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EXERCÍCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acõrdo com a legislação em
viçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
le 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas.
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,
a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

raTa facilidade e anntUallidade na re:RileSSa, as inseriçõea de OSNI•
ykautes zõ herdo aceitas quando realizadas até o Cilhai] dia de ruês anterior
Aquele ein que começa a naalnaturn, isto é, até 31 de dezembro ou até 30
de junho.

AS repartições arrecadadoras tino devem aceitar pedidos de assinaturas
siai-to dentro deSSaN condições, a alio ser para funcionárioa.

Preços de assinaturas aunais do "Diário da Justiça" on de enda Uma
das secções do "Diário Oficiar'

	

ItepartiçÕes públicas ou assinantes 1 No interior 	 	 70~0
particulares . 	  No exterior 	 	 110500(1

Funcionários pliblicos 	  3 No interior 	 	 569000

	

No exterior 	 	 889000
Números avulsos do dia 400 réis, até o limite de dez cadernos com 411110•

venta folham e 'unis 100 vila pelos seguintes cadernos de quatro folhas tel•
lavo) ou tração.

Por ano decorrido. ranha 500 réis sobre o preço do dia.
O preço do ~ler° de hoje está fixado na última Púgilla•

onsEttvaçoits
— A Redação não fornecerá gratuitamente nos assinantes nameros

atrasados, extraviados" ou anteriores it data da assinatura.
s•-• Convêm, por Isso, que os Interesandon renovem as suas assinaturas

com a antecedência conveniente, afira de não ficarem com as suas coleções
desfalcadas.

CIA conhecimento* das assinaturas tornadas por intermédio das co-
letorias federais, Menina de rendas e alfândegas, poderão ser encaminhados
diretamente ia imprensa Nacional sem interferência das delegacias fiscais.

— As assinaturas não pa iram dentro dos primeiros 15 dias do novo pe-
rlocle serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

Nos dias 10 e 25 de cada mês será publicada, em %Pacientes ripemos ao
"Diário da Justiça", a jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e do
'rribunni de Apelação do Distrito Federal.

N. da	 Para boa ordem dos serviços da Redação, e no Interesse
do plibIleo. tien estabelecido que os pedidos para reproduçõo de matéria
paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou omissões. devem

[ ser feitos das 14 às 19 horas e, no máximo, nté 48 horas aptos a tinida dos
orgtos oficiais.



Sexta-feira `..?(.	 • r MAMO OFICIAL (SeeÇiio I) Janeiro da !Nd	 1511

'ANO LXXIX	 SUMÁRIO	 N. 99

AToS DO PODER ExEurrivo:

Derreto-lei n. 1.506, de 11 de agosto de 1939.
Derreto-lei n. 1.941, de 30 de. dezembro do 1939 '11)„
Decreto n. 1.916, de 30 de DCZeMbE0 de 1939
Derreto-lei n. 1.978, de 21 de janeiro de 1940.
Derreto n. 5.020, de 13 de dezembro do 1939,
la!rrelo n. 5.112. de 13 de janeiro de 1910.
Decreto a. 5.113, de 13 de janeiro de 1910.
Decreto n. 5.168, de 23 1 . ! janeiro de 1910.
Derreto n. 5.183, de 21 de janeiro de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público.
Conselho de Imigração e Colonização.
Cciniss50 tio I.R4OSR da Economia Nacional.
Departamento de imprensa e Propaganda.

SEciirrxmAs DE ESTADO

Minisierio da Ju,1 it:a e Negórios Inferiores - Expediente do Gabinete
do ministro - Apostilas - Portarias - Expediente da Dire-
toria da Justiça e do interior, do Serviço do Pessoal, da Imprensa
Nacional.

Ministério lia Edireação e Saúde - Expediente da Divisão de C011-

tabilidnde e do Conselho Nacional do Serviço Social.
Ministér	 d .1io a !'azencla - Expediente da D	 Giretoria	 eral da .razenda

Nacional. .lit Serviçc. do Pessoal do Ministério da Fazenda, da
Contadoria Central da R é pública, da Diretoria das Rendas In-
ternas, da Diretoria das Renda,. Aduaneiras, da Diretoria do
Domínio da Viii50, ia Receluaioria do Distrito Feedi- , 1 e da
Diretoria do Imposto de Renda.

▪ Ministério da Marinha - Expediente do Tribunal Maritimo
nistral ivo.

Ministério da Guerra - A-mstilas - Portarias - Doso:trilos -
Expetiiebie do Sr. ministro e (ia S-ceiaria (;erat.

Ath ,,,u,rio ilti Viiição e Obras Públicas -- Expeitente do Sr.
Diretoria Geral de Contablidade. do Se' viro do Pessoal, do

• Departamento dos Correios e Telé grafo ,. tio Departamento de
Aeronáutica Civil e da Direloria Regional dos C,orrrios e Te-
légrafos do Distrito Federal.

Miinslério ria Aivicultura -- Expediente ( to	 ministro. do De_
parlamento Nacional da Produeão 'Vegetal . da Divisão do pessoal.
lia Disisão ir  Economia Rural , do
Dopariamenli i de .1dministração, tio Se;'vico de Meteorologia, da
tivisão de Material e da Comissão do Abastecimento.

Ministério do l'raballio, Indústria e Comércio -- Expediente do
Sr. ministro, do Serviço do Pessoal. do Departamento Nacional
do r .abalho. do Snrvico rdoolirivação Profisional, do -
p;oidtopnio Nacional da Propriedade Industrial, do Deparlawono

_Nacional de Iml gração. do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Ca p italizarão. d o S9 rvico	 'Comonicações e da

' Comi ssão Esnerial tia 3ustica do Trabalho.
Noticiário •_ parte ronlpreiat	 [tendas publicas - Editais f' avisos

- Socledades anônimas - Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Professor tio GI1CSO SecaliCIZIC10.... Padrã	 74o
Inspetor 	 ..	 ..	 0.17
'Tesoureiro Geral 	  Q.13

Fiel do Tesouro 	  Padrão	 99
Professores Primários com nove . biênios 	 0.32
Professores Primários com dez biênios 	 0.32

	 905
239

Professores Primários com onze biênios 	  0.32
	

171
Professores Curso Continuação, cinco biênios 	  Q.33
Professores Curso Continuação, seis biénios 	  0.33
Professores Curso Continuação. sete biênio ,:	   Q.33

Professor de Curso Primário 	  Classe	 55
Ajudantes de Cbauffeair 	  0.67
Motoristas 	 	  Q.67
Motoristas do 2a Classe 	  0.67

Atol/mista . 	  Padrão	 24

Roupeiro. . . 	  Q.32	 1
-‘juilantes de Roupeiro 	  0.52	 9

Roupeira	 Pldrilo	 11	 10

Músicos de 2 a Class, 	  0.18	 30

Musico 	  Padrão	 32	 30

coo( ra esí ri , de Banda de Música 	  Q.18	 1

Miczieo 	 ......... Padrão	 35	 1
Cliiiiipeiros	 	 	 0.56	 1

• Ctioupeiro. 	  Padrão	 22	 A

As fall adores de 3a Classe 	  Q.62	 12
..ksfall adores de 2 a Ciasse 	  0.62	 23

Asfallador. • . 	  Padrão	 23 •	 32

Mesli e Carpinteiro 	  	  Q.33	 4
Carpinteiros . . . 	  Q.33	 2
Carpinteiro Nav • al 	  Q.52	 4
Carpinteiros 	 	  Q.52	 3

M yst res Carpinteiros	 	  Q.62	 7
Segeiio ti'' 1° classe	 	 	 0.66	 1
Carpinteiro 	  Q.67	 1
Mestre cacpioloiro 	  Q.67	 1
Carpinteiros de 1' classe 	  Q.67	 5
Segeiros de 1' C I.ZISSI'	 	 	 Q.67	 2
llodeiriis de 1' classe 	 	 Q.67	 3

Carpidleiro	 ,, 	  Padrão	 25	 `.,..7

i)E:nrro-LEI N. 1_11 4 ;	 oE 30 DE orzEalinm DE 1939

Ort.'d o M er c iitt	 ftxo O De.ii'- ' 8 1" do l'refeiturn tio Distrito reli .ent

.•11 1 ,10Int' I ll i) á edição tD ta de jai.eiro de 1910 _
Seeção 1)

111,":1:1P1i.AVWS

O - 'fetais Gorais;

Verba 61	 	
	 2.012:000$J10

- Eventuais - Varinveis 	 	 900:000$1000

0 -	 Gerais:

DECBETID-LEI N. 1.5(16 - DE 11 or.. mosw. DE 1939

tl I	 O .11 ini.$1	 MIZCOdO a frtiii4crir 00 E Si MIO Oe P n O'WHO-•
bile° O te !Yen() (10 antigo Lazareto do Piau

O Presidente da Republica. atendendo ao que s • o!leittai o Inler-
vento: . Federal no Estado de Pernambuco e usando das atribuiçkies
qui: lhe contere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica o Ministério da Fazenda autorizado a traitsforir
.io Estado de Pernambuco o terreno pertencente à Uutião. situado t.o
Baiuo do Pina, em Recife, com a área de 5.500 metros quadrados,
medindo 65m,71 pela rua Capitão Rabelinho, 83m.89 pela frento
principal. 66m,08 pela rua 28 de Junho e 31 metros pela avenida
Boa Vontade, afim de nele ser construido uni grupo escolar.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 11 tie agosto de 1939, 118" da Indpendência e 51'
da Republica.

GETur.to 'VARGAS.

A. de San.:a Cosia.
(C -- 878 -- 24-1-1910 -- 20$1.)

GETULIO VARGAS.

Gustavo Caponema.
A. de Souza Costa.,

DECRETO-LEI N. 1.914 -- DE :10 DE nEzEmnrio DE 1939

limjusti,	 quodros c vencimentos dos funciondrios da Prefeitura do
Distrito Federal e dii outras proridénelas

,(Suplemeal o à edieão de 20 de janeiro do 1940 - Didrio	 icial -
Secção I)

RETIVIC'AÇÕES

Professores Escola SorDIDtária COM dois biénios.... 0.32	 191

Fixas	 .
Vári.IV eis

15.883:860:110
396.193:3578200

DECREI;O-I,F.1 N. 1.978 - DE 21 DF. JANEIRO DE IDin

Concede uma pensão vitalícia (2 D. Dato Gomes Voz dc Carvalho

O Presidente da República:
191	 Considerando que D. tinta Gorne.n Vaz de Carvalho. filha única

1 de Carlos Gomes, doou à Nação os manuscritos das partituras das
1 operas "Condor" e "Colombo" e outros manuscritos de alto valor, que

lhe deixou seu pai;
C,onside'rando ainda que Mio possue a filha daquele grande mú-

sico brasileiro recursos bastantes para viver e nem pode exercer
qualquer atividade que lhe garanta a subsistência;

Decreta:

Artigo único. r. concedida a D. Rala Gomes Vaz de Carvalho,
38 filha única de earlos Gomes, enquanto viver, urna pensão de dois

contos de réis mensais.
653	 Rio de Janeiro, 21 de jaueiro de 1940, 119' da Independênria e

52° da República.



DECRETOS DE 24 DE JANEIRO DE 1940

O PRESIDENTE DA ' REPÚBLICA RESOLVE'

Atendendo ao que i:equereu o 1 0 sargento telegrafista do Corp,
de Bombeiros do Distrito Federal, Daniel Guimarães Borges, conce-
der-lhe reforma nos termos do art. 1° da Lei n. 390, de 6 de feve-
reiro - de 1937, combinado com o art. 33 do Decreto n. 197, de 22 de
janeiro de 1938, em face do que determina o ar. 420 do regulamento
aprovado pelo .Decreto n.' 16.274, de 20 de dezembro de -1923, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do Corpo. não
possuir curso e contar 27 anos, 10 meses e. 27 dias de serviço militar
ou sejam 28 anos de acordo com o . art. 279 do citado regulamento.

APOSENTAR:

Tendo em vista.o que-consta do processo n. SA-6.530, de 1939,
Do 'Ministério da Justiça, e Negócios Interiores, de acordo com o ar-
ti go 196, iteni H, do .Decreto-lei n. 1.713, de 23 de outubro de 1939,

, Mário de Sousa Dantas, -no Cargo de Diretor, padrão El, da extinta
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco,
do Quadro V, do Illiniátério da Justiça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que \ -eonsta do processo n. SA-5.710, de 1939,
do Ministério da Justiça-e Negócios Interiores, de acordo com o ar-
tigo 196, item II,. do-Decreto-lé.i'n. 1.713; de 28 de outubro de 1939,
Aleino Pereira de Abreu, no -cargo de Compositor, classe G, do Qu a -dro 111. do.:Ministériocia Itistica. A Negócios Interiores -

•
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Janeiro de 1910

DECRETO N. 5.020 -e., De 13 DE DEZEMBRO DE 1939

Concede à Conwnhia de Mineração do Nordeste S. A., autorização
para funcionar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art.. 74, letra a da Constituição e atendendo ao que reguem a Com-
panhia de Mineração do Nordeste S. A. ; com sede em João Pes.soa no
Estado da Parelha do Norte, decreta:

Art. 1.* É concedida à Companhia de Mineração do Nordeste
5. A., autorização para funcionar de acordo rom o que prescreve
o Decreto-lei n. 938, de 8 de dezembro de 1938, ficando a mesma
sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos
em vigor, ou que vierem a vigorar, sobre o objeto da referida auto-
rização.

Art. 2." Revogam-se as disposições P M contrário.
llio de Janeiro, 13 de- dezembro de 1939, 118° da IndepenOncia

• 51° da República.

(c __ 1.006— 21-1,1940	 193100.)

DECRETO N. 5.112 — Dr 13 DE SANCIao DE 1910

Aprovo projeto e orçamento proravel, na importância de 1.501 :588$1.
, para reparação de um trecho do canal adutor aa instalarão hidro-

elfç trica rm Itetinoo,.da Compeliria Docas de Santos.

O Pres:dente da República, atendendo ao que requereu a Com-
panhia Docas de Santos e de acordo com o parecer do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, em ofício n. 4,131, de 31 de ~obro
ü itimo. decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento provavel,
Da importância de 1.501:588$t (mil quinhentos e um contos qui-
nhentos e oitenta e oito mil e cem réis), que com este baixam. ru-
bricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Públicas, para a reparação de uni trecho do canal
adutor da instalação hidro-elétrica em Itatinga, de propriedade da
Companhia Docas de Santos.

Palágrato único. A importância que for efetivamente dispor],
dida com as obras autorizadas neste decreto deverá ser comprovada
para oportuna incorporação ft conta de capital adicional da Compa-
nhia Docas de Santos, nos termos do art. 2", inciso 3', do Decreto
h. 658-.1, de 21 de fevereiro de 1936.

Rio de Janeiro, 1,3 de janeix de 1916 , 119' da Independência e
52° da Repáblica

— 1.020— 21-1-1910 — 36$7.)

DECRETO N. 5.113 — DE 13 DE JANEIRO RE 1910
Aprova projeto e orçamento, referentes à construção de 50 vagães

(gaiolas), poen 21.000 kgs„ destinados à Rede Mineira de Viação

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Rede
Mineira de Viação e de acordo com as informações da inspetoria Fe-
deral das Eetradas, em ofício n. 1.311-5, de 22 de dezembro último,
decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com
este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria
de Estado da Viação e Obras Públicas, referentes à construção . de
cineoenta (50) vagões (gaiolas), para 21.000 quilogramas — Sé-
rie ED., destinados à Rede Mineira de Viação.

Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas,
até o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de
1.237:3218450 (mil duzentos e trinta e sete contos trezentos e vinte
e um mil quatrocentos e cincoenta réis), depois de apuradas cai re-
gular tomada de contas, serão levada.s ã conta do "Fundo de 'Melho-
ramentos" da referida Rode, nos termos do contrato em vigor.

Rio de Janeiro, 1,3 de janeiro de 1940, 119 0 da Indepàndència e
52* da República.

(C — 885 — 21-1-1040 — 3657.)

DECRETO N. 5.168 — DE 23 DE JANEIRO DE 1040

Declara extintos ctncoento cargos excedentes.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é con-
ferida pelo artigo 74, letra a, da Constituição:

Resolve declarar extintos 50 cargos excedentes da classe D,
!livreira de Escriturário, do Quadro I, do Ministério da Educação e
Saude, que se a cha m vagos em virtude de transferência de Plínio
1Ives Boaventura, Walter de Souza Carvalho, Manuel ' Monteiro de
-otrza e da promoção de Alzira Sampaio Manos, Alcebiades da Site
eira Guedes, Augusto Moreira de Souza, Candida Emitia Teixeira
te Campos, Carlos Dantas Bittencourt, Casemiro Demosthenes
;alies, Cid Monteiro de Carvalho e Silva, Darcy Pinto dá Silva Leal,

.faCtindo Theopompio da Suba Francisca Pez.zini Cruz • .Guarae

cyr de Oliveira Costa, Isafae . Cyro do Valle„ João Bezerra Ca-
valcante Lima, José Ignacio Teixeira, José Silvino dos Santos, Ma-
noel Luiz Gomes, Manoel Pereira da Cruz, Maria Luiza de Almeida
Gomes, Maria José Dutra, Waldemiro Ciifidido de Oliveira, Newtou
Teixeira de Campos, Octavio , de- Oliveira Coelho, .Polyearpo Caldas.
Pedro Alcatifara de Araujo, Adrobaldo Fonseca, Anua Maria Ribeiro
de C.erqueira Lima. Anysio Ct•aves Fernandes

'
 Carlos Medrado. De-

mosthenes dc.s Santos Milanez, Elvira Sá, Edinéa Alix Vieira, Edgard
Ferreira Ficheiro, Gracy Saw.itgo Serra, Isaías Barbosa do Amaral, •
Joaquim Pereira Gonçalves, José Mendes Guimarães. Julieta Cunha,
Lycurgo Moreira Cavalcante, 'Luiz da Silva Ramos, Manoel Jorge Cala-
zens Cifre, Mario Rodrigues vesques Bareelos, Matheus Aleixo Lo-
pes, Maria Rb Lmirdes Vette. Noemi da Rocha Grossi, Osmar de
Carvalho Castro, Is:ette voa feisperg Cardoso e Walklria Leal da Fon-
seca, aproveitando-se o • salto apurado dentro da verba global do
respectivo orçamento, para riVeenchimento de cargos va sos na re-
ferida carreira do mesmo quadro, conforme dispõem os inalas anexos
à Lei 11, 281.. de 28 de outubro de 1936, com as modificações deter-
minadas Dela Lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937 e Decretos
meros 1.911 e 2.2(.7 de 23 de agosto e 24 de dezembro de 1937.

Rio de Jr,eeiro, 23 de ianeir0 de 1910, 119° da Independência e
520 da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 5.183 — ne 21 Dr JANEIRO DE 1910
Faz pública , a adesão, por parle do Governo da Ihr no ria, -no .4cordr,

para a estabelecimento de uma Repartição Internacional de Ui-
.	 giene Pública, com sede em. Paris, firmado em Roma, a 9 de de-

ze nnbro de 1907.
, O Presidente da República faz pública a adesão, por parte do

Governo da Hungria, ao Acordo para o estabelecimento de uma Re-
partição Internacional de Higiene Pública, com sede em Paris, fir-
mado em Roma, a O de dezembro de 1007 — conforme comunicat-,.ão
feita ao Ministério das Relações Exteriores pela Real Embaixada de
Itália„ nesta Capital, por nota verbal cia 6 do coerente, cuja tradução
oficial acompanha o presente decreto.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro cia 1940, 119° da IndependOncia 'e
52" da República.

pETULlo VARGAS.

Mauricio Nabuco.

TRADUÇÃO OFICIAL

-ame EMBAIXADA DE ITÁLIA
N. 48:
A Real Embaixada de Itália apresenta seus cumprimentos ao Mi-

nistério das Relações Exteriores da República do Brasil e, de ordem
do seu Governo, tem a honra de informar que a Legação da Hungria'
em Roma, em data de 17 de novembro do anu passado, comunicou
que o seu Governo adere ao Acordo Internacional, firmado em Roma.;
a O de dezembro de 1907, para a criação em.Paris da Repartição-in-
ternacional de Higiene Pública.:

Tal comunicação é feita de conformidade com o art. 6* do refe-
rido Acordo.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1940 —

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

GETULI0 VARGAS •

FententIO Cosia.

GETUelo VARGAS.

João de Mendonça Lima.

OETuLio VARGAS.

João, de Mendonça Lima.
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:
Tendo em viala o tiue consta do processo n. SA-7.661, de 1939,

Uo alinistario da Justiça e Negócios Interiores, de acordo com o ar-
tigo 238, item HL do Decreto-H n. 1.113, de 28 de outubro de 1939.
Osvaldo de Campos Conto. do eargo de Guarda Civil classe ia do Qua-
dro 11- , do Ministério da Jualiça e Negócios Interiores.

coNvoicol paol. oos aa. 2° II: 3° DO ART. 10 Do DEERETo-i.Er
N . 1.202, or 8 DE ABRIL DE 1939, A PIM DE QUE POSSAM
GOZAR DOS mauros comairianos Pata coNSTITuiçÃo E 1..E1
Do RRAS11„ CONCEDER AS NATURALIZAÇÕES QUE PEDIRAM

.4t 1.14'd0 I Ilaall'a! I II Portugal, nascido a 1 de setembro de
1885. rilho de Domingos Rodriguas e de Magdalcna Lopes, casado, re-
aidente no Falado de São Paulo.

Augusto Valsechi, natural da Italia, nascido a 2 de novembro de
1818, filho de Miguel Vii ..sachi e de Catarina Zatari, casado, residente
II Estado de São Paulo.

Airas Lopes Cortaz, natural de Portu gal, nascido a 20 de julho
ue 1895, filho de Manoel Pedro Lopes Cortez e de Maria Adelaide
Baeta. solteiro, residonte no Estado de São Paulo.

Aliam° Eigueirada. natural de pori ti aaa nascida
te iro de 1905, filho do .loaquiro Figueiredo e de Maria da Encarnação.
casado, rasidenle no Cstado de São Paulo.

Antonio Pereira da Silva, natural de Portugal, nascido • a 5
janeiro de 1887, filho de Anti q uei Poreira e de Paulina Pereira, ci-
ando, residante na Esiiialo do Sio Pau'.o.

Delfim.) Eornandos Eiveao, natural da Espanha, nascido a 12 de
,junlor da 1901, filho de artonia Farnandes e de Inocência }tiver°,
casado, residente no Estada de São Paulo.

Emitia (1,-, Jesus alartins, - natural de Portugal. nascida a 16 de
sole/obro do 1899, filha de Nicolau Augusto e de Maria de Jesus, ca-
atida. residente 110 ES1111d0 de` Sr10

Fralle1SCO 1,40111e Q. de Olivaira, natural de Portugal, nascido a 21
de novembro do 1899. filho do Angusto Gomos de Oliveira e de Ade-
lina Eernandes de :Brito, casado, residante no Estado de São Paulo,

Giusappe Covialla, natural da [latia, nascido a 21 de selambro de
1881. filio do Nicala ooviello e de alaria Antonia Iacovazze, casado,
1eAdvnle no Estado do Sim Paulo.

João Evangelista dos Santos Cruz, natural de Portugal, nascido
a 4 de fevereiro do 1901, filho de Abel dos Santos Cruz e de Maria
dos santos, casado, residento no Estado de Sai) Paulo.

João Ferrarezi, natural da ItaB.a, nascido a 8 de setembro le
187, filho de Francisco Farrarozi e de Regina Fazato, viuvo, resi-
(tante 00 Estado de Sao Paulo.

José Francisco Zikan. natural da Tchecoslovaquia„ nascido a 19
da março de 1881, filio n de Francisco Zikan e de Anua Zikan, casado,
rasidente nesta Capital.

José Jorge Salomão, natural da Siria, nascido a 22 de agoato de
1882, filho do Jorge Salomau e de alaria Migual, casado, residente no
Estado da silo Paulo.

„tosa piedade Gomas. natora/ de Portugal, nascido a 12 de no-
vambro de 1880, filho de Maria da Piedade, solteiro, residente nu
Estado de São Paulo.

Josa Antunes Mont a iro. natural de Portugal, nascido a 7 de março
da 1902, filho do António Joaquim e de Amelia da Conceição, casado,
residente no Estado de Sao Paulo.

Manoel JOU(1111111 Afonso, natural de Portugal, nascido a 8 de .no-
varobro de 1871, filho de Lourenço Afonso e de Ana do Rosario, AllIVO,
residente. no Estado de São Paulo.

Manoel Bartholoineu, natural de. Portugal. nascido a 11 de fe-
vereiro do 1885, filho de Manoel Bartholomeu e de - Maria Martins,
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

Pedro Cristiano Nicolan lessen, natural da Alemanha, nascido a
11 de maio de. 1881, filho de Cristiano lerenz lassai] e de Catarina
Marie Cii ti nu lassem. solteiro, residente no Estaido de São Nulo.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 21 DE JANEIRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE:
REMOVER, "EX-01iC10 " :	 .

No interesse da adminisoaição..da acordo com o artigo' 71
Decreto-lei no 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com O
urligo 1 0, do. Decreto-lei ii. 1.795, de 22 de novembro de 1939, 'o
diplomata da classe K. do Quadao Permanente • do Ministério das
Relações Exteriores, o'ainsul-adjunfo Cristino do Vale Júnior, do
Consulado Geral em Antueltda para a Secretaria de Estado.

No interesso da administração, de arordo com o artigo 71 item
1, (10 Decrelo-lei n 1713. de 2$ de outubro de 1039, comlyintalo Com

O artigo 1 0, do Decrehaslei n. 1.795, de 22 da novembro de 1939, •
o.con.,111 losa Lavrador, diplemata, classe L, do Quadro Permanonto
d.o Ministério das Ralações Exteriores, do Consulado em Alexandria
para a Secretaria de Ea.tado.

CoNCIWErt ADo5ENTADonTA

Tendo cin iAzi o que consta do processo n. 91, de 1910, do
Ministério das Itelaçaes Exteriores, de acordo coni o artigo. 197,
alinea I). do -Decreto-lei U. 1.713, de 28 de outubro de 1939. a Ce-
samiro Fernandes da Costa Lago, no cargo de encadernador, classe .1a,
do Quadro Suplementar, do Ministério das Relações Exteriores-

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 30 DE DEZEMBRO DE 1939

O P11ES1LENTE DA REPUBLICA RESOLVE

Nomovan, Poli ANTIGUIDADE, DE ActuiDo COM o ART. 10, DO
N . 1.713, ria 28 DE OUTUBRO DE 1039:

atbarlino Briggs, fio carga da alasse "13". da carreira de "Ser-
veide", do Quadro 1. ilo Ministério da Marinha, para o cargo da
classe "C", ila mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em vir-
tude de pronmeão do respectivo titular, José Correia da Silva.

Brasilino Francisco de Oliveira, do cargo da classe "C", da car-
reira de ."Ser vento", do Quadra I, do atinislério da Marinha, para
cargo da classe "D", da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago
cio virtude do aposentadoria do respectivo titular, Manuel Brito de
51 lusa.

„Tosa Carreia da Silva, do cargo da classe "C", da carreira de
"Servente". ilo Quadro 1, do Ministério da Marinha, para O cargo
da classe "D". da mesma carreira e do mesmo ()Ilativo, vago em
virtude de aposentadoria do respectivo titular, Vitorino da Sonsa.

Ru fino Francelino de Sousa, do cargo da classe "13", da car-
reira de "Servente", do Quadro 1 do Ministério da Marinha, para o
cargo da classe C, da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em
virtude de promoção do raspe:divo titular, José Bezerra.

PanarovEn PIE _NU:0EI:111 ENTO, DE ACORDO COM 0 ART. 47, ao
DEctuvrt)-LEI N . 1.713, 1»: 28 DE OU'!' u713110 DE 1939:

climaria Gonçalves Afonso, do cargo dá classe "13", da carreira
'Servente", do Quadro I. do Minislario da Marinha, para o

cargo da classe "G -, da meama carreira e do mesmo Quadro, vago
em vartude do promoção do respectivo titulai', Brasilino Francisco
de Olival'

Conslanlino Anglia]. do varga da classe "B". da carreira do
"Sarvente", do Quadro 1, (hl Ministério da Marinha. para o cargo
da classe "C", da mesma carreira e do meamo Quadro. vago em
vitlude de apoaantadoria do respeelivo titular, Fernando :assunção.

José Bezerra. do cargo da classe "C", da carreira de "Servente",
do Quadro 1, do Ministério da Ma ri n h a. Para o ca rgo da clas s e "D",
da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em virtude de aposea-
ladoria 3o raspoctivo titular. josa Venancio Pires da Silva,

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 30 DE DEZEMBRO DE 1939

(à PRESIDENTE DA REPOBL1CA RESOLVE:

Pao N1 OVER, Pua ANTIGUIDADE, DE ACORDO n :.:0	 AR'(' .	"é. Dia
Dm:moro-asa N . I . 713. DE 28 DE OCT:f1100 DE Em:

Conrado de Almoida, do cargo da classe "H", da carreira de con-
dutor de trem, do Quadro H lo Ministério da Viação c Obras Pú-
blicas. para o cargo da classe "1", da mesma cara.saot e do mesmo
quadro. vago em virtude da promoção do respectiva titulou' , Frau_
cisco dos Sa tilos Silveira Junior. .

Frederico F prce ira Creiam', do cargo da classe "H", da carreira
'de conduto' . de Irem. do Quadra II do Ministério da Viação e Oblata
Públicas, para o cargo da classe "1", da mesma earroirt a do mesmo
quadro, vago em virtude da aposentadoria do respactivo titular, In-
tomo \V alirlidea de Moraes.

Oscar Pinheiro Vianna, do cargo da classe "V, da carreira cio
condutor de trem, do Quadro II rio • Ministério da Viação e Obras
poaticaa, para o cargo da classe "1", da mesma ca"reira p do mes-
mo quadro. vago ern virtude da aposentadoria do respectivo titular,
Josa Gomos Nazareth. •

Alexandra Maigro de Figueirado Junior, do cargo da Massa 'O",
da carreira de condutor de trem, do Quadro II do Ministario da Via-
ção e Obras Públicas, para o cargo da classe "II", da mesma car-
reira e do mesmo quadro, vaga em virtude da pr ynoçaa do ' , es t ive-
tivo titular, Frederico Ferreira Creder.

Heitor Viauna de Andrarla Eignoira, do carga di (lassa "O", da
carreira de condutor de trem, do Quadro 11 do Ministério da Viaeao
e Obras Públicas, para o cargo da classe "H", ria mastim carreira e
do riu-solo quadro. vago em VirtutW da promoção do respactivo ti-

-lutar. Ara- Mamar Bastes,
João Pedro da Silva Junior, do cargo da &masa "O", da carreira

da condutor de 11'PM, do Quadro II do Miniatario da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe "H", da mesma aarreira e do ire s-
ruo quadro. vago em virtude da promoção do raspa 'tio° titular, Edu-
ardo Ribeiro da Silva.

Rodolpho Alves Ouimariias, do cargo da classe "O*, da carreira
de condutor de Irem, do Quadro II do MiniStario da Viação e Chias
Públicas, para o cargo da classe "H". da mesma oarraira e do mes-
mo quadro. vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Oscar Pinheiro \Imana.

Theodorino de Aloirada, lo cargo da classe '`O", da carreira de
condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viaaaa e Obras P0-
nana. para o cargo da classe "11". da mesma carraiaa e do mastim
quadro. a'ago em virtude da promoçao do respectivo titular, David
Pinto do Lago.

Arino Teixeira Lopes, do cargo da classe '`F", da p arreira de
condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe "O", da mesma carreira e do ines-

a 28 de Leve-
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no quadro, vago em virtude da promoção do respectivo titular, hão
edro da Silva Juitior.

Alvaro Pereira, do cargo da classe "I'", da carreira de condu-
tor de trem, do Quadro-11 -tio Ministério da •Viaçáo e Obras Públi-
cas., para o cargo da classe "G", da mesma carreira e do mesmo qua-
dro, vago em virtude da promoção do respectivo titular, Heitor
yianna de Andrade Figueira.

• Alberto José Ferreira, do cargo da classe "1,—, da carreira de coa-
dolor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "G", da mesma carreira e xioniesmoluadro, vago
em virtude da 'promoção do respectivo titular, Antonio Romã° da Eira.

José Augusto Trindade, do cargo da classe "1?", da carreira do con•-
dutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "G", da mesma carreira e do mesmo quadro, vago
em virtude do falecimento do respectivo titular, Agostinho de Aásiá
Cerqueira.	 e

Pedro Gonçalves Vieira, do cargo da classe "F", da carreira de con-
dutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "O", da .mesma carreira e do mesmo quadro, vago
em virtude da promoção do respectivo titular — Itodolpho Alves Gui-
marães.

MoMoVER, POR MERECIMENTO, ZE ACORDo COM o ART. 17 no In:-
Carro-LEI N. 1.713, DE 28 DE OUTUBRO DE 19.39:

Antunio Esteves de Azevedo, do cargo da classe -"I", da carreira- de
Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras p ú-
blicas, para o cargo da classe "J", cia Mesma carreira e do mesmo qua-
dro, vago em virtude da aposentadoria do respectivo Ulular Nade.
do Nascimento Oliveira.

Felinto LohO, do Cargo da classe "1",• da carreira de condutor de
Irem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas para
cargo da classe "J", da mesma carreira o do mesmo quadro, vago em
virtude da aposentadoria do respectivo titular — Ludgero Eugenio' da
Silveira Filho.

Francisco dos Santos Silveira Júnior, do cargo da classe "I", da
carreira de condutor de trem, do Quadro II do.,Minietério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da . classe "J", da mesma carreira: e do'
mesmo quadro, vago .em virtude da aposentadoria do -respectivo ti-
trilar — Affonso• 'de Souza Reis.

José' lido DiaS -Cardoso, do cargo da classe "1". da carreira de
condutor de trem, do 'Quadro do-Ministério-da Viação e Obras Públi-
cas, para o cargo da clasae "j", dá Mesma carreira e do mesmo auadro,
vago em virtude da- aposentadoria do respectivo , titular Frederico
Ilenriquea.

Ary Mendonça, do cargo da classe "11", da carreira do' condutor de
trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras 'Públicas, para o
cargo da clas.se "1", da mesma carreira e. do mesmo quadro, vago em
virtude da aposentadoria do respectivo titular — JOrm Gomos da: Silva.

- Ary KOCIller Bastos, - do cargo da classe "R", da carreira •de
•condutor de trem, do Quadro II do Ministério da' Viação e Obras Públi-
cas, 'para o Cargo da classe "I", da, mesma carreira e do mesmo' quadro,
vago em virtude da promoção do respectivo. titular 	 Felinto Lobo.

David Pinto do Lago; do cargo da classe "Ir, da carreira do
condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação. e Obras . públi-
cas, para o cargo da classe "I", da mesma carreira e do mesmo Áluadra,
vago em virtude 'da promoção do respectivo titular — Antonio Estavas
de Azevedo,

Eduardo Ribeiro da Silva, do cargo da classe II, da carreira de
condutor do trem, do Quatro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para O cargo da classe I. da, mesma carreira e' do mesmo Qua-
dro, vago em virtude, da promoção' do respectivo titular — José lido
Dias Cardoso.	 -

.Antonio Romão da Eira, do cargo da classe G, da carreira de-
condutor de trem; .do Quadro" lE do Ministério da Viação •e Obras
Públicas. para o cargo da classe II, da mesma carreira e do mesmo'
Quadro. vago em Virtude da -aposentadoria •do respectivo' titular
Heitor 141ontene„gro 	 ,:

Manoel Brim da Silveira, do Pargo dá classe_ O. da carreira de
condutor de trem, - do. Quadro TI do Ministério da Viação e Obras
Priblicas,.para o cargo da classe 1.1, da mesma carreira o do- inésmo
Quadro, vago em virtude, da promoção do respectivo. pitular — Ary
Mendonça.

José Joaquim Ferreira Junior, do cargo da classe O, da car-
reira de condutor de- trem, do Quadro II do Ministério da Viação •
Obras Públicas, para o cargo da Classe II, da mesma carreira e do
mesmo Quadro, vago• em virtude da . promoçãO do respectivo titular
— Conrado de Almeida.
• Homero Ribeiro, do cargo da classe n, da carreira de condutor
de trem, do Quadro II do MinistAriO da Viação e- Obras Públkas,
para o cargo da. classe II, da Mesma carreira e do mesmo Quadro,
'tago em virtude do falecimento do respectivo titular — Mario José
Machado.	 . , .

• Agostinho de Souza Jardim, do cargo da classe F, tla carreira.'
de condutor de trem, do Quadro 11 do Ministério da Viação e Obras
Públicas. para o cargo. da ctasse G, da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude da promoção do respectivo titular — Ho-
mero Ribeiro. •	 - •

• . Alberico Guimarães Martins, do cargo da classe F, da carreira
de condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação è Obras'
Públicas, para o cargo da classe G, da • mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude da promoção do respectivo tildar — Ale-
xandre Maigre de Figueiredo Junior.

Emacei() Avelino da Silva, do cargo da classe F. da carreira de
Condutor de Irem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe O, da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular — Ma-
noel Brum da Silveira.

Luiz Antonio Domingos de Barreis Vasconcellos, do cargo da
classe F, da carreira de condutor de trem, do Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras 'Públicas, para o• cargo da classe O, da mes-
ma carreira e do mesmo Quadro, vago em virtude da promoção do
respectivo titular — José Joaquim Ferreira Junior.

Maurino Érittu De Lamare, do cargo da classe F t, da carreira
de condutor de trem, do Quadro II do Ministério tia Viação e Obres
Públicas, para o cargo da c!asse .O, da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude da promoção do respectivo titular — Theo-
dorino de Andrade,

Ministério da Agricultura
• bEC:RETOS DE 30 DE DEZEMBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVI=
Pa0mOvEri, POR ANTIGUIDADE, DE ACORDO COM 0 , Ag.T. 46, DO

DEMETo-LEI N. 1.713, DE 28 DE °muniu) DE 1939:.
. José 'Henrique Pereira da Costa, do cargo da classe "J", da

carreira de Agrónomo 'Cafeicultor, do Quadrb único dei Ministério
da Agricultura, para o cargo da classe "IV, da mesma carreira e
cio mesmo quadro, vago em virtude da' promoção cio respectivo ti- '
tulár Benedito de Oliveira Paiva.

Paomovs:st, POR MERECIMENTO, DE ACORDO COM O Mrr.
• PO DECRETO-I.E1 N. l'.713 DE 28 DE OUTUBRO DE 1939:
-Artur de ,Souza Velho, do cargo da classe J, da carreira do,a

Agrónomo Fomento Agrícola, do Quadro único do Ministério- da
Agricultura, para o- cargo da classe K, da mesma carreira et• do
Mesmo Quadro, vago em -virtude, dá transferência, para a ,earreira.--
de Agrônomo Biologista, de Oscar Campos do 'Amaral dóes:

Benedito de ,OliVeira Paiva, do. cargo da classe K, da - carreira,
de Agrónomo Cafeicultor,-do Quadro. único do : Ministério -da' Agri-
cultura, para o cargo da classe L, da _mesma ,carreira, e do mesmo
Quadro, vago "em xirtude da exoneração de"..respectivo titular Ray-
mu»do . Rocha. Sanas. • 	 ,•

, . Thomaz Alberto Vkliately, do cargo da classe J, -da carreira. de
Agrónomo Cafeicultor,,x1o, Quadro único do Ministério da Agricul-•
tura, para o cargo ,da , clast4e l. da . niesma cureira o do mesmo, Qua-r
dia). vago em virtude ca promoção do respectivo titular, Ubirajara.
Pereira parreto.

Ubirajara Pereira Ba.-reto, do .cargo•da'classe •K, da carreira de
Agrónomo Cafeicultor, .‘do Quadro único do Ministério da Agricul-
lura,,vara o cargo, da classe L,.da mesma carreira e do mesmo Qua-,
dro, vago em, virtude da . exoneração, do reSbectivo titular, JOSé.Ver-
reit:a Venoso. •

• • .

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DEPARTAMENTO ADOISTRATRO
DO SERVIÇO PUBLICO

• -
DECRE"E0 DE '18 DE JANEIRO DE 1940 •

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ni:.;s:Quvu

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item TII, letra 1,', combinado can] 0:
art,...17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939..Marilia
Ferreira, para exercer,,intarinamente, -o•cargo - de escriturário,' classa

Quadro:único do 'Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
vago conforme consta.das labePas anexas-à Lei n, 2,84,• de 28 .de. ours,
tubro de 1936.

EXPOSIWES, DE MOTIVOS 	 ,-•
— Em 19 do janeiro de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-i •

sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à ahreciação
deste Departamento o fluem.) -quadro derhonstrativo da aplicação a -
ser dada .ao crédito especial de 600:000t$0 (seiscentos contos de .réis).
•aberic à ' Comiásão 'de Defesa da Economia Nacional.

2. Nas despesas de pessoal e material, discriminadas,, nada ha
a opor à aprovação das parcelas referentes a Pessoal ExtranumeiÁrio
Mensjalista ( 496:80080). , ,Pessoal Extraimmerápin Contratado (réls,
52:80080), gratificações por serviços' extraordinACioa (.9:200,$Q,) e.
Verba Material (40,: .000$0). 	 •

3. 'As parcelas relativas ..a Gratificações de-Função e' Repres:0),
tação dos blembroa da Comiàsão, rião . estão, porém, em, condições de
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ser ateovadas, por isso que, na forma tio Decreto-lei n. 1.713, de 28
cle neittibro de 1939, dependem de prévia fixação em lei.

4. Nesta conformidade, ao restituir a Vossa Excelência o aln-
(lide quadro demonstrativo, este Departamento tem a honra de opinar
pela aprovação exclusiva das parcelas discriminadas no item 2 desta
exposição.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protesto:. do meu meis profundo respeito. - Paulo Lyea, Presiden-
te interno. Aprovado. Em 23-1-10, -G. Vuoas.

- Em 22 de janeiro de 1910 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Tenho a honra de solicitai . a Vossa Excelên-
cia a recessária autorização para admitir Mário Salema Teixeira como
extrenumerário-mens.alista, em função vaga de auxiliar de escritó-
eie	 _ com o salário mensal de 60(40 (seiscentos mil réis).

2. O indicado, classificado em 54" lugait: ' no concurso, rccen-
teineele realizado, para estatístico-auxiliar, destina-se á Divisão de
Seleção e Aperfeiçoamento.

'Aproveito .a opoetunidade para renovar a Vossa Excelênêcia _os
protestos do meu Mais profundo respeito. - Paulo Lyra, Presidente
interino. /Autorizado. Emn 23-1-10. - O. VAnnAs.

48 - Em 22 de janeiro de 1910 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da -Republica - Encaminhou Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o incluso telegrama em que sua subscritora, que
se identifica por Luisa Franco, tomando a iniciativa de falar em
fluriw des candidatos ao concites°, realizado, recentemente, para . a cor-
penei de Contador, do Ministério da Fazenda, pleiteia a anulação do

, referido concurso, sob o fundawento de que "provas mal corrigidas"
e "alimento de pontos a favor de uns, prejudicando desprotegidos",
afastaram a viabilidade de melhor classificação da recorrente e de
seus representados.

2. Preliminarmente, a leviandade da reclamação se caeacteriza,
-quando a signatária se refere à má correção das provas, o que não
the'eeria fedi afirmar, honestamente, pela razão mesma de não ha-
ve: emontrado a possibilidade de manusear os 517 originais julgados
pela respectiva . Banca- Examinadora.

-3. No obstante a improcedência que, de logo Se maidfesta na
hsusLental alegação da signatária do telegrama em exame, este De-
partamento,'no intuito de prestar a Vossa Excelência os esclareci-
mentos mais onipletee sobre o assunto, mandou proceder a diligên-
ciasene sentido\de a denunciante comparecer à sua sede para indicar
fatos • concretos 'Chia 'relação ao reclamado princípio de justiça de que
se teriam afastaddeos julgadores das provas do concurso citado.' •

.4. Ein.que peÀ\constar do texto do telegrama referido um en-
dereço da representa"dos candidatos prejudicado, o mesmo não é,
absolutamente, veridlco:',Não • existe na rua indicada - Rod:igo
to - o n. 12, tampouco. se conhece, nas imediações, pessoa alguma
com .n nome da interessada.'s,

5. Revendo as relações ires candidatos inscritos ao concurso de
que se trata, não encontrou este'Departamento, igualmente, nenhum
COM aquele nome.

- 6. Aproveita este D.,partamente'q, ensejo para reafirmar a con-
fiarça que lhe merecem os elementos integrantes das Bancas :Exa-
minadoras dos concursos que tem realizado; conceito que mais se im-
põe. uni relação ao recente concurso para Contador.

7. E esse juizo bem se justifica, pondo-se,- em confronto a ati-
tude descabida e insólitaeda reclamante de agora \.-com o testemunho
essponlaneo, tanto vale dizer insuspeito, de outros candidatos, parti-
cipantes das mesmas provas, que, ha pouco, dirigiram a Vossa Ex-
eelileitt um telegrama de congratulações pela lisura e alto critério
com que as mesmas se processaram.

8. E, mais do que isso. 'o telegrama que candidatos inhabilita-
dos dirigiram à Banca Examinadora, realçando a justiça de seu , jul-
gement°.

9. NMas condições, tratando-se, como se vê, de reclamação
forreulada por pessoa que preferiu dissimular sua identidade e que,
por isso mesmo, não merece ser tomada-em consideração, este Depar-
tamento tem a honra de restituir a Vossa Excelência o telegrama ane-
xo e de opinar pelo seu arquivamento.

50 - Eitt 22 de .janeiro de 1910 - Excelentíssimo Si•nlffir

presidente da República - Tenho it honra de solicitar a Vossa Exce-
lência a. neresária autorização para admitir Anita Rabin corno ex-
traneinerário-mensalisfa. na função de auxiliar de escritório _ vt[
- com o salário mensal de •1e00 (quatrocentos mil reis

2. Destina-se o indicado, que está habilitado em provas realiza_
das no Departamento para função equivalente, a substituir, na Di-
visão de Seleção e Aperfeiçoamento. o extranumerário-mensalista Lou-
renço Soares de Moura, distwnsada, a pedido.

Aproveito a oportunidade para renovar ;, Vossa Excell .'reia os
protestos do meu mais profundo respeito. - Paulo Lura, presidente
interino. - Autorizado - Em 23 de janeiro de 1940. -	 VancAs.

51 - Em 22 de janeiro de 1910 - Excelentissium Senhor
Presidente da Republica - por decreto de 30 de junho de 1937.
foi aposentado, nos termos da legislação. em vigor, por sofrer de
tuberculose pulmonar, 110 cargo de (.)perário cio Aviaeão, classe -E",
do Quadro 1, do Ministério da Merinha. Cláudio . Ramos.

2. O seu provento de inatividade foi calculado proporeional-
mente ao tempo de serviço. -de ticordo com as normas mandadas • b-
servar pela circular n. 9.701, de 2 de janeiro de 1936, da Presidên-
cia da República.

3. Não se conformando. porém, com és:se cálculo, e alegando não
ter gozado dos benefícios de que trata o artigo 19. do Decreto_ núme-
ro -14.663, de 1.° de feverejro do 1921, que permitia a coneessão de
licença ao funcionário até o prazo de um ano, com o -ordenado ou
soldo, desde que afetado de lepra, cancro, tuberculose ou qualquer
outra moléstia contagiosa. solicita, agora, o interessado que seja' t tor-
nada sem efeito st14, aposentadoria, para o fim de ser considerado
licenciado. de -conformidade com o referido decreto.

4. O Ministério da Marinha. apreciando a pretensão do reque-
rente, manifesta-se favoravelmente ao seu atendimento, eselarecendo
que pedido idêntico do Servente classe "C", do Quadro I, daquele
Ministério. Urbano da Costa Ramos. foi atendido.

5. Por decreto de 23 de agosto do ano passado, publicado no
"Diário Oficial" de 28, houve Vossa Excelência por bem ,leferir o
requerimento do referido servente. solicitando fôsse tornado sem
efeito o decreto de 23 de junho daquele mesmo ano, apesee-
tou -.naquele cargo, e. consequentemenle, concedida lirença especial
de uni ano, com prorrogação, para tratamento de saúde. nos termos
do Decreto n. 14.663, de 1921.

6. Cl caso do requerente é perfeitamente igual no qoe ora se
alude.

7. Sendo assim. éste Departamento tem a honra 	 restitoir
Vossa Excelência o anexo processo e de opinar, lambem, Livoravel-
Mente ao atendimento do pedido, devendo o mesmo ser curau-link:do
ao Ministério da Marinha, para os devidos fins.

-Aproveito a oportunidade para renovar a VOSSR "Execl n..neia os
protestos do meu mais profundo	 - Paulo Lyra. presideete
interino. - Aprovado - Em t 23 ib., janeiro de 1910. -- 	 Vvimvs.

Divisão de Organização e Coordenação
Processo n. 142-40 - Cadernetas aos funcionários do Ilespital

Militar, 9' Região Militar,
Parecer•

Trata este processo de unia solicitação do Senhor Diretor do
Hospital Militar -da 9' Região, do Ministério da Cdierra, mio .-effl ido de
serem fornecidas as cadernetas aos funcionários daquele Hospital,
conforme .disposições dos arte. . 43. da Lei ri. 281, de 28 de eutribeo
1936 e 269 do Decreto-lei u. -1.713, de 28 de outubro de 10:19.

2. Não existe ainda, nenhum modelo aprovado do "caderneta
do Funcionário". Esta Divisão. entretanto, já elaborou um projeta
que será. em breve, encaminhado aos Serviços de Pessoal,- afim de
receber sugestões.

3. Assim. o assunto será resolvido, oportunamente e em con-
junto, para lodos os Ministérios.

4. Nada havendo a providenciar, no momento, opino pela res-
tituição do processo ao Ministério da Guerra para ser arquivado,

D. C., em 24 de janeiro de 1910. - Moacur Briuys, Diretor de
Divisão.

Aproveitei a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os	 Despacho: Aprovado. Eia 21-1-10. - Paulo Lyca„,Pt'esidente
protestos do meu mais profundo respeith. - Paulo Liga, Presidente interino.
interino. Arquive-se. Em 23-1-40.- - O. VAiteAs.

39 - Em 22 de janeiro de 1940 Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - No requerimento originário . do incluso
processo Isidoro Pereira da Costa, Marinheiro, da classe "C", do
Quadro III, do Ministério da Marinha, solicita a Vossa Excelência
transferência para igual classe da carreira de Servente, do Quadra
I, do mesmo Ministério.

2. Sucede, porém, que a carreira para que ê pleiteada a trans-
ferência foi extinta, de acórdo com o disposto no "Decreto-lei núme-
ro 1.792, de 22 de novembro último, razão por que fica prejudica-
do o objeto da petição inicial..

3. Nestas condições, pelo motivo arguido, ao transmitir a Vossa
Excelência o presente processado éste Departamento opina no senti-
do do seu arqWeamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Paulo Lura, presidente
interino. - Arquive-se - Em 23 de janeiro de 1910. - G. VARGAS;

Divisão do FunrAonário PáLnieo
.. Processo n. 325-40 - Oficio n. 363, de 18-1-10, do Serviço do
Pessoal, do Ministério da Viação e Obras Públicas - sobre a trans-
ferência, ex-officio, de Osvaldo Carijó de Castro, do cargo de tesou-
reiro, padrão 11, do Quadro IV. desse Ministério. para o cargo da
classe 11, da carreira de Oficial Administrativo dos,,Quadro único do
Ministério do Trabalho. Despacho: -Encaminho ao S. P. T., para o
fim do art. 66 do Estatuto dos Funcionários.

Em 25-1-10 - Paulo Lura, Presidente interino.
Processo ri, 391-10 - Lindiner Reis - tendo prestado concurso

para a classe inicial da carreira de Carteiro, Quadro IV, Ministério
da Viação e. Obras Públicas, solicita nomeação. Despacho: Tratan-
do-se de nomeação. é o S. It. P./2 o orgão competente para apre-
ciar o pedido, convindo notar que o decreto-lei citado é posterior á
realização .do concurso..

Ao S. R. 1'./2.
Em 24-1-40. - Paulo Lura, Presidente interino.
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Proaes-zo n. 11-50 — O .'Nlinistério da Justiça submeteu ao exame
deste Departamento o processo n. C. 7.100-39. relativo à alimenta-
ção da s praças do desliterummto da Policia Militar na Penitenciária
.Agricela do 'Diatrilo Federal.

Parecer

O iaeuando Geral da Polícia .Militar do Distrito Federal, em
oficio n. 900. de 11 de dezembro ilidiu°, dirigido aquele Ministério,
ríaferindo-se a que

"de longa data às praças da Polícia Militar destacadas na Pe-
nitenciária Agrícola do Distrito Federal vinha sendo forne.-
eida alirlentação gratuita pelo Almoxarifado do presídio",

alega ter sido essa praxe interrompida,

"segondo informou o oficial comandante do destacamento...
de acordo com o artigo 103 do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de
outubro último".

2. Após varias considerações fendentes a justificar a neces-
sidade da restauração daquela "medida, que era de toda justiça", so-
licita

-0 restabelecimento daquele auxílio, tanto mais quanto o ci-
tado dispositivo se refere a funcionários e as praças da Cor-
viração não são assim consideradas",

ou, s i não fôr possível, que seja autorizada

"a Diretoria da Penitenciária Agrícola a fornecer pelo seu
Almoxarl'ado os gêneros de que necessita o destacamento, me-
diante indenização".

3. As informações prestadas no processo orientaram-se no
senlitio ]te salientar a inaplicabilidade do dispositivo estatutário in-
vocado ani. 1(13) e a conveniência de ser ouvida a Diretoria da alu-
dida Penitenciária, o que não se fez. Si é certo que a sua audiência
poderia trazer esclarecimentos sobre o caso em apreço, não é menos
evidente que, independentemente de tais informações, pode ser o as-
sunto apreciado e resolvido.

1,	 A Penitenciária Agrícola do Distrito Federal, na - 1:11a
Grande. foi criada pelo Derreto-lei n. 319, de 7 de março de 1938

'abrangendo a atual Colónia Correcional de Dois Ries. com a
sua finalidade e instalações",

sere que. no ei taido, até a presente data, tenha sido expedido o res-
pectivo I . ogi!ner110

a. Tralatalo-se, porém, de estabelecimentos congêncrea, de
Is. a PrilItiadarnen f e. afins, é admissivel, sinão aconselhavel.

mie no regulamento da antiga Colónia Correcional, hoje integrada na
Penitenciária. Se PrOCIll'eM preeejtot; que, porvent ura, ali existam,
reguladitres da espécie ocorrente, visto que é omissa, nesse. parti-
cular. a legislação da Polícia Militar.

0. Partindo daí e compulsando o re gulamento aprovado pelo
Decreto n. 6.991, de 19 de junho de 1908, que reorganizou a aludida
Colónia Co ri' de Dois Rios, vai encontrar-se no seu texto o ar-
tigo 35. que aasim dispõe:

destacamento será alimentado pela Colónia, aproximando-se
o rancho tanto quanto possível da tabela observada da Força
Policial".

7. O preaeito transcrito. aplicavel, pelos motivos expostos, ao
casn em exame, soluciona-o, corno se vê, ao mesmo lampo que, desde
logo fia,tabelece modo, meio e limite de execução, que indica, pre-
vistes no regulamento da Poliria Militar, antiga Força Policial.

8. A vista de todas essas considerações, este Departamento devi.
restituir o anexo processo ao Ministério da Justiça e Negócios Inte-
r i o res e oP tn ar q ue, nos termos do artigo 35 do Decreto n. 6.994, de
19 de junho de 1908. seja a Diretoria da Penitenciária Agrícola
Distrito Federal autorizada a fornecer pelo seu Almoxarifado a ali-
mentauão as praças da Polícia Militar ali destacadas.

D. F., 23 de janeiro de 1910. — flafet Xavier, Diretor de Di-
visão, interino.

Despacho: Aprovado.
Em 24-1-40. — Paulo Lyra, Presidente, Interino.

Processo n. 83/40 — Concessão da gratificacão prevista
go a da Lei n, 251, de 1930.

Parecer

O Ministério da Justiça e Negócios interiores suomete a apre-
ciação deste Departamento as dúvidas surgidas sobre a concessão da
gratifiração abonada a título de. auxilio para aluguel de casa, em face

dHlostivos constantes do Estainto dos Funcionários Públicos
Civis tia União.

2. .Na conformidade lin artigo 1 0 da Lei n. 251. de 1930,

-.sempre que, por exigência do cargo e disposição legal ou re-
gulamentar. os . fencionários públicos, federais forem obrigados

a residir em próprios da União, nada receberá esta pela ocupa-
ção do prédio",

e, diz, ainda, o artigo 20 que

"não dispondo a União de prédio para a residência obrigatória
do funcionário, será abonada a este, a titulo de auxilio para
aluguel de casa, destinada à sua moradia, nas imediações la re-
partição a que deva assistência constante, urna gratificaeã3
que não poderá exceder de 2.0% dos vencimentos do funcioná-

ric1".3. 0 artigo 103 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
União, porém, tlispõe:

"Além do vencimento ou remuneração do cargo e das van-
tagens previstas neste Estatuto, o funcionário não poderá no.
ceber nenhuma ,gutra vantagem, a qualquer titulo" (o grifo
f5, Men).

fl. Não se , ]nquadrando entre as vantagens previstas 'niquelo
Estatuto o auxilio para aluguel de casa, deverá cessar, imediata-
mente, o abono de toda e qualquer vantagem que a esse titulo per-
cebam funcionários públicos civis.

5. Todavia, o processo ora em estudo refere-se especialmente
à. Polícia Militar do Distrito Federal, cujo Regulamento, aprovado
pelo Decreto numero 3.273, de 16 de novembro de 1938, no
artigo 322, estabelece, apenas, o seguinte:

"lbasidirão sempre que for possivel, em próprios ;meio-
nais a cargo da Policia Militar próximos ou anexos às unida-
des on serviços respeetivos: os comandantes, sub-comandan-
tes, ajudantes, intendentes e comandantes de companhia ou
esquadrão; o chefe e o sub-chefe do estado maior e os aju-
dantes de ordens; os diretores de serviço; e seus auxiliares,
a juizo tio Comandante Geral.

g t o . Os oficiais que residirem em próprios nacionais,
na conformidade das disposições previstas no artigo ante.'-
dente, nenhum desconto sofrerão em seus vencimentos rara
pagamento dos respectivos aluguéis (Lei n, 251, de 21 de se-
tembro de 1930)

2°. O oficial que residir run próprio nacional Por uno-
tivo da função que exercer, ao deixar esta, deverá automa-
ticamente desocupar O prédio dentro do prazo de trinta dias".

6. Não foi, portanto, prevista no Regulamento daquela corpo-
ração a concessão do auxilio a que se refere o artigo 2° da Lei nt'-
mero 251, de 1-930; esta Lei foi ali invocaria somente para justifiear
o fato de não se eobrar aos oficiais obrigados a residir nas proximi-
dades dos quarteis, o aluguel dos próprios nacionais por eles ocupa-
dos.

7. Nestas condições, estando revogaria a Lei ri, 251, de 1030,
por colidirem os seus dispositivos com os constantes do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis ria União. a partiu' da data da vigência
deste não será permitido conceder gratificações com fundamento
na mesma. qualquer que seja o motivo invocado.

8. Pode o processo ser reatituide ao atinislario ,ja justica.
D.F.. em 23 de j aneiro de 1950 —	 Xavier, Diretor de

Divisão, interino.
Despacho : Aprovado.
Fui 2 4 /t/40 — Paulo Lura. Presidente interino.
Processo n. 192-40 — Parecer — O Ministério da Fazenda sUb-

meteu à apreciação deste Departamento o processo ile demissão do
Agente Fiscal. joaquim Bueno 'Aires, como responsável MIM contra-
bando de 13.607 cabeças de gado bovino, verificado em ()iterai, no
Estado do Rio Grande do Sul.

2, O contrabando, que procedia da República Oriental do Uru-
guai e se destinava ao Frigoríriep Armour, em Livramento, era trans-
portado pelo agente comissionado do :Frigorífico e arrematado] . em
Artigos (0.0. do U.) OlJuio Grelho, que, procurando burlar a lei, não
apresentava ao Agente Fiscal, cru Quaraf, os documentos exigidos no
Regulamento do Serviço de Repressão ao Contrabando (art. 34 e
seus parágrafos), expedido com o Decreto n. 12.328, de 0 7 de dezem-
bro de 1910, nem mesmo as guias da Prefeitura, previstas no 20. do
mesmo artigo, utilizando nos atestados dos vendedores, nomes su-
postos e parecidos com os de fazendeiros domiciliados no Município,
para dar procedência legal, ao gado contrabandeado.

3. Ora. o item 6.0 do art. 59 do mencionado Regulamenlo een-
sidera corno contrabando

"as tropas de gado que forem encontradas em lugares, pontos
ork passos não habilitados da fronteira, desac impanhados de
documentos, ou quando estes forem falsos ou deixarem caldeu-

. te Lerem sido obtidos sobrepticiamente".

4. O Agente Fiscal, Joaquim Bueno Aires, a quem iam-metia airo-
ceder à fiscalização das tropas em trânsito na zona fiscal de Ouarat

exigir os documentos legais, não o fazia, limitando-se a aceitar
falsos ]itestados que lhe apresentava Olbio Cuelho.

5. O Ministério da Fazenda, depois de ouvidos o 8. P. o a 1'). (5,
da Fazenda Nacional opinou pela demissão de Joaquim '3ueno Aiees,
a bem do serviço público, o que o Sr. Presidente da 0(1)i/t i tica Imuve
por bem aprovar, e pela remessa do processo a este Doartamento.

no a:ti-

da
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6. No processo está provada a falta cometida pel g Agente Fis-
cal, Joaquim Bueno - Aires, que, no exercício de sua função fiscaliza-
do' a, consentiu que- Olbio Cuelho evitasse o pagamento de direitos
sobre a entrada de gado no território nacional, iludindo ou defrau-
dando esse. pagamento e consumando, assim, com P reJ uizo Para OS
cofres públicos, o crime de contrabando.

7. O funcionário em apreço foi nomeado sem concurso e conta
pouco mais de dois anos de serViço, não encontrando na lel a garantia
da estabilidade (art. 191 do Estatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis da União).

8. Como tal, Poderá ser demitido, no interêsse do servizo pú-
blico. independentemente de processamento especial. (art . 12t; do De-
creto n. 2.924, de 15 de janeiro de 1915, ainda mas que' o presente
vpcesso não emitiu a formalidade exigida no parágrsfo 1 ,3 da art.
125 do mesmo Decreto n. 2.921, e, que

"consiste apenas em ser ouvido o interessado, no prazo que
lhe for marcado, sobre a falta arguida e bem as s ms o chefe
imediato do serviço ao qual pertença, se houver: despachoodo,
depois o respectivo Ministro, mantendo-o ou destituindo •o do
cargo".

9. As informações prestadas pelo Agente Fiscal (fls. 109-110)
não exprimem 'a verdade, desde que procura ident.dicar os falsos
nomes apontados por Olbio Coelho com os de firm ou: reconhecida-.
mente idôneas, do Município, usando, assim, de • trues conmus em
contrabando. Outrossim, dizendo terem sido apees.eatados os ates-
tados dos vended.ores, não provou a apresentação dos documentos
exigidos no parágrafo 2.° do art. 34, do Decreto a. 12.328 citado,
tale não dispensa ;IS guias da Prefeitura

10. A documentação apresentada por llonório Machado, designa-
do pelo Serviço de Repressão ao Contrabando, para as diligências ne-
cessárias. as informações do Prefeito de Quarat e, mesmo, dos girar-

a. das fiscais. classe B, Marcelino Soja Montiel e jaVelll Oscar Paiva, e
no Escriturário, classe E, José Romaguera Moniz Martins ifk. 121-
127). reunem provas bastantes cohlra o funcionário indica(to, coroo
en1P1ilo e responsável pelo contrabando levado a e-ft-11cl põt Olbio
Cuellas.

11. A vista de todas essas considerações, este Depirtamenin devo
▪ 'restituir o anexo proeeSso ao Ministério da Fazenda e manifestar-se

de acordo com o seu parecer, que propõe a demie•são. a bem do ser-
viço priblico, • do agente fiscal de Quarai, no Estado do Lio Grande do
Sul. Joaquim Bueiro Aires, rios termos do Estatuto dus Funcionários
Públicos Civis- da UMA°.	 ms•

D.F., 23 de janeiro de 1910. — Rafael Xavier, Diretor de Di-
visão interino.	 ,	 •

Despacho. — Aprovado. — Em 24-1-40. — Patt io tura, Presi-
dente interino. •

CONSELHO FEDERAI, DE OMER CIO
EXTERIOR

O diretor geral, de acordo com a /abria aprovada Pelo Decreto-lei
ri. 5.000, de 26-12-939,..e nos- s terlims do Decreto-lei n. 1.909, da
mesma data, resolveu admitir, a partir de 1-1-910, os extrantimerá-
rios mensalklas constantes da relação•anexa.•

' 1) 31erceolowiS(a iérie XVII

Eva .nelro MOreil'a Pequeno.
2) llterceolooisla série X t'(

José de Campos Mello.
3) Herceolagista auxiliar série XV

Vago Luiz Rossi Ferreira..
4) 3Ierceotogistd auxiliar série XIV

Amorico Cury.
5) Herceolouista auxiliar série XIII

Castão Nunes dos Santos Brun.
Maria Augista Oliveira Vianna.

6) 3Ierceolouista auxiliar série XII .

Alberto \Velker.
Angelo Itaromindo de Souza.
Ernesto Gurgel Valente.
Jorge Maciel da Costa.
.Neysir de Almeida Couto.
Rily Barbosa Lima.

Auxiliar de escritório série VII

Aey Gomes Anjo.
Avertano Noruega.
Déti Bointsinpo.

Elza Bernardo 'Ferreira Soares.
Esteta Madruga de Souza Freitas.
Eugenio Pedro de Oliveira Coelho.
Ilelio Viana.
Isolina Melo Atendes.
Luiz Albini de Oliveira Neto.
Maria Magdalena Silva Araujo.

Auxiliar de escritório série VIII
Ely Rosa de Morais Proença.
Leonardo Vianna.

..Zenaide Monteiro Morais.
Auxiliar de escritório série fX

Adelaide Erica Weiss arótzner.
Lucilo Iladdoek Lobo.
Luiz de Castro Guirret.iies.
Olga Accioly gsjutinb-.
Walter Manso Sayão.

Auxiliar de escritório série
Cloilovil Fortes Cavaleanli.
:Nelson Sooln.
Waldernor Pária.
Waldir . W. SOriza.

Auxiliar de escritório série SI
Jayme Atendei Erotiw
Joaquim Gentil ,Neto.
José Ferreira Costa.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISMÃO
Nas portarias de admissão dos extranumerários mensalistas do

Conselho de Imita' ti o e Colonização foram feitas as seguintes apos-
tilas:

De acordo Com o Decreto n. 5.060, de 26-12-1939, que apro-
vou as tabelas numéricas do pessoal extranumerário mensalista para
1910, e de conformidade com o artigo 50 xio Decreto-lej, ri. 1.909,• de
igual data, fica prorrogada a presente portaria até 31 de dezembro oe
1940, passando o extranumerário Arminia Maciel a exercer á função

,de auxiliar de escritório VIII.
Rio de Janeiro, em 24 d janeiro de 1910.
De acordo com o Decreto n. 5.060, de 20-12-1939, que apro-

vou as tabelas numéricas do pessoal extranumerário inensalisla para
1940. e de conformidade com o artigo 50 do Decreto-lei a. 1.909, de
Igual data, fica prorrogada a presente portaria até 31 dr dezembro
1940, passando o extranumerário Lyg ia de Carvalho Militei' a exercer
a função de auxiliar de escritório VIII.

Rio de :Janeiro. em 21 de janeiro de 1910.
De acordo com e Decreto n. 5.060, de 26-12-1939, que apro-

vou as tabelas numéricas do pessoal extranumerário mensahsta para
1940, e de conformidade com o artigo 5 0 do Decreto-lei a. 1.009. do
igual data, fica prorrogada a presente portaria até 31 de dezembro de
1910, passando o extranumerário Olympia l3runo a exercer a funeão
de auxiliar de escritório VIII.

Rio de Jane,ro, rin 24 de janeiro de 1910.
De acordo com o Decreto n. 5.060, de 26-12-1939, que apro-

vou as tabelas numéricas do pessoal extranumerário mensalista para
1940, e de conformidade com o artigo 50 do Decreto-lei n. 1.909, do
igual data, fira prorrogada a presente portaria até 31 de dezembro ele
1910, passando o extranumerário Margarida da Silva Pôrto a exercer
a função de auxiliar de escritório Xl.

Rio de Janeiro, em 24 de janeiro de 1910.
De acordo Com o Decreto n. 5.060, de 26-12-1939, que apro-

vou as tabelas numéricas do pessoal extranumerárlo mensalista para
1910, e de conformidade eom o artigo 50 do Decreto-lei n. da
igual data, fica prorrogada a presente portaria nté 31 de dezembro de
1910, passando o extranumerário Francisco Esteves da Silva anilo a
exercer a função de servente I.

[tio de Janeiro, em 24 de janeiro de.1910.

Comissão de Defesa da Economia Nacional
EXPEDIENTE

Ofício de 9 de dezembro de 1940, ao Senhor Presidente da Remi- •
blica, solicitando seja posto à disposição desta Comissão o Inspetor-
Chefe — Classe "L" — do Quadro único do Ministério da Agricul-
tora, Paulo Filies da Cruz '. Despacho: "Autorizado — Em 17 de
janeiro de 1940. — GETtruo VARGAS".

Oficio- de 10 de janeiro de 1940. ao Senhor Presidente da Renú-
blica, solicitando seja posto à disposição desta Comissão o Classifi-
cador de Produtos Vegetais — Classe "J" — do Quadro único do
Ministério da Agricultura, Lsly Mouriin. Despacho: "Autorizado. Em
17 de janeiro de 1940. — GETuLio VArtass.
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SECRETARIAS DE ESTADO
Em 15 de janeiro de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presidente

da República — Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência que
ee digne de autorizar sejam posto à. disposição dèste Departamen-
to, nos termos do artigo 11 do Decreto-lei n. 1.915; de 27 de de-
zembro de 1939. sem prejuizo dos respectivos vencimentos, os se-
guintes funcionários: -

Arnaldo EObregas da Costa — Bibliotecário, classe ‘1. do Qua-
dro II do Ministério da Justiça e Francisco de Azevedo Rodrigues,
einniss.ário, classe I da Polícia Civil, do Quadro II do Ministério da
Justiça.

Aproveito a oportunidade para-renovar a Vossa Excelência os
piedestos do meu mais profundo respeito. — Lourical Fontes, di-
retor geral. Autorizado. Em 23-1-1940. — G. ,YARGASf

Em 10 de janeiro de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presidente
Ja Repehlica Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência que
te digne autorizar sejam postos à disposição deste Departamento,
nes termos do artigo 11 do Decreto-lei n. 1.915, de 27 de dezem-
bro te 1939, sem prejuízos dos respectivos vencimentos, os seguin-
teez funcionários da antiga . Cemara dos Deputados: -

Na Biblioteca; Diretor de Serviço Antônio Ferreira de Sales,
diríal administeativo classe L, Rui Afonseca de Alencar, oficial ad-

, minietratfvu classe J, Dalila Fernandes Brasil, atailiar de Biblioteca
Cii rltb.;e 11, Francisco Mota Junior. °rico Ferreira Pacheco, auxi-
liar 4 1e portaria, classe H. -contínuo da classe G Amadeu Correia de
'.Azevedo. continuo da classe . F Artur Gomes de- Menezes, servente
classe E Manuel Brum de Andrade.
t • Na Portaria: Auxiliar de Portaria classe Joaquim Simões.
Contínuo classe G Benedito Henrique. Contínuo da classe G João
Manuel' Pinto. Contínuo da classe F Moisés Felinto de Oliveira.
Continuo classe I' Edmundo Alves (servindo como Cabineiro).

Eletricista: Classe H Antônio Gdmes de Oliveira. Eletricista
Alexandre Magno Dias de Carvalho. Eletricista G Américo Le-

mos. Eletricista (3. Fulvio Pires Machado. 'Eletricisfa classe (3 Ge-
ei() Iguatemi Filho.

Servente: classe E Alfredo Maurício da Silva (licenciado ser-
vindo cem° cabineiro .). Servente classe E Armando Miranda Do,ws-
ley (Servindo ennio cabineiro) . Servente classe E Geronimo Rufino
(1r Almeida. Servente classe E Abel Lopes. SerVente classe D An-
&mie Furro. Servent classe D Antônio Maximiano Maria. Serven-
te elassse D Isaías Fortunato Gama. Servente classe D José da Pe-
nha Filho (em férías) . Servente cIes-se D Otávio de Ramos. Ser-
vente classe D Vicente ,lesê de Oliveira. Servente classe D Djardo
da Cueba Coelho (servindo corno cabineiro): Servente classe D

Jr ,50 Antônio de Lima (servindo como cabineiro). Servente elas-
F) Alcides Soares Botelho (servindo coroo cabineiro)

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu . mais profundo respeito. — Lourival Fontes, [ti-
1.elor gretal. Autorizado. Em 23-1-1910. — G. VAnnAs.

Em 12 de janeiro de 1910 — Excelentíssimo Senhor Presidente
da República — Necessitando o Departamento de Imprensa e Pro-
paganda, recentemente criadá por Vossa Excelência, dar pronta or-
ganização aos serviços que o constitue, entre os quais há numero-
so!: trabalhos de caráter estritamente técnico, e não dispondo este
Departamento de pessoal habilitado, -em número suficiente, para
tin t o, lenho a honra de solicitar de Vossa Excelência, de acôrdo
eme o art. 11, do Decreto-lei n. 1.915. de 27 de dezembro de 1939,

digne autorizar, seja posto à disposição dèsfe Departamento o
timeionáriu Sr. Lindolfo Rocha. tipágrafo da classe I", da Secreta-
ria de Estado do Ministério da Educação e Saúde, sem prejuízo dos
ra s peet ivn	 encimenioe.

Aproveito a oportunidade para renovar a Voa Excelência/ os
protestos do meu maie profundo respeito. — Dr. Lourival Fontes,
diretor geral.

Autorizado. Em 23- . 1-1940, — G. VARGAG.

Em 17 de janeiro de 1940 — Excelentíssimo Senhor 'Presidente
da República — Tenho a honra de-solicitar a Vossa Excelência que
ke digne de autorizar seja posto à disposição deste Departamento,
3ing termos do artigo 11 do Decreto-lei n. 1.915, de 27 de dezem-
bro de 1939, sem prejuizo dos respectivos vencimentos, n Sr. João
Frederico de Melo Castro Menezes,- estatístico, classe 19 do' Qua-
dro 1 do. Tesouro Nacional (Ministério da Fazenda) e atualmente
eervindo ria Comissão de Orçamento. Aproveito a oportunidade

, para renovar a Vossa Excelência os protestos 4-10 meu mais profun-
410 respeito. — Lourival Fontes, diretor geral.

Autorizado. Em 23-1-1940. — G. VARGAS.

Ministério da Justiça e , Negócios Interiores
Gabinete do Ntinistro

Ante-projeto de Lei de Falências Cl

TITULO I

PÁ NATIntEzA E DECLA11M)1n 0 nEAT,PSCIA

SEM() PRIMEIRA
Dos camclerislicos da falência e de altera a ela está sujeito

Art. 1." Considera-se falido o comerciante que, sem relevante
razão de direito, não paga no vencimento obrigação mercantil líquida -
e certa.

Parágrafo único. São títuloS de obrigação líquida e certa:
1' — Ús instrumentos públicos ou particulares , de contrates

com a quantidade ou valor da prestação precisamente fixado;
2" — As letras de câmbio e os títulos de crédito _que, conforme,

a legislação comercial, têm a mesma força e ação, os bilhetes de
ordene pagáveis em mereadoriae, as notas promissóriae, os cheques,
contra .os que neles apuserem a sua assinatura e os escritos de
transações comerciais:

As obrigações ao portador e as letras hipotecárias. hem
como 'os respectivos cupões para o pagamento de juros:.

4° — As faturas (contas assinadas ou duplicatas) e as contas
comerciais, com os saldos reconhecidos exa ..ns e assinados pelo de-
vedor;

5° Oe conhecimentos de depósito e os worrants emitidos petas
empresas de armazéns gerais e os recibos doe empresáriós desses
armazéns ou dos trapicheiros.

13 0	Os conhecimentos cie transporte;
7° — As notas dos corretores, nas Operações em que' estes são

pessoalmente obrigados, e. as contas dos /eilne:ros;
80 — As contas extraídas dos livros comerciais e , verificedes.

judicialmente.	 •Làn

a) A verificação far-se-á nos livros do cee:lor, ou do devednr,
por dois peritos nomeloe pelo juiz do domicilio do segundo, a re-
querimento do primeiro

Se o credor requerer a verificação da conta nos próprios livrás,
estes deverão achar-se revestidos, das formalidaCes legais intrin-
secas e extrínsecas e a conta comprovada nos te i mos do art. 23,
ri. 2. do Código Comercial.

'Se nos livros do devedor, será esL te citado para, no dia e hora
marcados, exibi-los em juízo. sob pena de confesso. observando-se
o disposto no art .. 19, primeira alínea, do Código Comercial.

Os livros irregulares do devedor provarão cordeei este.
b) A pena de confesso será imposta, se o devador recusar a

exibição de seus livros, eob qualquer pretexto, salvo provando pre-
namente sua destruição nu perda, em virtude de força maior.

c) Os peritos apresentarão o laudo dentro de três dias IN

julgado por sentença o exame. .os respectivos entoe serão entregdes
ao requerente, independente de uttraslado, não enbentiu dessa sen-
tença recurso algum.

. As contas, assim verificades, consideram-se vencidas desde
a data do despacho do juiz na petição em que o credor requerer
o exame.

Art. 2," Caracteriza-se. também, a falência,' se o comerciante:
executado, mesmo por dívida civil, não paga. nem deposita

a importância, ou não nomeia à penhora bens estrannos ao giro
do seu negócio, dentro do prazo legal;

2", procede à liquidação precipitada, ou lança niMo de ITICielq
ruinosos ou fraudulentos para realizar pagamentos:

3 0 . convoca credores e lhes propõe dilação, remi .isão de crê-
dito ou cessão de bens;

4°, cede, dóa ou aliena parte ou a totalidade, do ativo a
terceiro, credor ou não, com a obrigação deste solver suas dívidas
ou não, sem o consentimento' expresso de todos os credores; põe
bens em nome de terceiro; contrai dividas simuladas, com o fito
de ocultar ou desviar bens, de retardar pagamentos ou fraudar
credores, ou tente praticar qualquer destes atos, revelado tal pro-
pósito por atos inequívocos;

5". constitue hipotecas, anticreses, penhores ou qualquer outra
garantia, sem ficar com bens livres e desembargados, equivalentes
às suas dívidas, nu lenta praticar qualquer destes atos, revelado tal
propósito por atos inequívocos;

60, ausenta-se, 'sem deixar representante para administrar
negócio, habilitado com recursos suficientes para pagar os credores;
abandona o estabelecimento; -oculta-se ou intenta ocultar-se, dei-
xando furtivamente o seu domicílio.

(*) Publicado para receber sugestões que deverão ser en-
viadas ao Gabinete do Sr. Ministro da Justiça, dentro de noventa

,- (90) dias,



Consideram-se praticados pelas sociedades os atos. dessa na-
tureza, de seus administradores, diretores, gerentes ou liquidardes.

Parágrafo 'único. As sociedades anônimas ou companhias in-
correm em falência, não só nos casos do art. 1, e as. P a 5" deste
mitigo, senão ainda no de perda de três quartos ou mais do capital

ii
Art. 3.0 Não estão sujeitas à falência:

U\ as sociedades de seguros e capitalização (Decreto n 21.828,
de ti do setembro de 1932);

IA as sociedades de economia coletiva. também chamadas "Caixas
Ciinstrutoras" (Decreto n. 24.503, de 29 de junho de 1931);

as sociedades cooperativas. consideradas civis pela respec-
t ti lei (Decreto n. 22.239. de 19 de dezembro de 1932; Decreto
si. 581, de 1 de agosto de 1938, art.. 20).

Parágrafo único. A liquidação dessas sociedades, por qualquer
dos fundamentos mencionados nas respectivas leis, será processada
como nas mesmas leis se determina. Todavia. o Ministro de Es-
tado. a eu,ie Ministério estiver confiada a fiscalização das referidas
so p iedades. poderá ordenar que a liquidação delas se processe em
juízo, na conformidade do que prescreve a presente lei, inclusive
na parle penal.

Art. 1.° Pode ser aberta, ou declarada a falência:

a) da herança do devedor comerciante;

h) do menor, com mais de 16. anos, que mantém estabeleci-
mento comercial, com economia própria:

r) da mulher casada que, sem autorização do marido (artigo
257. parágrafo tiniu), do Código Civil), exerce o comércio, por mais
de seis meses, fora do lar conjugal:

dl dos que, expressamente proibidos de comerciar, exploram
empresa mercantil.

Parágrafo Único. A representação da herança, no processo de
falência, compete ao cônjuge sobrevivente, quando o regime de ca-

... sarnento fôr o da comunhão de bens, ou ao herdeiro, que estiver
na posse e administração dos bens da heranei, ressalvados os
casos em que, por força de lei, a representação cabe a outrem.

SECÇÃO SEGUNDA.

Da declaracCio judicial da faléncia

Art. 7.° É competente para declarar a falencia o Juiz em
eu)a jurisdição o devedor tem domicílio comercíal. 'Para os efeitos
desta lei, o domicilio comercial do devedor é o lugar onde se acha
a sede administrativa do seu estabelecimen(o, negócio ou empresa.
Salvo prova cru contrário, prevalecerá, tanto para o indivíduo, como
para a sociedade, o domicilio declarado na Junta eu Registro do
Comércio.

A falência dos com erciantes ambulantes. de empresários de es-
petáculos TAblicos, será declarada pelo Juiz do lugar, cio que foremencontrados.

Parágrafo Único. O ,Tuízo da falência é indivisível e competente
para todas as ações e reclamações sobre bens, interesses e negócios
da massa falida.

Art. 8.° O comerciante que, sem relevante razão de diri-uto,
não pagar no vencimento obrigação mercantil líquida e certa, de-
verá, dentro em trinta dias, contados do -vencimento da obrgação,
requerer ao Juiz a declaração da falência, expondo as suas causas
e o estado dos seus negócios, e juntando ao requerimento:

o) o balanço do ativo e passivo com a indicação e a avaliação
aproximada de todos os bens e exclusão de dívidas ativas pres_
critas;

b) a relação nominal dos credores comerciais e civis com a
indicação do domicílio de cada uni, importância e natureza dos
respectivos créditos;

e) o instrumento do contrato social, ou. quando não hooyer,
a indicação de todos os sócios, suas qualidades e domicílios, os
estatutos, em vigor. mesmo impressos, da sociedade anônima, se a
falência fôr por esta requerida.

O devedor apresentará com o requerimento os seus livros obri-
gatórios. que deverão estar revestidos das formalidades legais, e
mais os livros auxiliares, que porventura tiver. 	 -

§ 1.0 Em seu despacho, o Juiz mencionará a hora em que res.
cebeu o requerimento e no mesmo ato fará lavrar pelo escrivão, e
assinará o termo do encerramento dos livros obrigatórios.

Estes livros permanecerão em cartório e serão entregues ao
síndico, logo que. nomeado.

judicial dos bensAberta a falência, será suspenso o inventário
nela compreendidos*.

Art. 5.° A falencia não será declarada, se a pessoa contra
§ 2.° Tratando-se de sociedade em nome coletivo, de capitalquem fór promovida, provar: 	 e indústria, em comandita simples, ou por quotas. de responsabili-

1°, falsidade do título da obrigação;	 dade limitada, o requerimento poderá ser assinado Por todos os
2	 prescrição da divida ou nulidade da obrigação ou do ins- S6eiOs, 01.1 por aqueles que gerirem a soc ti-elatec	 ou tiverem o di-",

trum p nto apresentado para prova: rodo de usar a firma, ou por seu liquidante. e, tratando-se de RO-
eiedade anônima, ou em comam! i I a por ações, o requerimento será

3", novação ou pagamento da divida, mesmo depois do pro- assinado pelos administrulores, g erentes ou liquidantes.testo do titulo, mas antes de reverida em juízo a falência;	 § 3.° Os soe nus das sociedades mencionadas no enmeço do pa-
C, concordata preventiva, ainda mesmo em formação:

	

	 rágrafo anterior, que não assinarem o requerimento, poderão opór-se
àdeclaração da falência.. requerendo o que foi a pena do seudopissito judiritil da importância, em pagamento por cnn-
refle. e usar dos recursos admitidos nesta lei.signaeão, ou para discussão ou pela forma prevista no art. 10,

.Art. 9.° A falência poderá também ser requerida:§ 1';	 I°, pelo cônjuge sobrevivente, eu pelos herdeiros do devedor,
O", cessação do exercício do comércio há mais de dois anos, nos casos dos arts. 	 e 2°,

por documento hábil. passado pela Junta ou Registro do Comércio: 	 20, pelo sócio, ainda que corminditário ou em conta de pro41-
7°, qualquer motivo que. por direito, extin gue, adie ou sus- cipação, exibindo e instrumento do contrato social e pelo acionista

penda o cumprimento lia Obrigai:kl, ou exclua o devedor do pio- dnecussociedade amíniina ou em comzunlita Por zIÇe s	 rõ, a l uPse n la ndo suas
cesso da falência.

Parágrafo único.	 A falência tia sociedade anónima não será,	 3, pelo credor, exibindo título de seu crédito, ainda que não
declarada depois de liquidado, partilhado e distribuído o seu vencido.

§	 O credor comerciante com domicílio no Brasil, somenteativo.	 será admitido a requerer a falência . do seu devedor si. provar ter
Art. 6.° Na falência das sociedades, em	

,
que há sócios pessoal firma inscrita na Junta ou Registro do Comércio

	

 sn/idariamente responsáveis pelas obrigações sociais, os bens	 § 2.° O credor, por título CiVil pOderil requerer a falência tio
deSS C .; Z (5cios serão arreradados, com os da sociedade, pela forma devedor comerciante, provando qualquer dos atos ou fatos indi-
determinada no Titulo IV. 	 cados nos arts. 1° e 2°.

•§ I.° Serão também arrecadados os bens dos sócios de respon- § 3. O credor com direitos reais de garantia somente poderá
,salinidade solidária, que há menos oe dois anos da sociedade se se- requerer a falência do devedor. si renuncimir à wiranlia ou si a

tiraram, no caso de não terem sido solvidas, até a data da decla- quiser manter, provando que os bens não chegam para a solução
ração da falência, obrigações sociais existentes ao tempo da reli- elo seu crédito. Esta prova far-se-á por exame pericial, na forma
rada Não prevalecerá o preceito se os credores consentiram ex- da lei processual	 ii, ou no pr'zo do ar t. 12, si o pedido de falência.	 ,
pressamente na retirada, fizeram novação de contrato, ou conti- se basear no art. 2°.

m	 Miaram a negociai' CO	 a sociedade, sob a mesma firma ou firma	 § 1.° O credor, que não tiver domicílio no Brasil, será ohri-
nova. gado a prestar fiança às custas e ao pagamento da indenização de

que trata o art.
§ 2.° A responsabilidade solidária dos sócios comanditários, 	 21, si a suma lei nacional fizer idêntica exigência

aos estrangeiros.
prevista 1111 art. 314 do Código Comercial, ou do sócio oculto, sere

g 5.° A falência da sociedade anónima, no caso de perda da'Retirada. e tornar-se-á efetiva, mediante ação de processo ordi-
três quartos ou mais do capital social, só por ela, ou por algumao caso o disposto no art. 52, § 2', desta lei. O juiz

poderá. a requerimento do síndico, ordenar o sequestro dos bens acionista. poderá ser requerida
¡desses  5émo.

	

	 Art. In. Requerendo a falência do devedor com fundamento
,no art. 1^. o credor de obrigaçãO mercantil líquida, certa e ven-§	 Pela forma previslá no parágrafo anterior, será- apurada 	 ,	 ,cicia OeVerá	 r à putiçãO o 1. Huta de seu crédito r o instrumentoro,:zpiin Q ahilidade solidária e ilimitada dos diretores das suje-

dades anônimas ou gerentes das sociedades por quotas estabelecida do respectivo tirotesto.As demais pessoas mencionadas no art. 9" instruir .ão o pedidonas : •espectivas leis, ou qumindo houver prova lie que eles, sob a com a preva de sua qualhbele	 impontualidado do devedor.'aparência da sociedade, usaram ou dispuseram dos bens sociais.
omr Se fossem seus § I.° Logo que a petição fui' apresentada, o Juiz mandará citaro, o devedor para, dentro de vinte e qual r0 horas, alegar em cartório

§ 4." Nas sociedades em conta de participação, a falência só o que entender a hem do seu direito. Citado, poderá o deveder,
&em preenderá os sócios ostensivos .Q gerentes.- - •	 dentro do referido prazo de vinte e quatro bocas, depositar o cré,
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dito reclamado, para discussão da sua legitimidade ou importancia,
elidindo a falência.

Feito o depósito da quantia reclamada, a falência não poderá
fiar decretada, mesmo que se verifique a improcedência das alegaraies
do devedor: mas, neste crio. será ordenada, em favor do reque-
rente da falancia, a entrega da quantia depositada, ou da que foi
reconhecida. como legitimamente devida.

Dessa decisão caberá agravo de petição.

§ 2.° Deferido o pedido e feita a citação, será o requerimanto
apresentado ao aserivão, que aertifieará imediatamenIP a hora de
sua entrada, afim de contar-se o prazo, a que alude o parágaafo
nul prior.

Si o (lavador não foi' anconfrado, far-se-á a citação por adilai,
com o praz(' de três dias para defesa, contado da data da publi-
cação do edital no jornal oficial do domicílio do devedor, observado
O disposto no nIPÉ . 199.

Findo o prazo. à revelia do olevedor, o escrivão o certificará e
fará os antes conclusos ao Juiz para sentença.

§ 3. 0 Si aquele, cuja falência fór requerida, alegar mataria
relevante, o Juiz podará conceder, a seu requerimento, o prazo im-
prorrneava/ de cinco dias, para. dentro dele, provar a sua defesa,
com a citação do requerente ou seu procurador, si presente no foro
da falência.

Findo essa
sant ança

g •.0 Tratando-se de sociedade em nome coletivo, de capital
e indústria, em comandita simples, ou por quotas, poderá qualqdar
Sócio opdar-se à declaração da falência, nos termos do parágrafo an-
terior, si a sociedade, por seu representante, não comparecer para
defender-se. i.un si a falência tiver sido requerida por outro sócio.

Art. 11. Nos cartórios de protesto de letras e títulos haverá
um livro especial para O registro dos protestos dos títulos, que, pão
estando sujeitos ao protesto necessário e obrigatório, devam ali ser
apresentados para o fim da presente lei.

O protesto poderá ser interposto P111 qualquar lampo depois do
vencimento da obrigação e o raspactivo instrumento, que será tirado
dentro em três dias »feia. deverá conter; a data; a transa.'rição, DOP
extrato, do titulo com as principais declaraçõaa nele insaridas pala
°Main raspeeliva; a certidão da intimação do devedor para pagar;
• raspoata rada ou a declaração da falta da resposta; a certidão de
não a lapr j i in ancontrado, nu de sar ntaseonbacido ou estar ausente
n rif • VMOV. aSOS em que a intimação será feita por edital, afixado
à porta do cartório e, quando possíval, publicado pela imprensa;
assinatura can o sinal pai lira do oficial do protesto e, sf possível,
a do portador.

Parágrafo tinam. O livro 01e registro. de que cogita este artigo,
podará sai' axaminallii gaatuilainente por qualquer pessoa e dos soas
asaanioa se darão ns certaltões, que forem pedidas.

art . 12 .	para a falência aer decretada no caso do art. 2',
o autor espaeificara na petição, quie será apresentada em duplicata,
datada e assinada, o falo característico da falência, juntando logo
todaa as provas. fundamento das suas alegações, ou 	 indicando
aquelas.	 pratanda aduzir.

O devedor será citado para si' defender, devendo apresentar em
cartório os seus embargos, no prazo de vinte e quatro horas.

Se nenhuma das partas houver protestado por provas, o Juiz
proferirá a sentença.

SP, poram, qualquer das partas tiver protestado por, testemunhas,
exames periciais, depoimento pessoal, ou outra prova, o Juiz, rece-
bendo os embargos, maacará dia e hora para todas as diligências re-
queridas

A prova (tarará ser produzida dentro de cinco dias e, findo esse
prazo, as parles apresentarão, em cartório, as suas alegações finais,
dentro das vinte e quatro horas seguintes, sendo, em seguida, comi-
CillSoS os autos para sentença.

Parágrafo único. O devedor será citado, entregando-lhe, o es-
crivão mu oficial de justiça um dos exemplares do requerimento, e
se não fôr encontrado, ou tiver falecido, feita a citação nos Lermos
do § 2° do art. 10. nomeará o Juiz um curador, que o defenda,

Se o devedor fôr citado, e não comparecer, correrá o processo
revelia.

Art. 13. Sendo a falência das sociedades anônimas requerida
por algum acionista, sob o fundamento do§ 5° do art. 9^, obser-
var-se-á o processo do art. 12.

Art, 14. Para os fins dos arts. 10 e 12, as sociadadas serão
citadas na pessoa de quem legalmente as represente.

Art. 15. Nos casos do art. 2 0, durante o processo preliminar
da falancia (aut. 12), o Juiz, ex-offecio ou a requerimento do credor,
podará ordenar o sequestro dos livros, correspondèpcia e bens ilo
devedor e proibir qualquer alienação ou disposição destes, pubh-
eando-se o despacho por edital pela imprensa.

Os bens e livros ficarão sob a guarda de depositário nomeado
pelo Juiz, podendo s-er o próprio credor requerente.

Parágrafo único. Cessarão todas as medidas exrapcionais por
força da sentença passada em julgado, que declarar improaedente
G Pedido de falência.

Art. 16. Praticadas as diligências ordenadas pela Presente !ai,
o Juiz proferirá, no prazo de vinte e quatro horas, a sentença, •le-
clarando aberta ou não a falência, e a publicará, imediatamanta,
mão do escrivão.

A sentença, que declarar aberta a falência;
o) conterá o nome do devedor com toda a clareza, o lugar do

seu domicílio comercial farta 7°) e o gênero cJ . comércio; os 11 n Mif'5
dos sócios solidários e seus domicílios; os nomes dos adminiatca-
dores, gerentes ou liquidantes das sociedades anônimas, em coman-
dita por ações e por quotas, a esse tempo:

b) indicará a hora da abertura da fala»cia, antaadando-se,
caso de omissiio, que ao maio dia começara o juízo da falancia;

c) fixará o termo legal da falência, se possival, isto é, a data
em que se tenha caracterizado este estado. não podendo vaa'o-
trai-lo por mais de sessenta dias, contados do em nue foi hoer-
posto o primeiro protesto por falta de pagamento, on daquele aiu
que foi despachado o requerimento inicial da falancia 'art.a. 2' e
81, ou distribuído o pedido de concordata oraaantiva (ar'	 1137,
parágrafo único. letra e):	 -

ri) nomeará o síndico (art. 62), para exercer a adminislraaão
da massa e demais funções a seu cargo;

e) inaread. o prazo (art.. 78). para os credores apresentarem
as declarações e documentos justificativos dos seus cradilos'

f) determinará o dia, hora e lugar da primeira assemblaia
credores, não podendo dilatá-la por mais de setenta e cinco •fies;

g) providenciará sobre as diligancias. que entender neaaaa
sárias, para a defesa dos interesses- da massa falida, podendo or-
denar a prisão administrativa do falido, ou dos administradoraa
representantes da sociedade falida, quando as provas colhidas
vencerem da existência de atos criminosos por eles praticados.

Art. 17. O resumo da sentença declaratória da falência sara,
dentro em vinte e quatro horas depois do recebimento dos nulo
em cartório:, 

4

1 0. afixado, por edital, à porta do estabelecimento do falido:
9°, remetido. pelo escrivão, nor protocolo ou sob regi-tro

postal, com recibo de volta ao. representante do Ministario Paibta-o,
à Junta ou Registro do Comércio, e à Camara Sindical doa Caiara-
toras. .

Esse resumo conterá as declarações da sentença de fa-
lência dalarminadas no art. 16, podando o P ....criva° lisar, para fe
fina de fórmulas impressas.

§ 2.° Dentro do prazo de três horas, o escrivão oficiará ao
chata, administrador ou agente das estações telegráficas e pos!ara.
que " axi a tixem no lugar. comunicando a falência do (lavador.' e o
nome do síndica, a (piem (lavará :ar entregai. , a aorraspondancia.

§ 3.° Na Junta ou llegiatro lo Comarcio. am livro e.speoial0
serão lançados o nome do falido. o lugar do aan domicílio comercial,
o juizo e o cartório em que a mesma se proceasa.

Art. 18. A sentença declaratória da falência s erá Dribla-adia
por edital. (lua conterá as declarações daterminadas no art. In.

g. 1.° Essa publicação deverá ser feita. iniedialamonta. pato
escrivão, no jornal oficial e pelo síndico, se a massa comportar u_a
despesas, em outro jornal de grande circularão.

g 2.° O escrivão certificará nos autos ter cumprido as
gências deste e do art. 17. nos prazos determinados, incorrendo na
pena de suspensão por seis meses, no caso de falta ou negliganak,
e perda de todas as custas, alam de responder pelos prajuízos, que
ocasionar.

Art. 19. Da sentença, que declarar aberta a falência. parlará
o devedor, ou sair representante, o credor ou o terceiro prejnilicado,
agravar por instrumento.

§ L • Poderá também o devedor ou seu representante embargar
a sentença. quando a falência tiver sido aberta com fundaraanto
no art. 1°.

Os embargos processar-se-ão em auto separado, com citação de
quem requereu a falência.

O emhargante apresentará os embargos deduzidos em rewie-
~arrio articulado. no prazo de dois dias, contados daquele em que
fôr publicado no jornal oficial o edital contendo o resumo da sen-
tença declaratória da falência, e o embargado, em seguida, em
igual prazo, contestar:á, querendo.	 .

As partes deduzirão a prova dentro de seis dias e &cariados
estes, alegarão a final, no prazo de dois dias para cada uma, e o
Juiz jul gará o feito dantro de cinco dias.

O síndico e qualquer credor serão admitidos à assistência, se
o requererem.

Da decisão do Juiz, qualquer' que seja, cabe agravo de pe-
tição.

" § 2." O agravo e os embargos não suspenderam os efeitos
sentença deelaratória da falancia, nem interromperão as •iiligênaina
e atos do processo.

§ 3.0 (aliando a falência fór declarada por decisão de aegunda
instância, os embargos oferecidos pelo devedor serão processados
em primeira inatiincia e remetidos, após, ao mesmo tribunal, para
julgamento.

prazo, serão os autos conclusos, imediatamente, para
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Art. 20. Cabe agravo de petição da sentença que não declarar
aberta a falência. Esse recurso é facultado ao devedor, quando não
fôr declarada a falência por ele confessada.

Parágrafo único. A sentença, que não declarar aberta a fa-
lência, não terá autoridade de cousa julgada.

Ari. 21. Quem por dolo, plenamente provado, requerer a fa-
lência de outrem, será condenado, na sentença que denegar a fa-
lência, em primeira ou segunda instância, a indenizar ao réu as
perdas e danos, que forem liquidados na execução. Sendo a fa-
lência requerida por mais de uma pessoa, serão solidariamente res-
ponsávi'i os requerentes.

Parágrafo único. Por ação própria, poderá o prejudicado re-
clamar indenização das perdas e danos, no caso de culpa do re-
nuerente da falência denegada.

Art. 22. Pendente o recurso de agravo o indico não podara
vendar os bens da massa, salvo os de difícil conservação ou guarita,
sem ro'h ia autorização do Juiz, ouvido o falido.

;Parágrafo único. Reformada a sentença daclaratória da fa-
lência, será tudo reposto no antigo estado, ressalvados, porém, os
direitos rios credores legitimamente pagos.

O resumo da sentença revocatória da falência será remetido às
Corporações e autoridades mencionadas no art. 17, n. 2, e publica
ra forma do art. 18, § I".

Art. 23. Não sendo possível fixar, na sentença declaratória,
ó termo legal desta, o Juiz o fará, logo que o síndico lhe forneça
os precisos elementos, ruas ardes da primeira assembléia dos cre-
dores.

Do provimento do Juiz. que fixar o termo legal ia falência, na
Sentença declaratória ou em irterlocutúria, poderão os interessados
agravar por instrumpitto.

TiTai l.0 Ti

OOS EFEITOS :JURÍDICOS DA SENTEIN(;:A IMCCLARATóSIN	 A

SECÇÃO PRIMEIRA

Dos efeitos quonlo nos direitos doa eredores

Art. 21. Ao juizo da falência deverão concorrer todos os cre-
dores do davedor comina, comareetia Ou civIs, alegando e provando
os seus direitos.

Paragrafo único. Não poderão ser • reclamaeloa na falência:
— Os créditos, por títulos de doação, ou por prestações ali-

mentícias;
— As despesas, que os credores individualmente fizerem,

para tomarem parte na falancia, salvo custas judiciais em litígio
corn a massa;

— As penas pernniárias, por Infração das leis penais, adm:-
nistralivas ou policiais.

Art. 25. As ações ou execuçõee individuais rios credores, sobre
direitos e interesses relativos à massa falida, ficarão snspensas, desde
que seja declarada a falai-teia at4 o seu encerramento.

§ 1.0 Achando-se os bens já em praça, com dia definitivo para
arrematarão, fixado por editais, far-se-á esta, onliaando o produto para
a massa.	 •

Se, porém, os bens já tiverem sido arrematados ao tempo da de-
claração da falência, somente entrará para a massa a sobra, depois de
pago O exequenta. .	 -

§ 2.° Não se compreendem nas disposições deste artigo as ações e
execuções, que iniciarem:

os credores hipotecários, pignoratícios, antecresistas, e com
direito de retenção;

os que reclamarem quailliaa ilíquidas ou coisa certa, ou em
espécie, ou prestação de algum fato ou serviço, ou interdição de al-
gum ato.

Os credores referidos- na l p fra b, uma vez tornado liquido o seu
direito, inchair-se-ão na falência, na classe que lhes for própria.

A estes credores fica assegurado o direito de pedir a reserva de
quota pata seu pagamento, noa termos do art. 124.

Ari, aa. A falência produz o vencimento antecipado de todas as
dívida s do falido, comerciais OU civis, com abatimento dos juros le-
gais. se outra taxa não tiver sido eatipulada.

As obrigações ao portador (debentures) serão admitidas na fa-
lência pelo valor da taxa de emissão.

g 1." Não terão vencimento antecipado ou imediato:

1°. as obrigações sujaitas a condição suspensiva. Não obstante,
entrarão na falência, sendo o pagamento deferido até que se verifique
a condição;

2'. as letras hipotecárias.
§ 2." As cláusulas penais dos contratos unilaterais, a prazo, venci-

dos em virtude da falência, não serão atendidas.
Art. 27. Contra. a massa não correrão juros, ainda que estipula-

dos forem, se ela não chegar para o pagamento do principal.

Excetuam-se desta disposição os juros das obrigações ao portador
(debentures), das letras hipotecárias e dos créditos garantidos por
hipoteca, anticrese ou penhor.

Os juros destes créditos serão pagos, exclusivamente, pelo produto
doa bens, que constituem a garantia.

Art. 28. Os fiadores ou avalistas do falido poderão apresentar-se
na falência por tudo quanto tiverem pago e tamhern pelo que mais
tarde devam pagar, se o credor não pedir a sua inclusão na falência.

Art. 29. Os credores, por obrigação solidária, concorrerão pela
totalidade dos seus créditos nas respectivas massas dos coobrigados
falidos, até serem integralmente pagos.

Os dividendos distribuídos Serão anotados no respectivo título
original pelos síndicos das massas, e o credor comunicará às outras
massas o que de alguma recebeu.

O credor que, indevida e maliciosamente, receber alguma quantia
dos coobrigados. solventes ou das massas dos coobrigados falidos, fi-
cará obrigado a restituir em dobro, além de pagar perdas e danos.

Art. 30. As massas dos coobrigados falidos não terão ação re-
gressiva umas contra as outras. Se, porém, o credor ficar integral-
mente pago por uma ou por diversas massas coobrigadas, extinguindo-
se c,ss im os seus direitos contra as massas, as primeiras terão ação
regressiva contra as segundas, em proporção à parte que pagarem e
aquela que cada uma tinha a seu cargo.

Paragrafo único. Se os dividendos que couberem ao credor em
todas as massas coobrigadas excederem da importância total do cré-
dito, este excesso entrará para as massas na proporção acima dita.
Se os coobrigados eram garantes uns dos outros, aquele excesso per-
tencerá, conforme a ordem das obrigações, às massas dos coobrigados,
que tiverem o direito de ser garantidas.

Art. 31. Os c.odevedores solvantes, que pagarem, total ou parcial-
mente, a importância do crédito, poderão reclamar da massa falida do
coobrigado quanto pagaram, observadas as regras do direito civil sobre
OS obrigações aolidárias.

Art. 32. Aos credores ficarão garantidos os direitos seguintes,
desde o momento da declaração d:t falência:

1°. intervir, como assistentes, riu quaisquer açõea promovidas con-
tra ou pela massa;

20, fiscalizar a administração oa massa falida, requerer e promo-
ver no processo da falência o que for a bem da referida massa e da
execução da presente lei. As despesas, que fizerem, serão indenizadas
pela massa, se esta auferir vantagem;

3°. examinar, em qualquer tempo, os livros e papéis do falido e da
administrarão da massa falida, independente de ordem ou autorização
do juiz.

Paragrafo amiro. Para exercer esses direitos, basta que o credor
tenha apresentado a declaração de crédito, de que trata o art. 80.

Art. 33. Os credores poderão constituir procurador, para repre-
sentá-los na falancia do devedor, sendo lícito a uma só pessoa ser pro-
curador de diversos credores,

§ I.° A procuração poderá sei- transmitida por telegrama, telefo-
nema ou radiograma, mediante minuta autêntica exibida à aatação
expedidora, que mencionará essa circunatância, na transmissão.

§ 2.° O procurador fica habilitado a tomar parte em qualquea ato
ou deliberação da massa, fazer declarações de crédito, receber aviso:,
notificações ou citações, independentemente de poderes especiais.

§ 3.0 O procurador responderá solidariamente com o mandante.,
quando agir com dolo, ou fraude.

Art. 31. Serão considerados representantes dos credor-es para
todos os atos e deliberações da falência-:

1 0, os administradores das sociedades, gerente s , liquidantas e pre-
portos com poderes de administração geral;

2°, os procuradores "ad negotia", embora sem poderes especifi-
cados para falência;

3 0, o obrigacionista que, nos empréstimos por obrigação ao por-
tador, foi eleito, para esse fim, pela assembléia geral (Decreto-lei
n. 781, de 12 de outubro de 1938, art. 19);

4°, o cônjuge sobrevivente e herdeiros;
5°, os tutores e curadores, na lorma de direito.

Art. 35. Se os bens do falido e dos sócios de responsabilidade pes-
soal e solidária não chegarem para o integral pagamento dos credores,
terão estes, encerrada a falência o direito de executar os devedores
pelos saldes de seus créditos, observado o disposto nos arts. 127
e 128,

SECÇÃ O SEG (TA' Ta

Dos efeitos quanto à pessoa do falido

Art. 36. A declaração da falência impõe ao falido as seguintas
ebaigações:

1 8 — Assinar nos autos, desde que tenha notícia da senaença de-
elaratória, termo de comparecimento, com a indicação do nome, nacio-
nalidade, estado civil, rua e número de sua residência, devendo ainda
declarar, para constar do dito termo:
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a) Ra causas determinantes da falancia, quando pelos credores
eequerida;

.b), se tem firma inscrita, desde que data, exibindo a segunda via
ou certidão da inscrição;
' e) tratando-se de sociedade, os nomes e residências de todoe os

sócios, apresentando o instrumento do contrato, se houver, bem como
a declaração relativa à inscrição da firma se for caso;

d) o nome do 'contador ou guarda-livro, encarregado da esdri-
.	 (Atração dos seus livros comerciais;

e) quais os seus bens imóveis, e quais os móveis, que não se en-
contram no estabelecimento; •

• f) se faz parte de outras sociedades, exibindo, no caso afirmativo,
o instrumento do contrato.

20 — Depositar em cartório, no ato de assinar o termo de compa-
• recimento, os seus livros -obrigatórios; afim de serem entregues ao
4 síndico, depois de encerrados pelo escrivão e assinado o termo pelo juiz;

30 — Não se ausentar do lugar da falência, sem motivo justo e
autorização expreesa do Juiz, devendo, neste caso, deixar procurador
bastante, sob as penas cominadas na Id. Quando a •permiseão para
ausentar-se for pedida .sob alegação de molestia, o Juiz designará o
médico, para o respectivo exame;

• 4° — Comparecer a todos os atos da falência e às assembléhe de
credores, podendo ser representado por procurador, quando ocorrerem
motivos justos e obtiver licença do Juiz;

— Entregar, sem demora, todos • os bens, livros, pápeis e do-
cumentos ao síndico, indicando-lhe, para serem arrecadados, os bens

, que por ventura tenha em poder de terceiros;
6' ,— Prestar verbalmente ou por escrito as informações. recla-

madas pela Juiz, síndico, representante do Ministério Público e cre-
dores, sobre circunstancies e fatos que interessem a Salema;

7" — Auxiliar o síndico com zelo e lealdade;
— Examinar a legitimidade, regularidade e autenticidade das

declarações de crédito apresentadas;
90 — Assistir ao levantamento e verificação do balanço e exame

dos livros;
100 — Examinar e dar parecer sobre as contas do síndico.
Parágrafo único. Os sócios, pessoa/ e solidariamente responsaveis

pelas obrigações sociais, deverão, separadamente, assinar termo de
comparecimento e prestar as declarações exigidas neste artigo, sendo-
lhes, integralmente, aplicaveis as obrigações impostas ao falido. 	 •

Art. 37. Além dos direitos, que esta lei especialmente lhe confere,
tem o falido os de fiscalizar a administração da massa falida, de re-
querer o que for 'a bem dos seus direitos e interesses, de exercer di-
reitos meramente conservatórios dos bens arrecadados, podendo intervir
como assistente nas questões ou ações propostas pela massa, ou contra
ela, e interpor os competentes recursos das decisões, que tiverem re-
laçãe com o seu estado de falência e consequências deste.

Parágrafo único. Se, notificado ou avisado pele imprensa, pot
certa ou por oficial de justiça, não .comparecer ou deixar de intervir
eni qualquer ato da falência, os atos ou diligências correrão e. revelia,
não podendo em tempo algum sobre eles reclamar.

Art. 38. Ressalvados os direito's reconhecidos nos eócios, ' pessoal
e eoliciariamente responeaveis pelas obrigações sociais, as sociedades
falidas serão representadas na falência por seus administradores, ge-
rentes ou liquidantee, os quais ficarão sujeitos a todas as obrigações,
que a presente lei impõe ao devedor ou falido, e serão ouvielbS como
representantes da sociedade falida, nos casos em que a lei prescreve
que o :falido seja houviclo e incorrerão nas penas de prisão, como pre-
visto nos arts. 184 e 185.

Parágrafo único. Não obstante isentos da falência, deverão pres-
lar contes de eeus atos e responderão pelos crimes cometidos contra a
ticeledade e -contra terceiros, na forma por que dispõe a lei.

Art. 39. Ses o falido for diligente no cumprimento de seus deveres
e auxiliar o,sindico com lealdade .e zelo e se a massa comportar, po-
derá requerer ao juiz que lhe arbitre módica remuneração, Nesse ar-
bitramento serão ouvidos o síndico e o representante Ido Ministério
Público; e a requerimento do síndico, de qualquer credor, alegando
causa justa, ou ex-officio, poderá ser suprimida a remuneração ar-
bitrada. A remuneração cessará depois da primeira assembléia de
credores.

Parágrafo único. O dispositivo se aplica aos sócios, pessoal e soli-
dariamente res,ponsaveis pelas obrigações sociais.

pago no vencimento letra de cambio ou título à ordem por ele aceito
ou contra ele sacado, será válido o pagamento, se o portador não Unhnt
ciência da falência ou do sequestro, e se, conforme o direito cambial,
não puder -mais exercer utilmente os seus direitos contra os cobri-
gados.
.	 Art. 42. Não se compreenderão na falência:

I° — Os bens inalienaveis e os que não forem obrigados por dí-
vida, assim como Ga seus frutos e rendimentos, se Lambem sujeiteis à
mesma cláusula;

20	AS. pensões, ordenados ou outras quantias, a que o falido
tiver direito, a título de alimento, aposentadoria, reforma ou jubilação;

3° — Os ganhos do trabalho peseoal do falido e destinades à ma-
nutenção própria e da família;

SECÇÃO TERCEIRA

Dos efeitos quanto aos bens do falido

Art. 40, A falência compreenderá todos os bens do devedor, in-
clusive direitos e ações, tanto os existentes na época de sua deelaração,
como os que forem adquridos no curso do • processo da falência.

Art. 41. Desde o dia da abertura da falência, ou da decretação
do sequestro, o devedor perderá o direito de administrar e disnor de
seus bens.

§ 1.° Não poderá o devedor, desde aquele dia, praticar qualquer
ato que tenha referência, direta ou indireta, aos bens, interesses, di-
reitas e obrigações compreendidos na falência, sob pena de nulidade,
que o juiz pronunciará, ex-officio, independente de prova de prejuizo.

§ 2.° Entretanto, se antes da publicação da sentença deciaratória
da (adenda. ou do sequestro, por edital na imprensa, o devedor tiver,	 . .	 ,	 .

40.-- Os vestuários do falido e de sua família, a mobilia e .uten-
silios necessários aos usos da vida;

50 — Os rendimentos dos bens dos filhos menores;
6" — O bem de família;
7° — A soma estipulada como benefício nos seguros de vida (Ce-

digo Civil, art. 1.475);
— Os direitos de autor;
— As patentes de invenção, que não estiverem ligadas ao exei-

cicio da indústria do falido,
e	 10° — O direito a indenização por danos resultantes de crimes
confia a Pessoa do falido ou à sua honra, ou por acidentes no trabalhe.

Art. 43. A falência não afetará a administração dos bens própria
e particulares da mulher e dos filhos do devedor.	 .

Art. 44. Os dispositivos dos artigos 40 a 43 são integralmente
apliceveis aos sócios, pessoal e solidariamente responsaveis pelas abri-
:sapões da sociedade.

SECÇÃO QUARTA

Dos efeitos quanto aos contratos do latido

Art. 45, Os contratos bilaterais, ainda não cumpridas, no todo
ou cai parte, pelo falido e o outro contraente, não se resolvera) pela
falada e poderão ser executados pelo síndico, se achar de couve/dete-
cta para a maseaa.

e 1. 0 O contraente poderá interpelar o síndico, para que, dentro
de quarenta e oito horas, declare se cumpre ou não o contrato.

§ 2.0 A não execução dessas contratos, por ter o síndico declarada
não os cumprir, o que se presume quando nada declarar no prazo de
quarenta e oito horas, dará ao coal raento o direito h indenização por
perdas e danos, habilitando-se na falência, como credor quirogralario,
pela importância a que se julgar com direito, sem prejuizo do que .dis-
põe o artigo 81, § 59 ; •

Art. 46. Nos casos abaixo mencionados, obsevar-se-tio as regras
estabelecidas para cada um deles: 	 -

a) no contrato de compra e venda, ainda não integralmente cum-
prido pelo falido vendedor, cuja coisa ou objeto da prestação é, por sua
natureza, indivieivel, cem forma um todo, conjunto ou complexo, se o
síndico resolve não continuar na execução do contrato, terá o contra-
ente comprador o direito de por à disposição da massa as partes da
coisa ou objeto, já recebidas, e o de pedir, com as perdas e danes, a
restituição de quanto pagou;

b) no contrato de compra e venda, a prestações, de coesas móveis
ainda não entregues pelo falido vendedor, se o síndico resolvo nãa
executar o contrato, a massa restituirá ao comprador ag prestações re-
cebidas pelo falido (Decreto-lei n. 869, de 18 do novembro de 1938,
art. 3°, n. IV);

c) no contrato de compra e venda de coisas móveis, com reserva
de domínio, em que o falido for comprador, se o síndico resolve não
continuar na execução do contrato, a restituição dá coisa ao vendedor
far-se-á nas condições prescristas no art. 344, §§ i° e 5° do Código do
Processo Civil;

d) nas vendas a entregar em prazo Certo, tendo por objeto 1,e1-
leres ou mercadorias, cuja cotação, curso ou preto corrente possa ser
anotado, a liquidação, se não puder realizar-se pela efetiva entrega
dos .valores ou mercadorias, e pagamento do preço, far-seeeá peça
prestação da diference entre a cotação do dia do contrato e a da époea
da liquidação:,	 -

c) no contrato Ide compromisso de compra e venda de imóveis,
prestações, ou a prazo, observar-se-ão os arts. 12, 5 2°, 21 e 22, do
Decreto ie. 3.079. de 15 de setembro de 1938;

f) no contrato de locação de'imovel, destinado a fins comerciais,
o síndico observará o Decreto ri.- 24.150, de 20 de abril .de 1934.

g) na falência da empresa seguradora (art. 3°
'
 parágrafo único),

o contrato do seguro S6 se resolve um mês a pós a dec:araçâo judicial
da falência.

Art. 47. As contas correntes com o falido consideram-se encer-
radas no dia da declaraçãe da falência, verificando-se o saldo. .

Art. 48. Compensar-se-ão as dívidas do falido vencidas até ie dia
da abertura da faléncia, provenha o vencimento da própria sentença
da falência (eu da expiração do prazo contratual. Ficarão, lambem
sujeitos à compensaçãO os créditos do falido, ainda que vencíveis de-
pois da falência.

Parágrafo único. Não se dará compensação;
• a) nos créditos fundados em titulo ao Portador;
b) nos créditos transferidos depois de decretada a falência, salvo

o casei de • sucessãO "mortis causa"; 	 , .

•

4
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c) nos croOlitos, mesmo Iransforidos antes da falência, adquiridos
podo devedor do latido ou a el transferidos. quando já era conhecid) o
estado do falência, ainda que não judicielmento declarado, para o Mn
de compoosação cio proveito próprio, ou do tercoiro, com prejuízo
massa.

Art . 49. Durante 'o provesso da falência fica interrompido o
prazo da proscricao das obrigacõos do responsabilidade oto

Art. 50. Se o falido fizer parte de alguma sociedade. cotou Ario
solidário, comanditário, na comandita . simples, ou q uoti st a, Pa ra a
massa falida entrarão someole os haveres. gole na sociedade ele pos-
suir e forem judicialmente apurados. SZÀ:VP Se por lei ou pelo con-
trato, a sociedade tiver de tiquidar-so. Nesb . raso. Os haveres do
falido, somente apás o pagamento do todo o Pa s s i vo da soc i edade , 2:1-
trarão para a, massa falida.

§ Observar-se-á a niosma regra. se lgum dos sócios soli-
dários da sociedade, cuja talèneia for .14,cl:irada, fizer parte de so-
ciodades nomeionadas neste artigo.

§ 2.° Nos casos de convinha° ou condomínio. os comunhoiros au
condomoois terão preferência para o pagamonlo do e rédi o prove-
niente das relações dessa situação int'ídiCO. da qual participar o fa-
lido ou O sócio solidário da sociedade

Art. 51, O r.,:andato conferido polo doxodor antes da falêneia.
sobre nogócio.; que intoressam a massa falida. conlinuará om
atos que seja revogado expressamente peO) síndico. a quem o manda•
tário prostará ~las.

Art. 52. Os acionistas das sociedades anônimas. em comandita
por ações. e oulros sócios de rosponsabilidade imitada. suo obrigados
a integralizar as ações ou quotas. que sobsoreveram para o capiiall
social, não obstante quaisquer restrições. limitações ou condições as-
taiceicoilas nos estalidos. ou no contraio da sociedade.

§ 1." o 5 jp dit0 [woporá. contra os que não fiurem. amigavohnomte,
o pagamonlo, a ação execotiva.

§ 2." Esta ação poderá ser proposta antes de vendidos os bons da
sociedade o apurado o ativo. sem necessidado. portanto, de provar-
a insuficiência deste para a solmOlo do passivo da falência.

§ 3.° A ação poderá compreender todos os devedores ou ser es.
portai para cada devedor em condiçOos de solvência.

Art. O3. O sócio olo iesponsabilidade limitada, nas sociedalcs
comerciais, que não rovestirom a forma arrOnima, nem n a do cornou-
'fito por ação, que olo t as se despedir. rotirando os fundos com gole
entrara para o capita'. ficará rosoonsiok-ol. afê ii 21(ir desses fundos.
pelas obrigaçõos contraidas o pelas havidas ato l i) momento da
pedida, mie será o do arquivanionfo da rospoetivo instrumento roa
Junta oou Rogistro cIo ComOrrio,

sEut,Oi() o to.V7'.1

reeowwilo de atos p rolleodos pelo deredor o p tes da foblitela

Art. 35 • :Não Produzirão efeito relativamente à massa tenha ou
não o contratante conhecimento do estado económico do devedor, seja
OU não intenção deste fraudar os credores:

1", os pagamentos de dividas não vencidas, realizados pollo do-
vedor. dentro (In termo legal da falência, por qualquer meio extin-
tivo do direito de crOdilo, inclusive o desconto do próprio título;

2 .» . os pagamentos de dividas vencidas e exigíveis, realizados do,.o-
tro do termo lega) ola falência, por qualquer moio que não soja em
dichoiro ott na cousa de N ida pelo contrato ou em títulos do co-
mércio;

3", os direitos reais de garantia e o direito de retenção. consti-
Miolos chinfro do termo legal da falência, fratando-se de dívida :oiti-
traida antes desse termo.

Se os bens dados em hipoteca constituirem objeto de outra hi-
poteca válida, inscrita em segundo lugar, a massa receberá a parte
titio devia caber ao credor da hipoteca revogado;

4", lodos os atos a título gratuito, salvo os praticados em obe-
diência à lei ou referentes a objetos de valor inferior a 1:000$0, desde
dois anos antes da declaração judicial da falência, façam ou não parte
de contratos. onerosos:

5", a renúncia à sucessão. legado ou usofrulo até dois anos antes
da declaração judicial da falência;

a", a restituição antecipada do dote ou a sua entrega antes do
prazo estipulado no contrato antenupcial;

7°, as inscrições de hipoteca e as transcrições de mios reais e de
transmissões "intor-vivos", por título oneroso ou gratuito, de imó-
veis suscetíveis de hipoteca, realizadas após a decretação do sequestro
ou a declaração da falência.

A falta da inscrição da hipoteca ou da transcrição dos onus reais
clá ao credor o direito de coneorrer na falência como quirografário,
a falta de transcrição das transmissões "inter-vivos" confere ao com-
prador ação pessoal para haver o preço alé onde chegar o produto
do imovel.

8°, a venda, ou transferência de estabelecimento comercial ou
industrial, feita sem o consentimento expresso ou pagamento de todos
os credores, a esse tempo existentes, salvo se nenhuma oposição fi-
zeram à venda ou transferência, que lhes foi notificada, por anúncios
publicados no jornal oficial, e em outro de grande circulação do do-
micilio comercial do devedor. Esses anúncios deverão ser publicados

seis vezes, no mínimo). ein cada jornal, intervaladamenle, com adis-
cedência de sesseolit dias, pelo menos.

Art. 55. Serão lambem revogávois, relativamente à massa, todo
e quaisquer atos. não tendo ainda ocorrido a px• escrição. praticados
pelo devedoc na inteneão de peojudicar credoros , provando-se frauda
de ambos os controtentes. 	 .

Parágrafo único. Os procoitos destes artigo e do anterior (ar-
tigo 5fo aplicam-se aos atos dos sócios solidários da sociedade
faOida.

.X/ . 1. 56: os bens devorão ser restiluidos à massa ( • I eSpéVios
COID todos os arressorios. e, não sendo possivel, da-so-á a indeni-
zação.

Ar( . 57. A restituição dos frutos, incluidos os que se deixaraon
de perceber, soá devida nos casos do má fO, conivência, fraude ou
re..onherim oul O do estado tio deVedor.

Em lodo o caso, sê-lo-á desde a prop,osilura da ação e compre-
enderá os pc. odentes ao tempo da aquisição.

1.° O donatário do boa fé restituirá sontento na proporção da-
quilo com que se (trilar atimonlae..0 o seu patrimOnio, por efeito da
doação.

a 2." A massa rostitoirá o que fivor sito prootado pelo contra_
ente, salvo se do contrato ou alo TIF!'l	 f nA'in VOIthpgens 	 Nesle ^_a,-;o1
o contraonto será fodmiticlo corno credor qoirografário.

§ 3." No caso de realituição do pagamonto, mi (Todo' . roas:gorou:Á
o sou antro Me estado do olireito e participará dos dividendos, se Lio -
rogra lário

§ 4 ,0 Fica salvo . acs to . reeiros do boa fé a ação do . perdas o danos,
a todo o letopo, contra o falido.

Art. 58. A ação revocatoria. tendo por fino a declaração ou
doct •clação (Ia ineficácia dos atos referidos nos arls. 5/ o 55, ret r o o-
vamenlo à massa falida, devorá ser intentada peOo sindico, ion
da massa.

Parágrafo úniro. A ação poderá ser proposta:
1°. conlra iodos aqueles que figoraram no tilo. como contramites.

ou que, por ,'feito dele, foram pa g os, garani idos on beneficiados;

2°, contra os sooeesco; . e; "morlis causa" das T oossoas acima indi-
cadas. até a eornor.TOncia da omita horeditáriti, do togado ou usu-
fruto;

3°, contra os se i o: socessores:
o) se fivorom contiechnontoo, no mo i nonto ero mo, se criou i.

reit°, da intenção do tu ido	 peojitilicar oscrodores; ,
IA se O direi' o se originou de ato inoficaz, nos termos oli 'ar-

tigo Si.
centra 11';	 "mort is causa" rias pessoas hal icalia

nas alíneas oe b testo artigo aio a concorrência (ia quota horedilária,
do togado ou usofrodo.

Art. 59. A ação revocabieia corrorá perante o juiz da fatclooi;i
e lerá o curso ordinário.

§ I.° O devedor não poderá opor compensação, mon reconvençOo.
2.0 o juiz doeidirá conforme a sua livro o intima coi1vicção.

expondo os fatos e razões que a moiivaram.
§, 3.° A apelação será recobida no efeito devoluti\
§ 4." A ação prosereverá orn um a l io, a contar t Ia data da pe-

meação do sindico.
Art. 00. A revogação do ato podorá tamboril ser alegado o po-

dida em exceção ou em onnbargos à oxrcução ou aeão executiva.
Nestes casos perderá a massa o direito de propor a ação, de que Nata
o artigo anterior.

Parágrafo único. O juiz. poderá, a requerimento do síndico, ,ot*
vidas três • testemunhas, ordenar, como medida preventisat da ação
revocatória, o sequestro dos brns retirados do património do falido
e em poder de terceiros.

Do despacho do juiz qui . indeforir ou ordenar o se(lOeSh'0, Calle
agravo de instrumento.

Art. 01. A revogação do alo poderá ser decretada, embora para
celebração dele houvesse precedido sentença executória, ou fosse con-
sequência de transação ou medida assocuratOria para garantia da
dívida ou seu pagamento.

Revogado o ato, ficará de pleno direito rescindida a, sentença, que
o motivou.

TITULO III

DA .XD -M I NISTIIACÃO DA FALÊNCIA

sÉcc:zo piumgna

Do síndico

Art. G?. A falência é adornistrada por uni síndico, sob a imediata
direção e superintendência do juiz, que o escolherá entre os credores
do falido. de reconhecida idoneidade moral e financeira.

§ I.• Não constando dos autos a relação) dos credores, o juiz man-
dará notificar o devedor para apresentá-la, em cartOrio, dentro de
duas horas, sob pena de prisão até trinta dias. •
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Se não houver credores, que aceitem o cargo, o juiz nomeará
pessoa estranha, idónea e de boa fama, de preferência comerciante.

§ 2." Não poderá servir de síndico:
e) quem não for residente ou domiciliado no foro da falência:
t?-) o que tiver laço de consanguinidade ou afinidade ate o quatio

grau eiN i I volo o falido ou com os diretores e gerentes das sociedades
falidas, 0 1/ destes for amigo, inimigo on dependente;

c) aquele nue. tendo exercido o cargo de síndico em outra fa-
lência, ou de e,onissário em concordata preventiva, foi deslituido,
deixou do ' ,postar contas (iertia, dos prazos legais, ou, fendo-as pres-
tado. foram julgadas más;

fl.) o ene exercer cargo ou feineão. q ue obste a apIeacão das safi-
çÕes penais. a que o síndico esta sujello:

e . ) o analfabeto.
§ 3.° Dentro lio quarenta e oito horas. depois do edital referida

iio arl . 18, qiniquer interessado poderá i'eclutuar por petição ao juiz
contra e ieiiicaçiio do síndico em contravenção a e st a :ei• O juiz*,
atendendo às alegações e provas, detidirá dentro de vinte e quatro
horas e deste olespacho caberá agravo de instrumento.

Si a nomeação do su,oico não constar da sentença deciaratória
( • alémoa, ie iwazo cc quarenta e Mio horas correrá da olaia, em

que tor ptiblicado na imprensa o de.loacho que a fizer.
Si o 41ilivo nomeado for po:r: Oa jiiridiCa, declarar - se-á -.10

lertno ci .111.' 1 rala o art. til o nome do seu representante, que não
poderá ser sobsliluido sem licença do juiz.

.11 . t . 6J. (1 :indico desempenhará, pessoalmente, as suas fula»)
e asshiara li próhilio j)111110 10(10 ,5 Os pap r is e documentos a seu
cargo, dcviec e er praticados e rssinados por advogado os requeri-

	

Divinos	 peças do promessa que as leis exigem que o sejam.

SECGrO SEGUNDA

Dos deveres e aleibuie..ões ti,, siddird

111 . 6 , sfildien, logo cpie nomeado, assinará, 1105 autos. termo
ele compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e de •is-
sumir todas as responsabilidades, na qualidade de depositário e ai-
ponktrador dos bens da massa.

No alo da assinatura desse terma, entregará, em cartório, a de-
claração ote credito, com os requisitos prescritos no ar t. 80, ficando-

otitrelanto. ressalvado o direito de juntar à mesma declaração,
dentro do p:'a y o (pie ande o art. .78. os Modos comprobatórios Jo
sei, credito, que não estiverem em seu poder, mas que dirá onde se
encen o ralo .

Parágrafo único. Cumpre-lhe, além de outros deveres, que a pre-
t.:e i do lei, lho impõe:

— Dar a maior publicidade à senteneça declaratória da l'a-
lên , ia e ammeiar, pela imprensa, a hora em que, diariamente, estará
no es-vitóvio do falido para atentei' às pessoas interessadas;

?-' ltoe-ber a cocrespondeoHa dirigida ao fa l ido. abri-Ia em
presença deste ou de pessoa por ele designada, fazendo entrega da-
quela qie o milo refer:r a assunto i!e interesse da massa;

- Arrecadar os boas, fai,endo as necessárias averiguações, re-
coit i or e ler soo sua geada os Evra.; olo.) falido, conforme se dispõe no
tilo o !V, requerendo ao juiz as medidas convenientes;

p reparar a verificação e classificação dos créditos, pela
forma declarada no Ululo V;

— Proceder ao levantamonio do balanço, ou verificar o que
tiver sido apresentado pelo falido. corrigindo-o;

G" — •presontar em cartório, no prazo marcado no art. Si, § 3°,
relatório circunstanciado sobre as causas da falência. valor do pas-
sivo estincal ivo do ativo, procedimento do devedor antes e deows
do declarada ci falência, az atos suscetíveis de revogação, especifi-
cando minudentemeffie os atos ou fatos puníveis por esta lei, neto
Código Penal eu por lei especial, praticados pelo devedor, direloi's
ou gerentes das sociedades, com a indicação dos corresponsáveis.

Esto rotatório e o laudo do exame, a que se refere o n. 1?, deste
at ligo, serão em duplicata. Um dos exemplares junlar-se-á aos aut.os
e o (ndro, por ofício do juiz, será encaminhado ao representante do
Mir.istérin Pnblico, instruido coro os extratos dos livros comerciais e
outros documentos necessários para prova dos fatos articulados.

— Pralic.ar todos os ates conservatórios de direitos e ações,
diligenriae a cobrança de dívidas ativas e passar a respectiva qui-
tação;

Para esse fim poderá nomear cobradores demissiveis à vontade,
rvigiodo deles fiança, e com salários ou co.nissões usuais na praça,
previamente a j ustados e aprovados pelo juiz.

O síndico, será, perante a massa, abonador dos cobradores ,que
nomear.

— Comparecer, pela massa falida, em juizo, como autora,
mesmo em n processos penais, ou como ré;

ti" -- Remir penhores e objetos legalmente retidos, com alltOl'i-
Zação vis juiz e em beneficio da massa:

10" — Representar ao juiz sobre a necessidade da venda de
Los a facil deterioração ou de guarda dispendiosa;

11 0 — Chamar para os serviços da administração os empregados,
g narda-livros, em fillaiSqUer outros auxiliares, que forem necessários.
Os salários serão previamente ajustados, atendendo-se aos trabalhos
e impoortáncia da massa, não podendo ser superiores aos que se coe-

lima pagar a tais p,repostos ha mesma praça, e serão tambem-sn-
jeitos à aprovação do juiz;

12° — Dp,:igna p . comunicando ao juiz, o perito, profissional ha-
bilitado, para o exame dos livros e escrituração do falido, e chamar
avaliadores oficiais. onde houver, para avaliação dos bens, caso o
síndico não possa fazer esse serviço;

13 0 — Recolher à Caixa Económica Federal, mi ao Banco do
Brasil, suas agências ou filiais, todas as quantias pertencentes à
massa. Se no rogar não. houver essas agências ou filiais, o juiz desi-
gnara estahn:ocimento bancário de notória reputação.

As quantias serão depositadas dentro de vinte é qnalro horas
após o seu recebimento e não poderão ser retiradas senão por ordem
expressa do ,juiz e por meio de cheques nominativos assinados pelo
sindico e rubricados pelo juiz, mencionando-se o fim para que é
levantada a imporláncia.

11° — Fornecer, com presteza, todas as informações pedidas
pelos interessado-e: sobre a falência e administração da massa O --lar
extratos dos livros do fMid..), para proVa, nas verificações ou holm-
gnaçõos de créditos.

Estes extratos merecerão fé, ficando salvo à parte projndicada
provar mie são inexatos ou menos verdadeiros.

l5" — Exigir dos credores e 'los propostos, que serviram com o
falido, quaisqu e r informações verbais ou por escrito.

Em caso de recusa, o juiz, a requerimento olo síndico, mandará
vir à sua presem:a essas pessoas, .sob pena de desobediência, e as
interrogará, tomando-se o depoimento por escrito;

16" — Requerer todas as medidas e diligências, que forem ne-
cessárias para completar e indenizar a massa e em benefício oa
administração da falência, interesses dos credores e cumprimento das
disposições desta lei;

17 0 — Transigir sobre dívidas e negócios da massa, ouvindo o
falido, se presente, e com licença do juiz;

18"— Entregar ao devedor concordatário todos os bens da massa,
em seu poder, livros e assentos da sua administração, sob pena de
prisão até que rea:ize a entrega;

19" — Apresentar, sempre que os credores o exigirem, ou
terminar o juiz, a conta demonstrativa da administração, contendo.
com clareza e especificadamente, a receita e as despesas feitas e o
fim para que, extraidas los lançamentos feitos em livro, com folhas
seguidamente numeradas, e rubricadas pelo Juiz.

Essas contas serão apensadas aos autos.
• Art. 65. Após a realização da assembléia de creo,tores, de que,

trata o art. Si, e não tendo o devedor obtido concordata, o sindic,o
fica investido de plenos poüeres para todos os aios e operações ne-
cessárias à realização do ativo e à liquidação do passivo da fa-
lência.

§ 1.° Tratando-se de questões de interesse da massa, que exijam
competência técnica, o síndico poderá ouvir advogados de recon n io-
cida competência. e se tiver de comparecer em juizo, como autor ou
réu, poderá contrata-los, com honorários previamente ajustados e
aprovados pelo juiz.

§ 2." A massa não fica obrigada por quaisquer honorários a wle
tenham direito advogados, que funcionem no processo da falência
como procuradores do síndico.

Ari. 66. Si O síndico não assinar o termo de compromisso den-
tro de vinte e quatro horas, após a intimação do escrivão. não aceitar
a nomeação,. morrer, ou for declarado interdito, ou incorrer em fa-
lência, ou for desfiando, o juiz designará súbstituto.

Art. 67. O síndico será deslituido pelo juiz, ex-officio, ou a
requerimento do representante do Ministério Público, ou de qualquar
credor, no caso de infração dos deveres que a presente lei lhe impõe,
negligência, abuso de poder, malversação, falência ou interesses con-
trários aos da massa.

Parágrafo único. O síndico e o representante do Ministério Pú-
blico, serão sempre ouvidos antes do despacho do juiz, e deste des-
pacho, quer decrete ou não a destituição, caberá agravo de instru-
mento.

Art. 68. O síndico responderá por todos os danos e prejuizos
que a massa falida sofrer, devido a sua má administração, desidia,
negliginwia, abuso, má fé, ou infração de qualquer disposição da pre-
sente lei.

Parágrafo único. A autorização do juiz não o isenta da respon-
sabi;idade civil e penal, quando agir conhecendo o prejuizo que to
seu ato resultará para a massa ou quando infringir disposição legal.

Art. 69. O síndico prestará contas da sua administração, quando
renunciar o cargo, for destituído, terminar a liquidação. ou tiver o
devedor obtido concordata.

§ 1.° As contas, acompanhadas de documentos probatórios, devi-
damente numerados, serão prestadas por petição ao juiz, tendo au-
tuação separada, para a final se juntarem em apenso aos autos da
falência.

§ 2.° O escrivão ak isará, por edital publicado na imprensa, lite
as contas se acharão em cartório durante dez dias à disposição dos
interessados, que poderão impugná-las, e intimará o falido nata, no
mesmo prazo, dizer sobre elas.
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§ 3.° Decorrido o prazo do edital, serão julgadas as contas peto
juiz, ouvido o representante do Ministério Público, e o síndico, se
houver inningnação.

4." Da sentenue. minguei: que seja, cabe agravo de petição.
§ 5." O síndico será intimado a entrar com qualquer alcance ou

desfalque dentro de quarenta e oito horas, sob pena de prisão.
§ Com a sentença. que reconhecer o alcance ou desfalque,

poderão ser sequestrados: ou penhorados os bens do síndico, para in-
denizaeão da masaa, prosseguindo a execução, na forma dá lei.

§ 7." Se o síndico, notificado, nãO prestar 'contas dentro de vinte
dias após a destituição, renúncia do cargo, terminação da liquidação
ou homologácão da concordata, o juiz expedirá contra ele mandado
de P risão. ordenando que o seu substituto organize as contas, tendo
em vista o que aquele recebeu e o que dispendeu, devidamente au-
torizado.

Art. 70. O síndico terá direito a uma remuneração, que o juiz
:Arbitrará. atendendo à imi oteanent da massá, diligência, trabalho e
responsabilidade cle:e, não podendo exceder de 5 % (cinco por cento)
sobre o liquido efetivamente apnrado a final, deduzidas as despesas

liquidecao. Para o ce.celo da comissão, será computado o pro-
duto de todos os bens ou valores da massa, vendidos ou liquidados
pelo eindieo.

§ 1. No caso de concordata, a porcentagem será somente calcula-
da solve a quantia a aro- dislribuida ent dividendo ou rateio aos cre-
dores quirografários.

§ 2- • 1 ) 0 arbitramento cia porcentagem cabe ogrirvo de inatea-
mento, cote poderá ser interposto pbdo síndico, credores e falido.

e3. A comissão será paga ao sineico depois de pres.tacias as
contas.

§ 4. Não terá direito à remuneração alguma o síndico que, cem
justa cense, tenha sido destitnido e, bem assim, o que tiver sido no-
meado em contravenção das diaposieões desta lei, salvo se houNer

• excedeu efetivamente suas funções até final.
Qualquer interessado pode opor-se ao pagamento da reinei-Ao-

raeão hos casos adula releridos, cabendo agravo de instrumento do
Gespacho do juiz.

TiTI31.0

DA MatECADAÇÃO E GUARDA DOS BENS, LIVROS E 1)(41 : MENTOS DO FALI0o

A: • 1„ 71. O síndico prornos-erti, sem perda de tempo C imedia-
tameete após seu compromisso-, a arrecadação dos livros, documen-
tos e bins do falido, onde quer que estejam, requerendo pára esse
firo as providencias e diligencias judiciais necessárias.

A arrecadação far-se-á com a assistência do representante do
etinieterio Pieblico, que para esse fiel será convidado pelo síndico.

§ 1. Opendoese o falido à diligencia ou dificultando-a, o sindr-
eo «rirá ao juiz o auxílio de oficiais de justiça. Não sendo posen-ei
Uno inei . a arrecadação no mesmo dia, o síndico aporá selos na caca.
teeritório, livros, papeia e bens, se achar conveniente.

e 2. O síndico levantará o inventário e estimará cada uru dos
objeto: nele contemplados, ouvindo o falido, consultando faturas e
documentos, ou louvando-se no parecer de avaliadores oficiais, se
11( . 11tel necessidade.

O inventário será dálado e assinado pelo síndico, pelo repre-
sei:ri:orle do Ministério Público e pelo falido, se presente, podendo
este epresentar, cru separado, as observações e declaraç8es cicie ¡ai-
ger-a bem de seus interesses. Se o falido recusar a sua assinatura
far-se-c constar do arilo essa recusa.

„e” , os bens penhorados ou por outra tonna apreendidos ou
sequestrados, salvo tentando-se de ação ou execução, que a faleineia
não suspende, entrarão para a massa, cumprindo ao juiz deprecar,
a requerimento do sindieo, às auloridades competentes a entrega

No mesmo dia em que iniciar a arrecadação, o síndico
upeeseritará os livres obrigatórios do falido ao juiz para o seu cri-
eerránicnto, caso este já não tenha sido feito, nos termos dos erti-
gos 8e, § 1" e 36, n. 2".

e 5. Serão Contemplados no inventário:
I", os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultativos do fa-

lide, designando-se o estado em que se acham, o número e a deno-
minação de cada uni, páginas escrituradas, data do início da escritu-
ração c do ultimo lançamento, e se os primeiros estão revestidos
das formalidades legais;

dinheirc, !erras. papeis, documentos e demais Jiens do falido;
3', os bens do falido em -Iniciei' de terceiro, a título de guarda,

deere do, penhor ou retenção, arrolando-se iodes eles minuciosa-
mente;

4", os bens indicados corno propriedades de terceiros ou recta-
MadoS por estes. mencionando-se esta circunstancia.

Art. 72. Os bens particulares do sócio solidário serão aereca-
dedos ao mesmo tempo eire os da sociedade, levantando-Se inven-
tário especial dos bens de cada uma das massas.

73. .0s bens arrecadados.- ficarão sob a guarda do síndico
ou de pessoa por este escolhida, sob a sua responsabilidade, poden-
do o falido ser incumbido da guarda de imóveis e mercadorias.

!te:. 74. Havendo cuim 03 bens arrecadados alguns de facil de-
terioração ou que não se possern guardar será risco ou grande les-

pesa„) síndico inundará V ende, -los, por intermertio de leiloeiro no-
mentiu pelo juiz e mediante autorização deste, constante, de alverá.
em ene os bens serão d:scriminadoe.

O produto dá venda será, pelo leiloeiro, recolhido ao banco de-
signado urna receber os dinheiros da massa, juntando-se aos au-
toe a rola do leiloeiro e a segunda ela do recito do banco.

Ao. 75. O falido poderá requerer 'a continuação do seu negó-
cio. Ouvido o síndico so,bre a conveniencia do pedido, o juiz. dele-
rredo- o, nomeará pessoa idônea, peoP oste P el o s índico, Pa ra gerir
o :íegócio•

Salvo caso excepcional, a critério do juiz, a continuaçeo do ne-
gócio pode ser deferida após a terminação e juntada ao processo
dos adros da arrecadação e dos inventários.

§ I. O gerente, cujo salário, cone) es doe demais prepostos, eerá
contratado pelo síndico e aprovado pelo juiz, ficará sob a imcdrída
iiscalieação do síndico e lançará os assentos das operações em livro,
espeteeris. por este abertos, min-levados e rubricados.

e 2'. O gerente assinará, nos autos, terror) de depositário dos'
bens da massa, que lhe forem entregues, e de bem e fiebnente cum-
prir os seus deveres, prestando contaS ao Sildie0.

§ 3. As compras e vencias serão a dinheiro de contado, ou, sob
• uesi.onsabilidade do síndico, para pagamento no prazo de trema
leias. As vendas, salvo autorização do juiz, não poderão ser efetua-
das por preço inferior ao constante da avaliação.

§ 4'. Diariamente, recolherá o gerente, ao lerneo designado pa-
ra receber o (beliche) da massa, as importàndas rei-chicles no :lia
reireeior, juntando aOS autos, que se formarão cru eepaeado, no too
de caea semana, as relações das mercadorias vendidas e adquiridas
e respectivos preços.

§ 5. O juiz. a requerimento do síndico e (toe credores , p„d e e
e95stir a autorização para continuação do comércio do falido..

§ 60 . Cessará a auterizaceo judicial, se o falido não fizer cen-
cordata na aesembléia de que traia o art. 84.

Art. 76. O síndico, ainda orle o falido não tenha requerido, po-
der á pedir ao juiz a continuação do negócio, se ;aliar de convinieli-
eia paea a massa, falida, 1 , resume-se essa e0T1Velliénela quando. -.Ia
paralisaão ti	 negório, com() nas empresas inclue:leiais, ha
bilida(!e de maiores prejuizos 1° 'aa massa

Pnragrafo único. Quando se verificar a hipótese prevista no ae-
tigo 6" do Derreto-lei n. 1.271. de 16 de maio de 1939, o síndico, le
acordo com o cr,elor r ignorai icirr, previdenciará para a guarda l,15
roequinas apenhadas i r continuação, se convier à messa, da iedús,ria
do afldt..

Are. 77. Se não forem e:reentrados lieti n, rara serem arrecad
eu se os arrecadados forem insuficientes para as despesas do

processo, o síndico levará. imediatamente, o falo ao COLIlleeiMPUOn
(10 juiz oito, ouvido o representante do Ministério Público, mar:_!tv-ji
por editais, publicados na imprensa, O P razo de dez dias para os in-
feres: alas requererem o que for- a brio de seus direitos.

§ P. Um on mais credores poderão requerer o prosseguini
to da falência, obrigando-se a entrar com a quantia necessária oara
ae despesas.

§ 20 . Pelas quanlias, que
credores da massa.

§ 3 0 . Nada requerendo os credores no prazo acima, o sindLO
epreserlara, dentro de cinco dias, o seu relatório e o juiz encerrara
O precesso de falencia, qualificando-a, nos termos da lei. Um ex-
trato da sentença será FlibliCado pela imprensa e enviado às coreo-
rações e autoridades mei:cio-nadas no artigo 17, n. 2 0 , e uma cópie
entêntica eu certidão da dita sentença, acompanhada da Mude- c.a
de relatório do síndico, será remetida pelo juiz ao representante du

Público.

1.0 V

D. verovicaçÃo	 CLASSIEICAto DOS CHÉOrroS

SECCÃ NUME' Ri

Da v . rifiroçõo dos crédilos

Art. 78. Na sentença dedal-M(5 .de da falência, o juiz mareerá
o prazo de quinze dias, no mínimo, e de vinte, no máximo, conear...
inc a importilneia da falência e os interesses nela envolvidos, para
os credores alegarem e provarem os seus direitos.

Ari. 79. O síndico, logo que entrar no exercício do cargo, ex-
pedirá aos credores, que constarem da escrituração do falido, cir-
culares, convidando-os a fazer a declaração de que trata o art. 80.
ro prazo determinado pelo juiz, e a comparecer no dia, hora e lu-
gar da primeira assembleia.

As circulares, que poderão ser imPreesits, serão remetidas rylo
coiceio. sob registro .. com recibo rie volta. Delas deverá constar o
texto e:0 artigo 80.

Os credores, conforme á distinicia em que se acharem, poderão
ser convidados . por telegrama.

Paragrafo único. O síndico é reaponeavel por quaisquer' prejuizos
causados aos Credores pela demora ou negligência no cumpriinciao

reliardarem, rserão eles eonsitlerailOs



recer do síndico contrário à legitimidade, importância ou classifiaa-
ção do crédito declarado.

• § 9". Não é lícito desistir da impugnação apresentada.
§ 10'. Têm qualidade para impugnar os créditos declarados to-

dos os credores habilitados na falência, bem corno os sócios dá so-
ciedade falida.

Art. 82. A declaração de crédito dó síndico será examinada, na
curso do prazo - marcado para apresentação das declarações de 'cré-
dito, a seu requerimento, por dois credores, ou, na falta, por 'dois
peritos, todos nomeados pelo juiz.

Art. 83. Findo o prazo de três dias, marcado no paragrafo 7°
do artigo SI, o escrivão, dentro de (luarenta 'e oito horas, fará con-

• clusos ao juiz, para estudo, o processo da falência, com todas a3 de-
olarações de crédito e os autos dos processos de impugnação.
• Paragrafo único. Até cinco dias,-no máximo, antes da data mar-

eada para a assembléia dos credores, deverá o juiz devolver a cartó-
rio todos os autos que lhe tiverem sido conclusos.

Art. 84. Na primeira assembléia de credores, proceder-se--á
julgamento e à classificação dos créditos. Presentes o síndico, o -fa-
lido, o representante do Ministério Público, para requerer o . que for
a bem da justiça pública, o juiz mandará apregoar todos os . credo-
res habilitados, que assinarão a folha de presença, à medida que 'fo-
rem respondendo.

.Encerrada a chamada, o juiz iniciará o julgamento dos créditos
impugnados, podendo ouvir, para esclarecimentos, o falido, o • síndi-
co. o s impuguante e o impugnado, proferindo, em seguida, a sua de- •
cisão, exarando-a nos autos da impugnação. •

§ 1°. Se, porém, o juiz achar indispensavel para a decisão . ..ou-
tras provas além das apresentadas, ordenará as 'precisas diligências,
entre as Quais, a apresentação dos .livrossdo Credor impugnado, .para
serem examinados na parte tocante à questão.

Dessas diligências não cabe recurso algum.
§ 20 . Para o exame nos livros dos credores impugnados, o, juiz -

nomeará, dois ou três credores já verificados, e, senão aeeitartsni ou-não
houver credores nessas condições, poderá nomear peritos,'

O exame dos peritos, reduzido a 6crito, jtintar-se-á aos respectivos
'autos da impugnação.	

• .

Só no mesmo dia não puder ser realizado o exame, o juiz adiará
a sua decisão até dez diass improrrogáveis, prosseguindo, nos trabalhos -
da assembléia. 	 .- • •	 —	 .

- Compete ao credor, dentro dessa prazo,, tomar a.S . ¡Srovidêneias isee..	 •	 ,
cessarias para a realização da diligência.' •

O exame nos livros cio falido é dispensado, bastando - que o siridiétaa
à-vista deles, responda aos quesitos das-partes ou do juiz, com estratda -
dos mesmos livros..

ESses extraiais 'merecerão' .fé nos termos do , art. 04, parágrafo-
único, -ri. 14.	 • - •

§ 30 . O credor que, pelos motivos constantes do parágrafo 2° desta
ar(Agei,- não tiver - 	crédito verificado na assembléia, continuará -a
exercer os direits,' que a lei •assegura •aos credores habilitados, .•
alusiva o de se °pôr ao pedido de concordata e de' interpor os recursos •
legais. .	 ,

§' ,1°. O escrivão juntará a cada um dos autos de impugnação um
extrato da ata da assembléia, na parte que lhe for relativa.

Art. 85. Findo o -julgamento das declarações de crédito impug-
nadas, o juiz proferirá a sua decisão sobre as que o não foram. •

Si nenhuma dúvida tiver sobre a legitimidade, a importância ou
á classificação dos créditos não impugnados, o, juiz mandará inclui-los
no quadro _geral de ..credOres, a que : alude o artigo 86 Mas,-. se -tiver.
alguma dúvida, ouvirá o credor, si presente, e o síndico, e em seguida
decidirá corno julgar de direito, podendo se-a dúvida versar sobre a le-
gitimidade ou a importância do crédito; mandar que o credor, se pre-
ferira justifique o-seu crédito, pelo processa do art. 88.

• Art. 80.. Na conformidade das decisões-do juiz, o aindico'imedia-
(emente organizará'o . quadro geral •do crerforeS admitidos k.falêncià„
mencionando as iniportencias dos créditos e a . sua classificação, na Ser-
guinte ordem;	 . 1

-	 10, credores, com-direitos reais de garantia:
..	

'
, 2° credores, privilegiados, com direito de retenção;
.30, e'redores, com privilégio especial, sobre determinados, bens;
4 0, credores, com privilégio' geral; 	 •

• . 50, credores quirografários;
0°, credores particulares de cada un1 dos sócios solidários. •

'9
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desta obrigação e somente se justificará, exibindo o certificado do re-
gistro do correio ou recibo da estação telegráfica, provando ter lei-
to, eportunamente, o convite.

Art. 80. Dentro do prazo 'marcado pelo juiz, os eredores • comer-
ciais o civis do falido, inclusive os hipotecários, e os particulares
tios sócios solidários, se se tratar de sociedade, ,à. ão obrigados a apre-
sentar, em cartório, urna declaração por escrito, em duplicata,- com
a firma reconhecida, mencionando a briportância exata do crédito,
sua origem ou causa, a classificação, que, por direito, lhes cabe, as
hipotecas, penhores e outras garantias, que lhes tiverem sido dada:,
e as iespectivas datas, especificando, minuciosamente, os bens e
tidos do falido em seu poder, os pagamentos recebidos por conta e
o saldo definitivo na data da declaração da falência, observando-'O
o disposto no art., 20.

Mencionarão, tombem, as alias residências -01.1 as de seus repre-
sentrudes ou procuradores, no Rigor da falência, ou a Caixa Postal.
para onde deverão ser dirigidos todos os avisos e notificações.

i. Á primeira via da declaração, o credor juntará o título ou
títulos do crédito, em original, ou quaisquer documentos, como com.:
tas cemerciais ou correspondência, que o provem.

Se os títulos comprobatórios do crédito estivelern jOntos a ou-
tro processo, poderão ser substituidos por certidões "verbum ad ver-
buiu", extraídas dos respectivos autos.

s 2'. Na mesma petição, o credor declarará os diversos crédi-
tos, que por ventura tiver contra o falido. s.

§ 3'. -O escrivão- dará recibo das 'declarações de crédito e do-
cumentos receshidos, sempre que lhe for exigido; e, à proporção que
as for recebendo, diariamente, juntará as primeiras vias e documen-
tas aos autos, em volume separado, entregando a segunda via ao
síndico e fazendo uma relação das que for recebendo a juntando aos
autos, contendo o nome dos credores, o lugar da sua residência a_
impostância do crédito e a classificação pedida.

Art. 81. Ao receber a segunda via • das declarações . de crédito,
ouvirá o síndico, sobre Cada uma, o falido, ou o seu representante,
com poderes especiais, que, por escrito, dará a sua informação. Á
vista desta informação. de impugnações ou contestações que 'por
ventura lhe tenham os credores apresentado e dos livros, papeis e
assentamentos do falido, e •de outras diligências, due se efettiarem,
emitirá- ô síndico, por escrito, o sou parecer circunstanciado e minu-
iloso, acompanhado do extrato •da conta -da cada credor, se julgar
conveniente..	 -

• •V. O síndico . organizará 'ás seguintes relações;
I — uma — em que os créditos ;serão colocados conforme a Or-

dem expressa do. artigo 80, compreendendo todos os que' solicitaram
a inclusão de seus créditos na falência, com os nomes, domicilio do
credor, importância e natureza dos créditos; 	 _

• II — outra compreendendo. os credores que não fizeram á
declaração do art. 80, mas constantes dos livros do falido, tiocumen
tos atendiveis e ouSeas provas, contendo os nomes e os domicílios
doa credores, importância e natureza de cada crédito, e as datas em
que o síndico lhes enviou, por carta ou telegrama, a circular de- que
trata o art. 79, mencionando à numeração do certificado do registro
ooslat ou do recibo do telegrama;

III — outra — relativa aós credores particulares de cada um
dos sócios solidários, contendo as declarações mencionadas no n. I.

§ 2°. Essas relações -e as segundas vias das declarações . de 'crê--
dito, 'com -a informação do rondei, parecer do síndico e documentos
respectivos, serão depositadas can cartório- dentro de oito dias, im-
prorrogáveis, e inadiáveis, após o encerramento do prazo Marcado
Paro 3 credores provarem ou alegarem os sena direitos, sob pena
de, dertituição do síndico e consequente responsabilidade; a sor apue'
rada nos termos desta lei. 	 •

3°. Dentro do IneSmo prazo de oito dias, o síndico, sob idén-'
fica penalidaste, depositará -em cartório o seu relatório (artigo 64,-
§ siroco. n. 0"), o laudo do exame de livros, bem como todos tis do-.
cumentos, a que sie referir no relatório.

, § 4'. O escrivão dará ao síndico recibo de todos os papéis en-
tregues, e, imediatamente, sob pena -de responsabilidade, avisará
pela imprensa acharem-se as relações; o relatório, o laudo de exame

livros, o demais documentos em cartório -.durante cinco dias, a
contar do dia da primeira publicação

'
 para serem examinados pelos

intereasados. Nesse aviso, o escrivão transcreverá as disposições dos _
paragralos 45° e 0°, primeira alínea, deste artigo.

§ 5'. Durante esse prazo de cinco dias, os créditos declarados,
qualquer que seja a sua natureza, poderão ser impugnados, quanto
à sua legitimidade. ..importância e.classificação.

§ IS". A impugnação será dirigida ao juiz .por meio de requeri-
mento, instruido com os documentos, justificações ou •outras provas,
se houver.	 -

Cada impugnação será autuada em separado, com a segunda via
da exclarai:ilo, os títulos ou documentos, que lhe forem relativos,
ioformação do falido e parecer do síndico. Se aparecerem diversas.
impogruições sobre o mesmo crédito, serão autuadas- juntamente.

§ 7". Findo o prazo de cinco dias, referido no paragrafo 5°, os
credores. impugnados terão o prazo de três dias, que correrão. em
earte:rio," independentemente de qualquer - diligência, para contestar
a impugnação, podendo juntar os documentos. ou provas, que tiverem.

8. Vala como impugnação a informação do falido ou o pa-

Esse quadro será assinado pelo juiz e• pelo síndico, junto em se-•
guida aos autos e publicado,. dent.ro..em quarénta o oito_ horas, no jor-
nal orioial.	 .

•Art. 87: Das -decisões do juiz na verificação (tos crédito,'
findo, excluindo ou Classificando qualquer ceedor, • cabe recurso de
agravo de petição, seguindo nos autos especiais da impugnação. 	 •

§ 1 0 . O agravo poderá ser interposto 'até cinco dias depds da-
quele em que for publicado o quadro geral dos credores.'

•
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§ 20 . () agravo poderá ser interposto pelo projodicado, o sindico
OU por qoalquer credor verificado, ainda mesmo que não tenha :ido
O impugnante.

§ 3". O processo da falancia não se suspendie .á iam a interposi-
ção desses agravos, nem esteÉ evitarão o conla• jitiento do pedido de
concordata (art. 93).
l • § 40 . Se não fôr interposto recurso da ilecisão do juiz na inuma-
aiação de crédito, O respectivo processo será apensado aos autos da fa-
baleia, procedendo-se na fórma do art. 90 quanto ao titulo apresenta-
do, se este for admitido.

Art. 88. O credor, que se não habilitar no praz e de t ermin ado Pelo
juiz, poderá justificar -o seu crédito até antes da final distribuição dos
div:dendos.

O juiz ouvirá, sobre a pretensão do credor, o falido e o síndico,
c mandará anunciar por editais, publicados na imprensa, para que os
interessados apresentem as impugnações, que entenderem, dentro do
prazo de dez dias, durante os quais se acharão em cartório, à disposição
.sos. mesmos interessados, o requerimento do credor, acompanhado
dt. declaraçao de que trata o art.. 80 e respectivos documentos, infor-
mação do falido e parecer do síndico).

§ 1°. Havendo impugnação, o juiz marcará o prazo de eine° dias
para a prova, e, findo ele, arrazoando as partes em quarenta e oito
horas, para cada uma, sentenciará, cabendo da ;teeisão o recurso de
agravo de petição.

§ 2°. Os credores retardatários não terão direito aos- dividendos
anteriormente. distribuidos. -

• Art. 89. O sindico poderá, a todo o tempo, pedir a exCiiisão de
„qualquer credor- ou outra classificação, ou simples retificação dos
.créditos, nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude,
trros esseneNis de fato e documentos ignorados na époea da veri-

• licação.	 .
- § 1 0 . Igual direito cabe a qualquer credor admitido na faleoeia.
§ 2°. O pedido de exclusão obedecerá ao processo ordinário,

-substituido o recurso de apelação pelo de agravo (-1, petição.

Art. 91. O juiz, ou tribunal, que, por fundamento, de fraude,
simulação ou falsidade, excluir da falência qualwer pretenso credor
ort que, poc motivo igual. reduzir o crédito de-qualquer credor, manda-
rá. na mesma sentença, que o escrivão tire cópia das peças principais
dos autos e da sua sentença ou acordão, afim de, no prazo de dez dias,
serem encaminhadas ao representante o Ministério Público, por ofi-
cio, .para ,ser contra o criminoso instaurada a .ação penal.

Art. 92. -Depois do julgamento das declarações de crédito. o julz,
tendo em vista o relatório do sindico, cuja leitura ordenará ao escri-
vão, O laudo do exame pericial dos livros, escrituraçU e papéis do
falido, e quaisquer outros documentos ou provas existentes nos Poios.
qualificará, por sentença, a falência de casual, culposa ou fraudu-
lenta (arts. 1-77, 178 e 181).

§ 1 0 . A sentença será lançada nos autos do processo de falência,
r odendo o juiz ditá-la ao escrivão, subscrevendo-a, em eguida, e dela
não caberá recurso algum.

§ 20 . A sentença, que qualificar a falência de casual, poderá ser
reformada, até um ano após a sua data, si , surgir prova de atos ou
fatos, que a qualificam de culposo ou fraudulenta. Mas a reforma da
sentença e a instauração do processo crime não prejudicarão a con-
cordata por ventura homologada pelo juiz.

Art. 93. Si a falência fôr qualificada de casual, o juiz tomará
nhecimento do pedido de concordata suspensiva, si houver, tbser-

vando-se as disposições dos artigos 168 e seguintes.
Parágrafo único. Si a falência for qualiftaada de culposa ou

fraudulenta, o juiz poderá ordenar a prisão preventiva do falido, dos
sócios ou administradores responsáveis, tratando-sa de sociedade, e
seus cúmplices, e determinará que o escrivão tire, dentro em quaren-
ta e oito horas, certidões das peças ou documentos, que indicar, in-
clusive da sentença, para serem encaminhadas, com o relatório do
síndico e o láudo do exame pericial (art. 81, § 3 0), a0 representante
do Ministério Público. para os fins previstos nesta lei (art. 188).

• Art. 91. Não havendo pedido de concordata, o juiz ouvirá os cre-
dores sobre o modo de se proceder à realização do ativo e submeterá
a votação a proposta por ventura apresentada, eis que não contrária
à lei.

§ 1°. A decisão será tomada por maioria, calculada sobre a im-
portancia dos créditos dos credores presentes. Na', deliberações rela-
tivas ao patrimônio social, sómente os credores sociais tomarão parte.
Nas que se relacionarem com o patrimônio individual de cada sócio
voliciário. concorrerão os credores particulares c os credores sociais.

• § 20 . o síndico, aprovada que seja a proposta ou o meio de liqui-
loção do ativo, deverá, sob pena de destituição, cingir-se ao que tiver
sido resolvido pelos credores.

• § 3°. Si os credores nada resolverem, o juiz marcará o prazo
para liquidação, que si fará nos termos desta lei.

Art. 1ro. Depois da prinoeira assembléia creilerc:, O Juiz sé
convocará outra, nos casos provo-a is ne,la lei , ou q i nn,h, lhe reque-
rerem credores representando um quaclo dos crédito .: admitidos na
falência.

No remierimento. cujas firmas serão reconhecidas por tabel:ão.
declarar-se-á o motivo ou objeto da assembléia.

.A convocação dos credores será feita por edi l :1i do Juiz, Publi
-cado pela impren2.;a, e lambem por cartas circulares do escrivão. men-

cionando-se, além do dia, hora e lugar, a ordem ito dia dit assembléia.
Art. 96. O escrivão lavrará ata circunstanciada do que ocorrer na

a,..;sembiéia dos credores, a qual deverá ser assinada peto juiz.

SECÇ.:i(.) SEGUNDA

ei.assuocaçÃo nos catÉorros

Art. 97. Ressalvada a preferência dos credores da : -nassa falida,
por encargos, ou dividas desta (art. 103), e a da Fazenda Públiea,
conformidade do que prescreve a respecti\ a lei, a c l assificação dos
credores, na falência, é a seguinte:

- a) credores com direitos reais de garantia;
b)- creddt;es com privilégio especial sobre detem-doados bens;
e) credores com privilégio geral sobre todo o ativo da falência;
d) credores quirografários.

. Art. 98. Na classe a, incluem-se os créditos pr .:unidos com hi-
poteca, antricrese, caução ou penhor, os quais serão pagos pelo pro-
out.() dos bens que lhes servem de garantia ressalvada mi preferancia
da •divida proveniente dos salários do trabalhador agrícola (Código
Civil. art. 759, parágrafo único), da indenização à vitima de acidente
no trabalho, e ainda das -dívidas que, por lei especial, iam prioridade
Sobre o crédito real (Decreto-lei 1). 479, de 9 de junho de 1938, ar-
tigos 1-10 e 141; Decreto n. 15.788, de 8 de novembro de 1922, art. 20).

Art. 99. Na classe 1), incluem-se:

O credor goza do direito de retenção sobre os bens móveis, títulos
ou valores, que se acharem em seu poder, por consentimento (to deve-
dor, embora não esteja vencida a divida, e sempre que haja conexida.
de entre esta e a cousa retida. Entre comerciantes, a eonexidade re-
sulta das suas relações de negócios.

, , Não obstante as instruções dadas pelo devedor sobre uso ou em-
prego da cousa. poderá o credor exercer o direito (1,. retenção, si a fa-
lência chegou ao seu conhecimento após a entrega da cousa;

90 -. Os crédilos. inc aluguer ou renda do imovel locado no .falido,
sobre o mobiliário do estabelecimento comercial ou industrial;

30 - Os créditos, por materiais, dinheiro. ou 7:ervicos, fornecidos
Ou prestados.: para edift-ação, reconstrução ou melhoramento de pra-
Mos rústicos ou urbanos, fábricas, oficinaS ou quaisquer outras cons-
truções, sobre essas ronstrueões;

Os créditos dos artistas ou artezanos sobre as cousas ou ob-
jetos, que tiverem confeccionado ou beneficiado;

• 5° - Os créditos. por sementes, instrumentos e serviços à cultu-
ra, ou à colheita, sobre os frutos agrícolas;

• 6° - Os créditos do autor. fundados no contrato de edição, sobre
os exemplares da obra existentes na massa falida (10 editor;

70 - Os créditos que, pelo direito maritimo. gravam o navio, n
frete, a carga, ou a cousa salvada, e os que. pelo direito aéreo, têm
origem semelhante:

8° - Os créditos do segurado ou prestamista. sobre as reservas
técnicas estabelecidos nas respectivas leis.

Art. 100. Na classe c. incluem-se:
- Os créditos dos institutos ou caixas de aposentadoria e pen-

sões, pelas contribuições devidas pelo falido; 	 .
2° - Os créditos dos prepostos, empregados, artistas ou operários,

por ordenados salários ou soldadas, férias, e por metade da indeni-
zação. a que t;Mi direito, quando a cessação das relações de trabalho
nito resulta de fato motivado pelo trabalhalor;

36 - Os créditos dos mestres ou professores que, durante os seis
derradeiros meses de vida do devedor, ensinaram os seus Álescendentes
menores;

40 -- Os créditos cios portadores de obrigações ao portador (de-
Len t ures) •

Art. 101. São quirografários os créditos, que, por esta lei, eu por
lei especial, não entram nas classes o, /i e e, bem como os saldos dos
créditos não cobertos pelo produto dos bens vinculados ao seu pa-
gamento.

Art. 102. Concorrendo os credores privilegiados uns eom os ou-
tros, a respeito dos mesmos bens, por se acharem em igualdade de di-
reitos, serão pagos em ratéio, si o produto dos 'bens não chegar para
todos.

Art. VO. Aos credores admitidos na falência, não pendendo 	 - 10 -	 créditos, cujos titulares podem exercer o direito de re-'	 re
-

•

 curso, serão restituidos os seus titulo, de crédito, esc:evenci° o Lindico, tenção.
a tinta vermelha, os dizeres: "Admitido ao passiv da falência na qua-
lidade de credor.., pela quantia de...".
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TITULO VI

nos CDEDODES DA MASSA FALIDA

Arl1 0	 Os encargos o dividas da massa falida serão pagos pre-
ferencialmente sobre todos os créditos contra o falido.

§ I". São encargos da massa:
(1) as custas judiciais do processo da falência. sons 'neidente;: e

das açoes: em que a massa fôr vencida;
I) as quantias fornecidas pelo síndico ou pelos credores, para ar-

recadação e defesa da massa;
e) as despesas com a administração. conservação, guarda, reali-

zação do ativo e distribuição do sou produto, inclusive a comissão do

d) as despesas com a moléstia e o enterro do falido, mie falecer
no indigência, depois de declarada a falência;

e) os impostos e contribuições públicas, a cargo da massa -e oxi-
giveis durante a falência;

f) as indenizações por acidente no trabalho, no caso de cont i
-nuação de nogócio do falido e que se

§ 20 . São dividas da massa:
e) as obrigações resullautes de atos jurídicos válidos, pratica-

dos tHo : síndico. como as resultantes da execução do:-; contratos lida-
terais e as provenientes da continuação do negócio ou empresa do fa-
lido;

b) as custas pagas pelo credor, que requereu a falência;
c) as obrigações provonientes de.

massa.

Art. 101. Não bastando os bens da massa para o pagamento de
Iodos o.s snus credores, serao primeiramente pagos os :.‘licargos dela.

TITULO VII

ItEIVINDICAçÃO

l't . 105. As causas não pertencentes ao c i i id o exislonles na
roassa, inu ita:a da declaração da falência, poderão sor reivindicadas
pelo seu dono, ou por quem se julgoe com direita a elas, :onda que
fundado em direito pessoal.

Assim, poderão ser roiviedicadas:

1 0 — As (anisas em poder do falido, a titulo de inani:no, denó-
sio regular. caução ou penhor. anlicrese. adminis:ração, locação ou
zu rendamento, comodato, nsufruto, uso e habitação;

As cousas ou preito: am podor do falido a titula de 'omissão
dl compra ou venda, transito ou onlrogn,

Parágrafo único. Tandiem poderão ser reivindicados:

— Os títulos de credito à ordem transfo-,Utlo ao faEdo para
efetuar a cobrança e guardar o valor por conta n io dono. ou t , ara apli-
• • ar a pagamento designado, ainda que se : •tehern Ou; poder de t.?c,"elro,
cio nome do falido, na data da doolaração da fal:mcia.

Essa disposição aplica-se aos títulos ao portador.
2^	 pensas não pagas integralmente, expedidas pelo vendedor

/to falido: onluanto não chogarem ao seu poder, ¡riu do seu agente ou

Não nuitu . I-o, ser reivindicadas, porém, as musas que o falido. an-
tes da falência, revendera sem fraudo, à vista das faturas o conheci-
mento dr transporte. entregues ou remetidos pett ondedor.

Art. 106. A reclamação reivindicatória será dirigida ao juiz, con-
tendo a exposição do fato, a individuação da cousa e a alegação do di-
T o do aplicavel.

§ 1 0 . o juiz mandará autuar oin separado o requer:mento e do-
cumentos, que o instruirem, e ouvirá o falido c, o siralico. dentro do
Iram do cinco dias.

§ 20 . O escrivão avisará, pela imprensa, aos interessados eue se
licita VIII] cartório a reclamação, sendo-lhes concedido o prazo de cinco
(ilas a contar dó dia da primeira publicação, para c tame:Lacem. ou ale-
garem o que entenderem. valendo, porém, como contestação a informa-
ção ou parecer contrário do falido ou do síndico. .

§ 30 . As contestações do falido, do síndico. ou de qualquer credor,
que tenha cumprido a disposição do art. 80. sorrio nrlienladas
iárma de embargos , a o Juiz. recebendo-as. nuweara o pi azo de dez dias
P11 ra prova.

Finda a dilação. será dada vista hs partes, !Ara. em 'luar enta e
(..ito horas. onda uma delas alegar a . final, e, ouvido, em soguida, em
gilar P 111a e oito horas, o roprosentante do Minist . it Publico, o juiz
pi.oferirá. a sentença, dentro em o prazo de oito dias.

lia sentença do juiz poderão agravar por petição o i cela-
imante. o falido, o sindico. e qualquer credor, ainda que não cont0:-
tal' n '	 '-' K.CP•4 RIF

50 . 1:nr ão si (mondo o falido, o síndico, nem credor algum, onvido
o representante do Ministério Público, em quarenta e oito horas, e
mnlionia dúvida havendo sobre o direito do reclamante, o ju i z man-
dará entregar imediatamentc a cousa reclamada.

§0.° A sentença que negar no reclamante a qualidade de reivirt-
div;ode, poderá mandar rontemplá-lo, para os efeitos da falência,

 lasse, em que, como crodor, Por dire ito lh e caiba.

§ 7.0 As despesas da reclamação, quando não contestadas, serão'.
pagas pelo reivindicante; se contestadas, serão pagas pelo vencida,
sendo-0 Pela massa, quando vencido o falido ou o síndico.

Art. 107. Se entre os bens sequestrados ou arrecadados sà
acharem bens de terceiro, este poderá reclamá-los por embargos
de terceiro senhor ou possuidor, deduzindo o seu direito em três
(lias, contados da data do despacho proferido em sua petição, juntan-
do titulo de domínio ou prova concludente da sua posse.

§ 1.0 Autuada a petição e recebida por embargos, em apartado,
o falido e o síndico terão o prazo de três (lias, para contestar
juntar documentos ou, produzir a prova, que entenderem.

§ 2.0 Findo o fríduo, ouvido, em quarenta e (MA horas, o repre-
sentante do Ministério Público, o juiz dará a sua sentença, da qual
cabe agravo de petição, que poderá ser interposto pelo fa l ido, o
:indico ou qualquer credor.

Art. 108. A reclamação reivindicatória suspende O direito dei
dispor da cousa reivindicanda.

Art. 1(h). Depois de vendidos os bens da massa, não se admi..
tira mais qualquer reclamação re,ivindicatoria.

Arl. 110. A massa restituirá a cousa reivindicanda em es-.
Décio.

Se a cousa tiver sitio subrogada por outra, a massa entregará
essa outra.

Se nem a própria cousa, nem a subrogada exisn, por ocasião
restituição, a massa pagará o seu valor. A reivindicação não auto-
riza, porém, a repetição dos dividendos distrihuidos aos credores.

Parágrafo único. O reivindicante pagará a massa as despe-,
sas, que a cousa reivindicada ou o seu produto tiver ocasionado.

Art. 111. Ressalvada a aplicação das normas reguladores (tas
relações jurídicas decorrentes de contratos com o devedor, cabe
também, coou fundamento no artigo 108, a reclamação reivindi-
calória na oncordala preventiva.

TíTULO VI II

DA REALIZAÇÃO Do ATIVO r, PAGA MENTA) lii nvssivo

8 EC O PRI 31EIRA

Da real; zoção ela <divo

Art. 112. O síndico promoverá, buril 'o do prazo marcado e de
acordo com o que tiver sido deliberado pelos. credores (artigo ui),
a realização do ativo. Na falta de Ileliberação, ou Lendo sido ,)la
vetada pelo juiz, observará o que nesta lei se determina.

Art. 113. Os bens da falência serão vendidos em leitão público,
a que estará. presente o representante do Ministério Público, sob
Pena de (nulidade, anunciado com quinze (lias de antecedência. pelo
menos, se se tratar de móveis, e com trinta dias, se se tratar de
imóveis.

§ 1.0 As vendas de valores negociáveis na 1-Vilsa serão feitas
pelos l'OrrelOreS 01141IS.

§ 2.0 O leiloeiro será. da livre escolha do síndico, a quem pres-
tará contas.

§ 3.0 A venda dos imóveis independe de outorga uxória.
§ 4.0 Se o arrematante não pagar o preço à vista ou, o mais

tardar, dentro de vinte e quatro horas depois da arrematação, será
a coisa levada a novo leilão, ou hasta pública, por sua conta e
risco. ficando obrigado a pagar ou a completar o preço, por que
o comprou e perdendo, em beneficio da massa, o sinal, que houver
dado.

O síndico, para a cobrança, terá ação executiva. devendo a
inicial ser instrui& com a certidão passada pelo escrivão, ou a de-
claração do leiloeiro.

§ 5.0 Nos lugares onde não houver leiloeiro, servirá o porteiro
dos auditórios ou quem suas vezes fizer.

Art. 111. A venda dos bens pode ser feita englobada ou sena
radamen te.

Pode, também o síndico preferir g venda por meio de propos-
tas, desde que a anuncie nos jornais mais lidos, durante trinta dias,
intervaladament e, chamando concorrentes.

As propostas deverão ser entregues ao síndico em envelopes
lacrados mediante recibo, e serão abertas pelo juiz, ao dia e hora
designados nos anúncios, perante o síndico e os interessados, que
comparecerem, lavrando o escrivão o auto respectivo, que será
por todos assinado.

As propostas serão juntas aos autos da falência.

O síndico apresentará ao juiz a sua informação sobro as pro-
postas. em vinte e quatro horas, indicando qual a molhou . . O juiz,
ouvindo o falido e o reprosentanfo flo Ministério Público, decidirá
em três dias. Se autorizar a venda, ordenará a expedição tio res-
pectivo tilv,rá.

verificaram ness:.! período.

onriquecimento indevido da
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Os credores poderão fazer as reclamações ou alegaçí. nes, que
enlenderem, alé atiles dos autos subirem à conclusão do juiz.

Art. 115. Os bens gravados com hipoteca serlio elididos em
husla pública, notificado o credor, por despacho •-lo juiz, sem pie-
juizo do disposto nos ai' tiogs 821 e 822 do Código Civil.

§ 1.0 Se o síndico, dentro de trinta dias, após a primeira
assembleia de credores, não notificar no credor hipotecário do dia
cru mie a basta pública se realizará. para a venda do imovel
bipoiecade, poderá o credor propor a ;Will] competente e lera o di-
reito de cobrar lis multas, que tio contrato tiverem sido estipuladas.
para o coao ile (-obram:á judicial.

§ 2.0 Sr a VI,nda li imovel for urgenle. como nos casos do
ar!. 7r, 2. 0. 1 do Cuidigo Civil, o credor, justificando os fatos ale-
gados, poderá pedir ao juiz a venda bina:bala do imovel

Do despacho 110 juiz, qualquer que seja, cabe agravo de ins-
Bumenlo.

Ai I. 11G. Os bens dados ern cancã', ou penton. ou que crus-
Numero «Web.' lie direito (le reieneão, serão também veunh • os em
leilão, sendo inlimados os possuidores para enlrega-los ao simulei).
Os dikd e s em uudicrese serão vendidos em basta pública.

HIrso ao síndico o direito de remir ziqueles bens em bene-
ficio da massa, se achar de vonveniência desta.

Parágrafo único. Os credores pc,r eanção ou penhor, ou com
o dirrilo de retenção convencional, crus, rvam u direito de roandar
Voildly a cotii apenliaGa CHI relida, se tal faculdade lhes foi con-
ferida. expressamente, no contraio. prestando corrias ao sindico.

peru ; nr, não tiverem Virado COM 121 raeDlOade. DOdDrão DO: ¡fi-
car o stialico para, dentro de oito aias. remir a Coo , a dada em caiwão
ou peiilier. sio quo	 ()Web) do retenção. Si' o síndico não iictiar

cooveniência para a niassa a rernissão lia cousa, deverá nolifirar
o ' credor do (lia e c,ne se procederá à venda da t"uricri rnn
leilão, que lhe será entregue, corno neste itrligo se delermina.

So o sindicc. dentro em dez (lias, a 'nlai riu lala do recebi-
nienlo da cousa, não comunierx a sua venda vou l eilão, poderá O
credor propor (-tinira a massa a ação competente c terá o
de cobrar as multas. que no contrato livevern sido u.slibuiadas,
para O (.1180 Is , cobrança judicial.

Art. 117. O sinaieo não poderá remitiu . parcialmente (cobrar
rum z-ibilinienlo), dividas. quaido mesmo as considere de (finei'
Jim:Mau:o u , sem aulorezação do juiz. conslanb.. (le alvará.

Art. 11S. Qualquer outro meio de liquidação ilo ;.1tiVi) Dode-
sor aulorizado por credores, que ropro;-oolDIO doOS	 doS

CrOdi10:"

§ 1.0 A delibera-rei:1G dos credores a esse respeito poderá ser
tomada u • riu as5eini.d0 ou rodo/A(1a a irisi rinoon DOhl leo ou par-
ticular, assmada por lautos deles (prantos bastem para constituir
a lundu ria e n.igida.	 •

Poderão os creckl'es, que represenlenu a dita maioria.
organizar sociedade. para continuação do negi'icio 011 OrilDreSa (lu
falido, autorizar o síndico a eciler o ativo a qualquer útil In socie-
dade exislerile, ou que para esse fim se venba a formar. ou- a ter-
ceiro.

§ 3.0 () ativo social somente poderá r . er cedido, recebido, ou
venomo , seja ema', fo ..• o n-,eic- de liquidaeão adotado, por preços
nunca inferiores aos da avaliação, feita nos lermos do artigo 71,
§ Se houver sobras, ilepois fio pagamenlo integral de todas as
despes* da administração. serão elas restituirias rio falido.

§ 5,0 À vista do requerimento. acompanhado do documento coa-
l( raio a deliberação dos ela, 10PCS. o juiz, por alvará autarizará

a entregar o ativr, social à pessoa designada pelos cre-
dores.

§ 5.0 Qualquer credor ponerá impugnar li.,liberaçãô dos cre-
dores ern inn'_oria, e da decisão do juiz. borruiloganao-a, cabe o
recurso de agravo de instrumento mas com dedo suspensivo.

§ G.° Quando a deliberação dos credores sociais envolver os
ben s dos soldori. solidários. para o calculo da maioria legal se com-
pularão, quanlo a esses bens, os créditos dos credores particulares
rios releridos suc i eis soudario.,

§ 7.0 Os credores dissidenles deverão ser pagos, em dinheiro.
na base do preço total ii avaliação dos bens, deduzidas dele as im-
porlárwias corrt'spondentes aos encargos e dividas da massa falida
(arliga 103:

SECCÃO SEGUNPA

Do r.viAmcvro Dos ciieuenEs DA FAIÀ'NCIA

Art. 119. -vendidos ( n s imóveis e 1116v-eis dados ou reservados
ern garantia, inclusive as cousas retidas. os respectivos credores
receberão inwilialarrionle a importancia rio seu crédito, até onde che-
gar O produto (losleuis, (1110 :issegura n1 o 5(41 pagamento.

Parágrafo	 Esses c..edores, se não ficam pagos do seu
capjual c juros, serão incluiaus pelos saldos eidre os quirografários
Col.	 101). iiidependenle lie tpialcitior fornuilishule.

Ari. 1 20. Não liaxendo flil\-idas sobre i s• credores remi privi-
légio geral, serão par,.os logo que haja dinheiro ora caixa, obser-
N11111 l s 01 i',110S10 ii	 ali.	 102.	 -

Art. 121. Pagos os credores preferenciais, o síndico passará
a salisiazer os credores irografários. dist tabu indo dividendos,
todas as vezes que o saldo em caixa luasle para um raleio de cinco
por cerdo.

§ 1.0 A distribuição será aminviada pela imprensa e avisada
por carta do síndico liS respectivos credores.

2.0 os pagaiii"ii;os uunotar-se-ão nos uespeclivos títulos ' ori-
ginais ou -naqueles que serv:rani para veril'iração dos crs;dilos,
tpiais serão para osso fim apresentados ao síndico, e cr,i credores
passarão recibos nas folhas de paganiento dos ijvhied l ios , que,
serão jimias aos:

§	 os thy",,i,./Hio..: uSo rpriqmados dpoiro 	 dias
depoD, 110:4 anúncios e avis:is sorr,n deposilados na Caixa EvonAnliea,
ou no Banco do BI	 510 11(i eslabeleeirnento barirári() designado
para receber os ditilwirsis da massa (art. 61, pará g rafo único,

13).
§	 0 O sablo final, depois de tleduzidas as clIsIaS e deSpeSaS

da falência, (frierrui irirri o 1111 ¡Mv !al Pio.

Art. 122. Concli . rendo na falencia credores sociais e credores
parlictilaros dos sói ios solidários, observar-se-á o seguinte:

a) os crodor, , s da sociedade serão pngos pelo :irnoluto (I is bens
so('i:ris;

/r) havendo sobra ,•ecui ri:doada pelas direr ntes	 ssaS 1)11r-
I I el 1 1 ;I 1 . 0 : bus 5I .1(. 14 n S $1,-, responsabilidade solidária. na razáo propor-
cional dos seus -olieHivos quinhões Po fundo ou cap i tal social,
se ordra cons" Mio foi uslitutilaula ou) contrato ila .;oc,e(lade:

e) não ellt , alldr) o 1)1 • 01111•.1 dos bens soviais para pagarriento dos
e t moco.; s !. wtais . esie.: concorrerão. p ra cada tinia das tria..z sas par-
i -1(11 1; 1 re . : is s t;rjos , pelos saldoo dos seus cr(; riilos. para iividra-
rem	 Cio COTO 0 ,, 11 , SD0VI iVoS Preff(IITS• pari ICH l'eS:

fn	 (J: i 	1(11 la	 ilihs ,01111s	 l'id os	 serãO pagos
pela niassa	 sie n esior cni conel i r:, 0 com os ,q.,,,i(wes

Arl . 12a. Si'. isagns os :-.rod,u.(s, !louvor sobra. esta será
ao falido.

Arl . 125.	 jii:z, :1 requorimento dos inlere-‘s:ulos. ordenará
a 1 . , , servi,, em lavo' dcsi)s das quantias dos crêailos, l uro . cuja uri.-
ferêndui pugnarem te, das quirUris on dividendos, que	 lhes ims.am
caber. alé que sejain decidiu.as	 sutas r pelainaçrw,: 1.11

”P:,1-'1.V11,-:	 Ical • ro)	 141,11(1	 I(§,.•,,;(1	 111(e	 a	 ill,Cisrit.)	 Itt	 .11"2111
011 reclamação haja transilituM em julgado.

Pai	 len Si' O i II I Pr o SSallo, a favor lo qual foi ordemida
a roserva,	 corris,, os prazos processuais da reclarnaçã . ) on ação,
seri) e:wreer o si	 irei ti s. ni-11) Prirnal'ar (IS aU	 dp

(lias clr.Toi ..;:	 ex.:um:do o ultimo praf.o. protelar on criar qualquer
esh'in	 oc, olubara,:o	 0 I o rm	 op000,so la fUlOn -
o ia, is	 i7, a rego rrii • Wo I . n 	 considerara sem efeito a
reserva.

.s.ri.	 125.	 T,isiuui,i;ihis	 e	 divo o passivo, o síndico 'lenir° de
vinte dia.., ae prisão. apresenlará ao juiz, quis , mandará
juMat ais :lutos, o relatório final lo operacê2:; da falência, leis-
lorland . em breve ,. mas expressivas palavras o valor lis :divo e
passiso. C,a i eu! i ay, :lo sio alvi, s rei',indicacões,.. as:
FOI'!'' "nuns, a imporirincia lolal do rateios, os di\-blonsliss dislribui-
dos a Cada DM dOS l'PodOrOSs s ta , Sj.f . el iVaS dal as, 1, a esse retatóritu
juniara a demonsirrio das	 com que ronlintia
falido P ara VI I I -11	 crolopps, der Iara lida cada unia delas de per Si.

Parágrafo -Único. Ntl 1110^11111 I/ Shl Prpstará as suas
contas, o a senlença, que a s julgar boas e bem prestada-, Ille ser-
virá de quitação.

.11. 1. 12G. Julgadas as rourlas dsi shblico. deverá o juiz enverrar,
por sentença, o processo da fall'owi;i,

§ 1,0 Sal ,:o raso	 forca maior. (revielarodite prit‘allo. o pro-
cesso da faléncia de\ica estar diverra to três anos depois do dia
sul	 I ju, r sub	 dolarinla a falè.r.ia.

2.°	 sonlenca sle sms . orrar.1: Mn será po l l',ienda iin jornal
oficia! e dela caberá o I • eciirso	 agi•aN o do s.toH•iiii.

Au!	 127. O juiz mandará passa ,. aos ereflores.
carta dr . sentença, para executarem o r .eveller orlo saldo.

§ 1.0 A carta caull e rá: corlidiii: da pe'ição inirial o ria sentença
declarar/iria rIa falência; vertia:ir, da cmanlia uela ( nal o credor
foi uniirrili•lo r . oito Mulo ou causa: rerlidão (In cumulo pagou
a !missa em raleio e do emundo fienn o falido a dever ao iTspeclivo
credor s'	 dO	 l'rafflollIO	 lo ill'ol'OSSO fla	 .

§ 2. 0 - 5 O erislito toi conl os lado polo falido, o credor re-
conhecido na s-nm.,n1._ poderá exocitlar o salto pelos rop;o:
ordinário,: ou prosseguirá na a1:50, quo movia contra o falido, atiles
da declaração ila fa!s^m-ia.

§	 - Fiteorralla a fisil'oicia. os livros do falido serão Po-
tregin'S a Psic.`, subsislindo. quanto ii 	 ua con gervacão P gilarda.
obrigacões decorronlos das lei-, oro vigor.

Tendo sido o devedor emulou:ido por falèneia culposa ou frau-
dulonl:i. os livros fivarlin icourivarto rm	 carlório	 durante	 cinco
anos. findos os	 serão cid Jogues ao frilisio, se reelamar.

Art.. 128. A partir do dia em que foi encerrado si proces ssi de fa-
lhei:1. rotne(;,.a a vorrer, nos lutios abaixo marearios, a prescrição do
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saldo de todo; os cr(ditos, ., alvi t	pela natureza do dii'eito ou ti-
tulo, o prazo da prescrição roi . ~nor.

II) do	 a 1 ) -A . S(' a falência tiver sjdo
b) Ii +1'1) 'I	 Nt,o de N edo,. tiver sido condenado por eriino de

falência culposo:
r)	 (I dovoilor tiver sido conil•onnii por 1 rime de

1;11( .. oc ia f ra i 	 ii ci, 1 a

`.11TI T.0 IX

TIA rir.u.Niiii.rc.‘ç..kc

MI	 12O. O devedot ., cuja faléncia for qualificada de casuai,
soca ret i abilikido	 Se proNor haver ixxigo aos credory..,

P (1.1 111 .1 	 1,114'xiiciii tilais do vinti. o cinco pop ec,rito.

§ 1. 0 Tanillem será titaitilital 	 ti lovellor que. limito sido a fa-
l ê ncia xpialificallii lie casual.	 pi.(rx.xt do quitação plena de lodo-

cr , 'il o res admitidos
n . c)	 ciepois ile oneerrodo O proitosso (ia fa-

léneia.	 ;x	 iadialiililação. lindo o prazo de Irès anos, a qui,
ilIt,I	 II artigo 12t_ l e tra o.

Art. 1:10.	 devialoi., qti. iker sido cond,oiado por -talência 	 -
,1, 111 , 1110	 i 11.111 .11)11111 0 11f () da pena. Ialderá

et!'	 aos er,.tiol'es adniit id is na fa-
lencio mais llx .	 '11 1111 . : apfts el . ‘i1j1 os o// ibxibindo ! i ro\ d

iiiiitii	 ‘j1	 lit.	 '	 i.;

11 l(11:1•I'i(111.11!„ 1,,o • il 	 ,,,,p,,hipuat-,,ã„	 „in

.--oai-;:do	 u ,• xei . :1	 silv.) o ca sai do	 2.° h art.
t . lu o- do:wileuito: como...oh :14".rm ,,, do pagamento. da quiliição. iti xl

eu,	 (ia il i xaort .a l e•i i , d(o.oda . o sova publicado,
! t o	 e i , 10 i ! ilir	 . ' e grande	 II' til 	 por [rês vezes no

1111 l'a Oh'	 1	 1'511i1(.:(1 do	 I rdit;i.

credor ou 1,...e,itidie,(10 pudera. .lonl..uo ',esse prii70,
1 PO!	 por II rãO.	 nodili, 1li d..,vodor.

2. 0 itavocdo (q)nsião,	 O ale\ cdor	 eille0 dias.
1,	 lI	 l'L,Ifldlii II ropi . esonlonf e iii Nlinistério Publico. no 111 0 sato pritzo,
sentomiara:

,1 0 Da si idonça	 riu	 i . oncelieii i 	rehabilitaoão, cab.,nega a
La s t icã,x,T • oe , w--()	 ;o2.1 avo

lolati talo i. fai tIo. será publicado a s i' llfell Crl 110'
-ditai e	 aos funcow;irios e c o rpciraçõos. aos miais foi a
I aleneihi	 iv isada .

Á ri	 1:P.; .	 reliabilitação taz. ces s ar lis efe itos (Ia falé_iiatia.
.Árt.	 roliabilitae:lo ror rp( l ocrida antes do enCerrattien10

ii' processo da. f,x: . • x . ,... n., 111 0 sin1I sealença (!cx rotiabiliti;;Ay o juiz
eib-r	 (( oscr i vã o	 rtiitt	 lent	 certidã(r,

varo. -erliii l 1: os á 111 0 S dii

'111'1 f,0 X

	Ix.xs	 oxixonovr \s

4"OiN

/yr' . 135. A concordat,i	 preventiva ou slIsPoll'ziva. conforme
x'prosenlacla rui jlhi7n nir.ts ou depois (1;1 declarxwão ila falência.
Ar!.	 :Xão poderá inin c trar clincoialata:

iicvcdor, (pio (1, d xoil do arquivar, registrar .ou inacN oe
.lont:«iii 11Cgisiro (1,) Coiii, ; ,cio ias documentos' e livros indi s pen-

itI overcii-io legal do comércio;

- ti devedor que. o p,Irtir, retrogradandtt. da cinta do ro-
iiitorinionto ilo falência ma do pedido do concordata provxmliva. buo,
lia tilais cle trinta dias, titulo mercantil. liquido e certo. vencido e não
pag.11:

O -	 d.,V(10/` condoixado	 crimo de talsatade. vsloljw-nitu,
illocoi lio confiança, conlrabanikx, peculato, falência colpos;1 ou frau-

oti ftirk.i. contra a economia popular, ou eliqualo res-
pondo ;t	 por qualquer desses crimes;

"1.° -- O ile‘Plior. que ha trais do cinco anos inmetrou igual favor,
cal não ixioupriti, pontualmente, a concorclata lia naus tompo re_
querida

5. 0 - C) devedor, que não exibo a prova de quitação dos ira-
poslcx., ridativ(1-: à profissão, fedor:li o . ostadnais, ou municipais e das

c o vi n las	 lostitxdo ou Caixa de .Áposenladoria t pen-
45é = . íto ramo ile indústria ou conureM, a cito porteneer,

Parágrafo tItuto. O juiz, atendondo ao (,xiglio comércio do re-
qu e ri-oit o . as condições rio in s t,aição do comerciante, ao meio Pra fluí'
exeroita a prc. fissfio, poderá dispensar as exigeneias contidas nos
11E, 1 ,', ‘20 e 50 dosto artigo.

Ari.	 Sorão repi pso l itallos no processo de concor(lata:

1.° - A livrança (lo de n edor, de conformidiale com o que pre-
ceitua o parágrafo único tio art . .50;

2.° - O devedor interdito, por seu curador;

3 . 0 - As sociedades em 1101T1e coletivo, de capital e indústria, em
comandita simples e por quotas, pelo sócio que tiver qualidade para
(dirigar ou responsabilizar a s'ociedade;

O - As sociedade anónimas e as e111 eomandiia por ações, pelos
diretores on gerentes proviamonle autorizados pela assombléia geral
dos acionistas:

5. 0 - As sociedades mil tiquidoção, pelo liquidant e . quando de-
\ idaniont e autorizado.

Art , 138. No ixedido de c-aicordida de sociedade, em (pio ha sócios
ostes dovorão moa...miar. na polição inicial, as condições ilé

pagamento dos or, , ilic..es par tilhilis, 1111ro do niesmo crilêria esta-
belecido nos hill. 151. § 1 . ) e 1fi8, pudendo: porem, O ',Diz° para
pagamento desses cr.. , cioros	 (lindado inco mais. H111 ano.

Art. 1:.1 r.t.ii assontlililia	 designada e conv oc a d o com
as formalidallos	 lei. o juiz, ;to declarar insialado a

con n iiiará o ys cre.Xiiros a assinar a folha li pitesonça, por
P ie riihrieZ1da 1 ardenurá, ein seguidlt. ao esrrivão a	 do )0,-
diriri 111, 	 dix rolatOrio do comissário, ou do parecer do sín-
dico, conforme o caso.

§ 1. 0 .Vinda a loitura, ci juiz ouvirá tS crodores.-rplo quiserem
opor-se à formação da concordata, não pudendo, eada erodor falto
majg obs. mon v p z	 !to 1111 .1X1!1lo, por de/ minutos-.

§	 .0 0 eSeri i irá 1 O1O11-1iii0 111111 dOs I1o111e , dos credores 1111,-
sidonles. os quais Ilio onirogairão, hi ra sorem junto s aos antas, o re-
sumo. por olos assinad o . das 'i lx stoleõ e s ou 1 . 117.õeS, que tiverem aduzido,
e os deruiLenlos. que por v,o111,ra orer.yerm„

	

.1:Ppois tio 'uviit, s o	 ercdures dissidentes. o	 'Iara ao

(ii'ved'-ir Cl P alavra • P Or	 1! inulos, para refutar as alegações ou
razões dos crclores, o. orn	 zux representante il ' n Alinistéria

l,/,yjiyao.. se a s,dii .utac, para di:, er o que for a liem (les interesses da

§ 1. 0 O juiz. encerrada 1 di ,cussão. fundamentará a sua decisão,
liolindog andd ou não o pedal; de cAllcordala do devedor.

	

5. 0 o escrivão lavrará.	 a ata dos trabalhos da as-
sonildéia, (pio poil : ril ser tu:do-Herda ou da:litografada. e da qual
constará. inlogralmenle, I tT ein	 contormo re,,xxxiver o Juiz , os
fundainc:.:os da sua docisão.	 ata deverá sor assinada pelo juiz e

1i1 afv.; iiiitos, itilcorranda-,o
.111. 1 'i r) . .1 opOSii;ã0 dos Credores ili pedid0 de concordata po-

dora. paelcularroonli , , tor pi e fundamento:
1 . ta	 txdsidado das deklarações iti .11'5'41er;
2. 0 - ;Maior saeri ['jeju aos crmores. que a liquidação na fa-

lència; atendendo-se ii proporção (milro o valor do alivo e a percenta-
gem oferecida, til impossibilidade i,witionte de sor cumprida a con-
cordata;

Pita, mio qualii:,•ain a fidelicia de culposo oti fraudu-
lenta:

.1. 0 - inexididãO dO tiT011l .uliIt do parecer e das informações do
síndico., ou do comissáriix. Otti (i intuito, tle facilitar a homohigação
do pedido lio concordata.

Parágrafo único. Presurnc-se má ri s , ioda vez qui , ficar provado
baver 1 doNedor adquirido e não pago ri-c.m .eadoriius xlo son comércio,
depois do se ler tornado iittp o nlual. pelo não pa g iunculo do obrigação
mercantil liquida e certa.

Ari. 1'11. Da decisão do .juiz, que homologa ou titio o pedido de
concordata, (*alie O reCIll iSO de agravo de instrumento que devera
ser interpo s to dentro cin cinco dias a contar da data da re al ização da
asso.reblr.,in.

Art . 1V2.	 Juiz não lioniclogará o pedido de concordata:

a) nos casos previstos na artigo 126;
b) quando ficar plenam.uite provado qualquer dos fatos do ar-

tigo 110.

Art. lu. A lonnologiteão do pedido de concordata obriga a todos
os credores quirogratários, eomocciiiis ou civis, admitidos ou não ao
Passivo, residentes ou não residentes na neP t.lbliCa, au st ' ll t e S (nt dissi-
dentes.

Parágrafo único. Os crelares quirografarios, que não declararena
o seu crédito. e os que, tendo declarado, foram excluídos. mas (tojos
créditos tenham sido reconle-icidos nio concordatário, não poderã-)
exigir 1.1e23! e o pagamento, senão após terem sido pag.us todos os cre-
dores habilitados.

Art. 1 I. A concordata não produz novação, não desonera os
coobrigados com o devedor, nem os fiadores dele e os obrigados por
;não regressiva.

Art. t '15. Enquanto não lor por sentença julgada cumprido a
concordata, o devedor não poderá alienar e hipotecar imóveis e con s

-tituir outras garantias reais. sem prévia ituforização do juiz, ouvido
O comis sário , ou O síndico, coeforme o caso.

§ 1. 0 Não poderá, nas mesmos condições, vender ou translerir
o seu estabelecimento ou O fillId0 de comércio. Para que essa operação
possa ser realizada, mandará o juiz publicar, por edital no jornal ofi-
cial e em outro do grande circulação, o pedido do devodor, afim de
que possam os credores e interessados, no prazo de O/ dias, reclamar
o que for a bem de seus direitos.
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2.° O juiz resolverá, dentro em quarenta e oito horas, as re-
clarnucões por ventura apresentada.s, tomando as precauções necessá-
rias para garantir aos credores conhecidos, ou interessados, o paga-
mento 0 -1055 S ,YUS créditos ou a sctisfação de suas fundadas pretensões.

§ 3, 0 Os credores, que representam maioria de créditos quirogra-
fúrios, terão Prefertncia, em igualdade de condições, para adquirir
o estabelecimento ou fundo d.. comércio do devedor. A consignação
judicial do preço, se o devedor não o quizer receber, autorizará o
juiz ;c xpedir mandado de imissão de posse a favor dos credores.

§ . 0 Os atos praticados pelo concordatário, com violação desta
artigo, são. no caso de rescisão da concordata, ineficazes, relativamente
à massa falida.

§ 5.° Tambern serão inefIcazes os atos a que se referem os nú-
meros 1 e 2 do artigo 54. praticados pelo roncordatário nos três

que precedem a sentença de rescisão da concordata, sem pro-
juizo lio que dispõe esta lei, no Secção V do Título 11.

Ari. 14(3. O concordatário deverá dar conhecimento da sua si-
tuação a todas as pessoas com quem entrar em relações de negócio
e não poderá assinar quaisobet documentos ou assumir quaisquer
responsabilidades, seio acrescohlar as seguintes palavras — "Em con-
cordata", preventiva ou suspensiva, conforme o caso.

Art. 147. A concordata poderá ser rescindida:

— Pelo não pagamento das 'prestações nas épocas devidas ou
inadimplemento de qualquer outra obrigação assumida peto concor-
datário;

2. 0 — Pelo abandoqo do estabelecimento ou a venda da maior
parb . do ativo por preço vil;

— Pelo pagamento aniecipado feito a uns credores, com pre-
juizo de outros;

4. 0 — Pela desídia ou negligência, inação ou falta de atividade
• concordatário na continuação do seu negócio;

5 , 0 _o Pela incontinência de vida ou evidentes despesas luxuosas,
supérfluas ou desordenadas .10 concordatário;

13. 0 — Pelo não pagamento de créditos privilegiados, nos termos
previstos no artigo 166;

7. 0 — Pela rescisão da concordata do sócio solidário com os
credores particulaees.

. 1:8. Pode requerer a rescisão da concordats qualquer credor
sujeito aos seus efeitos ou o credor com privilégio, geral ou espe-
cial, no vaso do n. ti do art. 147, sem que por isso, percá o seu pri-
vilégio.

O processo de rescisão será sumaríssimo. Expostos e provados
os fatos, onvido sempre 01 contordatário e o representante do Minis-
tério Público, o juiz julgará rescindida a concordata, e declarará, ou
reaLrirá a falência, conforme (s caso.

§ 1. 0 o concordata-io. se o pedido di rescisão tiver por funda-
ri é tilo o n. 1 do art. 147, postera evitar a rescisão efetuando o paga-
mento ou cumprindo a obrigação. Nos demais casos, poderá evi-
tá-la, de . wsilando em juizo n utlas as prestações. vencidas e não ven-
cotas e cumprindo as outras ikrigações assumidas.

§ 2.° Rescindida a concordata do sócio solidário, ficam seus cre-
dores particulares com o direito de executar os bens desse sócio.

§ 3. 0 C juiz, na sentença, que rescinde a concordata preventiva
e declara a falência, observará o disposto nos artigos 149 e 168, com
exceção do parágrafo único; ri, que rescinde a concordata suspensiva
e [-sabre a falência, ordenará que o síndico reassuma as suas funções
e observará o disposto nos arts. 16, letras e, f e g, e 149.

Art. 149. Rescindida a concordata, concorrerão à falência:

1. 0 — Os credores anteriores à concordata pela impottáncia
total de $eus réditos verificados, deduzidas as quotas pagas a titulo
clt

s, o concordai:rio pagou a uns mais que a outros, os que de
mais receberem terão de restituir o excesso à massa ou esta, se pre-
ferir, completará o pagamento aos outros credores igualando todos.

2 . 0 os credores posteriores à concordata ficarão sujeitos à
verificação e classificação de seus créditos, na forma do disposto nesta
lei

§ 1. 0 — Ë lícito aos ei edores posteriores à concordata pôr
à disposição dos credores anteriores a quantia necessária ao pa g a-
mento da concordata, para os excluir-da falência.

§ 2.° A rescisão nãti liberta as garantias, pessoais ou reais, que
asseguram o cumprimento da concordata, mas elas somente respon-
dem para com os credores anteriores.

Art.. 150. Pagos os credores, e cumpridas outras obrigações
ássumidas pelo concordatário, deverá ele requerer ao juiz que seja
julgada cumprida a concordata, instruindo o seu requerimento com
As respectivas provas.

§ I.° O juiz tornará público, por edital, no jornal oficial e em
outro de grande circulação, o requerimento do eoneordatário e mar-
'porá o prazo de dez dias, para a reclamação dos interessados.

§ 2.° Findo o prazo, o juiz, ouvidos o devedor em quarenta e
Oito horas, se alguma reclamação for apresentada, e, em seguida, o
representante do Ministério Público. julgará ou não cumprida a con-
cordata

§ 3° Com a sentença, que julgar cumprida a concordata sus-
pensiva, fica o devedor, de pleno direito comercialmente ehabilitado
e encerrado o processo da falência.

§ 4.° O devedor, que pretender continuar o seu neg nScio, farí
arquivar na Junta ou Registro do Comércio urna certidão dessa sen-.tença.

§ 5° Cabe o recurso de agravo de petição da sentença qoe julga
ou não cumprida a concordata.

SECÇÃO SEGUNDA

Da concordtda preventiva

Art. 151. O devedor poderá evitar a declaração da folh e ia, re-
querendo ao juiz, em cuja jurisdição se acha o seu comer-
cial (art. 7°), a intimação dos credores para ciência tio pedido to . con-
cordata preventiva e virem, nos termos desta lei, alegar e defender
os seus direitos.

§ 1.° O devedor fundamentará a petição inicial, expondo e ex-
plicando minuciosamente as causas ou motivos do seu estado eco-
nômico e as razões, que tem, para justificar a promessa do pagar aos
credores quirografários:

a) integralmente, no prazo máximo de três anos, a contar da
data da realização da assembléia (art. 139), em prestações anuais,
um quarto, pelo menos no primeiro ano;

ou, por saldo de seus créditos;
b) quarenta e cinco por cento, no mínimo, se o pagamento for

à vista;
c) sessenta por cento, no mínimo, se o pagamento for a prazo,

o qual não poderá exceder de dois anos, a contar da data em que se
realizar a assembléia de credores, pagamento, que deverá ser efe-
tuado, um terço pelo menos no primeiro ano.

§ 2.° O devedor poderá asst gorar o cumprimento da promessa
de pagamento com garantias reais eu pessoais, -

Art. 152. A petição inicial será instruiria com os documentos
seguintes:

1', certidão do registro comptlente, que prove o exercício regular
do comércio ha mais de três anos;

2", o último balanço do exercício e o balanço especialmente le-
vantado, para instruir o pedido tie concordata preventiva, o qual de-
verá ser acompanhado do inventário de todos os bens e, em separado,
da relação das dívidas ativas e de um demonstrativo da conta de lu-
cros e perdas;

3°, a lista nominativa de todos os credores, com a residencia e o
domicilio de cada um, e a natureza e importãncia dos créditos;

4°, declaração assinada por profissional habilitado de que a es-
crituração se acha em dia;

5°, declaração assinada pela devedor de que não tem títulos mer-
cantis. liquidos e certos, vencidos e 1,50 pagos ha mais de trinta (lias
e de que nunca fora condenado por crime de falsidade, estelionato,
abuso de confiança, contrabando, peculato, falência culposa ou frau-
dulenta, roubo ou furto, ou contra a eco:mmia popular, bem como de
que ha menos de cinco anos não impetrara igual favor, nem deixara
de cumprir, pontualmente, concordata ha mais tempo requerida;

6°, prova de quitação dos impostos relativos a profissão, federais,
estaduais ou municipais e da3 contribuições devidas ao Instituto) ou
Caixa de Aposentadoria e Pensões. do ramo de indústria ou comércio,
a que pertencer.

Parágrafo único. Tratand3sse de sociedade, em que lia sócios
de responsabilidade solidária, a exigência tio n. 5 deverá ser satis-
feita pelos ditos sócios.

Art. 153. Com a petição inicial, o devedor apresentará os livros
obrigatórios, que deverão revestir as formalidades preserltas na lei,
oà• quais serão encerrados pelo escrivão, e os respectivos termos assi-
nados pelo juiz, livros que o escrivão entregará, mediante recibo, ao
comissário, se o pedido for deferido, ou ao síndico, se a falência for
declarada,

§ I.° O escrivão certificará, nos autos, a formalidade do encer-
ramento dos livros.

§ 2.° O devedor depositará, em mãos do escrivão, mediante re-

cibo, a quantia necessária para as custas e despesas ale a primeira
publicação do edital, a que se refere o art. 155. n. 1.

Art. 154. O juiz, se o pedido não estiver formulado nos lermos
da lei ou não vier devidamente instruido, declarará, dentro de vinte
e quatro horas. , improrrogáveis, a falaria, observando o disposto nos
artigos I13 e seguintes.

Parágrafo único. O juiz declarará, igualmente, a falência do
devedor, se entre a distribuição do processo e a sua apresentação em
cartório mediar mais de dois dias uteis.

Art. 155. Se o pedido de concordata preventiva estiver em ter-
mos de ser processado, () juiz

1", mandará tornar público, por edital, no jornal oficial e em
outro, que designar, o pedido do devedor, transcrevendo no edital a
petição inicial e o despacho do juiz;

2°, ordenará a suspensão de ações e execuções contra o devedor,
por créditos sujeitos aos efeitos da concordata;

3", marcará prazo, observado o disposto no art. 78, para os cre-
dores apresentarem as declarações e documentos justificativos dos
seus créditos (art. 80`•
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, nomeará o comissário, dentre os credores, com os requisitos
constantes do art. 63, ou Pessoa estranha, se nenhum deles aceitar
o cargo;

50, designará dia e hora para a realização da assembléia de cre-
dores.

§ I.° A fixação da data para a realização da assembléia dos cre-
dores Dão poderá ir além de setenta e cinco dias, a contar do reque-
rimento do prdido do devedor, e não será, sob nenhum pretexto ; al-
terada.

2.° O devedor não poderá desistir do pedido. A confissão
falancia não interrompe o processe e dela só tomará conbecimonto
o . juiz na assembléia, depois de julgados todos os créditos (a •.1. 165).

Ai . t. 136. O despacho, que manda processar a concordata pre-
ventiva, determina o vencimento antecipado de todos os créditos su-
jeitos aos seus efeitos, cessando o curso dos juros.

§ 1.0 Ainda que não sujeito aos efeitos da concordata, deaeaá o
credor i leclara o seu crédito, nas termos do art. 80.

§ 2." Na verificação e classificação dos créditos, observar-se-á
o disposto no Título V.

Art. 157. Compensar-se-ão as dívidas vencidas, nos termos
prescritos no art. 48.

Art. 158. Os contratos bilaterais, ainda não cumpridos, no todo
ou em parte, pelo concordatário e o outro contraente, não Sd rrsol-
verão com o pedido de concordata preventiva e continuara° a ager-
se pelas normas e regras do direito comum.

Parágrafo único. As contas correntes consideram-se enceio'adas
na data do despacho, que manda processar a concordata, verifican-
do-se o saldo, O movimento da conta, tendo-se em vista a natureza
do contrato, poderá ser autorizado pelo juiz, nos termos do ar-
tigo filo.

Art. 159. Se, pela natureza do contrato, ou a maneira por qiie
ha de ser ele cumprido, como nos contratos de execução continuada,
sucessiva ou periódica, tiver o contraente justo receio de (pie o de-
vedor concordatário não faça as suas prestações nas épocas estipu-
ladas, poderá o juiz, ouvidos o comissário e o devedor, e tendo em
vista as circunstancias especiais do caso, ordenar que o devedor dê
garantias suficientes, se assim o requerer o contraente.

Parágrafo único. Da decisao do juiz, deferindo ou não o pediao,
não cabe recurso algum.

Art. 160. Durante o processo da concordata preventiva, o de-
vedor conservará a administração dos seus bens e continuará colo o
seu negócio, sob a fiscalização do comissário. Os atos de alienação,
qtlit não entrarem no exercício corrente do seu comércio ou indús-
tria, a constitoição de h:poteca, caução ou penhor, e, em g eral, ledos
os atos, que exorbitem da administração ordinária, serão ineficazes
em polaca.) aos credores, salvo se forem expressamente autoriza los
pelo juiz, por evidente utilidade, ouvido o comissário.

Art. 161. O comissário será notificado para, dentro etu qua-
renta e oito loiras, assinar, em cartório, termo de bem 3 fielmente
desomponhar os deveres colo a prorent e lei lhe impõe, e, se !'or pes-
soa jurídica, no termo se meitcaonará o nome do representante.

No ato da assinatura desse termo, entregará o comissai ar em
cartório, a doei:inça° de crédito, com os requisitos prescritos no ar-
tigo 80, ficando-lhe, entretanto, ressalvado o direito lo juntar à
mesma declaração, dentro do marco a que alude o artigo 78, os ti-
tules comprobatórios de seu crédito, que não estiverem em seu poder,
mas que dirá onde se encontra ri.

Art. 162. Ao comissário incumbe:
1^, anunciai', pela imprensa, que se acha à disposição dos inte-

ressados, para fornrcer informações e recebei' reclamações, decla-
rando o lugar e a hora em que será encontrado;

2, fiscalizar a conduta do devedor na administração do seu ae-
gócio e bens;

30, examinar todos os livros e papéis do devedor, verificar o ativo
e o passivo e solicitar dos interesados todas as informações, que
achar toeis;

4", averiguar e estudar quaisquer reclamações dos interessados
e emitir parecer sobre as mesmas;

5", verificar se o devedor praticou atos fraudulentos, ainda sus-
cetiveis de revogação;

6", fazer a todos os credores, comerciais e civis, por circulares,
convite para apresentarem suas declarações de crédito nos termos do
art. 80, que, no convite, será transcrito, e para comparecerem à
assembleia:

aa apresentar, em cartório, no mesmo prazo marcado nos ala 2°
e 3° do artigo SI, relatório minucioso sobre a situação econandca (19
devotior. a lealdade com que tem gerido o seu negócio e as probabi-
lidades que o mesmo tem de. podar cumprir a concordata.

§ I.° O comissário poderá chamar perito, para o auxiliar, con-
tratando, de acordo com o devedor, os respectivos salários. Não ha-
vendo acordo, resolverá o juiz.

§ 2.• O comissário terá módica remuneração, arbitrada pelo juiz,
não podendo ser superior a dois e meio por cento, calculados sobre a
importancia que o concordatario terá que pagar aos credores (miro-
grafarios.

.Art. 163. O comissário, que faltar ao cumprimento dos seus
dovt , res, poderá ser d2stituido pelo juiz, ex-officio, a requerimento
do ropresonlante do alinistéri Pilhe°, ou de qualquer credor.

Parágrafo único. Da decisão • proferida, caberá agravo de ins-
trumento.
• Art. 164. O devedor, que iequerer concordata prevonliva, >-
verá consentir que os seus creoores, com antecedendo preoisa. lhe
examinem os livros e papéis e extraiam os apontamentos e as cópias,
que entenderem. Na assembléia dos credores, esses livros levoui sor
aprsentados.

Parágrafo único. Os credoras, por sua vez, são obrigados a lar.
necer ao comissário e ao juiz, ex .-officio, ou a requerimento de qual-
quer outro credor, informações precisas e a mostrar os docinirrittia
necessários fr. exibir OS seus livres, Da parte relativa aos nogacias e
transações, que tiverem com o devedor.

Art. 165. Na assembleia dos crettores, depois de julgados e
classificados os créditos, observar-se-á o disposto no artigo 13a.

Art. 166. 'Se o pedido de concordata for homologado, o devedor
efetuará o pagamento dos credorea, com privilégio especial, oo garal,
admitidos ao passivo, a partir do sexagésimo dia a contar da laia da
realização da assembléia dos credores. Todavia, ;Lei-muda á na 111—
reza do crédito, poderá o juiz ordenar o pagamento no curso da pio-
cesso da concordata.

Art. 167. Negando homologação ao pedido de concordata, o
declarará a falência do devedor.

A sentença, que declarar a falência:
a) conterá o nome do devedor', com toda a clareza, lugar do sed

domicílio comercial (art. 7) e o gênero de comércio; tis moinas dos
sócios solidários e seus domicílios; os nomes dos administradores,
gerentes ou liquidantes da sociedade anônima, CHI comandita por
ações e por quotas, a esse tempo;

b) indicará a hora da abertura da falência, entendondoaaa, no
caso de omissão, que ao meio dia começará o juizo da falência;

c) fixará o termo legal da falência, isto é, a data em que se te-
nha caracterizado este estado, não podendo retrotrai-lo por mais de
sessenta dias, contados do olia em que foi distribuido o pedido de ~-
cordata, ou daquele em que foi interposto o primeiro protesto •)or
falta de pagamento;

d) nomeará síndico o comissário, salvo se houver graves motivos
para afasta-lo do cargo;

e) ordenará as publicações e a expedição dos oficios provistos
nos artigos i7 e 18:

a) decretará, se julgar necessário, a prisão administratb..a. tio fa-
lido, por prazo não superior a sessenta dias.

§ 1. Na mosma sentença. o juiz. toodo em vista o eelatório
comissário. o exame pericial da escrita e domais elementos tia prova,
qualificará, nos termos desta. lei, a .falencia de casual, toilposa ou
fraudulenta.

§ 2.° O síndico
demora proveito'. a
Título VIII.

SECÇÃO TERCE/TIA

Do coneordolo saspf.nsicn

Art. 168. No curso do processo da falência, poderá o .lev odor
requerer ao juiz a intimação tios credores quirografarios. para cO-
nliecere.m do pedido de concordata, em que lhes prometerá pagar:

a) integralmente, no prazo máximo de iras
data da realizacao da assembléia (artigo 1;0), em
um quinto, pelo menos, no primeiro ano;

ou, por saldo dos seus créditos;
b) trinta e cinco por cento, se o pabaniento for à vista;
c) cincoenta por cento, se o pagamento for a prazo, o qual não

poderá exceder de dois anos, a contar da data, em que se realizar
a assembléia de credores, pagamento, que deverá ser efetuado, um'
quinto, pelo menos, no primeiro ano.

Art. 169. Na falência das sociedades, em que ha. sócios de res-
ponsabilidade solidária, a concordata só poderá ser pedida pela so-
ciedade, com o consentimento de todos eles.

Art. 170. O juiz ouvido o síndico, e observado o disposto no
artigo 136, mandará tornar público, por edital no jornal oficial e
em outro de grande circulação, o pedido do devedor, designando dia
e hora para a realização da assembléia dos credores, se Dão for
possivel, por mediai' menos de dez d i as, a contar rio primeiro edital,
marcar a mesma assembléia, a que alude o art. 84, ou por já se
ter realizado essa assembléia. 	 •

Parágrafo único. No edital, transcrever-se-á o pedido do de-
vedor.

Art. 171. Transitada em julgado a sentença, que homologar o
pedido de concordata, os bens da massa somente serão entregues ao
concordatário, depois de pagar ou depositar em juizo as impor-
tâncias:

a) de todas
massa;

b) devidas aos
c) devidas aos

pagamento a vista.

deverá, logi após a arrecadação dos bona, erY1
liquidação da massa. DOS termos preV is7 OS no

anos, a contar da
prestaçaes anuais,

as despesas do processo e da administração tia

credores privilegiados:
credores quirografários, se, a concordata for de
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Parágrafo único. Se o comordatário, dentro de quinze dias, após
o trânsito em julgado da sentença homologatória, não cumprir a dis-
posição deste artigo, o juiz, a requerimento do síndico ou de qualquer
credor, reabrirá a falência, prosseguindo-se nes ulteriores termos
do processo.

'fiTIJLO XI

DAS SENTENÇAS F,sTaxxoErnAs

Art. 172. Resalvadas as norts.as dos isaladt,s, ou convenções,
confirmadas e ratificadas pelo Brasil, as sentenças estrangeiras que
abrirem a falência a comerciante oU sociedades meN!antis, com do-
micílio no país onde foram proferiCas, só produzirão efeitos execoli-
vos no Brasil, depois de Immologadas pelo Supremo Tribunal Federal.

§O Não são suscetíveis de execução as seitenças estrangeiras
que declararem a falência de comerciantes ou sociedade mercantil
com domicílio único no Brasil.

".° A sentença declaratória da falência do sociedades anónimas
estrangeiras, autorizadas a funeionar »o pais.. c que exploram ser-
viços públicos ou de utilidade pública, só poderá ser homologada
mediante prévia autorização do Presi•lsnle IIa República. Negada
essa autorização, poderá o Governo imitir-se na posse e adminis-
tração da empresa, afim de salvaguardar os interesses nacionais.

§ Independente de homologação e somente com a exibição
da sentença e do atode nor,ssação em' forma autdolica, Os adminis-
tradores legais da massa falida lerão qualidade para requererem
na República diligências conservatórias dos diri-dlos da massa, co-
brar dívidas, transigir, se para is so tiverem poderes, i mum-. ações,nt	 t
sem obrigação de prestar fiança às custas, mas por elas respondendo
os ditos administradores ou seus drocuradores. Todos os aios que
importarem em execução de sentença, corno a arrecadação e venda
dos bens do falido, não poderão ser praticados. senão depois que
a sentença se tornar executória pela homoloaseão. guardadas as
regras e fórmulas do direito pátrio.

§ 4.0 Não obstante a homologação ila sentença, os credores, cujos
créditns são exigíveis ou domiciliados no Brasil, poderão acionar o
devedor e executar os bens, silos na flepúbliva.

Art. 173. A sentença estrangeira, que abrir a falência de comer-
ciante ou sociedade mercantil, com rtsmicilio no Brasil e fora dele,
sendo homologada, 'não compreenderá nos seus efeitos os estabele-
cimentos, sucursais, filiais ou agências existentes na Republica.

§ 1.0 Os credores locais, isto é, aqueles cujos créditos são exigí-
veis ou domiciliados no Brasil, ou de responsabilidade do estabeleci-
nalg o, sucursal, filial ou agência si'mada no pais, poderão requerer a
falência do comerciante ou sociedade mercantil e serão passos pela
respectiva massa dos bens existentes no Brail, com preferência dos
credores do estabelecimento, sucursal, filial mi agência siloacia
estrangeiro.

§ 2.° É competente para a declaração da falência o iniz em
cuja jurisdição, no Brasil, estiver situada a sede administrativa do
P ri n cip a l estabelecimento, sucursal, filial ou agência. Não sendo pos-
sível fixar esse elemento, resolver-se-á o caso iwta prevenção.

Art. 174. A lei local regulará a classificacão dos créditos.
Art. 175. A concordata, suspensiva ou preventiva, e outros

meios preventivos ou suspensivos da falência homologados por tri-
bunais estrangeiros, ficarão sujeitos a homologação do Supremo
Tribunal Federal e somente serão obrigatórios para os credores resi-
dentes no Brasil, que houverem sido citados para neles tornar
parte.

Art. 176. Declarada por juiz da República a falência daqueles
a quem se referem os artigos antecedentes, podem a ela concorrer
os credores admitidos ao passivo da falência aberta em país es-
)trangeiro, independentemente. de homologação pelo Supremo Tri-
bunal Federal, desde que apresentem títulos legais de seus créditos,
nos termos desta lei.

TITULO XII

DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 177. A falência será culposa, quando ocorrer algum dos
seguintes fatos:

1°, despesas gerais do negócio ou da empresa superiores às
que deveriam ser em relação ao capital e movimento, das operações
e outras circunstâncias análogas;

20, excesso de despesa no tratamento pessoal do falido, em
relação ao seu cabedal e ao número de pessoas de sua família, inclu-
sive a retirada abusiva de dinheiro, corno tal se considerando a que
ultrapassa os limites previstos no contrato social ou a importância
declarada para o pagamento do imposto de renda;

30, emprego de meios ruinosos, inclusive a sucessiva reforma
de títulos de crédito, para retardar a declaração da falência;

4 0, emprego de grande parte do património ou dos fundos em
empresas ou operações arriscadas, de puro acaso, ou manifestamente
imprudentes;

50, abuso de responsabilidades de mero favor;
•	 60, falta de livros obrigatórios, escrituração defeituosa, con-

e difícil de ser entendida, ou atrazo na escrituração, salvo se,

a critério do juiz, a exiguidade do comércio e a insuficiente instru-
ção do devedor o relevarem do cumprimento do dever legal.

Parágrafo único, o crime de falência culposa é punido com a
pena de pLiSãO celular de dois a quatro anos.

Art. 178. A falência será fraudulenta, quando ocorrer algum
dos seguintes fatos:

1°, inexistência lie ihros; vícios on defeitos reiterados na escri-
turação dos livros obrigatórios, como intervalos em Pratico, entre-
linhas, borradoras, razoras, emendas, ou falsificação dos mesmos
livros;

20, simulação, na escrituração ou no balanço, de despesas, perdas
e dividas ativas ou passivas, diminuindo o ativo ou aumentando o
passivo:

3°, desvio. subtração ou ocultação de parte do ativo, inclusive
a compra de bens em nome
mi parentes;

40, alienação ou oncração simulada, ou fral.:uli s n i a, tIo bens
conmreendidos na falência;

50, vendas reiteradas, por menos do preço corrente, de mer-
cadorias compradas nos sois meses anteriores à declaração da fa-
lencia;

6°, compras efetuadas e não pulgas após a impontualidade (ar-
tigos 1 e 8);

7 0, desvio, ou aplicação no próprio negócio. de valores con fia-
dos em depósito regular, mandato ou comissão, sem autorização
do depositante, mandante ou comitente, ou em desacordo com as
instrocões recebidas;

80, desvio, ocultação ou alienação de bens locados ou comprados
a prestações, com ou seio reserva de domínio;

9°, paga men to ant et' i pado de uns credores em preju izo de
outros;

100, ocultação do estado ile csiincordala (art. 1'16), da qual re-
sulte aumento exagerado do passivo;

11 0, dissipação dos fundos do negóci .) ou da empresa em ope-
r ações ou despesas de fins reprovados, como jogos de qualquer
espécie..

Parágrafo Unita). O crime da falência fraudulenta é punido cons
a pena de prisão Mulas ite quatro a oito anos.

Art. 179. As penas dos ildines de falência culposa ou fraudulenta.
serão agravadas ale metade, se tiverem sido praticados por devedor
conca rd atamio

Ari, 180. IncoiTera na pena iIa falência culposa, salvo a prosa da
fraude, raso em que será aplicada a pena de falência fraudulenta:

10, o devedor (pio, no pi'al.0 legal, não se declarar falido, se da
omissão resultar que fique fora da influência do termo legal da fa-
lência algum zdo, que n Ienfro desse termo seria revogavel, em bene-
fício da massa;

20, o falido, que se ocultas , ;l usa/ l iar, ;legar informações e auxilio
ao juiz e ao sindico, ou criar embaraços, de (malquer esioseie, ao bons
andamento da falência;

:3 0. o concordatário pijr negligência ou outro alo de culpa,
concorrer para a dep reciação do se u Patrimônio e consequente rescisão
da concordata.

Art.. 181. Todo comerciante, iI0 noyenta dias após a (lata fixada
para o encerramento de seu balanço, deverá levar o Diário, que o
contêm, à rubrica do pretor ciVel, na Capital Federal, em cuja juris-
dição tiver o seu domicilio comercial. Nos demais lugares, tais ba-
lanços serão rubrirados pelo juiz competente para conhecer do processo
de falência.

Parágrafo único. Pre:n 1,111)e-Se culposa a falência do comerciante,
que nu') tiver cumprido essa formalidade.

Art. 182. 'Incorrerá na pena de falência fraudulenta:

1°— o devedor que, depois de declarada a falência ou de decretado
o sequestro, praticar algum ato nulo (art.. 41);

20 — o devedor que reconhecer, como verdadeiros, créditos falsos
ou simulados, por ocasião do processo de verificação dos créditos;

30 — (j ml quer que por si ou interposta pessôa, ou por pro-
curador, apresentar declarações ou reclamações falsas ou fraudulentas,
ou juntar a elas títulos falsos ou simulados, pedindo a inclusão na
falência ou na concordata preventiva;

4°—qualquer pessõa, inclusive o síndico, contador ou guarda-livro,
que se mancomunar com o devedor para, por qualquer forma, fraudar
os credores ou auxiliar a ocultar ou desviar bens, seja qual for a sua
espécie, quer antes, (pior depois da falência;

50 — qualquer pessôa que ocultar bens, que tenha do falido, ou
que, depois de publicada a sentença da falência, aceitar cessão ou en-
dosso de títulos de crédito ou com ele celebrar qualquer contrato ou
ajuste sobre objeto do interesse da massa falida;

— o corretor que intervier em qualquer' operação do falido,
depois de publicada a sentença da falência.

Art. 183. No curso do processo da falência, deverá o juiz, ex-
officio, ou a requerimento do representante do Ministério Público, do
síndico ou de qualquer credor, decretar a prisão preventiva do falido,

lie t erceira pessoa, ainda que cônjuge
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quando houver, nos autos, prova de fatos que qualificam a falência de
fraudulenta, ou sujeitam o devedor ás penas deste crime.

Parágrafo único. Presume-se, para os efeitos deste artigo, frau-
dulenta a falecia cujo ativo arrecadado e avaliada não basta para
solver viffle por cento do passivo.

Ari. 184. Ainda quando qualificada a falência de casual, por não
ocorrer faio que a qualifique de culposa ou .fraudulenta, poderá o juiz
ordenar a prisão administrativa do falido, por prazo não superior a
ses:enla dias, toda vez que ele faltar ao cumprimento dos deveres, que
u presente lei lhe impõe;

Parágrafo único. Do despacho, cabe agravo de instrumento.

Art. 185. Na falência de sociedade, os seus administradores, di-
retores, gerentes, representantes, ou liquidantes, serão punidos corri as
penas 'ia falência culposa nos casos referidos nos arts. 177 e 180, e
com a, penas de falência fraudulenta, nos casos dos artigos 178 e 182,
us . pe. 20,

Parágrafo único. Na falência das sociedades anónimas e em co-
mandita por ações, os fatos criminosos previstos na respectiva lei, pelos
quais respondem os seus administradores, integrarão o crina d fa-
lencia fraudulenta, salvo se a pena desta for inferior aos daqueles
crimes.

Ari. 186. Serão punidos com a pena de dois a quatro anos de
redsão celular; o juiz, O representante do Ministério Público, o síndico,
os peritos, avaliadores, escrivães, oficiais de justiça, leiloeiros, que,
(tilada ou indiretamente, auferirem lucros ou vantagens a custa de
massa falida, ou adquirirem bens dela.

§ 1.° O síndico incorrerá nas penas da falência fraudulenta, se
a) der infermações e pareceres inexatos ou falsos, ou apresentar

relatório contrário à verdade dos fatos;
h) der extratos dos livros cio falido contrários aos assentamentos

ou lançamentos deles constantes;
§ e." Além 'lesses crimes, o síndico responde pelos atos que praticar

em oposição aos interesses a seu cargo, sendo equiparado, para os
efeitos da penalidade, aos funcionários públicos.

Art. 187. O processo penal contra o falido, cúmplices e demais
pessoas unidas pela presente lei, será iniciado pelo representante do
Minisle, re.a Público, ou. quando esgotado o prazo do art. 189, poderá
ser pelo síndico, ou qualquer credor, e correrá perante o juiz criminal
da jurisdição, em que o devedor linha ou tem o seu domicílio co-
mercial.

Art. 188. Dentro em quinze dias após o recebimento dos do-
cumenhe: a que alude o art. 93, parágrafo único, deverá o repre-
seniante do Ministério Público iniciar o processo penal, podendo, em
face dos documentos ou de outras provas, que colher no processo da -
falencia, donunriar outras pessoas, além das que forem designadas pelo
juiz.

Art. 189. A acção penal, pelo crime de falência culposa, prescreva
dois ali es d e i te is da data da sentença, que declarar a falência; a ação
penal, pelo crime de falência fraudulenta, prescreve três anos depois,
a rental da mesma data; a ação penal, pelos demais crimes definidos
nese' lei, prescreve seis meses após o encerramento do processo da fa-
lência.

TITULO XIII

DAS DISPosiçõEs ESPECIAIS

Art. 190.	 do balanço, ou de outras informações, constar que o
passivo do falido não excede de 50:000$0 e o seu ativo de 10:0M0, o

procederá sumarinmente:

o) nianeara o síndico, que, com o representante do Ministério ' , lá-
bias), arrecadará os bens, levantará ou verificará o balanço, convidará
os credores. para apresentarem, em cartório, dentro de dez dias, as de-
cieraeoes de credito (artigo 80); ouvirá o falido, organizará, à vista
tiessa provas e dos livros e documentos do mesmo falido, a lista de
bido_s os credores e sua classificação e fará o relatório a que se refere

til igo 'SI, parágrafo único, n. 6;
b) na assembleia dos credores, que se realizará dentro de trinta

diss. o juiz procederá à verificação e classificação dos créditos, na
1 r n Inrormidado do disposto no Titulo V, devendo as impugnações,

centestações e reclamações ser apresentadas nessa assembléia, obser-
Valid o -Se d disputo no artigo 85;

,o o devedor não pedir concordata, o síndico realizará ime-
diatamente o alivo, pagará os credores, não devendo essas operações
exceder do ira w de três meses, a contar da data da realização da
assembiêni.

Art. 191. Na falência das sociedades de crédito real, que operam
,axcluivaniente em empréstimos hipotecários, os portadores de letras
hipotecárias, que representem mais de metade do valor nominal
dessas letras, so não concordarem com a cessão dos créditos hipote-
cários e do fundo social existente a nailva sociedade de crédito real,
O síndico procederá a liquidação da carteira, pela forma determi-
nada nu estatutos da sociedade falida.

§ 1.0 Poderá, entretanto, o síndico, desde que a cessão se possa
!azei' por preço, que dê para pagar as letras hipotecárias e respecti-
vos Pires, até a data da operação, requerer ao juiz a respectiva

autorização, ainda que o cessionário não seja sociedade de crédito
real.

§ 2.0 Essa autorização não deverá ser negada pelo juiz, quando
a sociedade falida explorava outras carteiras e o pedido cio síndico
é apoiado pela maioria de créditos dos credores quirografarios.

Art. 192. A falência das empresas, ou sociedades anónimas,
concessionárias de serviços public.os federais, estaduais e municipais,
não interromperá cses serviços e a construção das obras necessárias.,
conslantes dos re s p ec I 'vos coni ratos

Se, entretanto, a parte das obras em construção não prejudicar
o serviço regular na parle já construiria e em tráfego, o juiz ouvida
a auteridade administrativa concedente. o síndico e os represen-
tantes da empresa ou sociedade falida, e alendendo aos contratos, aos
recursos e vantagens da massa, e ao benefício pOhlico, poderá or-
denar a suspensão de tais obras.

§ 1.0 Os serviças públicos e as obras prosseguirão, sob a direção
do stratice. )unto ao qual haverá uni fiscal nemeado pela pessoa ad-
ministrativa cencedente.

§ 2.0 Esse fiscal será ouvido sobre todos os atos do síndico, rela-
tivos àqueles serviços e obras, inclusive sobre a nomeação do pessoal
técnico e organização provisória de tais serviços e obras, e poderá
examinar todos os livros, papéis, escrituração e contas da empresa
falida e do síndico e requerer o que for a bem dos interesses a seu
cargo.

A autmidade administraliva coneedente dará ao seu fiscal as
devidas instruções para a observtincia dos contralos e, em caso de
divergência COM o síndico, poderá recorrer para o juiz.

§ 3P Declarada a falência de tais empresas ou sociedades, a
autoridade administrativa conceden'e será notificada, para represen-
tar-se na falênvia e nomear o fiscal de "que trata o § 2°.

A falta ou demora da nomeação do fiscal não prejudicará o
andamento do processo da falência.

§ 4 •0 Deponde de autorização da autoridade administrativa con-
cedente a transferencia da concessão e direito dela decorrentes.

Art. 193. O representante do Ministério Público, além das
atribuições expr;esses na presente lei. será ouvido em toda ação pro-
posta pelo síndico ou contra a masa falida, inclusive nas reclama-
ções reivindicatórias e nos embargos de terceiro senhor ou possuidor.

Parágrafo único. Pelos atos que praticar, perceberá além dos
vencimentos. os emolumentos fixados no regimento de custas, não
lhe podendo ser atribuiria comissão. ou percentagem, por conta da
massa.

TITULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

§ 3.0 Os escrivães são obrigados, nos meses de julho e janeiro
de cada ano, a enviar ao representante do Ministério Público uma
relação dos processos de falência e concordata preventiva, entrados
no semestre, e do estado de cada um dos feitos.

Art. 195. O perito nomeado para proceder ao exame da escri-
turação do falido e papéis do seu arquivo deverá, tendo também em
vista os Men-lentos colhidos pelo síndico, dizer, no seu laudo, se na
falência ocorre algum dos fatos, que a qualificam de culposa ou frau-
dulenta.

Art. 196. O representante do Ministério Público tem o direito
de, em qualquer tempo. examinar todos os livros, papéis e atos rela-
tivos à falência e, em qualquer fase, do processo, requerer tudo
quanto entender necessário aos interesses da justiça.

Art. 197. Os processos da falência e seus incidentes não se sus-
pendem em férias e preferem a todos os outros na ordena dos feitos,
em primeira e segunda instância. Os aeordãos que nele se profe-
rirem, deverão ser lav"ados na DW n Ill'a sessão de julgamento ou na
segunde, o mai, (ardor.

Parágrafo único. Nos processos de falência e concordata só
poderão requerer. corno procuradores judiciais. os diplomados em
direito, com titulo devidamente registrai° na forma da legislação
em vigor, e os que para isso estejam habilitados, de acordo com as
leis vigentes.

Ari. 198. O prazo para a inle,posição dos recursos de agravo
de petição ou de instrumento é de cinco dias.

§ 1.0 Esses recursos serão julgados pelos tribunais superiores.
que Nni D etirem , e a eles não poderão ser opostos outros embargos

4 0 e 50, sendo-lhes aplicáveis os artigos 183 e 18í.

Art. 194. Todos os prazos marcados nesta lei, cominalórios, pe-
remptórios ou fatais, contar-se-ão, salvo disposição em contrario,
da publicação do ato do anúncio no órgão oficial (art. 199).

§ 1 0 A terminação de qualquer praze será certificada nos autos
pelo escrivão.

§ 2.0 Os processos de falência e concordata preventiva não pode-
rão parar por falta de preparo, o qual será pago oportunamente,

, incorrendo os escrivães que tiverem os feitos parados por mais de
vinte e quatro horas, em pena de suspensão, imposta mediante reque-
rimento da parte.
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fluo	 simples (1c1aração, cio cle0 ite omissão, obscuridade ou
(iontradição do julgado.

2.° O processo em primeira instáncia, será o comum, podendo
O agravante	 1) agl'1'.\11(10 it1111 n 11 à sua minuta quaisquer documentos,

§ 3.0 Em segunda instância, o relator sorteado terá o prazo im-
prorrogavel de quinze dias para o exame (los autos e apresentar o
soo relatório, do qual a Secretaria do Tribunal fará extrair cópias
autênticas para, serem distribuidas. pelos juizes, qu) coirpuzerem a
C5ncac' o inirbdent.? para o julgamento. Em seguida, os autos serão
apresentados ao .Presidente, que designará dia para o julgamento,
mandando pul)licati anúncio nu Orgào () Leia'. Na sessão do julga-
roenio. a cada uma das parles. por seus advogi-,,b)s, será concedida
a Palavra pela prazo improvrogavel de quinze minutos.

g 1.0 , -t ara execução da sentença proferida
ou em agra	 de Mstriumin10, basta cei . thlão autêntica do julgado
410 tribunal i.alliorior•

5. 0 Nes agi.. 'vos de petição a execução far-sr-á no processo
inie. para esse fim, deveiiá birxar ao juiz inferior com a

inamr tirgi,wia O sem ficar traslado.

Art. 199 todas as publicações sobre talem:ia r! concorda-
ta. 1.. W1111,z, 11V1SIOS. 11111 .1i1V111. quadro geral cie credores e outros serão
i n.serlas por tri'is vezes. lio flcíluilc. n o jornal oficial ou ()taro jornal

	

f;o::, as vezes 1111111.1o1O,	 Sei11 1,1•Vàti

lj :1:111i, 11 1 1 ! (.1 estadual, doe: juizes e tribitaais.

1,' 'Não será ttlendida, para qualtpiec ofeilo. a alegaçãa 1, 	 'iii
ler recebido carta. 11\11, 11 011 11(111i1C11 n111 pelo	 ou pelo !eje-
k;r n 114.1, quando a publicação ti\c	 iicc feda nos jornai s acima refcridos.

A parle prejudicada pela falta de reeelairren t o de cartas,
(ii) notificações, terá ação de per)h.is e da:12.s eonli.ia miern se mostrou
desodio s o In c ,o i niprirnento dos cli o ies, (.111 , esta lei impõe.

§ 2.0 O ascr1vi1 0 certificará sempre mi-, au t os qual 0 número e a
data do jornal oficial. que fez a Publicacãd. e (plantas vezes foi feita.

3." Todo.s os editais	 avisos ou corouniradias pela irup1-2ii.s.i in-
dicarão 4) juizo p o cartório e .serão precedidos da epígrafe “Faliles-i.

• ole 	 ' Iriso o	 .-..."('ottcorilate Provei:Irra
4.° O sindico. nos avisos que é ()brigado :t dar pela imprensa,

	 '

(mando entrar no exercício de suas funeó, , s, declarará qual (g jornal,
(lu- publicará (is atos oficiais da falência.

§ 5.° l'ralando-sc' ile aviseis: ipie exijain larga publicação, C11:1111 o
n , , lidas (los o p us da massa. o sarilha) poderá mandar reproduz:,-los

em noivos jornais do lugar e )14, foi.a.
f4.0 Se 00 lugar não houver jor.iiiis as publicações sarão feitas

ror editai s illixado.s na porta da sala dos auditórios.

Art. 200. Os juizes e escrivies pertidierão nos processos de fa-
:toada e sitieis iiicidentes. as custa s	 sem

escrivães não terão mais oe II	 mil réi s ) por (ii •Jetilar ou
carla. mie enviarem,

II salário do perito &to exame de livras será arbitrado pela
Tc'if ii,.podo e x ,,,, der de 1011 	 1 . • ; is.. Se se tratar de Ir:ar:11m ex-
cepcianal. e ft Massa falida compoi tai. (4 síndico poderá préviilmenlè
ajlestar o salário do peiiito 1) sidisueter à aprovação (10 juiz.

Na verificação de contas, de cjiie trata O artigo 1° n. 8. o salário
/-,.;"i xitori será de cento e cima-lenta uoil rei.s . para cada perito.

Os avaliadores e contadores .indiciais terão paia Iccc'ticcic a., eu,t11,,,,
É1IN/111/1:S /10", 	 reginninlos.

A massa não pagará inistas a advogados dos credores e li rcoci,i.

(ts crédito,s em nmeda eis' rangi- ira serão convertiiios, peio cándilo
do dia ern que lor	 11 falência, on deferida a conceenillta

rit iva. em rilotala brasileira, e só resta serão considerados p.1 r-1 10(10-
0.-: efeitos desta lei.

. A. s verificações e exames periciais. de filie 111111 lei. 11,-)Cie-
1'ro", ser feitos por profissionais habilitados, na forma da legislaçã.o
001 ‘igor. Onde não os houver, os juizes noinearão pessoas, de notória
bleoeidafle.

Art. 201. A comissão dos leiloeiros. que venderinn bens (ia massa
faMla, est.alwI('citla na legislação 111) vigoc. sorriente será paga patos
roropra,lores.

Art. 202. Os depósitos de dinheiro, que esta lei manda fazer em
estrlielecimentos bancários, serão feitos, onde 'ião existirem :ais esta-
belecimentos, e01 toão do .stralico.

TITULO XV

nAs 141";nosiçõEs TitAxsuróruAs

Ari- 203. Excetuada a parto penal, e aessalvados cs direitos ire-
exile111,es" à fa lên c i a, j a j udicialmente declarada, ou Ou delecimento
do ¡pedido de concordata preventiva, e os direitos, que surgiram, ou se
consolidaram no curso desses processos o presente decreto-lei (;plica-
se aos p100e5305 pendentes de falência e concordata preventix a.

At, 204 Este decreto-lei entra em vigor no dia
41 .'3 19...

Art. 20.1. . Revogam-se a$ disposiçÕes em e.ontrário.

JusTiricm:Ão

Fxmo. Sr. Dr. Francisco Campos, D. 1). Ministro cia Tustka,

Nenhuma lei é roais discutida que a d(". falências. E é natural.
Capital, trabalho e fisco perdem no desa.s.lre económico do devedor.
Além dos juristas, opinam os 1,?igos, os jornalistas apressados, e, quasi
s,empre tardiamente, as associaçõ e s das classes conservadoras. 'rodos
aaredItam po,zsuir a verdade integral, porque cada nin defende o seu
ponto de visla. geral ou particular, ein o seu interesse, na pressuposi-
ção Cte que defendo o interesse coletivo ou o bem publico. No (..nlanto,
outra lei existe 1.(r) eriçada ilifirillatades. Todas as relações
jorldicas vão, com a roma do do\ edor eoincliciantai, de,sagiiiiii lia sua
falència. Conciliar os ititerc.z.sas lc':i'u'goiit'. 011 em conflito, an

ta. It . inad ;.r (" u	 val e acs	 re:ir i iii n r a fraude, 4t 4.o . ,1 11 14"ii3slador
conbrcin i entos amplos de, direito nacional e unia Ima dose do

llignou-se V. Ex. confiar-me e sse p('lIn, ,) enc,c1-o, suavizado, em
grande parte, pelo trabalho hones",o e eficaz )1i.ks que me prcred.áiain.

As alterações no regime vigente 	 0111 11011(11S ill1O01'1,111te.,
Vejo- i ne,	 11,1 li:! n • n }-,,li:t1J	 dia:s	 uld,e

li iIISI l'icação do anteprojeto, que bmlio ii honra de fazer etilroga
V. Ex.

.4 lei n.	 (121. de 17 de dez, ),,li co de toos

Occreto'h. 4.85:3. de 2 de .itinho 13,,. 1903, que regulamentara,
em tilcntaili,=simos artigos, a Ir(' o. s5ti, ile to de agosto ita 1902,
jo-ox-ocara, por seus inúmeros defeitos, tal confusão no meio do conijr-
cio o no mejo jurídico, que a necessidade de unia nova lei se aroatiolia,
afim dr coibir os abusos, dizia-se, ¡ias falencias fraudulentas, iin

principalmente. no foro do Distrai) Federal. Depois le empoo
:aios de discussões estéreis- em :inibas as e:a s as do Congresso, tfribanr,
dos ,antos apresenta, no icucicc, 11111:311O .;ii! n.4ivo ao Iniojeti) da Camara,
siMsfltutiv(), que teve a colaboração do nosso maior conierrialista —
Corroi/o) de 31oni..ci. A Camara ziceiton o projeto do Senado, e sor-
gni a lei n. 2.0.1. de 17 de ibizernbro de 1008, iibra ima. por .1011 ilidis-
ao!i',t'l valor. honra a nos.s a entali !) jurídica.

O legislador fio . 1908, obedielite aos principies s p rais sufraga,to,,.
pejo Dearato ri. 917, de 2“1	 oulnoro de 1800, trabalho de 14 llias,

exl raordina-
ritunante, o paocesso de falência: s ujeitou as sociedades anónimas,
porque de natureza mercantil. à la i ência. posteriormente , ordeidanto,
dela excetuadas as de objeto Ci\1!, 1):'10 anacrónico 11. 1.. 1.317 do t.o"i-
digo Civil: deu conceituai:rio exala perfai1/2manje cje l dirwa , aos aios
frandulentos. clas.sificados, mais tarde, eïrailtimente, pelo ;11ISSO
digo Civil, ordre 0, aios anulavets; conferiu ao Juiz a (Iireer,,n e a
p p rirt!endèlwia (1:1 admirli,1- 113(:ão Ii 1. 11!:11( .11 o 111o , v. 0111 . 1011, 410111 (Fuga-
rd-111d°. O processo de verificaçãO 1t1S	 víg01,-01, e ii m o cH14,,,,i0
411 enrica. a concordata. suspensiva ou preventiva da fal•nein. o a
vindicação; estabeleceu mo processo lapido p111'11 a realização do ativo:
dei indo, con) clareza, os cintiles il e fa'.ènela ruinosa e fraudul e nta, e.
deu :11) representante do -Ministério Público atribuições anmlas,

1”. evidente que a lei reflete as idéboi da é1curui. Feita . Para
vigorar sol) o regime da economia iii191:10, ilà\1/1 o legislador 11 0 MI..

I regar aos credores a sorte do devedor inlpoillnal, contiando_1}1,)ston-
bem o ativo dele, no ca s o	 falência, para a s ita realização f! IIIVAI-
obwn do passivo. Nlas. ainda assim, colorou n Juiz 110Sieà1) n Ie
poder cortar as asas da fraude, ,já submetendo ao , seu julgaiii.)olo as
declarações de crédito: já lhe facultando destituir síndicos e liquida-
tários: já lite conferindo a autoriitmlo dc 11(eilidogar ori pão a ,,otteur-
data: já lhe ent1Pgillliin o proce;,:o pujai , at,'n a pronúncia.

Entretanto. oito anos depois, em 1916. ao publicar o si l tiina volume
do seu tratado. dizia, desgostoso. Carvalho sio rilendonço: "a Lei n. 2.021
tivera talvez o defeito de confiar demais nos Juizes, a cujo saber, inte-
ligéneia e discreção entregou a sua parte mais 1 10HO:1114 e 111111111111o11-
tal, a verificação e classificação dos créditos-. Tem si(lo ir sse O motivo
da crítica de alguns magistrados contra a lei, que lhas to,nieuloti o
trabalho e lues duplicou a responsabilidade" fl,	 17).

A critica irra, atê certo ponto , injusta.

Não observara, coro cd'eito. o iiiistre rio. ,.slia?, que a fiscalizaçr,lo
Juiz e do próprio representante )10 :11inist4iiin Público não podia al-
ctioçar as manobras fraudulentas tio devtatores e cre(In iy.s , à margem
dos processos de falência e concordata. Coro rarissimas exccçõe..:, os
casos caminhavam. sem esrámlalos, embora lentamente, até a sob :leão
final — a concordata, ou a iirmroni"mcia do devedo'r, por falta de pro-
vas. quando acontecia chegar até essa pMnto, pela teimosia 41e algoin
credo,' ... não satisfeitcc.

primeira crise séria, que a Lei ri. 2.024 teve que enfrentar, foi
a de 1919, logo após a Grande Guerra. O seu lado fraco, que acabilto.l.s
de apontar, foi a brecha por onda juv.:aram todas as fraudes. lie 1920
a 1929, nova crise económica mais forte ainda. Conhecida, (pie já Ora
a passagem para todos os conluias e manconomações. a Lei 2.024
sossobrou no mar agitado da fraude.

O Decreto n. 5.746, de 9 de dezembro de 1929

11 — A grita contra a "indústria das falências" levou o Ctmgcesso
O reformar a Lei n. 2.02t.

erri grán de Opelitção,
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A expreão é infeliz. Nunca houve "indústria das folène.ina.",
pe:r!odos de crise económica, generalizada ou particular a certo ramo
do comércio ou da indústria (principalmori P. do tecidos, rim, está no
alcance do maior número). quem já vinha falido, COM eièneia. anás,
dos rredoroa. procura, é natural. defencier•s'e. Os mais botica:os in-
gseasanr em Juizo. com a concordata prevelliiVa. ruja percenlagoin
aabom, de antemão, que não podem pagar, e disau lambem têm ertni,
os credores. Mas esperam. no corso do priacosp o, fazerszieomOilações
particolose s com os credores. A uns. pagarão 30 %, a outros, ho
á instilas 20 %, mediante a cessão oculta dos arédilmss mas com a acoi-
tam.rio simultáneo pelo ['redor da proposta de 60 %	 o qua surode
todos os diria, Outros. mercadores ou lralicantes dealionestisamms, mon
regra. imigrantes sem raizes profunda no siais. e. portanto. sem mono
a selar	 "quebrão de seus tralos, ou se levantão com faseada
alheias", na insubstitnivol expressão das Ordonações.

No primeico caso. depois das escaramuças. ha rini longo aitêncio
on promsso da concordata preventiva; devedor e credore.4', Clda um de
por Si. disrutrim, fora do Palácio da 'Juatiça. as vantagens de um
arranjo parlicutar, e acabam se entendendo. A assombléia, onmiantii
esses acordos não se fazem, enquanto o desedoa não leni o apoio nu-
marico neessário, não se realiza. Há somosa um pretealo Nuat adia-ia:
O. créditos ainda não foram julgados pelo juiz; o exame da oscritti-
ração continua; o comissário não obteve ainda olomealoa para o

 Seis mesesmeses após realiza-'. afinal. a asstimbléta dos nsalotsss.
e e Juiz torna então conhecimento ria, proposta de concordata. de\ ida-
mente apoiada, e homologa, mo c falta d a oposição. E. quando ela
sosge. esqui:, causa espanto.. é ruo ii s vozes o resulta:1.o do conluio do
devodoa com o credor embarganto. afim de ratardau a contagem do
orazt, para o pagamento das poeatasõos pron-sa:daa.

No segundo caso, a falSncia 	 inal reg ra, de pouca hoportancim.
oreolore.s abandonam o procaaso, que corre à rovelia dolos e moina

no arquivo do cartório... por falta de massa, Ou, onida, é dm gravida
tira . psspaead, ) som 1 0(1115 es cautelas., ma5 por goate grato:ta, que
conta com a benevolência dos erodorea ou com as abortas do procosso

fatência.
tOu. a ir' forma de 1929, além de não ler consoguido coibir as

fraudes o os abusos, imo si' soullioliravam sob o bilios a -10 da Lei
mimo 2021.. 	 piorou, eminSidermivelmente, o orca-os-o da verificação dos
eaeditos foi impor ao renerSentP !doe rio M illiAéri0 Público um tra-
balho aximstivo. concorreu para rotardar a roalisneão da assembléia
dos errei:p ros. ponto culminanto ilu procc.:so da falência. 1 , :ir outro
boas o legislador de 1029. arreditando moralizar a coneorilata como a
0:1‘acão da percentagom o a exigOocia do garantias: reais, ou possoaia,
emosniren kou'a desmoralizar aluda mais o instituto. Com  afoito. lá
nus-trauma do que maneira uma proposta mT,o mico:alota é ac a ila peles
crech.11 , :n . Cumpro, agora. assinalar. que a oxigOncia mio garontiaa reais.

pesanais. é tão absurda. orlo Juiaos e credores acabam por so satis-
fazer com o bipoletico penhor da s mercadorias. do conléalo fi n locri-

ilu imoomd, das instalam:opa do e s Ialielo2imonto do davr.'slor.
mirim está falido. mui rasamento encontrará amigo alva-alio.

mio se aproseote como fiador Ou ofereça seus . bens em garantia do
- cumpriroonto da concordata.

TaMbem não modificou o Doendo n. 5.746 o sidoma pènal da
falência, instituido pela Lei n. 2.624, e	 nunca funCionini bem.

coro a tinira preocupação de ilsfoorkir os credores, esqueceu o le-
gi s tadnr de 1929 cio ;imparas o devedor iionosto. vitima dos riscos
inEer:mir. :4 ao comércio. E. no proasuposSai do mie dofondia os in-
teresses dos credores. acabou por p olonas cai cova eaza, oa credores
nuirografarioa. os mais sacrificados fio dosa:4re mio seu devr.lor

cem erPilo, novos casos de reinvindicação o criou unia série de
rréditos privilegiados. O resultado foi que e ativo das amassas falidaS
mal dá. atualmente. para paga monto das r a ivindicaçõos e desses cré-
dilO5 privilegiados. Além disso, O nossa jiirisprudência. com  a ten-
dência do alargar essas viintagens:. vai ao ponto de admitir a reivin-
dieueSo de dinhoiro... porque . eslava nas mãos do falido a tilado da
maniato!

A Comissão de 1931. composta dos ihist cvs it/rM as Monteiro de
Dyoll Fontenolle e Salada Lima, corrigiu, no seu anteprojeto,

&gim , g raves defeitos do . Decreto n. 5 . .716 e introduzia algumas ino-
vações foi LIS.

.1 oriPoloção do oniPprofelo...

111 — Tratando-se de uma lei. que . frileressa. profundar-modo. a
(Moio Económica, deve ola ler duplo objetivo: a) amparar o doveilor-
honastn, para que a ompreaa, sob a sua direção, continue, como uni-
da& da oeonomia mfaional, a prestar serviços à coletividado; b) 1M-
nu; severameo[e„ o devedor dssbonesto, porque é 11 In . eleinertto por-
tutioador dosa mesma oconornia e que vai repercutir na ordem social,
com ri ressação 'las rolaçõos	 trabalt10.

Essa. duplo objetivo orientou a elaboração do anteprojeto, de sor-
te que as modificações introduzidos no regime atual são relevante.s,
Não foi. certamente, preciso substituir os princípios, gerais, mio, desde
o Doerei() 917, do 1890, dirigem o sistema falimentar brasileiro. Acen-
tuon-so, porem. o caracter processual do instituto; que se este n de á
concordata. preventiva ou SuspensiVa. Essa, a principal originalidade
do asdeprojoto.

Não é unia ideia nova..
Há dez anos, quando se discutia no Congresso a reforma da Lei

a.	 tive ocasião de escrever para "O Jornal", de 23 de julho de

1929, um artigo. inlitulado "Corno dificultar o império da fraude". ern
que mostra‘a residirem os males do processo da . falência e da concor-
data rio fato de a li entregar a sorte do (levedar às mãos dos eredoreS.
E. spos apontar os meios de _fraudes em uso, e ainda agora ernormoS
gados. esbocei o proceaso da concordata-sentença. Entre ° l i tros argiSs!
mentos. dizia; "se a cOncordata. suspensiva ou preventiva, é aio Toma',
que a lei concede ro devedor honesto e de boa fé, injuslificavel é.' a
nosso ver, n ais-lema geralmente adotado de deixar ao arhitrio
riusivo da onlra parto. MalOriit dos credores . —a concessão ou não
desse favor". Propunha. então, que o arbitrio da maioria, que :uris,:
fica a minoria, roas° sulfsfiluido . oetti vontade do Juiz, dentro da

Dois ames depois. live a satisfação do ver a mesma idéia sus-ten-
tada por ino jurista de gênio — COrnéhati.— TIOS "Studi di Diria()
Commerciale iii (more di Cesare Vivante". cl. 1. p. 255. Do estridó,
as-traio duas pequenas passagens .: "Da un lato la ritlessione anum:Mises;
rbe. sacrificio per aacriticia, dei éreditore e dei suo diritla sogoestivO,
tonto vale dto voalián per creditori quanto un organo
diverso poichè. noll'un caso e nell'altro, uu volere lttui gli si impo.oe:
dall altrci ia espesienza insegan. é penso sos'rattlitlo a catana dei cone
cordati, ci p o assai spesso a deCidere la maggioranza, o ritmem) gIi
tirai che concorrono a. formaria. intervengono motivi
eorktrasto piultoslo cite in accordo ron l'interesse della masaa.
un momento. mi formo qtd, senza discutere se l'interasse delia amassa
sia propilo quollo. SecOnClo ii quota dev'esaere valutala la convenienza
dei concordnt0”. Mais adiantes "... Cosi è naturale la tendermo a
s.iostituire alia maggiorariza dei creditore un nitro organo, dalla
volentà II concordata) dipenda. In pratica si finisce per peri gara ai
gimofice".

Nem é .posaivel admitir-Si' a alegação de que a autoridado judicial
supeopõe-se ri vontade dos credores, os únicos prejudicados coai o
Ova:Astro rio devedor eornum. Não só. pelas razões expostas, os credo-
res não estão em condições de manifestar sincoramonte a sua vontade,
cotar lambeM, pelo réginio vigente. Sa tom a autoridade j udicial o
4Urei h) de rebabilitar o falido, rendi a a Nimtade dos credores (Decreto
iislars art. 145N.

Fosmulei, asaim, o processo da concordata-sentença, alija 5prd-,
CiatA0 farei adiante (Título X).

1V — O anteprojeto inaniam] o sistema atual de st.5 incidir em fa-
lência o desaba' comerciante. Nem cabe mais. hoje em dia, a meu
a-ars discussão sobre se o instituto da falência deve ou não abranger
os desertores civis. A noção de eniprcsae alarga, domina a teoria dos
atos do coniSecio e invade a atividade civil, de fins econômicos. A
emprosa civil, para conseguir o seu lugar na sol, adotara forma co-
mescial. mercantiliza-se. portanto.

Leia-se, nesse sentido: Lorenza Mossa, Per il MI01'0 Codice di
Cot:Nn orcio, in	 dei Dir. Comam., 1928, E, p. 16; Ilermann
Ken! fmannsrcchl und UntPrnehsnerecht, in Zeitschrif 1 fé m' des,Gesamie
ilariaelsrrcht und (onhursrecht, torno 105. ps 69; Jean Escarra,.Prin-
cipes mie Drnit Commereial. tomo E, na. 103/104).

Tonto pela C.onsliluição de 1034 (arts . 117, 119, 1 3 1. 130). corno
'peia atual (arta. 122. n. 15, f e g; 136. 143. § I", 1;5, 153). o esnoca°
amplo do empresa ficou definitivamente incorporado no regime sor'',-
díci brosiloiro. Estamos. é natural, muito além da noção de empresas
de fábricaa, de comissões, de depósito. de expedição. coOsignacrio e
transportes de mercadorias, de ospetortilos públicos, ineluidria pelo
§ 3", do art. 19, do Reg. 737, de 1850, entre os atos de mercancia.

A solução cio problema está ra definição legal de empresa mor-
canl.H. que Itã de abranger, forçosamente, a próprikatividado agrária,
quando organizada e .explorada sob fornia comercial.

, E. corno tfsts, não.são, entre nós, geralmente exploradas as graildes1
fazendas de café, de- algodão, de mate, de criação, os engenhos de
açucara	 -

Anacrônico, não é só o art. 1.364 do Código Civil, mas todo o
Capítulo XI, do Titulo V, do Livro TIT, dess.te Código, que regula as sti-
ciedodes civis.

V . Mas, se o anteprojeto mantem, pelas razões aduzidas, o sistema'
atualSe porque mão seriacle boa politica legislativa exierlder -St,- TIO
Bratsil,si falènéia aos devedores civis, em geral, nela, entretanto, não
incidirão os sócios solidários.

Nunca Pude conformar-me com essa formidavel injustiça. Iterai
compreender os molivos de oportunidade que, dizia-se, aconaelhasana
a mm-dida. ainda que contra rationem juris.

O acionista, o quotista, o comanditário .a45 perdem o com que para a
sociedade entraram; ' o sócio solidado. além desse prejuizo, peada os
Seus bens particulares, e, como falido, é um homem completansonte
inu ti 1 izado

O anteprojeto, sem prejudicar o direito Áloss-credores, pois manda
arrecadar, ao mesmo tempo que os bens sociais. O ., bens dos :sócios
solidários, há de concorrer, sem dúvida, se convertido em lei, para in-
cremontar a constituição de sociedades em nome 'eOlotivo, as quais,
pelo crédito de que gozam, auxiliam o de.senvolviinento da' econômia
nacional.

Vi — Altera. tombem, o anteprojeto o regime adroillisl cativo da
falência. Eliminou a . figura do liquidatário, outro elemento de desor-
dem no processo de falência. Em torno de sua eleição surgem as inafs'
variadas combinações. E é de notar que os credores raramente esoo-
lbem um deles, o mais competente, para não dizer o mais idôneo, para
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o exercício do cargo. Vão buscar um estranho, e, ao fim de certo
'tempo, desinteressam-se da sorte da falência. O anteprojeto poupara
aos credores o incomod0 dos pedidos para votar em a ou b. O síndico,
credor escolhido pelo Juiz, será o único administrador da massa fa-
lida, concentrando-se nele as atribuições que, pela lei atoai, iacumbein
ao liquidatário.

VII — O anteprojeto modifica, consideravelmente, a marcha do
processo de verificação dos créditos, com o objetiso de normalizar o
.seu ,m1gamento e acelerar a realização da Rimeira assembléia de cre-
dores, que põe termo á primeira fase do processo da falência. Depois'
da reforma de 1929, rara é a ass : embléia de credores, que se realiza
4 meses após a data da decla ração da falência. Durante esse longo
período, a massa se desvaloriza, os credores desanimam, a fraude im-
pera: mas o juiz e o representante do Ministério Público nada podem
fazei : , porque a reforma de 1929 os onerou com trabalho excessivo,
quasi sempre de pouco reinninenlá. Tildo isso foi previsto em 1929,
quando escrevi: "o projeto longe de simplificar. aperfeiçoando, o pro-
cesso, complica-o, e de tal maneira em certos pontos, com mil e uma
extravagantes engrenagens, que, montado e pronto para o trabalho,
ou não se moverá, ou será famoso como padrão de morosidade. "!einos
um exemplo frisante no processa de verificação de créditos, que se
incia COM o apresentar da respectiva declaração e termina com a
sentença de inclusão ou exclusão do crédito. Tal como o e.statue o pro-
jeto, que não sofreu emendas substanciais, a Vingai', teremos uni ma-
gni fiei) pandemônio".

IX — O anteprojeto atendeu ás inovações do Código do Processo
Civil. Todavia, em matéria de recursos, manteve o agravo, de petição
ou de instrumento, conforme o caso, das decisões, que julgam o mé-
rito cio causa. Isso, com o objetivo de acelerar a marcha do processo
de falência. Foi, assim, necessário redigir o § 3° do art. 200.

Tombem não me pareceu acertado adotar o sistema da ()rondado
naqueles processos especiais, regulados pela lei de falências, como os
de ieivindicação, de embargos de terceiro, de credor retardatário etc.,
para os quais o legislador não pode marcar prazo comum para a seu
ingresso em juizo. Com a multiplicação deles no curso do Processo
da falência, teria o juiz agravado o seu trabalho, fosse sufragado o
sistema da oralidade, sem que houvesse nisso vantagem prática de
qualquer espécie. Ao contrário, o grande número de credores con-
correntes, com interesses divergentes ou em conflito, Lodos eles com
o direito de intervir no processo, dificultaria a instrução e julgamento
deste.

Com essas explicações preliminares, entro, Exmo. Sr. Ministro,
• .instificação da.s principais alterações ou inovações contidas no an-
teprojeto.

O parágrafo único, desse artigo, sofreu ligeiras alterações, al-
gumas simplesmente de redação. O mesmo soredeu com o art. 2*.

No art. 3', porém, • tendo em vista a legislação vigente, men-
cionei as sociedades mercantis, que não incidem eni falência. Mo
sou, particularmente, favorável a essas exceções'. 	 Poriss.o, e alho
de evitar mal maior, redigi o parágrafo único do artigo. 	 •

O art.. 1°, cuja essência vem do anteprojeto la subcomissão le-
gislativa de 1931, consigna falência da herança, isto é, do patri-
mônio do devedor faleHdo. Pés, assim, termo à ficção legal, inútil,
da falência do morto. Sendo, como é, a falência um ;irocesso de •, xc-
cução coletiva, com a morte do devedor, resta o seu património, so-
bre o qual se abrirá a falência.

O art. 5° exemplifica os fundamentos jurídicos, em que se po-
derá basear o devedor, cuja falência foi requerida. Melhorei o ore
já constava da lei atual.

O art. 6", pois que o anteprojeto não manda estender a 1.1-
lência aos sócios solidários, contém as regras necessárias à defes;,
dos interesses dos credores, inclusive' 0 preceito de q ue os bel,s
particulares desses sócios se arrecadarão ao mesmo tempo que os
bens da sociedade.

O § 3° desse artigo constitue disposição nova, Mas inipl'esci 1-
clivel à defesa dos direitos dos credores, ludibriados com a mc.-
rência de sociedade de uni sé individno. ou com a deshonestidade
de administradores que do património dela usam, como si seu Visse.

SECÇÃO SEGUNDA

Da declaração judicial da falência

Afim de pór termo à discussão quotidiana sobre o concei to /te
"principal estabelecimento", que nos veio do ifireito francês, fixei,
no art. 7", os elementos do domicilio comercial, afim de det v111111111*
a competência do Juiz para a declaração da falência do devedor.

Os arts. 8° e 9° reproduzem, com pequenas modificações, idên-
ticos dispositivos da lei vigente. No art. 10, tornei clara a idéia
do legislador ite 1929, isto é, precisei que o depósito da importáneia
reclamada elide a falência e regulei o seu levantamento.

Os arts. 11 a 23 silo da lei vigente. com as alterações indis-
pensáveis para corrigir os defeitos verificados na sua execu cão .

TiTV1,0 Ti

DOS EFErros JUIdDiCos DA SENTENÇA DEcLABATo'in 1 A DA FAI.1.>.:1

SECÇÃO PRI3IEIRA

Dos efei tos (i nto fiel d ire tos dos c redores

As modificações introduzidas na lei atual tiveram por objetivo.
não só melhorar o texto, senão ainda atender à situação decommte
de leis em vigor.

Assim, ex-ri do que dispõe o art. 60 do Decreto-lei n. 900, de
17 de dezembro de 1038, ebni inei a Fazenda Pública, federal, os-
tailital ou municipal, da obrigatoriedade de se _fazer representar na
falência, afim de reclamar o que lhe é devido. Por isso, lambem
não figurará no quadro geral dos credores. O seu crédito prefe,'a
a todos os outros e é liquidado fora do processo da falência.

SECÇÃO SEGUNDA

Dos efeitos quanto à pessoa do falido

Também não houve sensíveis alterações na lei vigente, Mas,
como os sócios solidários estão, pelo anteprojeto, isentos da fa-
lência, havia necessidade de tornar bem clara a sua situação. Foi
o que fiz, no parágrafo Único do art. 36, no art. 3$ e no parágraf)
único do art. 39.

SECÇÃO TERCEIRA

Dos efeitos quanto aos bens do falido

Melhorei a redação dos dispositivos da lei em vigor e, no ar-
tigo 41, atendi aos direitos dos credores sobre os bens dos súcina
solidários. No art. 12, aumentei a relação dos bens, que não são
compreendidos pela falência, de adiram aliás, com a lição corrente.

SECÇÃO QUARTA

Os leigos, e os nossos superficiais de sempre, sentenciam contra o
sistema cia oralidade no processo da falência, justamente aquele em
une, por sua natureza, e pela convergência de todos os interesses no
Juizo universal da falência, é o sistema geralmente observado, com
pequenas variantes, é certo, pelas legislações dos povos cultos. Desde
o Código Comercial de 1850, até a reforma de 1920, exclusive, outro
não foi o sistema adotado. Ao processo de verificação administrativa
dos créditos segue-se o contenciosa, discutido e julgado em assembléia
ou reunião de credores. Em vinte ou trinta declarações de créditos
apresentadas, seis, em média, são iinpugnadas'e, dessas seis, só três,
taivez, merecem do Juiz exame ou esindo mais aprofundado. Para qi;e,
pois, perder tempo. Se a grande vantagem do sistema oral está na ra-

• pidez com que são julgadas as causas. , ninguem, de boa fé, contestará
mie esse fator é decisivo nos processos de falência e concordata pre-
ventiva. Porque, na verdade, o comércio não comporta soluções MO-

O anteprojeto regula, com extremo cuidado. essa fase Processual
e concentra na primeira assembléia ilos credore.s a resolução de todos
os casos ocorridos até a data da .sua realização, ou que durante a as-
sembléia surgirem.

VIiE — O anteprojeto introdnzio, na parte penal, as modificações
ni-.-o , ssárias ao bom funcionamento da Justiça repressiva. fleti-maio o
v,eibó si.stema ito nosso Código tlomeraial, ainda boie seguido por mui-
ta,,, legislações, com real proveito, de obrigar o Juiz a qualificar a fa-
ène. ia de casual, culposa ou fraudulenta. Purificando o conceito dos

CriMeS de falência culposo e fraudulento, o anteprojeto considera a
sentença d Cela ra 11; ria da falência como condição objetiva de punibili-
dadc. Não há que indagar se houve culpa ou fraude, pois que a lei a
presume, absolutamente, em todos os casos. que especifica. Já era,
aliás, o critério seguido pelo legislador de 1908, porem, vacilante e
mal compreendido pelos nossos Tribunais.

.Se OS Juizes não cumprirem COM O seu dever, então pereat mun-
du

TÍTULO 1

DA NATUN EzA E nEct.AfinoÃo DA PA ONCLA

SECÇÃO PRIMEIRA

Dos característicos da falência e de quem a ela está sujeito

Mantive, por tradicionalmente usada, no art. 1 0. a expressão
"obrigação liquida e Cell a", embora o termo "certa" não aumente,
D e in diminua a compreensão do conceito de obrigação liquida (cód.
Civ., art. 1.533).

Dos efeitos quanto aos ontralos do falido

Havia absoluta necessidade de clarear os preceitos da lei vi-
gente. Doutores e magistrados até hoje não se conciliaram na
interpretação dos textos, dada a orientação pouco segura do legis-
lador de 1908. O de 1929, nada fez. O texto do art. 45 do ante-
projeto e as disposições do art. 16 afastarão, certamente, as (ha-
vidas até agora reinantes sobre as consequências da inexecução,
pelo síndico, dos contratos bilaterais. Atendi, por outro lado, aos
preceitos das leis , vigentes, que regulam determinadas espécies de
contratos.
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O instituto da compensação foi cuidadosamente revisto.
(thpderi a criio diferente da lei atual, para me pAr de rico! CIO

com a 1lVilJ iea mercantil, ao redigir o art. 50, que corresponde ao
51 da lei vigente, salvo o 	 2" daquele, que. por semelhança de si-.
função. foi. .'(anti as	 necesárias, tirado do art.. 98 do De-
creto n.	 S6 .

SECGIO QUINTA

I lu Yroftneão de (1to) »cativados pelo d e vedor antes da fale'nvia

O legislador do 1908, não só corrigiu a emaranhada t erinino-
logia do Decreto a. 911, de 1890, como procurou, tanto quanto pus-

i na léria de falência, colocar a fraude e a ação revocatória
no raminho 1 raçado pelos princípios niestres do direito romano,
ainda hoje domina nI es . A reforma de 1929, no que alterou, foi
para pior. Procurei, porisso, corrigir os senões, que se verificavam
-na hei n. 2.021, e eliminar o que o Decreto n. 5.7 .1G, impropria-
n . ente. acrescentou.

Sendo uso \adito, entre nós. a venda ou transferência de esta-
belecimentos merca nt is, principalmente no pequeno comércio, ex-
purguei da ineficácia a alienação, que houver sido feita com as
precauções legais (art . 54, a.	 .

Fala-se, a tido o momento, em estabelecimento comercial ou
industrial, em "fundo de comércio", e até hoje nenhuma lei o de-
f iar.

Tive o cuidado, afim de PVilar interpretações extravagantes, ta
mandar aplicar aos atos- dos sx",e¡os solidários os preceitos relativos
à ineficácia dos atos do . falido.

'mui° III

DA ADMINIsTlim»Ão ii FAI.P.NCIA

SECÇÃO PR i MEI RA

Do síndico

larão vigente é ter confiado aos credores a escolha do liquidatário.
Como já salientei de início, UM dos graves defeitos da legis-

:É o momento psicológico das combinações e troca de favores, a que
nem sempre somos estranhos, nós, os advogados, dos credores. Não
se elege, em regra, o mais compet ente e o mais idóneo para o cargo.
mas. Inc deferência, simpatia ou amizade o candidato ao cargo. O
anteprojeto elin ina a figura do liquidatário, e concentra no síndico,
-nomeado pelo Juiz, todas as atribuições e deveres, que a lei atual
iiIIpÕ liquede.	

SECÇÃO SEGUNDA

Das atribuições e deveres do síndico

O síndico tem a sua responsabilidade bem definida. Baseado
no seu reta tório e no laudo do exame da escrituração e papéis lo
fal ido, lair perito de sna nomeação, é que O Juiz qualificará a fa-
lência de casual, erdposa ou fraudulenta .

Administrando a massa falida, sob a imediata direção e supe-
rintendaneia do Jii li, síndico. evidentemente, pessoa de confiança
do inagi st vodu, e se integra, transitoriamente, na organização judi-
ciária da falêocia . Pode, porisso. o Juiz destitui-lo, ex~officin,

Mas, como a dest ituição é. em regra, alo que afeta a idoneidade do
-dast dublo, deve o Juiz fundament ar o seu despacho.

O anteprojeto discrimina as ati . ibnições e deveres

tendo por ba se a lei vi gente .
Depois da primenai assembléia dos credores, se não se formar

a realização do ativo e pa-concordata. compete ao síndico proceder
gamento do passivo.

Aqui, tana'en, e é natural, devern os credores ser ouvidos. Po-
derf:o elez deliberar sobre o melhor meio de liquidação. devendo o
s II co, sob pc na de deStitnicão, eingir-se ao que tiver sido resol-
vido peio. credores. (a pis. 91 e 1 18

O anteprojeto, quanto b remuneração do síndico, é mais gene..
roso que a lei vigente. Exigindo dele serviços de grave responsa-
bilidade. é justo que a recompensa seja uni pouco melhor. Não
poderá, porém, o Juiz, arbitrar em mais cit. 5 rir sobre o liquido
efetivamente apurado a final.

TiTISLO IV

1-is atueoADA4i,:ço E ca'AnnA DOS BENS, t.IVROS E DOCUMENTOS DO FALIDO

Não houve sensíveis alterações no regime vigorante. 	 •

poriito, o art. 76, cuja simples leitura dispensa justi-

ficarão.	
TÍTULO V

DA VERIFICAÇÃO E CLASsIFiCAÇÃO DOS CRÉDITOS

SECÇÃO PR/ME/RA

Da verificação dos créditos

O sistema da Lei n. 2.024. que concentrava na primeira as-
aerelef ia dos creitore ,, OS 1rabal lios filiais do processo de verif
Carão e julgamento dos créditos declarados, era ótima, corno já ti-

~OS OensiãO de assinalar. O anteprojeto restaura-o com as mo-
dificações indispensáveis ao seu bom funcionamento.

O síndico, dentro de oito dias, após o encerramento do prazo
marcado para a apresentação ilaS declarações de crédito, devera
depositar em cartório as segundas vias delas, devidamente infor-
madas pelo falido. e com o seu parecer, bem como, - no mesmo
prazo, oul rega. em cartório, o seu relatório e o laudo de exame
di eseriiiiração 1' papéis- do falido. Com esses elementos, poderão
os credores aproviar Rs declauações dos COneorre11108 co formar, desde
logo, juizo seguro sobr0 a nal ureia da falência e as possibilidades
da ¡nassa falida. Cinco dias, terão eles para as impugnações dos
eu éditos. o impugnado terá três ilias para se defender. Findo eSSC
último prazo, os autos da falência, as declarações de crédito e os
processos de impugnação irão à conclusão do Juiz, para estudo. Até
cinco dias, no máximo, antes da da ta mareada para a assembléia dos
credores, deverá o juiz devolver a caetório os autos, que lhe ti-
verem sido conclusos.

assembléia de credores, portanto, estará o Juiz suficiente-
mente preptuaido para apreciar e julgar os créditos, impugnados o
os que não o foram, bem como para qualificar a falência de casual,
culposa ou fraudulenta. Poderá, quanto aos créditos impugnados.
ouvir. para esclarecimentos, o falido, o síndico, o inumgnante e _o
impugnado .. Mas, como "o Juiz tem a faculdade de excluir os cré-
ditos não impugnados (art.. 85), deverá ouvir o credor, antes de
proferir sua decisão.

Os trabalhos da assembléia 'não se interromperão, mesmo com
as diligências ordenadas pelo Juiz para o julgamento dos créditos,
tendo o anteprojeto salvaguardado o direito dos credores, cujas de-
clarações de crédito não puderam ser julgadas (§ 3" do art. 84) .

Após o julgamento das declarações de crédito, e organizado o
quadro gerai dos credores, o Juiz proferirá a sua decisão sobre a
natureza da falência, qualificando-a de casual, culposa ou fraudu-
lenta, de conformidade com o que prescreve o Título XLI.

Se a falência fôr qualificada de casual, o Juiz. obediente ao
que dispõe a Secção III, do Titulo X, tomará conhecimento do pe.
dido de concordata e ouvirá os credores dissidentes. proferindo, em
seguida, a sua decisão, homologando ou não o pedido.

-Se a falência fôr qualificada de culposa ou fraudulenta, o JIllZ
passara a ouvir os credores sobre a liquidação do património do fa-
lido,

SECÇÃO SE(IUNDA

Da classificação dos créditos

• Essa secção da lei vigente sofreu completa reforma. Parti do
ponto oposto ao do legislador de 1008, isto é, adotei o Único critério
aceitável para a classificação dos créditos : fui do particular para
o geral. Porque os créditos, com garantias reais, ou que gozam de
privilégio especial, excluem quaisquer outros a respeito dos bens,
que asseguram o seu pagamento.

Eliminei a Fazenda Pública, porque, consoante a legislação vi-
gente, o seu crédito prefere a todos os demais créditos,. Mio estando,
além disso, a Fazenda Pública sujeita a concurso ou falência.

- Cancelei privilégios odiosos, quo depauperam a massa, com pre-
juízo dos credores quirografários, asas reconheci todos os que, por
lei especial, ou pela natureza do crédito, mereciam justa classifi-
carão.

TÍTULO VI

DOS CREDORES DA MASSA FALIDA

Ligeiras modificações na lei vigente, que teve, nesse ponto.
como modelo, a lei gerrnanica . Mas, para não quebras o sistema
original, introduzi o art . 104, que justifica a divisão das obrigações
da massa falida eia encargos. e dividas.

TITULO VII

DA REIVINDICAÇÃO

Mantive o titulo, por constituir uma tradição no regime fali-
inentar, embora, como é sabido, a reivindicação na falência com-
preenda casos, que não têm por fundamento o domínio ou a pro-
priedade.

Mas, para evitar as liberalidades da nossa Jurisprudência, que,
contra a letra clara da lei, reconhece o direito de reivindicação a
reclamantes, verdadeiros e legítimos credores quirograférios, redigi
os arts. 105 e 106 de modo a não permitir mais esses abusos. No
art. 105, exige o anteprojeto que a cousa reivindicanda exista na
massa, na data da declaração da falência; no art. 106, ordena-se
que o reclamante individue a cousa, que reivindica.

Cancelei os casos dos ns. 5 e 6, do art. 138, que concorrem, in-
justamente, para o depauperamento da massa falida.

Os casos dos as. 5 e 6, foram contemplados na parte penal dá
falência. As compras efetuadas e não pagas, após a impontuali-
dade, qualificam a falência de fraudulenta (art. 178. n. 6) .

Alterei os embargos de terce i ro senhor e possuidor para de
tei'eviru senhor ou possuidor, dando, assim, à nesse a prol ação, que

do síndico.
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T1TUT.0 IX

DA ITEUADILITAÇÃO

O instituto foi remodelado, de maneira a facilitar a rehabili-
tação do devedor, cuja falência foi qualificada de casual.

É possível que o falido, agora, se interesse pela sua rehabili-
taça°, concorrendo com a sua vigilancia, para o encerramento,. em
breve tempo, do processo da falência.

Não poderá serrehabilitado o devedor condenado por crime de
falência fraudulenta. É uni elemento que não deve ter mais in-
gresso no comércio.

No caso do concordata suspensiva, o . juiz, ao julgar cumprida
a concordata, na mesma sentença rehabilitará o devedor (art. 119,
§ 3°)•

TÍTULO X

DAS CONCORDATAS

SECÇÃO PRIMEIRA

Disposições gerais

Contém as regras aplicáveis, tanto à concordata preventiva,
quanto à suspensiva da falência.

Sem perder o caráter de favor legal, mais acentuado, ao con-
trário, agora, esse caráter, pela desnecessidade do consentimento dos
credores para a sua formação, havia o anteprojeto de tornar mais
severas as exigências para a sua obtenção, É o que regula o ar-
tigo 136. O art. 137 - trata da representação do devedor no pro-
cesso da concordata. O art. 138 dispõe sobre as condições de paga-
mento dos credores particulares dos sócios solidários, afim de fa-
cilitar o cumprimento da concordata requerida e obtida pela so-
ciedade.

O - pedido de concordata, contendo 'a promessa de pagar, inte-
gralmente, ou com abatimento, dentro do certo prazo, a percen-
tagem mínima fixada na lei, é dirigida ao Juiz, que, deferindo-o;
marcará o dia para a realizaçãO da assembléia, em a qual Será
o pedido submetido à discussão dos credores. Regula o art. 139
o processo oral da oposição dos credores. O art. 110, a exemplo
da lei vigente, diz sobre a matéria da oposição, e o art. 141 esta-
belece o recurso da decisão do Juiz, homologando ou não o pedido
de concordata. O art. 142 proibe çm Juiz de homologar o pedido
nos casos nele mencionados

Os arts. 143, 144 e 145 reproduzem, em substância, preceitos
da lei vigente. O art. 146 contém matéria nova. Obriga o con-
cordatário a dar conhecimento aos terceiros, com quem entrar em
relações de negócio, da sua situação. A ocultação dela pode con-
figurar o crime de falência fraudulenta .(art. 178, n. 10).

Dispõem osarts: 147, 118 a 149 sobre os casos de rescisão
da concordata e o seu process4o o o art. .150 estabelece o processo
para obtenção' da . sentença, que há de julgar cumprida a concor-
data,' Segui o critério da lei 'vigente.

SECÇiO SEGUNDA

Da emicordala preventiva

Tendo dado ao instituto feição nitidamente processual, não só
a terminologia, senão ainda os requisitos e pressupostos necessários
para o ingresso eá juizo, deviam ser, como foram, cuidadosarnente

observados no anteprojeto. Os arls. 151 a 155 regulam a fase pro-
cessual, que termina com o despacho do juiz, que manda ou não
processar a concordata, declarando, evidentemente, no segundo caso,
a falência do devedor.

Com o deferimento do pedido de concordata. impunha-se a Dr-
CeSSidadg de regular a situação dos credores no processo e esta-
belecer regras seguras sobre as relações jurídicas oriundas de con-
tratos com o devedor, ainda não cumpridos, no todo ou em parto.
E isso, tendo em vista o fim visado pelo develor, ao reguei er a
concordata preventiva, que outro não é senão assegurar a conti-
nuação do seu negócio ou empresa.

Determina, porisso, o anteprojeto, no art. 156, o vencitneeto
antecipado de todos os créditos sujeitos aos efç,itos da concordata.
Mas, no § 1°, como é de toda a conveniência tornar conhecido o pas-
sivo real do devedor, manda-se que os credores. não sujeitos a con-
cordata., apresentem também a sua declaração de crédito.

A compensação, na concordata preventiva pode perfeitamente
obedecer às mesmas regras estabelecidos para o caso de falência.
É o que assenta o art. 157.

Os contratos bilaterais, ainda não cumpridos, no todo ou
parle pelo concordatário e o outro eom raenl e, 4amtinuarão a re-
ger-se pelas normas e regras do ilireito comum (art. 158). 	 O
contratante ia banis, com efeito, encontrará nelas amparo seguro
para a defesa de seus direitos ou pretensões justas.

No parágrafo ónico, do art. 158, porém, ai.endendo à particula-
ridade da "conta corrente", que pode estar li gada a contratos de di-
fereute natureza jurídica, cuja continuação pode interessar às partes.
o anteprojeto, depois de consignar a regra de que as "contas cor-
rentes" se encerram na data do despacho, que manda processar a
concordata, para a verificção do saldo, permite, em seguida, que (.1

Juiz autorize o movimento da conta.

O art. 159 consigna princípio de direito comum, amoldado à
situação jurídica, que surge com o deferimento do pedido de con-
cordata.

Os arts..160 a 165 reproduzem, sem grandes alterações, dispo-
sitivos da lei vigente. O art. 166 corrige os inconvenientes que
agora se verificam, no que concerne ao pagamento dos credores, com
privilégio especial, ott geral.- O art. 167 disp5e sobre os requisitos•
da sentença que, negando homologação ao pedido de concordata,
declara 'a falência.

SECCÃO TElcCEIRA

Do #,O)de O rat?141 SV.ÇeI7S

Com a mesma feição de instituto processual, o anteprojeto, em
poucos artigos, regula a concordata suspensiva. Repelindo, porém,
o critério extorvante da dissolução da sociedade, pOr efeito da sua
falência, o anteprojeto facilita a rehabilitação da sociedade, mediante
a concordata. Mas, nas sociedades, em que Itã sócios solidários,
exige que todos eles concaSrdem com o podido 4Ia concordata. Aca-
ba-se, assim; com o iníquo sistema da lei vigeate, que autoriza a
qualquer dos sécios solidários propõr, em seu nome, concordata,
apoderando-se dos bens da sociedade. Os outros contentam-se com
a quitação legal. É, como se sabe, um foco de imoralidades de toda
a sorte. Sucede até esse caso extraordinário: o sócio solidádio,
que nada possue, consegue fazer concordata coai os credores, e
bera, assim, os outros sócios, que têm bens. Só há uma explicação
o conluio da maioria para prejudicar a minoria.

TÍTULO XI

DAS SZNTENÇAS ESTRANGElitAl

O anteprojeto, trabalhando com os princípios, que a lei vigente
consagra, procura, entretanto, melhor defender os interesses na-
cionais. Tornou-se claro o que na lei atual é obscuro o tem fa-
cilitado, porisso, interpretações contrárias ao espírito da lei. 'As
très hipóteses, que podem ocorrer comerciante, ou sociedade
mercantil com domicílio comercial único no Brasil; comerciante, ou
sociedade mercantil, com domicílio comercial no Brasil e fora dele
e comerciante, ou sociedade mercantil, com domi4!itio comerciai so-
mente no estrangeiro — foram devidamente regulados.

TITULO XII

DOS C R IMES E DAS PENAS

O anteprojeto. como já salientei, apurou o critério da lei vi-
gente, ao enumerar os fatos, que caracterizam a falência culposa
no fraudulenta. O juiz oao terá que indagar, positivado o fato,
que qualifica a falência de fraudulenta, se o devedor teve ou não
intenção de prejudicar os credores, de praticar, enfim, o crime. A
prova da intenção está no próprio fato. Ninguêm, na verdade,
sustentará que o diwednr comerciante, que praticou qualquer dos
atos mencionados no art. 178, não t Ma' a intenção de fraudar os
credores, ou, pelo menos, no caso do n. i, dese artigo, de dificultar •
a apuração da verdade.

O mesnio er it ( rio foi observado Da coo f ;galração dos dema
crimes Pu n idos, com as Penas da falência ruinosa. ou fraudulenta.

merece. O falido pode ai ê ser 1111111) da cousa ou objeto, mas não
ter, por efeito de contrato, v. g., na locação, 11 1'11 I 0 à posse direta
OH material.

O art. 111 nmanda aplicar à concordata preventiva, mas com as
devidas cautelas, o processo da reclamação reivimlicatOria. Há, com
efeito, necessidade de assegurar ao concordai:h:ia a continuação do

negócio.
VIII

DA REALIZAÇÃO DO ATIVO E DO PAGAMENTO DO PASSIVO

Esse título, tanto na secção I. como na secção II, sofreu alguns
retoques, a maioria de •redação. De novo, propriamente, só existe
o art. 128, cujo dispositivo merece alguns comentários. Regula a

e 	 do saldo dos créditos, depois do encerramento do pio-
cesso da falência.

Não sendo, no presente momento, do boa política legislativa
sancionar o principio de que a falência só 4leve abranger o patri-
mônio do devedor, existente no momento de sua -abertura, entendi
que seria possível minorar a sorte do falido, estabelecendo prazos
curtos de prescrição para os saldos de todos os créditos, verificados
por ocasião do encerramento do processo.

Atendi, porém, à qualificação da falência em casual, culposo ou
fraudulenta, para a fixação de menor ou maior prazo de prescrição.

E, no art. 129, § 2°, admiti a rehabilitação do devedor, cuja
falência foi qualificada de casual, esgotado o prazo de três anos,
para a prescrição dos saldos dos seus débitos.
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O fora de dúvida, que fica ao prudente arbítrio do Juiz ve-
rificai si todos os elementos do fato, mie caracteriza ou configura
o criino, se apresentam no caso sujeito ao seu julgamento. Dentro
dêsse prudenie arbítrio, ele dirá, v. g.. na hipótese do 11 . 12, do ar-
tigo 177, si, no caso, houve ou não excesso de despesas ou, si, na
Ii rlo o. 7, do art. 178, houve ou não desvio ou aplicação
indevida dos valores confindo ,:: ;to

A_ qualificação. pelo Juiz, da .falência culposa ou fraudulenta,
obria o representante do Ministério Público a propür a ação penal
contra os responsáveis.

O arl. 190 fixa os prazos de prescrição da ação penal.

TiTULO XIII

DAS ntSPosI(AEs ESPEcrATS

Poucas alferaeües nos dispositivos da lei vigente. Regula-se,
atendendo-se ou valor, tanto do ativo, como do passivo, a pequena
falência. com o objetivo de poupar tempo e despesas. O autepro-
jeto e s tabelece regras mais adequadas à realização do ativo das so-
ciedades de crédito real, que operavam. exclusivamente. em emnr(-s-
timos hipoteeários, ou também exploravam outras carteiras. Nfan-
le y, is cl isjiiis i ivús. por bem ordenados, da lei atual com re/não
à falência das eniptszts, ou sociedades anônimas, que expli,ram scr-
viço públicos.

TiTULO XIV

DAS P ISPOSICA ES GER A IS

Manteve o anteprojeto, com pequenas modificações os. preceitos
da lei vigente. Confere, porém, aos escrivães mais amplas titi-
huis, alin-. de facilitar a fiscalização dos processos de falência e
concordata preventiva.

O Sc. Ministro assinou p"Marias concedendo autorização de
permanência no territor:o nacional aos seguint e s -estrangeiros;

Jusi, de Sousa - Processo 4.867 - Portugal.
Jusê de Almeida - Processo 3.536 - Portugal.
Fernando Moreira Neves - Proc. 1.189 - Portugal.
José Manuel Mola - Proc.. 7.914 - Portugal.
José Cota Rebelo - Processo 3.996 - Portugal.
Américo Pinto dos Reis - Processo 10.319 - Portugal.
João Ferreira Braga Júnior - Processo 7238 - Portugal.
Silvestre Cerqueira - Processo número 3.339 - Portugal.
Manoel Ferrão - Processo 3.186	 Portugal.
José ?Nta cia Alves Brandão - Processo 3.185 - Portugal.
Manuel da Silva Lima - Processo 3.183 - Portugal.
Maria Adelaide Ferreira Gomes Fernandes - Processo 12.722

Portugal.
1)	 il5iS MarrItIPS0 C51t - Processo 1.432 - Portugal.
Ludov i na V e nt ora Terra de sousa - processo 4.861 __ por-

togai.
Erltz Erich Outtmann - Processo 15.356 - Alemanha.
lila Ma:5Y . r - Processo 14.050 - Alemanha.
1Lchard Manasse - Processo 8.668 - Alemanha.
Emiti  P,card - Processo n. 13.105 - Alemanha.
Mariano.? Schulze - Processo 8.666 - Alemanha.
Johanne: Gerhard Heinrich Tebbe - 13107 - Alemanba.
II naimi Emil Mins Zeit - Processo 1.418 - Alemanha,
l. i'imlui te Martha Morrer - Processo 7.780	 Alemanha.
Célia Rosa Pena - Processo 12.051 - Argentina.
Orazio '1_111-Medo Colamarino - Processo 6.951 -- Itália.
Osvaldo RosS1 - Processo
Szymon Gunsherg - Processo 8.288 - Polônia.
Nessie Gunsberg - Processo 8.288 - Polónia.
Alice (tregson - Processo 16.315 - Inglaterra.
vy WeAticad Madsen - Processo 15.429 - Inglaterra.

Jean Etistachio Sereias - Processo 13.106 - Grécia.
Fletia Steiger - Processo 7.187 -. Suiça
Orld Madsen - Processo 16.161 - Noruega.
Cliarlotte Bandholtz - Processo 6.195 - Karlisch.

O Sr. Ministro proferiu, na conformidade da Portaria ralme.
ro 2.676, os seguintes despachos, referentes à permanência de es-
trangeiros no pais:

Ernst Georg Josef Froffilich - Proc. 499. - Fundamente o
pedido, qut, rendo, na Portaria n. 2.676.

Jame.s Me'Gowan .A4uterson - Proc. 238 - Fundamente, o pe-
dido, querendo. na Portaria

Marco Morpurgo - Proc. 1.169. - Fundamente o pedido, que-
rendo na Portaria n. 2.670.

Manha Huedepold - Proc. 250. - Esclareça a situação cio
marido.

Eva Herz - Proc. 1.325. - Esclareça a situação do marido.
iludi Eva Ingehorg Becke - Proc. 88, - A peticionária já esá

no pais em curai et , permanente. Arquive-se.
suantey Tbn Turreff 	 Proc. 239. - Fundamente o Pedido,

querendo na Portaria n. 2.676.
Robert. Ilirsch - Proc. 311. - Junte, querendo, prova de que

se está dedicando a exportação de minérios.
O Sr. Ministro, proferiu, na conformidade da Portada núme-

ro 2.676, os seguintes despachos, referentes à prorrogação do prazo
de estada. no território nacional, dos estrangeiros:

Eugenia Londareff dc Huggard Caine - Proc. 122. - Prove
meio de vida.

Antônio Afonso rios Reis e esposa - Processo CO, - Prove meia
de vida e junte o passapora,.

E rances Negociam Anderson
vida, e junte o passaporte.

Arma Kleinman - Proc. 05,
Heleno Moser - Processo 2.

passaporte.
Francisco de Sousa Vitorio°

vida e j un t e o passaporte.
Alfredo Vargas - Processo

passa por, e
'ilra Caroline Sofie R ascii -

vida.
f 

ElsaLe Catarina Tiedje - Processo 139, - Prove meio de vida,
e junte o passapore.

• Rasei] - Piocesso 106.'- Prove meio de vida.
Annb Skutschova _ Processo 105. - Prove meio de vida.

O Sr. Ministro concedeu, na conformidade -da Portaria ri. 2.670,
autorização de permanência no território nacional, aos estrangeiros:

Alberto Levi - Processo 232. -
Eugênio Normand - Processo 1.020. - Itália.
Giovanni Marberis in Normand - Processo 1.020. -
Giovanni Wernikoff - Processo 259. - Sguritza.
Paul Israel Hess - Proc esso 1.314 - Viena.
Henny Hertz - Processo 1.184 - Oldeburg.
Jadwiga Chwatczynska - Processo 1.135. - Varsória.
Davi Gabay - Processo 751 - Smyrna.

O Sr. ministro concedeu, na conformidade da Portaria a. 2.676,
prorrogarão do prazo de estada no território nacional aos seguirdes
estrangeiros:

Carmen Gradeio, Platero de Gonlast - Processo 72 - Uruguai
- 12 meses.

Giorgio Volterra - Processo 379 - Batia - Idem,
Raymond Stanley Stimson - Processo 148 - A. do Norte -

Idem,
Mudaria Correia de Sá - Processo 1.365 - Portugal - Idem.

O Sr. Ministro assinou portarias, concedendo autorização de per-
mantdcia no território 'nacional aos seguintes estrangeiros:

José .de Almeida Guerra - Processo 13.150 - Portugal.
Antônio da Fonseca - Proces,3 10.741 - Portugal.
Manuel Valente - Proce8so 4.116 - Portugal.
Vidato Marcelino Monteiro - Processo 6.703 - Portugal.
Manuel Augusto da Silva Marques - Processo 3.167 - Portugal.
Belmiro de Almeida Chaves - Processo 3.817 - Portugal.
Elvira lievdemann - Processo 6.870 - Portugal.
Ernesto Wirtiosa de Matos - Processo 11.508 - Portugal.
Júlio Cesar Fernandes - Processo 12.722 - Portugal.
Crispiniano Gonçalves Ferro - Processo 2.721 - Portugal.
Antônio Rodrigues - Processo 3.531 - Portugal.
António Braz Pereira da Foi/seca - Probesso 8.165 - Portugal.
Aurora Alves - Processo 16.185 - Portugal.
Albina Alves - Processo 16.143 - Portugal,
João de Medeiros Fonseca - Processo 16.963 - Portugal.
Rosa da Silva M. Fonseca - Processo 16.963 - Portugal.
Elli Grubert - Processo 1.766 - Alemanha.
Hedwig Charlolte Loewentlial - Processo 12.044 - Alemanha.
lUchard Lowenthal - Processo 12.043 - Alemanha.
Hecmann Wilheim Adolf Peurot - Processo I6.685 - Alemanha.
Érieda Liebscher - Processo 10.091 - Alemanha.
Herbert Jack Stein - Processo 0.505 - A. do Norte.
Ida Steiu - Processo 6.504 - A. do Norte.

TITULO XV

ovs DisPoStfAms TRANsrrófuAs

O art. 205, como se acha redigido; facilitará, certamente, a so-
lu Ção dos Koblemas, que surgem. tios processos pendentes, com a
entrada em vigor da lei nova. Havia que atendo,, tanto à parte
proctua I da lei, que, na conformidade da regra geral, se aplica,
imediatamente, aos processos em curso, como a parte em mie a
lei, cunsoante os princípios, que orientara o instituto, definem ou
modificam, as relações de crédito, ou os seus efeitos, na falência do

:151b.	
deu pilo! . comino.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1939.	 Trojnno de Mirando
Vílreerdc.

Processo 71. - Prove meio de

- Prove meio de vida.
- Prove meio de vida, e junte o

Processo 52. - Prove meio de

1.308. - Deferido, juntando o

Processo 107. - Prove meio de
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Goro Kurtda - Processo 0.529	 Japão.
Funil hurata - Processo 0.429 - Japão.
Ouglielmo FUI - Processo 3.012 - Itália.
Em Rum 1. am - Processo 0.807 - China.
Martin Delawyler - Processo 7.057 - Suiça.
Brian Rupert Pheyse - Processo 1.901 - Inglaterra .
Carlos Spira - Processo 6.870 - Yogoslavia.
hibman Itaimgliers - Processo 2.078 	 Rundinia

Diretoria da Justiça e do Inferior

flitEflhZl ENTOS DESPAGIIADOS PELO SR. PRESIDENTE DA nEpininiu.4

Nariz:d. Pereira Antunes, condenado pelo Juri de São 	 no
Estado do Rio de Janeiro (processo n. 5.935-1930 .) Jose Israel tia
silv), condenado pela Justiça de Teretina, no Estado do Piauí (pro-
cesso 12.190-1939), pedindo indulto do resto 4Iii PP na - Indeferido.

Segunda Secção

Expediente do dia 25 de janeiro de 1950
ATOS DO sa. ;1'1 IN I sul°

Requerimentos AespaC adosb

ieo e Desportivo do Rio de Jami, •o (de 1909), pe-
dindo o registo de que trata o Decreto-lei ri. 383, de 18 de abril de
1038. - Pode funcionar como sociedade brasileira, independente-
mude das vesti ições do referido Decreto-lei 383. (P. C-108-938.)

Cieitro da Colónia Poliu:pesa de Belo Horizonie. pedido idêntico.
- Prove que não ha brasileiro no seu quadro social ou que foi vo-
luntária a demissão dos porventura existentes. (P. C-205-9:38.)

Congregação dos Artistas Portugueses. do Distrito Federal, pe-
dido idêntico. - Introduza nos Estatutos proibição expressa da ad-
missão de sócios brasileiros, inda q ue naturalizados. e prove a de-
Inis , ão voluntária dos porventura existentes. (P. C-291-938.)

seciedade Israelita de Educação, do Distrito Federal, pedido idên-
tico,. - Não está sujeita ao registo especial. Deve, porém, modificar

• a denominação do estabelecimento de ensino que mantem, pois, sen-
do associação brasileira, o colégio não pode ser "Hebreu" nem "He-
breu Brasileiro". (P. 8-68-038.)

Centro Beneficente Madeirense, de Santos, Estado de S. Paulo,
pedido idêntico. - Prove que foi voluntária a demissão dos sócios
brasilei l'OS	 ( P. C-252-938.)

Circulo Italiano Gabriel D'Annunzio, de Soeocaba. Estado de São
Paulo . - Introduza nos Estalidos proibição expressa da admissão
de sóLios brasileiros e prove a (imissão voluntária dos porventura
exislmtes. (P. C-250-038.)

Casa D'Itália, de Santos. Estado de S. Paulo, pedido idêntico. -
Iniroduza nos Estatutos proibição expressa da admissão de sócios bra-
sitei eos e prove a demissão voluntária dos porventura existentes, -
(P. C-246-938.)

Centro Português, de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul,
pedido idêntico. - Satisfaça a parte final do item e e esclareça
111,1 0111e ao item c, do art. 1 0 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 3.010, de 21 de agosto de 1938. P. C-240-938.)

Casa de Portugal. de Porto Alegre. Estado do Rio Grande do Sul,
pedido idêntico. - Modifique o art. 37 dos Estatutos, eliminando-se
a restrição (planto ao earater português da Beneficência, a quem se-
rão entregues os bens no caso de dissolução. 0). c...205-938.)

Gireolo Unione Calabrese, de S. Paulo, pedido idêntico, - Pro-
ve qoe não tem sócios brasileiros ou que foi voluntária a demissão
dos porventura existentes. (P. G-197-938.)

Centro Lusitano Don Nun'Alvares Pereira, tio Distrito Federal;
pedido idêntico. - Prove que não havia sócios brasileiros no seu
quadro ou que foi voluntário o afastamento dos mesmos. (1). c-186,
de 19ge.)

Centro Luso-Brasileiro Paulo Barreto, do Distrito Federal, pe-
dido iditntico. - Não é associação de estrangeiros; não está, portan-
to, sujeito ao regime do Decreto-lei n. 383. (P. C-182-938.)

Benemérita Liga Portuguesa de Repatriação. de Belém. Estado
{tu Pará pedido idêntico. - Elimine dos Estatutos (art. GO) a
ter fe rC Leia da autoridade consular. (P. B-9I-938.)

Associação Atlética Portuguesa, de Santos, Estado de S. Paulo,
pedido idêntico. - Modifique os Estatutos, no art. I", para eliminar
a exigência da maioria portuguesa, e no art. 110: para eliminar a
devoini.ão necessária do espólio à Beneficência Portuguesa. (P. A-042,
de 1938.)

Comunidade Romana Católica do Rei Santo Estevann de São Pau-
lo, P odido idên tico. -.Modifi q ue os Estatutos, eliminando os privilé-
gios mi preferências de que gozam os sócios de nacionalidade hún-
gara. (P. A-603-938.)

Serviço do ressoai

- Aros DO sn. mixisTno

.Por portarias de 10 do corrente, foram dispensados Ranulfo Bo-
telho da Rocha, Sílvio Jordão de Queiroz, Dionisio Gomes de Carv e-
ltio , Paulo Frutuoso. Mario Triu.kde Teixeira e Alípio- Rodrigms,
ftmeões de guarda fiscal de 4 	 extranumerários me0in tas,

EXPEDIENTE. DO P. DIRETOR

V OE portaria de 19 110 coerente, foram concedidos seis meses le
licença, para tratamento de saúde, ao guarda civil, classe "Lr, /to
Quadro 11. Elkington Belart Te!es. (Processo n. 39j0.288).

- Por outra de igual data. foi licenciado, ex-officio„ por ses.s.mi-
ta dias, en i prorrogação, para tratamento cie saúde, o fundidor, elas-
se "D". do Quadro III. Waldemar Feltro de Oliveira. (Processo nu-
mero 39 .833) .

- Por outra de igual (lata, fui lie.mciado, ex-officio, por vinte e
um dias, para tratamento -de saúde, o guarda do tráfego. classe
do Quadro II, Avivas Quintanilha Williams, a partir de 12 de dezein-
bro	 (Processo n. 10!597).

- Por outra de igual data, foram concedidos três meses de li-
cença, para tratamento de sand,-. ao guarda do tráfego. classe "D". do
Quadro H, Francisco Rosas. (Processo n. 401135).

- Por outra de 20 do correulte. foram concedidos seis meses oe
licenea. Para tratamento de saúde, ao guarda civil, classe "E". do
Quadro li, Jorge Vieira de Souza, a partir de 16 deste toé:s. ,.Proces-
so o. 401590).

Requerimentos despachados:

Braz Peixoto do Nascimento Junior, Oficial de Justiça, padrão E,
da 3 , Vara do Juizo dos Feitos da Fazenda Pública do Distrito Fe-
deral, do Quadro VI, aposentado.- Apresente certidões do tempo de
se rviço e re q ue r /m e i- 1 0 à Diretoria da Despesa, pedindo abono pi
sólio. (Processo n. 10:85.

João GIM:x[0 dos .vidos, oficial, classe 1. aposentado.- Apr.,sento
requerimento á Diretoria da Despesa Pública, pedindo abono provi-
sório. (Processo n. 38L10).

Herculano Sancho da Silva Pedra, Chefe de Secção (1 0 Tribon1a1
E:eitoral de Pernambuco. opos.2ntado.- Apresente requerimento à
Diretoria da Despesa publica, pedindo n abono provisório. (Proceso
n. 38/5.330).

Falecimento;
Por ofício n. 371, de 10 (1.) corrente, o Diretor do Expediente e

Contabilidade ria Policia Civil do Distrito Federal comunica o fa'e.'.1-
mento tio guarda civil, classe "E", Rafael Joaquim Ribeiro, ocore'do
a 28 de dezembro findo. (Processo n. 4011.199).

Secção .4dminjstrativa

Classificação por ordem de antiguidade, dos funcionários d.)
Quadro li - Policia Civil, do Distrito Federal - do Ministério da
Justiça e Negócios hteriores, 15.:,-ita em cumprimento ao Decreto ni)-
mero 2.290, cio 28 de :janeiro de 1938, alterado pelo Decreto n.
de 6 de dezembro de 1938.

QUADRO II

20Érile.0 I.EolsTA

Classe -Kb.

1. Antenor Otávio de Araujo Costa.
2. Raul Santiago Bergalo.
3. Armando Cabral Guedes.
.1. Eduardo Pimentel de Mala Bittencourt.
5. :Ulla Torres.
6. Eloriano Bittencourt Boueguy de Mendonca.

com issAnt o

Classe "H"

4. Américo Araripe de Paiva.
2. Augusto Barbosa.
3. Manuel Bernardo Vieira de Melo Filho.

Djalma Braga.
5. Carlos Leão Mendes.

Casa de Correção do Distrito Federal, por terem sido nomeados, por
• Decretos de 17 de outubro de 1030, para exercerem. inkrinamente,

cargo de -lasse "C". da carreira de Guarda de Presd•im, do Quadro 1
deste ministerio. (Processo n.

- Por ai,ostila de 23 do cari ente, f(-.!la no decreto de nomeaeão,
de 5 de setembro de 1939, ficou oeclarado, que, tendo em vista o dis-
posto no art.. 1, parágrafo i'mico do Decreto-lei n. 1.790, de 22 de
novembro i):timo, ibis Viana, a LIIIVM se reine o mencionado decreto.
passou-a exercer. a partir da vigência do citado decreto-ki, o oargo
de Oficial de Jostiea do Cartório do 2° Oficio do Juizo dos Feitos da
Fazenda pública do Distrito Federal, padrão "E", do Quadro VI (test.?
Mini st éri o.

- Por apostila de 23 do corc.nde, feita no derreto de 21 de no-
vembro último, ficou declarado que, tendo em vista o disposto !ai
art.. I° e parágrafo único do DecrIto-lei n. 1.790, de 22 de novembro
de 1919. Fernando Oscar (lo Nascimento, a quem se ref. , re aquele de-
creto, passou a exercer a partir da vigência do citado decreto-'i, o
cargo t Oficial de justiça do Cartório do 20 Oficio do Juizo d os Fei-
tos da Faz e nda Pública (to Distrito Federal, padrão "E", do Quadro VI
(12ste Ministério.
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João Napoli.
Alfredo Luiz de Oliveira.
Amador Rodrigues da Costa.
caetano Carlos da Cunha.
Jose II i anro Bastos Junior-.
Gbillwrine Cruz.
Antenor Francisco Freire.
serg.j 4 , Afonso Als-‘,2s.
Vicente Ferver Martins.
Fe:mando Oliveira da Costa Miriti..
Jose Rous4mulieres.
5egaist4. Barreira.
Carlos Machado.
Cesar Vieira de Souza.
.1Isaro tharce Nopeira da Silva.
lletriqLe da Conceição.
11anuel Gonçalves Machado Junior.
Agimo: . (42 Araujo Ramos.
Pel. Arteni4-4 Pizarro	 Morais.
Carl(1t,. Dias Brandia),
A' ti vil PiOn kl° de Alcantara.
os\ atilo Corréa Guimarães.
11el. Ce-ar Ataliba de Oliveira Costa.
Antônio Alves da Silva 1.n1i-s.

Lueinde, Pereira Passos,
João da Costa Leite,
5tatil..4: Pereira Dias.
carles de Oliveira.
:111Sf'

ila F s rreira dos Santors.
*:\
Custódia da Veiga Cabral.
Moerem Viana de Araujo.
twl. Ar' da Saya Nazarelb.,,
3:1Se Tile:veio de . Sá Freir.
vaie , Francisco do Brrera Melo Neto,
Nilo Teixeira Raposo.
.11dirio
II n p lio d. , Souza

Alvaro (fp
ZiIdo

com isSÁrtio

Cla-,se -I"

1. F'ctincisco Vital de Oliveira.
2. ‘droaltio Selei: Ribeiro.
3, 3,4 ; aa Gama 111ardiães.
4. PH.. Etigarct Soaces Nlartueln.

Amerieo	 Aze\ erro.
6. Ponodito Fresrulti de 011 p ita Machado..

Vranc:suo de Az... , veilo Ilodrigues:„
vtat-to Ferreira fia Si1 n 44.

9. Anbeiii Ribeiro de Sa.
10, 1 arlos	 Santos.
11. João odiei de Souza.
13. Be	 Keicles Machado cre. Ctro.
13. Be	 Vausto Barreto da 4:,5reara Durão.
11 .	 Fredgard Martins Ferreira.
15. Be	 Carlos Goaç :r1ves Mont,
16. Be Urbano Pedral Sampaio.

A ílio de Pita.
I.	 . Gilberto Paiva de Lacerda.
19. Be
	 lbmrique Pereira Pinto 'Machado.

30. Be	 Carlos Luiz Detsi.
21. ia:	 A ,1 ar nomes
22. He
	

Augusto Acióli Carneiro.
23. Be Luiz Felipe Burlamaqui.
24. 13o	 Severino de Araujo Silva,
?ti. [h:
	

Oion Pilar.
26. Pe Pedro Paulo de Lemos.
27. Bo Isaías de Aquino Soarea.
28. 11.c	 Antarico de Souza.
29. Be .Taime da Costa 'Rosa
30. Be José Alberto "b otim. Júnior.-

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Roberto Gomes Cabias (M - 70.059 -40) . - Encaminhe -se.
Henrique Rodrigues de Sousa (P-60.393-40). - Certifique-Se

-mo constar.

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE 1/0 OIILE1IJR	 N. Dl V is;tcn

Dia 22 ib.o janeiro de 1950

Ao gr, diretor da lb , ,,pcsa Pnblica:

III

N. 23s - Remetende a coirprev::ção do alleantamento tic réis
2 . 000$0, rebido pelo ongi n ribeiro. clusr,e 1	 Má tio	 Belisario
Carvalho. SE. 29.375-39.

N. 3:30 - Remet e ndo a comerov::ção do ad, : antamento de réis
24 ..00E$0. receb:do pelo diretor lii 1. A. do Cinema Educativo. Dr.
Erigai'd [loquete Pinto.

A. 3:11 - Remetendo o pra: • ::: so fichado sob n. 101.208-39,
Lo qual O nloressada a Missão Dominicana do Concoição do Ara-
guaia.

N. 331 - Remeteraba comprovação elo :ideai:lamento de réis
4000:0040. recebida pelo desenhista. classe G. Galdine ,h: Gosta

A. 335 - Beineteedo voe:provação do al.aularneiil 	 lo réis
1.036:00644o, recebida polo oficial administrativo. classe 1, Agenor

N. 23,3 - Remetendo comprovação do adeaniamento de reis
2:000$0. reN : larlo pelo almovarin . . elw-so G, .b . , e Preza.

N. 337 - Remetendo comprovação do adeantainente reerbido
pelo médico :-.andarista. elass . e K. Dr. Aloxaruir p rtonvisla :n1”-roso.
na importância de 100:000$0.

- Ao Sr. eont[olor geral:
Oficio n. 329 - Reinelendo terceiras vias de empenhos de

despesas:
- A nn Si-. SeereVIPIO ilaS Finara:RS do Estado 4/0 Rio de Janeiro:

Ofiem n. 332 - Apresentando o ajudante Ile lesoureiro Senhor
Clastão Atonse de Mesquita Barros, afim de 1 . 4cceb • r Os juros, ven.
eidos e a vencer, das apólice s pertencentes ao patrinienio dos
belecimenlos c if: pendentes liste Ministério.

- A ti Sr. minktro da Fazenda:
Oficio e. 333 - 5.0b0:0C , 0 a ser entregue a The Itio

Janeiro t:ity heprovereents Company Ltrl.. ror, e,pondente a ter-
ceira parcela (1910 . ;-,rovemenie de diferença verificada no pe-
ríodo de 30 de novembro de 1933 a 31 de rt'zieltbro do 193:3. onire
a lava rI	 cito prilVi n Órien e a laxa dís finitiva fixada. J. M. G.

Expediore do Sr. diretor	 Divkão do dia 21 - 1 - 1940:

Ao Sr. ,Iiretor geral dl:3 Departamento Naeional de Educação:

Ofício n. 338 - Remetendo relação dos e s tabelecimentos de
ensino quo PO dia 22 do ro:Tenle, realizaram depósitos de taxas,
quotas e edil.: : n)os na Tesouraria 1 ilq -Z1 tieSle Miitistéiii.

- Ao Sr. 411retor da Faculdade de Medicina da Baia:
Ofício D. 339 - Comunicando ter sido aberto o crOdito suple-

mentar de 38:2:, 5 5[16 à Sub-consignação n. 33 - Serv. especiais,
item 21, - Realização de exames - S. E. 313.215-39.

- Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
Oficio n. 310 - Remetendo o processo n. 34.345-39, no qual

é interossado o Dr. Emanuel Dias.
- Ao Sr. juiz da 2 a Vara dos Feitos da Fazenda Pública:
Ofício n. 341 - Comunicando que a importãneia do 19 :000$:),

para desapropr i ação do terreno de pronriedade de Maria Ermlick,
já se acha depositada no Banco do Brasil. - S. E. 20.152-39.

Com I, n vações aprovadas pelo Sn r . di reli- ueral do De on
mento de Administfaçâo, em 23-1-1950:

Processo - InstituMio - Importância - Ano
Distrito Federai:

2.286-40. Dispensário São José	 10:000$0	 19:.!9
2.451 -40. Orfanato .Santo António	 20:000$0	 19:19
2.344-40. Escola Doméstica Maria Raythe.... 	 30:000$0	 1939

Estadr. do Rio:

2.359-40. Escola Doméstica Cecilia Monteiro
de Barros 	 	 12:000$0	 19*a

EXPEDIENTE DO SR , DIRETOR GERAL DO runranTANIENTo

Dia 24 de janeiro de 1950

Ao Sr. ministro 1.1a Fazenda:

Oficio n. 342 -- Solicitando pagamento. por exercfrio encer-
rado, das contas na importância total de 166$5, a The Western
Telegraph Company. Limited, proveniente de telegramas oficiais

o expedidos por conta desta Secretaria de Estado, 110S meses de j1111110
a dezembro de 1937. - S. E. 8.162-37 - J. M. (1.
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Divisão do Pessoal

Extranumorário-tarefeiro admitido ao serviço do Instituto Na-
cional do Livro, de acordo com o dispositivo no ar t. 35 do Decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938 o aprovação do Sr. Ministro,
por despacho de 23 de janeiro de 1 1.110, exarado no processo nti-
moro 1.662/40.

Desposas por Jouita fla floliição de 3:60080 da verba I - Pes-
soal - Consignaeão 11 - Pessoal extranumerOrio - subeonsigna-
ÇãO 10 11001 01) Tarefeiros - do orezujimito jgen te.

Condições de locação:
serviço de nonas e dai:litografia;
prazo: da data da aprovação pelo Sr. Ministro da Educação
de dezembro de 1940:
número de produção: 60 filias diárias;
condições de acabamento: nitidez e limpeza:
l'Cl11111W111(:50 pOr
ficha dactilografada: 82.

Condições de exocução:
Na sede do Instituto Nacional do Livro, na bota regulamentar,

de acordo com as instruçõos internos.

Condições de pagamento:

Mensal e em folha.
'Nome: - Léa Gorovine.
Divisão do Pessoal, em 2O de janeiro de 1910. - Orlando

Colozo.

N. 6.380/39 - Centro Espírita Irmã Catarina, do Distrito Federal
- Aguardo o próximo exercício. 15/1/40. - U. VAnuAs.

N. 21.902/39 - Instituição Cristã Beneficente Verdade e Luz, de
São Paulo (pedido de majoraçào de auxilio). - Arquive-se. 15/11-10.
G. VanuAs,

S/n. - Faculdade de Farmácia e Odontologia de Pelotas, Rio
Grande do Sul (pedido de majoração de auxilio). - Aguarde o pró-
ximo exercício. 15/1/40. G. VARGAS,

N. 31.800/39 - Academia Popular de Comércio, de São Paulo
(pedido para 1940). - Arquive-se. 15/1/40. G. VARGAS.

N. 10.676/39 - Escola Superior de Comércio cle Alagoas, de Ma-
c oió. - De acordo em ser arquivado o processo. 19/1/40.

N. 12.427/39 - Asilo de São Vicente de Paulo, de Rio Preto,
Minas Gerais. - De acordo em ser arquivado o pedido.

N. 10.961/39 - Colégio Claret dos Missionár:os do Coração de
Maria, de Rio Claro, São Paulo. - Arquive-se, à vista do parecer.
22/1/40.

N. 28.232/30 - Coando de Operários Católicos São José, de Ba-
turitO, Ceará (auxilio extraordinário). - De acordo em ser arquivado
Q processo. 20/1/30.

Processos despachados pelo Sr. Ministro da Educação e Saude
relativos ao exercício de 1910:

N. 30.570/39 - Associação Acreana de Cultura, de Rio Branco,
Acre. - Indeferido, de acordo com o parecer. 19/1/40.

N. 27.557/39 - Santa Casa de Misericórdia, de Rio Branco,
Acre. - Indeferido, de acordo com o parecer. 19/1/40.

N. 28.813/30 - Prefeito Municipal de Codajás, Amazonas. -
De acordo em ser arquivado o processo. 19/1/40.

N. 16.411/39 - Instituto Cardoso, de São Luiz, Maranhão. -
De acordo em ser arquivado o processo. 19/1/40.

N. 28.226/30 - Sociedade Pró Educação Rural, de Limoeiro,
Ceará. - De acordo em ser arquivado o pedido. 19/1/40.

N. 30.409/39 - Escola Primária Senhor Jesus, de Caxias, Rio
de Janeiro. - Indeferido, de acordo . com o parecer. 19/1/40.

' 

N. 31.129/39 - Instituto de Gmgrafia e História Militar, do
Distrito Federal. - De acordo em não se tomar conhecimento do
pedido. 15/1/10.

N. 31.115/39 - Confederação ?'acionai de Operários Católivoo,
do Distrito Federal. - acordo em ser arquivado o pedido. 19 de
janeiro de 1940.

N. 27.034/39 - Orfanato Suburbano Teresa Cristina, do Dis-
trito Federal. - Indeferido, de acordo com a parecer. 19/1/10.

N. 30.201/39 - Conferência Vicentina de N. S. dos Nav?gan-
tes, do Distrito Federal. - Indeferido, de acordo com o parecer.
19 de janeiro de 1940.

N. 20.560/39 - Externato Creche Coração fie Jesus, de Ribeirão
mPreto, S. Paulo. - Indeferido, de acordo co	 o parecer. 19 de ja-

neiro de 1910.
N. 27.03 11/39 - Academia Paulista de Letras, de São Paulo. -

De acordo em não se tomar conhecimento do pedido. 19/1/10.
N. 30.635/39 - Santa Casa de Caridade, de Alegrete, Rio Cirando

do Sul. - De acordo em ser arquivado o pedido. 19/1'40.
N. 14.260/39 - Asilo São Vicente de Paulo, de Sete LagOas, ?fi-

nas Gerais. - De acordo em ser arquivado o pedido. 19 de janeiro
de 1940.

N. 31.303/39 - Sociedade Beneficente dos Operários da Usina
Ana Florência, de Ponte Nova, Minas Gerais. - De acordo em ser
arquivado o pedido. 19/1/40.

N. 31.166/39 Asilo de São Vicente de Paulo, de Rio Proto,
Minas Gerais. - De acordo em ser arquivado o pedido. "-9 de ,ja-
neiro de 1910.

N. 31.096/39 - Asilo São Vicente, de Presidente Olegárni, Mi-
nas Gerais. - De acordo..ern ser arquivado o pedido. 19 de janeiro
de 1920.

N. 31.008/39 - Instituto Beneficente Padre Mestre Correia de
Almeida, de Bar	 Dhacena, Minas Gerais. - e acordo em ser arquivado
o pedido. -15/1/40.

N. 29.304/39 - Asilo de N. S. da Conceição. de Serro, Minas
Gerais. - De acordo em ser arquivado o pedido. 15/1/10.

N. 31.31939 - Sociedade Beneficente Sopa dos Pobres, deioiz
de Fora, Minas Gerais. - De acordo oin ser arquivado o pedido.
19 de janeiro de 1910.

N. 31.325/39 - Instituto Ilicalho, de Juiz de Fora, Minas Ge-
rais. - De acordo em ser arquivado o pedido. 19/1/40.

N. 30.117/39 - Casa de Caridade (IP sorri) (pedindo para a ma.
ternidade Imaculada Conceição), Mi nas tinia is, - acordo em ser
arquivado o pedido. 15/1/10.

N. 31.023/39 - Instituto de Radium de Minas Clorais. de Belo
Horizonte. - IndfO•er:(10, de acordo com o iewecor. 15/1/10.

N. 30,957/39 _ sociedade Humanitária dos Empregados no Co-
mércio, de Santos, São Paulo. - fie acordo ein ser arquivado O po-
dido. 20/1/10.

N. 31.206/39 - Clube Beneficente de Senhoras, de Rio Cm onde,
R. Grande do Sul. - De acordo em ser arquivado o pedido. 20 de
janeiro de 1910.

N. 31.285/39 - Associação Damas de Caridade, de Rio Pardo,
Rio Grande do Sul. - De acordo em ser arquivado o pedido. 19 de
janeiro de 1910.

N. 30.721/39 - Sociedade União Popular do Rio Grande do Sul,
cie Porto Alegre. - Todeforido, fie acordo com o P arecer'. 19 do ja-
neiro de 1910.

N. 26.235/39 - Santa Casa de Misericórdia, de Santana do Li-
vramento, Rio Grande do Sul. - Indeferido, de acordo com o pare-
cer. 19/1/40.

N. 31.191/39 - Colégio Salesiano Santa Teresa, de Corumlnl,
Mato Grosso. - De acordo em ser arquivado o' processo. 20/1140.

N. 12.641/39 - Instituto Histórico de Geográfico de GolázO -
De acordo em ser arquivado o pedido. 19/1/10.

o

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 9, SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia vnde e dois de janeiro de 1910, na sala das sessões, sob a
presidência do Sr. Dr. Olinto cie Oliveira, por não haver compa-
recido, por motivo previamente justificado, o presidente Sr. Ministro
Ataulfo Nápoles de Paiva e prosentes mais a Sra. Eugènia Baniam) e

dSrs.,Drs, Ernani Agrícola e Sto 'Gusmão, foi aborta a sessão às 15
horas e 40 minutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia
dezonove de janeiro corrente, que foi aprovada. A seguir, foi relata-
do, pela Sra. Eugènia o seguinte processo: Escola Comercial
de Cachoeira de Itapomirim, do Espirito Santo - não se tomou co-
nhecimento por se tratar de 1,...curso de recurso. As 16 horas o meia,
foi encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei a presente ata que 	 N. 28.542/39 - Profeito Municio:O de Coari, :‘mazonas, - In-
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente - José Pedro Ferretra deferido. de acordo co mo parecer. 20/1/50.
ela Costa, se crel ári -	 ,Helpho N	 s de Pd	 presidente.	 N. 2	 ca.7.971/39 - Ade m	 hia Maranene de	 as,s	 Letr	 de Silo

Maranhão. - Indeferido, de acordo com o parecer. 20/1/40.
Expediente do dia 25 de janoiro de 1910 N. 31.382/39	 Circulo de Operários Católicos São José do 1-1,4-

Processos despachadOs pelo Exmo. Sr. Presidente da Re- turité,	 - De acordo em ser arquivado o pedido. 20/1/40.
públi ca:	 N. 30.34e/39 - Circulo de Oporários e Trabalhadores Calóliolis

São José, de Jardim, Ceará. - indeferido, de acordo com o parecer.
19/1/40.

N. '4,6.802/39 - Academia Santa Sofia. do Garanhuns, Pernam-
buco. - Indeferido, de acordo com o parecr. 20/1/40.

N. 12.638/39 - Hospital D. Malan, de Potrolina, Pn m-Muc000.
- De acordo em não tomar conhecimento do podido. 19 de janeioo
de 1940.

N. 31.021/39 - Escola Noturna e Gratuita Silo Tarcísio, de Pe-
nedo. Alagoas. - Indeferido, de acordo com o parecer. 20/1/40.

N. 31.200/39 - União Social Feminina. do Distrito Federal. -
De acordo em ser arquivado o pedido. 19/1/40.

	

Processos do exercício de 1939 despachados pelo Sr. Minis- 	 N. 31.634'39 - Federação Social dos Pretos Brasileiros, de São
tro da Educação e Saude:

	

	 Paulo. _ Indeferido, de acordo com o Parecer. 19 de janeiro de

N. 33.301/39 - Instituto Boina, de São Paulo. - De a. ordo
em não se tornar conhecimento do pedido. 21/12/39.

N. 12.519/39 _ Congregação Espirita Padre Anchieta, de São
Paulo , _ De acordo em ser arquivado o pedido. 20 de janeiro de
1940.
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N . 21,316 . '29 - Sociedade de S. Vicente de Paulo, de Viçosa,
m i nas z;erais. - Indeferido. de acorda( com o parecer. 19 de ja-
nerre de 1910.

N. 21 08 , 29	 sociedade de São Vicente de Paulo, de Silvia-
ner„d j	 ;nas Co`ea	 - DF acordo em Sei' à MI I iVa410 o Ped i '.10 •
19-1/10.

N. :30.827 . /20 - Associação Amante da- Insiruçãci e Trabalho.
Belo Herizente, Minas Gerais. - 	 acordo em não se tomar conhe-
cimento íto pedido. 15'1/10.

N. 12.1,1 i7eip	 Areehurgo Fia:ir-bali Clube de Arceintraor, Minas
Gerais. - Ite acordo em ser arquivado o pedido . 15/1/10.

Ministério da Fazenda
Diretoria Gerai da Fazenda Nacional

pnners:Hs; bEs pAcumms Poli S. EXCIA. O Slt, PRESIDENTE
DA REPI1t1.14:1

N. 14 - Comunicando haver resolvido, que os dactilógrafos da
classe "C". Maurício de Melo Pureza e Iolanda Correia de Oliveira Ra-
mos Marta, tenham exercício, respectivamente, na Delegacia Fiscal
do Estado do Ceará e nesta Diretoria Geral.

N. 15 - Comunicando haver resolvido, que o dactilógrafo (14
classe "C". Maria Luiza Nogueira Branco, tenha exercício no Tri.
tomai da Contas.

Ser% iço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRo

DESPACHO

Processo n. 25.618/1939 - Oscar Luiz de Oliveira Ribeiro, so-
licitando sua nomeação para o lugar de guarda-fiscal do Quadro IV,
deste ministério. - indeferido, visto existir excedentes na carreira
de guarda fiscal, conforme its tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847,
de 7 de (bizarr/lato último.

Rio. 16-1-1910 . - A. de Sousa Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
N. 59.625/1939 - Em que 11. Clotilde Silveira d'Oliveira pede

melhoria da pensão especiel que lhe foi concedida por morte de seu
f Mio At ila Silveira d'Oliveiril - "Aprovado - .	 processa) n. 1:1.200/1939 - Referente ao pedido feito pela Con-

A exposição do senhor ministro. aprovada por S. Excia. o Senhor ladoria Seecional anexa à Altàndega de São Francisco do Sul, para
Pritsideete, opina pelo arquivamento de processo. 	 prorrogar o expediente da mesma, por três horas diárias. - Est-

,31/19:18 - 1 um que D. isiihel Mendes Parlilha pede a in- 	 lendo Q exerca, io de 1939, já eneerrzolo, nada ha a se providenciar.
eorperaçãe de unia pense°. - "Arquive-se". ANU iVe-se

N . 78.723/1939 - Em que O, Noemia Ferreira de Mendonça e D. G. da Virai:tilda Naeional, 15-1-1940. - Rontéro Estelito.
Li'it M , 111111111:a.i ú va e 1 .1111i1 110 medico-sanitarista siarão Jacinto de 	 Processo n. 75.190/1939 - Antrisio Almeida, o Sr. interventor
Melehmen. pedem revisão do processo de habilitação para o fim de ser a federal em Sergipe. solicitaedo a nomeação do mesmo para escrivão'

deieadti pelo referido ftinvionário (intentada de aciardo com a ta- em Marcante nesse Estado. - Ai quive-se, à vista do parecer supia".
bela baixada C41111 a lei n. -13i3. de 23 de maio de 1937. - "O pedido não	 D. G. di a'azenda Narional, em 17-1-1940. - lioméro
tem apoio legal e seu atendimento abriria um precedente facilmente	 O parecer a que Se refere o despacho acima, é o seguinte:
invoce vil por 011 i is '. lies" ii Ilu-Se o processo à D. G. informando que o cargo de escri-

vão da coletoeia de Maruim, 4" classe, em Sergipe, foi provido por de-
creto de 3-11-39. comi a remoção de Francisco Carlos Borges.

5, p ., 16 - 1 - 1940. - Lauro Boetmorte.
Processo n. 1.803/1910 - Francisca de Oliveira Ana issi, nomea-

da escrivão da coletoria federal em Macapá, no Estado ílo Pará, soli-
citando prorrogaçào de prazo. - Concedo á requerente a prorrogaçà,a
de prazo, por sessenta dias, de acordo com o artigo 29 do decreto nú-
mero 24.502. de 211 de junho de 1931, afim de assumir o exercício e
prestar a fiança do cargo para que foi nomeada.

S. P., em 19-1-10-10. - Louro Boamorte.
Processo n. 11.521/1938 - Dionisio Dias Carneiro, agente fiscal

dos impostos de consumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul,
solicitando certidão de título qe nomeação. - Convide-se o inferes..
serio a prevetenciar o pagamento do sêlo devido pela certidão
chiste.

S. l'., ern 17-1-1910, - Lauro Boaniwtc.
Processo n. 16.563/1939 -José Alves de Moura Bastos. solici-

tando sua nomeação para o lu g ar de Périto-Contador. - Restitua-sei
ao interessialo o dormia:eito de fls. e. ele seguida, arquive-se.

S. P., em 22-1-1910. - Lauro Boaniortc.
procos,) n 43.796/10:10 Djalma de Andrade Velos°, solici-

tando sua nomeação para o lugar de Périto-Contador. - Identico
despacho ao anterior.

Processos n. 100.188/1939 - Francisco lzidro Garcia de Fr !i-
ras. solicitando juntada de um diploma de Perito-Conladoe - hien-
tico despacho ao anterior.

Processo ri. 88.873/1939 - Noei Costa.
Processo ri. 89.003/1939 - João Soares.
Processo n. 1.789/1910 - Oscar Luiz de Oliveira Ribeiro.
Processo n. 1.818/1940 - António Costa Carvalhal.
Processo n. 1.903/1940 - Manuel Bonifácio de Sousa Neves.
Processo n. 5.725/1910 - Armando Guimarães Correia, solici-

tam nomeação para a carreira de guarda aduaneiro.
O despacho proferido nos processos acima indicados foi O se-

guint e
"Arquive-se, unta vez que em face do disposto no art. 15, do de-

ereto- lei n. 1.713, de 28- 10- 1939. o pedido não poderá ser atendido
visto haver siri() prescrito em :31 de dezembro do ano passado, o coo-
curso a que se submeteu o interessado."

S. P., ern 22 de ,janeiro de 1910. - Lauro Boarnorte.
Processo n. 5.666/1910 - Pedro Dias Pereira Filho, soncitaado

sua nomeação para o cargo de servente da Alfândega de Porto Ale-
gre. - Arquive-se, urna vez que o pedido não poderá ser atendido,
visto haver excedentes na classe "A" da carreira pretendida".

Processo n, 52.526/1938 - Habilitação ao montepio civil da
Fazenda, cle D. Celestina Lacurte Garcez Palha, na qualidade alegada
de viúva de João Luiz Gareez Palha, ex-2" escriturário, aposentado,
da Alfândega de Vitória, no Estado do Espírito Santo. - Convide-se'
a interessada a satisfazer a exigência do parecer.

S. P.. em 7-6-1938. - Paulo Lura, diretor.
A exigência a que se refere o parecer, é a de que a requerente

deve se habilitar ao montepio pretendido na forma do decreto
mero 3.607, de 10 de fevereiro de 1866, apresentando, ainda, uma
certidão "verbo ad verbum", do seu casamento.

Processo o. 85.889/1938 - Habilitaçã.o ao montepio civil da Fa-
zenda, de D. Geminiana Sales dos Santos, na qualidade de viúva de
António Bastos dos Santos, ex-marinheiro da Alfandega do Rio de
Janeiro. - Em face da informação, parecer e despacho de fls. 4 e 5,

DESPACHOS

PROCESSoS DESPACHADOS DUM Sn. DIRETOR GERAI, DA FAZENDA NACIONAT.

N. 1U2.20 -'71938 - Recurso de Silvino Anh'inio Ferreira contra
der-is:1i . l ia Procuraduria Geral da Fazenda Pública. que indeferiu o
pedido de (-nivelamento de - "Em vista do parecer da Pro-
cnralieria Geral 1-1;1 Fazenda que esclarece de modo cabal que não se
aplica ao 00" a 'i'lium'5u li Z(.11111-11' ministro. publicada no "Diário
(ficial" de 1' de abril último, cogitada neste processo, nego provi-
mento ao reeurso. 1), G. da Fazenda Nacional. em 23 de rlezembro de
veie . - nom.-Po

N P/ 1910 aequecimenlo de T.uiz Maehade, pedindo verti-
dão. ---- "Ungi o fim para que quer a certidão, D. G. da- Fazenda
Nacienal, ein 17 de janeiro de 1910. - Router° EsivIlita".

rija 17 da janeiro de 1010
Of

• seelier chefe do Si - ',eif;a1	 Corminicareles:
N. 19 - Autorizando a remar as providências necessárias TIO Sen-

tido de ser a leria voncorrencia administrativa tara fornecimento de
uniformes ao iiie,soal da Portaria do TeSOOPO Nacional e 410 Ministério
da Fazenda.

Dia '19
Ao senhor chefe da Seeção de Engenharia e Obras (1O Doneínio da

União:
N. 20 - kutorizando ri promovei . . ~alibi], a mudança da Comis-

são de Eficiência deele Ministerio, do local onde funciona à Avenida
Rin Branco n. 41, para a sala 1.001, 10.° andar, do Palário do Com-
mi'cio à rim ria Crindelarin n. 9.

Dia tJi
Ao senhor diretor do Servieo rio P"ssoal:
N 8 - Fransolil indo o holel ia" nie rego N o(' ia rir' pessoal com

exercício nesie Diretoria Gr eat, rehnivo ao período rir 21 de dezembro
do ano próximo findo a 20 de ,itinc iro corrente.

-	 senhor diretor do Serviu» , do Pessoal:
N. - comunicando haver resolvido guie o escriturário da classe

"Tr. Quadro Permanente. „Tese Pinto dos Santos, tenha exercício na
Secretaria do Conselho Superior de Tarifa.

Dia 15

Ao senh ir diretor da .Recrbederia do Distrito Federal:
N. 2 - Comunicando que, eni face da exposição constante do seu

ofício n. 4. ,25. de 29 do demi( i PO deZ,Aoh yo, resolveu revogar a
antorizacão dada a D. earru p ti Siqueira Viana para explorar um care
nessa recelirdoria.

Dia 23

Ao senhor diretor do Serviço do Pessoal:

N. 12 - Comunicando haver resolvido que dactilógrafos
Maria de Lourdes da Silva Rabelo, Loyse Mendes e Celine Bezerra
Cavaleanti, tenham exercício, respectivamenle. nesse Serviço. Tri-
bunal de Contas e Delegacia Fiscal no Estado do Rio.

- - Ao senhor diretor do Serviço do Pessoal:
N. 13 - Comúnicando haver resolvido, que o dactilógrafo Ob-

dúlia [toner Carneiro, lenha exercieio nesta Diretoria Geral.
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.do referido 'processo, está a habilitanda convidada a apresentar a
justificação judicial prevista no decreto n. 3.607, de 10 de fevere:ro
de 1866.

Processo n. 31.97/1939 — Habilitação ao montepio da Fazenda,
de D. Durvalina da Silva Soares, na quaiidade de viúva de Orozirahu
Soares, ex-maquinista da Alfilndega do Rio de Janeiro. — Convide-se

raqrecente a satisfazer a exigancia.
S. P., em 20-10-1938. —	 Macedo.
A exigancia de que trata o despacho acima é a seguinte:

A interessada deverá se habilita' á pensão de montepio em ami-
ga, na forma preceituada pelo decreto o. 3.607, de 10 de fevereiro
dto 1866, devendo constar da respectiva justificação judicial, a prova
do verdadeiro estado civil da família do contribuinte, quando se ve-
rificou o seu falecimento que, além da requerente. outros herdei-
ros não deixou o "de mura', com direito ao benefício por ele inati-
tuido, e que, finalmente, a interessada nada percebe, sob qualquer
titulo, dos cofres públicos federais, estaduais ou municipais".

Processo n. 31.975/1939 — Habilitação ao montepio civil da Fa-
zenda, do D. Estér dos Santos Carvalho. na qualidade de viúva de
Bernardino Jorge de Carvalho, ex-rèmador da Alfandega do Ria de
Janeiro. — Não tendo sido, ate agora, atendida a exigência legal
feita pelo S. P. à peticionária, no sentido desta habilitar-se ao Mon-
tepio Civil de que se trata, nos precisos termos do decreto a. 3.xi07,
de 10 de fevereiro de 1866, está a habilitanda convidada a compa-
recer a este SerViço, no prazo de trinta dias (30i. afim de salisfazèr
a formalidade indicada a fls. 12. Ao citado processso, findo e qual,
será processado o arquivamento da presente habilitação, si não] fór
preenchida a lacuna em apreciação.

Processo n. 42.319/1939 — Habilitação ao montepio aivil da
Fazenda, de D. Duleelma Aurea Cavalcanti de Avelar, na qualidade
de esposa de Valdemar Pessôa da Costa, ex-oficial administrativo da
classe I, do Quadro III — do Ministério] da Fazenda. — A habilitando]
está convidada a provar que os motivos alegados em seu requerimen-
to junto ao processo acima, constituem, efetivamente. justificativa
legal para o fim a que Se propõe no já questionado paoce,..o.

',ICEM.:

Portaria n. 2 — O diretor do Serviço do Pessoal resolve conce-
der trinta dias de licença, para tratar de interasses particularea. nos
termas do artigo 175, do decreto-lei n. 1,713, (1e 28 de oululaa: lie
1039. ao conferente, classe "E". do quadro permanente. desta minis-
tara i,	Francisco Duarte, lotado na Casa da Moeda, nesta Capital.

Rio de Janeiro, om 24 da janeiro de 1940. — Lauro nonmorfe.

Portaria n. 15 — O diretor . do Serviço do Pessoal resolve que
o dactilógrafo classe C, do Q.P. deste ministério — Maria de Lour-
des da Silva Rabelo, mandr«lo servir nesta S. •., tenha exareicio
na S. s.

PoIrr-Aala

Dia 23 de janeiro de ittso

N..14 — O diretor do Serviço do Pessoal leaaara ao Sr. chefe
tia 5. F., para os devidos efeitos, que a relação dos funcionários
cujo expediente foi prorrogado, por duas horas diárias., em virtude
da portaria n. 7, de 10 do corrente, é a seguinte:

José Manuel Labandera. of. adm., el. 23 	
Horácio de Almeida Barbosa, of. adm., cl. 23 	
Arquimedes de Souza Jardim. contador, cl. 2 3	
Francisco J. Vaz Filho. of. adm., el. I 	
Floriano Leopoldino de Azeredo, of. adm., el.
José Batista da Morais, of. adm., el. 1 	
Valo:len-firo Tiriba. of. adm., el. H 	
Feliciano Costa Küssner, of. adm., el. H 	
Murilo Cordeiro Autran, of adm., el. II 	
Luiz Rodolfo Lopes, of. adm. el. H 	
Jorge de Alencar Araripe, of. adm., el. H 	
Alexandre de Souza Ribeiro, escriturário, G
João Vieira de Azevedo. escriturário, G 	
Ana Leonor Seabra Fagundes. escriturário, G 	
Manuel Leal Guimarães,. guarda-livros, G 	
Ilamurabi tie Souza Oliveira, protocolista,
Artur F. Rodrigues Neto, protocolista.
Maria Juba Main, escriturário, F 	
Paulo A. Goulart de Andrade, escriturário,
Saint Clair Carvalho Lobo, escriturário, F 	
Mário de Castro Palma, prol oculista. F 	 •
José Gonçalves de Melo. guarda-livros, F 	
Mário Viana, motorista. el. F 
Pedro Pinto Pires, servente. el. E 	
Eugênio Ration Neto,	 escrita. série IX 	
Mário da Silva Sarmento. *a:adamado, el. D 	
Lígia Lobato Vieira, aux. escrita, série IX 	
Rodolfo Alves do Amaral, servente, série V 	
Manuel Bezeara sanitas, servente. série V 	
,Fernando Faria, servente. série V 	
A ¡ROI) Almeida, servente. série V 	

7:5000

oFfews

Dia 23 de janeiro de 1910

Ao Sr . diretor das Raleias Internas:

N. 52 — Comunicando que o Sr. diretor geral da Fazenda Na-
cional, atendendo ao que propôs essa Diretoria, arsolvao diapansar,
no interessa do serviço, O oficial administrativo da alasse 10, oh) Q.s.
deste Ministério, Moacir de Araujo Pereira, das foneões de inalador
de coletorias federais e mesas de rendas não alfandegadas no Estada
do Ttio de Janeiro.

— Ao Sr. chefe da Divisão do Pasaoal do aliniatério das Mala-
ções Extarioras:

N. 40 — Agradecando a gentileza da remessa olo bem elaborado
trabalho que constitue o "Almanaque do Pessoal" n oiva o ano ,la ;aio,

— Ao Sr. chefe da I a Circunscrição lo Reerul uivado Militar:
N. 42 — Comunicando que o cidadão Angus() Drummond, no-

meado por decreto de 5 do corrente, em vornissão, pa pa o cargo oja
guarda mór, padrão "K", Quadro VIII dosta Minislario, tornou ploaaa
do respectivo cargo, neste Serviço, lendo satisfeito as exig'aadas ote
que trata o boletim n. 62, de 10 de novembro de 19:33.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 46 — 'Pando em vista o ofício em que essa Delegacia pra_

põe a nomeação lutarem do Ilené Moreira da Silva para o varal) de
escrivão da Coletoria da São Francisco de Assis, nassa. Estado. co-
munica que a proposta laixa de Ser atendida, nãa só portem 4.) in-
teressado não possuo o concurso a que alude o artigo 25 oh.) Da-
ereto n. 24.502, de 29 de junho da 1934. como 'aniben, pontua há
candidatos classificados em concursos realizados em outros Ealados.

— Ao Sr. inspetor da Alfándega do Rio de janeiro:
N. 31 — Aprearntando Augusto Drummond, que tf mon aoaae

hoje, neste Sarviço. do cargo de guarda mór, padrão "E", olo Qua-
dro VIII.

laia 25 de janeiro de 1910
Ao afeitam- diretor das Rendas Manias:

Conmnicando que o aanhor diretor geral da Faa-rola
Naaional, atendendo ao qne PrOpõe essa Diretoria, resolvan diapoonaar
o agente tisral do imposto da consumo no interior de Minas Gerais
— Etisi1 liiri Joaquim da Silva Coelho -Filho, auxiliar da fisvalizaaao
do selo nas operaçõas bancárias no Distrito Vedara).

— An senhor doutor IMWIlradúr geral da Fazenda Pública:
N. 55 — Comunicando que o senhor diretor geral da Fazonola

Nacional, atendendo ao que propôs vasa Procuradoria, rasolveu ota-
signa' . o o'fiaiai administrativo do Quadro Suplamantar. bachard Ga-
tilho Amaral, para axaminar loao" os na l lodos doo inaarieao o oo-
hrnnea ia dívida ativa. nas Proceradoviaa junto ás Dalagavias Fiso.ais
no Paraná o Rio Grande do Sel.

— .ao senhor (Irlegado tisral no :amazonas:
N. 8 — Conninirantio tine, lendo r111 vista e 'i'qtit'i'mnir'rltO am

o dactilógrafo. o.an	 ciaasa	 aa aaliata saaaataaat
Tribunal Ragionai Flaitoral no Territaaio doi Ao•ra, Nascilia Farrooiaa
do Nascimanto, pada pagamanto de ajuda oli' alisto. por haver sido nn-
meado por decreto de 4 de agosto de 1939, para axarear o caago
classe D. lia oeiraaira	 e's	 do opladro	 — ileste
tério, resolveu indaferir aquele podam. por falta do apóio le gal no
regulamento anéxo ao decreto n. 9.283, da 30 de dazambro dr 1011,
vige nte na época o.la sua nomeação.

— Ao se nhor delagado fiscal no Piauí:
N . a _ Com rafaraneia ao talegrama dessa Delegacia, de 26 de

junho do ano próximo pa sado, ointinica que o senhor diretor geral
da Fazenda Nacional, por não julgar. no momanto, conveniente a in-
cineração dos I locunwnfoi,, aludidos naquele telegrama, resolveu datar-
minar o sair arquivamanto e recotat o ndar que a organização sistamil-
Uca do arquivo dexe ser praeasanda dentro do expedianle normal, pato
própria a rquivist ri,

SECÇÃO DE ASSISTÈNCIA SOCIAL

Expediente do dia 24 de janeiro de 1940

Laudo — Portaria n. 58 — Concedendo trinta dias de licença,
para tratamento de sande, ao auxiliar de escritório, classe VII, ser-
vindo no Imposto de Renda, Ascánia de Macedo Cunha. (Processo
5.871-40.)

Laudo Portaria n. 59 — Concedendo quatro dias de licença,
para tratamento de sande, ao auxiliar de 4 a classe, servindo na Casa
da Moeda. Esteia Aranha Rodrigues, de acordo com o artigo 102, le-
tra I). do Estatuto.

Laudo — Portaria n. 60 — Concedendo cinco dias de licença,
para tratamento de saude, ao conferente, classe D. com  exercício na
Casa da moeda, Ttoherto Osvaldo da Silva Azevedo, de acordo com
o art. 162, letra 5, do Estatuto.

Laudo — Portaria n. 61 — Concedendo oito dias de licença,
para tratamento de saude, ao ascriturário, classe F, com axaicício
na Recebedoria do Distrito Federal. Décio Martins de Almeida, de
acordo com o art. 162, letra b, olo EStall11.0.

Lanudo — Portaria n. 62 — ,Coneedendo quatro dia a de licença,
para tratamento de sande, ao servente, classe C. coou exoreido no
Domínio da União„antanio Cardoso dos Santos, de neonato com o ar-
tigo 162. letra á. do Estalido.

Laudo — Visita domiciliar n. 57 — Juatifiaando um dia de
ausancia ao expediente. por motivo de doença. nó escriturário, eálase
13. com exercício no Domínio da União, Osvaldo Lima Oliveira.

• •
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•

. Laudo — Visita domiciliar n. 58 — Justificando um dia de au-
sência ao expediente, por motivo de doenga, ao oficial administra-
tivo, classe J, com exercício no Imposto de Renda, Lúcia Soares Sou-
za Castro.

Laudo — Visita doiniciliar n. 59 — Justifi c.:ando dois dias _de
ausência ao expediente, por motivo de doença, ao desenhista, classe
20, com exercício no Domínio da União, Edison

Laudo de visita domiciliar n. 60 — Justificando dois Aias de
ausência ao expediente, por motivo de doença, ao auxiliar' de es-
crita, classe 13, com exercício no Domínio da União, Elviro Paiva
Silva.

Laudo — Socorro de urgência n. 4 — Justificando irei' dias de
ausência ao expediente, por motivo de doença, ao auxiliar de es-
critst, ri. 11, servindo no Domínio da União, Planto Ribeiro do -Vai,
que foi socorrido de urgência no dia 23,, na sede da repartição onde
trabalha.

Expediente do dia 25 de janeiro

Latido — Portaria n. 63 — Concedendo trinta dias de licença ao
estatístico, classe I, Carlos '8a Gama Garcia, de acordo com o artigo
162, letra "h", do Estatuto.

Laudo — Portaria n. 64 — Concedendo quatro dias de licença,
ao artífice de obras o reparos, Benjamim Rodrigues, de acordo com
o artigo 162, letra "b". do Estatuto.

Laudo — Portaria n. 65 — Concedendo quarentae cinco dias
de licença, ao dactilógrafo, classe G, da Alfándega do Rio de Janeiro,
Fausto Marques da Silva, de acordo com o artigo 162, letra "b", do Es-
tatuto.

Laudo — Portaria n. 66 — Concedendo dez dias çle licença,. ao
aprendiz artífice, classe B, Casa da Moeda, Ranulfo Carvalho da Sil-
va, de acordo com o rtigo 162, letra "ia", do Estatuto.

Laudo — Portaria n. 67 — Concedendo seis meses de licença
para tratamento de saúde, ao impressor, classe (3, da Casa da Moéda,
Joaquim Fernandes Bravo, de acordo com o artigo 168 do Estatuto.

Laudo — Portaria n. 68 — Concedendo sete dias de licença ao
impressor classe C, da Çasa da Moéda, Vitória Ferreira de Carvalho
(acidentado no trabalho).

Laudo — Visita — Domiciliar n. 61 — Justificando três dias de
ausenela ao expediente por motivo de doença. ao auxiliar de escrita
do Domínio da União, Anália ^Maciel Pereira.

Laudo — Visita — Domiciliar n. 62 — Justificando três dias de
ausência ao expediente, por motivo de doença, ao escriturário, classe
F, do Imposto de Renda, Herminia Ribeiro.

Edital — Deverão comparecer a esta S.S., terça-feira próxima.
30 do corrente, os funcionários:

1 — Belmiro da Costa Braga, artífice, classe D — Casa da Moéda,
h 12 horas.

2 — Virgínia Carvalhais de Sousa Braga, oficial administrativo,
classe I — Imposto de Renda, às 12,30 horas.

3 — Carlos Barreto — Artífice, classe F — Casa da Moéda. às
13 horas.

4 — Maria Leite Echenique — Dactilógrafo; classe F — Diretoria
das ilendas Internas, às 13,30 horas.

Contadoria Central da República

Expediente do dia 23 de janeiro de 1940

Ofícios:

Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 260 — Transmitindo cópia do ofício n. 12.558, de 15 do

e °manta, do Tribunal de Contas, relativo ao registro do ato cons-
tante do Decreto-lei n. 1.851, de 9 de dezembro último.

N. 264 — Transmitindo cópia do ofício ti. 12.507, de 12 do
corrente, do Tribunal de Contas, referente ao registro do crédito
especial de 50:25080, aberto pelo Decreto-lei n. 1.916, de 28 de
'dezembro último, ao Ministério da Fazenda.

N. 266 — Transmitindo cópia do oficio ri. 12.559, de 16, do
Corrente, do Tribunal de Contas, relativo ao registro e à distribuição
do °Mito especial de 600:000$0, aberto pelo Decreto-lei ri. 1.945,
de 30 de dezembro último.

N. 268 — Transmitindo cópia do ofício n. 12.568, de 15 do
Corrente, do Tribunal de Contas, referente à anotação do ato cons-
tante do Decreto-lei n. 1.702, cle'24 de outubro último.

Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda:
) 1 N. 277 — Comunicando a designação de funcionários para
,executarem os serviços de levantamento do balanço de 1939, em di-
/Nersos Estados.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 259 — Idêntico ao de n. 260.
N. 261 — Idêntico ao de n. 268.
N. 265 — Idêntico ao de n. 266.
N. 263 — Idêntico ao de n. 264.
Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
N. 258 — Transmitindo o balanço de Receita e Despesa de no-

1,,Vembro de 1939, relativo às operações com Bancos e Correspon-
Rlentes

Ao Sr. diretor do Domínio da União:
N. 278 — Transmitindo os inventários relativos ao exercício

kle 4939. dos bens da União, existentes em Consulados do Brasil.

Ao Sr. coronel diretor de Fundos do Exército:
N. •267 — Solicitando providências no sentido ;de ser reservada

uma cópia das tabelas de distribuição de créditos ',do orçamento de
1940, para esta Contadoeia.

Ao Sr. diretor geral de Contabilidade do Ministério da Viação
e Obras Públicas:

N. 269 — Fazendo solicitação idêntica a do ofício ri. 267.
Ao Sr. diretor de Divisão de Contabilidade do Ministério • da•

Agricultura:
N. 270 — Fazendo solicitação idêntica a do oficio n. 267.
Ao Sr, diretor geral de Contabilidade do Ministério da Justiça:
N. 271 — Fazendo solicitação idêntica a do ofício n. 267.
Ao Sr. diretor do ServiçO de Contabilidade do MinistériO do

Trabalho, Indústria e. Comércio:
N. 272 — Fazendo solicitação idêntica a do oficio a. 267.
Ao Sr. diretor do Departamento Administrativo do Ministério

das Relaçõek Exteriores:
N. 273 — Fazendo solicitação' idêntica a . do oofício •n. 267.
Ao Sr. diretor de Fazenda do Ministério da Marinha:
N. 274 — Fazendo solicitação idêntica a do ofício n. 267.
Ao Sr. diretor da. Divisão de Contabilidade do Ministério da

Educação e Saúde:

N. 275 — Fazendo solicitação idêntica a do ofício n. 267.
Ao Sr. delegado fiscal em São Paulo:	 •
N. 262 — Acusando o recebimento da escala de férias do

pessoal dessa Delegacia e Seceões subordinadas, agradece a remessa
e cumprimenta pela ótima elaboraçZio e apresentação da mesma.

Diretoria . das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de janeiro de 1940	 •

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional nn ' 'Estado de São
Paulo:

N. 12 — Comunicando que o senhor ministro :ia Fazenda, tendo
presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob o n. 85.661, de
1939, em que a Associação Comercial de São Paulo faz considerações
sobre o regime do imposto de renda, proferiu, em data de 3 do eor-'
rente, o seguinte despacho:

• "Responda-se de acórdo com o parecer da Diretoria do Imposto
de Renda."

É o seguinte o parecer aludido no despacho sanara: •
"Solicita a- Associação Comercial .de São Pauto sejam baixadas

instruções sobre o que dispõe o artigo 4° e o paráa'rafo 4° do mesmo
artigo do Decreto-lei n. • 1,168, de março do corrente ano.

Na realidade pleitea liberdade para os contriáuintes fixarem a
data do encerramento de seus balanços, isto é, que não seja obriga
tória a data de 31 de dezembro, como pensa estar, de f orininadn nos
preceitos invocados.

Solicita, outrossim, sejam conferidos poderes às empresas de
que cogita o artigo 22 do Decreto-lei n. 1.168 para reterem em seu
poder o imposto devido pelos seus empregados e gerentes que se au-
sentarem do País.

. Quanto à necessidade de instruções sobre o artigo 4" e parágrafo
4°, julgo ser dispensáveis, não só por se tratar de dispositivo que não
admite dúvida, como por haver inúmeras' decisões desta Diretoria
orientando a forma por que serão tributadas as firmas 'em 1940.

Já se declarou, com efeito, que o andamento legal não obriga as
firmas a encerrarem os seus balanços precisamente no dia 31 de
dezembro.

Q que ali se‘clisp'õe é que em 1940 as firmas, quaisquer que
sejam, podem' optar por uma das seguintes bases:,

1 1 ) - — Balanço concluido em 1939 — (tanto serve o ba-_
lanço encerrado em dezembro, junho, janeiro ou outro qual-
quer Mês de 039):

2') — Flalanços concluidos em 1939 e 1940. (Aplicar-se-á
a proporção para obter o lucro do período — janeiro a de-
zembro de •1939).

A"partir de 1941, as firmas terão que instruir as declaraçõeis com
balanços concluidos 00.31 de dezembro do ano anterior. Quer isso
dizer que tis balanços podem ser encerrados em qualquer mês do pe-
ríodo de janeiro a dezembro do ano anterior ao do exercício.

No que concerne ao segundo pedido do memorial, nada há tam-
bém a esclarecer.

As empresas com seciono estrangeiro que têm agências ou fie,
liais no Brasil, devem, sempre que seus empregados forem trabalhar
na matriz ou mesmo se ausentarem do País, exigir, a exibição de^d^o-
cumento Rue prove estar quites poio o imposto cie renda. Ist2„ apenas
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Isto, que pode ser feito sem qualquer dispositivo de lei, 'as desobriga
da responsabilidade de pagar o imposto deles."

N. 13 — Comunico-vos, para os devidos fins, qee tendo Presente
o processo fichei° no Tesouro Nacional sob n. 40.690, de 1938, re-
lativamente à incidência do selo em alestadoe de óbito de indigentes,'
exarei o eeguinte despacho:

"Em fuce do resolvido 'pelo senhor ministro da Fazenda no pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional sob a. 90.496, de 1939, aprovo o
despacho de folhas. Comunique-se."

O despacho desta Deiegaeia que acaba de ser aprevado está assim
tonem-Mo:

-0 Exmo. Sr. secretário da Segurança Pública rio Estado 'de São
Paulo, transmitindo uma cópia do ofício que lhe foi dirigido peio se-
nhor delegado de Policia de. Franca, solicita resposa ao assunto . que
é objeto do mesmo oficio, no qual o referido delegado comunica estar
o agente fiscal do imposto de consumo naquela cidaue exigindo o selo
federal em atestados de óbito de indigentes e pede providências ca-
Iriseis no raso.

Efetjvamente, os atestados de óbito, como alies os atestados em
geral, de qu g iquer natureza, estão sujeitos ao selo fixo de 180 por
fõlba. conforme dispõe o n. 5 do parágrafo 1° da tabela B 'anexa ao

regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1956. Aseim jA. decidiu árias vezrs esta Delegacia Fiscal eCim , apro-
vação da Diretoria dos Rendas. Internas. (Vide Ordem a. 70, publi-
cada no Diário Oficial cie 8 de levere;ro de,1938,

Mas, o referido inciso exclue da taxação Os atestado, de indi-
gência ou pobreza. aliás repetindo o que dispõe o arti g o 36 inciso 8°
do predito regulamento.

Essa expressão regulamentai . "atestados' de 1-wiigancia ou po-
breea" aão pode deixar de compreender • os "atesta los" relativos à
indigência ou á pobresa. Assim, os atestados de óbitos de indigentes
são abrangidos pela isenção ,do selo, porque se'referem à indigência.

Reeponda-se, nesse sentido, ao senhor seeretãeto da Segurança
Pública iro Estado de São Paulo; dê-se conhecimento deste despacho
ao agente fiscal de Franca, por intermédio da Cole.oria Federal na-
quela cidade; e remeta-se o processo à Diretoria das Rendas Inter-
nas, a cuja aprovação submeto está decisão. nos termós do artigo 90
du regulamento já refsrido."

N. 126 — O' diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
faz publicar de acôrdo com o parágrafo A° do artigo C,8, do Decreto-
lei n. 730, de 24 de setembro de 1038. a tabela de marcas e Preços
dos: produtos de especialidades farmacêuticas de Nbricação de- Hugo
Gaertner, estabelecido à rua Santa Teresinha ri. 217. em Porto Alegre,
no Estado do Rio Grande do Sul. (Processo n. 76.056-39).

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de. consumo
sobre as "Especialidades farmaceuticas". de fabrietisão de llugn Ga-
ertner, estabelecido à rua Santa Tereainha n. 217, em Porto Alegre:

Nome dos produtos — Classificação fiscal — Caroeterísticoe —
Imposto — Preço . por 'dúzia

•
Oleo de 'Alma Christi, classe V, vidro contendo 60 ec., $060,

réis 988.
Xarope Calcáreo Balsâmico, classe V, garrafa emaendo 100 cc.,

$080, 2080.
Xnt.ope Calcáreo Balsámico, classe V, garrafa contendo 250 cc.,

8200, 3680.
Pd Brasileiro, classe X, vidro contendo 125 cc., $400. 3380.-
Quitomina, classe I. tubo contendo mais de 20 unidade; de mais

de 30 centigramos. 8200. 3880.
Porto Alegre, 19 de julho de 1939. — Hilgo 17ertner.

N. 127 = O diretor clãs Rendas Internas do Tesouro Nacional,-
faz publicar de acúrclo cbm o parágrafo 4 0, do artigo 08, do Decreto-
lei n. 739, de 24 do setembro de 1938, a tabela de' marcas e preços
doe produtos de perfumarias de fabricação de "Perfumoria lia France
Limitada", estabelecida à,rua Capitão Macedo n. 50, na capital do
Estado de São Paulo. (Processo ri. 103.580-39.)

--
c A Perfumaria France Limitada, registrada sob o n. 5.397, com o
fabrico de Perfumarias, firma estabelecida no baisro de Vila Cle-
mentiu°, à rua Capitão Macedo n. 60. para os efeitás' do disposto em
o artigo 68, parágrafo 1°, do Decreto-lei a. 739,, de 24 de setembro
41e 1938, entrega a tabela das bases legais para a cobrança do im-
posto de- consumo sobre pbrfuraarias de sua fabricação.

São Paulo. 19 de janeiro de 1929. — Perfunint'a La France Li-
tnitada. — Domingos SOOTCS

—
Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo

,obre as perfumarias 'de sua fabricação:

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal — Peso da
. unidade — Imposto — Preço

Ext. "La. France", flaconetee, I, 0,010, 8200, 589.
Idem, 1, -2 e 3, classe I, 0,010, $500, 1680.
Agua de colônia "La Franco", classe 11, 0,150, 8000, 260.
Idem, idem, idem, 0.300, 18200. 4580..
Idem, idem. idem, 0,750, 38000. 10880.
Idem, "Ambré", idem, 0,150, $600, .5480

Idem "Narciso", idem, 0,150, $600, 54$0.
Idem "Div. Flores", idem, 0,150, $600, 540.
Agua de quina "La France", idem, 0,300, 18200, 40$C.
Loção Amor de Flores, idem:, 0,300, 18200, 40$0.
Idem Excelsior. idem, 0,:00, 18200,, 4880.
Idem, ideia, ideia. 0,150, 8600, 28$0.
Pó de atroz "La France" classe V, 0,030, 8250, 1CÇ0.'
Idem, idem, idem, 0,060, $500, 2480.
Idem "Colombina", idem, 0,030, $250, 1080.
Idem "Amor Flores". id,sm, 0,090, $750, 246.
Sabonete' "La France". com., classe XIV, 0,075, 15180, h$3.

- me idem, luxo. ideia. 0,075, $180, 785.
Brilhantina "La Frence". classe XI. 0,020, $150, 6$0. .
Idem, idem. idem, 0.040, 8300, 1280.
Idem, idem. idem., 0,00, 8450, 1880.
Oleo de Babosa "La France". classe XII. 0.100. /5300. 10$0.
Sabonete Colombina seni esriunie clasee XV, O 090 $000, 38750.
Idem Rita. seio perfume, idem, 0,080, 8060, 1$0.
Idem Glyeerol, sem perfOine, idem, 0,100, 8000, 15$8.
Idem Alcatrão, sem perfume, hiena, 0,090, 8060. 4.30,
Idem Creolina, sem perkirne, idem, 0,090, $060,.460.
Idem Sulfuroso. sem perfume, idem. 0,C90, $030. 480.
Idme .Colônia, sem pei1um	

,
e. idem, 0,100, $060 ”5.

Idem Elefante, sem perfume, idem, 0,010, 8030. 1$250. •
Ideia Globo, sem perfume. idem, 0,030, $030., 13o.
Ideni Leite de Côeo, sem cerfume. idem. 0,080, 8000, 3$0.
Sabão em pó para barbeiros, c:aese XVI, 1.000, 28200. 680 (quilo).
Pó de arroz para barbeiros, idem, 1.000. 2$200. 080 (quilo).
Pasta dental "La Franca", classe XVII, 0,030. $200, 1080.
Brilhantina "Brisa de Amor", classe XI. 0,080, $600. 2480.

N. 128 — O diretor das Marras Internas do Tesouro Nacional,
faz publicar de acôrdo com o parágrafo 1° do artigo 68, do Decreto-
lei ri. 739, de 21 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços
dos produtos de Perfumarias de fabricação do Laboratório Lysoform
S. A., estabelecido à rua Taquart n. 1.338, na capitai ff.° Estado de
São Paulo, (Processo n. 47.0'93•39 )

Tabela das bases legais para cobrança do inipw,to:de consumo
das perfumarias. dh fábrica de Laboratório Lysofoom S. A., estabe-
lecida à rua Taquari n. 1.338. no bairro cia Mooca:

Nome ou marca dos produtos = Classificação fiscal — Peso de
unidade — Imposto — Preço — Observações

Talcoform, alínea VIII, latas corri , 265 grama s:, $100, Zt$5
Amostras distribuidas confbeme. o artigo 7° do decreto ri. 21.011 de.
1932.

Amostra Talcoform, idem, saquinhos com sele gramas, .$020 —
Amostras distribuidas conforme. o -art. 7° do deersto n. 21.041 de
1932.

Idem, idem, idem, pacotes de 100 gramas, 820,1 — Idem, idem.
São Paulo. 25 de-janeiro dst 1939. — LabornIe5rios Lysoform

A. — O diretor-presidente, (orles Poresi.

• Diretoria das Rendas Adneneiras
EXPEDIENTE Do 5H. PRESIDENTE DA REPÚDLICA

Dia 17 de novembro, de 1039
Processo despachado

N. 63.114/3§ — Em que a firma Manuel Joaquim de Carvalho
cSs, Comp. pleiteia reconsideração de despacho sôbre pedido sie resti-
tuição de direitos. — Arquive-se..

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de Santos: 	 -N. 395 — Comunica, para os devidos fins, que, tendo presente O
processo fichade no Tesouro sob n. 73.253, de 1938, constante de
recurso interposto por Pedro Pierinnino, sôbre restituição de di-
reitos, o Sr. diretor geral proferiu, em 9 de novembro corrente, o se-guinte despacho:

"O Decreto n. 24,704, de 13 de julho de 1934, ã inoperante, por
haver atributdo a mercadorias que gozara de redução de direitos a
isenção da taxa adicional de 10 52, que só incide sôbre as mercado-
rias isentas de direitos.

Nessas condições, nego provimento 'ao recurso i n terposto, vistoter sido legal a cobrança do imposto adicional de que trata o arti-
go 2° do Decroro n. 24.343, de 3 de junho de 1934.

Comunique-se, 'recomendando à .Alfendega de Santos; proceda à
revisão da nota para cobrança- dos direitos respectivos, visto não
gozar a gasolina, ao tempo de sua importação, da redução de di;
reitos.".

Restitue, incluso, o processo n. 46.188, de 1935, do protocolo
dessa alfândega e referente ao 'assunto. 	 •

N. 394 — Comunica, pára os fins devidos, que, tendo presente o
processo fichado no Tesouro sob n. 73.723, de 1938, constante de re-
curso interposto por Alfredo Kirchner, sôbre restituição de imposto
adicional, o Sr. diretor geral proferiu, em 29 de setembro último, o
seguinte despacho: "Nego proyimento ao recurso, à vista do parecer
do • Sr. diretor das Rendas Aduaneiras."

O parecer aludido no despacho do Sr. diretor geral está assim
redigido:

"Não lendo havido recurso. em tempo oportuno, do ato do mns-petor da Alfàndega de Santos, determinando o pagamento tio adicto-'
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nal de 10 %, não é líquido o direito do recorrente à restituição que
pretende. Restitua-se o processo à Diretoria Geral da Fazenda.

Restitue, i:icluso, o proce.sso n. 43.195/35, do protocolo dessa
alfândega e referente ao assunto."

'Diretoria do Domini() da União
SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEriENTE no SR. DIREToR.

Dia ir, de - janeira de MO
PrOCPSSO despachado:

N. 20.016-39 — Rerpterimento em que o 1 0 tenente ri:1 policia
Militar, Sr. Barnabé -,lor)figue de Barros, pede restituição de im-
portimeia descontada rios seus vencimentos para pagamento de :do-
gue! de casa. — Com o Parecer do Serviço de Contabilidade, res- •
titua-se à Diretoria aa Pespesa Pública.

Dia 16
PrOCeSSO despachado:

N. 100.623-39 — Ite.clnerin.en f o era que o trabalhador, Sr. An-
tônio GillierlO Rios, pede .iceoca, de acordo com o artigo 165 do
Decreto-lei a. 1.113. de 28-1C-39. — Com o parecer do Servir:o
de Contabilidade, encaminhe-se ;á Service do Pessoal.

Dia 17
	 •

Processo desoriclmeo:
N. 1.032-10 — Requerimeato em que s'etervix Elétrica Limita-

da. pede pagamento de 281:888$7, por serviços prestados na Com:-
trio-Ao do edifício destinado tu, Alinistério da Fazenda. — Encami-
nhe-se á Diretoria da Lie-pesa Pública.

01 feios
Ao Sr. diretor da linprensa Nacional;
N. 37-1). A. — Solicita retificação de publicação.
Ao Sr. seere.tário do Conselho Superior de Tarifa:
N. 55	 Sobre incliérito instaurado para 'apurar irregulari-

dades praliçadas por fumionáido.
Dia 18

Of feios;
Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-

zenda:
N. 56 — Proposta de admissão de extranumerario: Sr. Olavo

de Oliveira Campos.
N. 57 — Proposta de admissão de extranumerário: D. Divo

leda Guimarães da Veiga..
N. 58 — Sobre requisicão de passagem ao radyil Brasileiro para

o engenheiro da classe J, do Quadro I•deste Ministério, Sr Frau-
fisco Gomes de Carvalho Júnior.

Ao Sr. diretor do Lloyd Brasileiro;
N. 10 — Sobre reqiiisieão de passagem ao Lloyd Brasileiro para

o engenheiro da classe J, do Quadro 1 deste Ministério, St. Fran-
cisco Calmes de Carvalho Júnior.

DIVISA() DE ENGENHARIA E OBRAS
EXPEDIENTE Do SR, DIRETOR

Dia 18 de janeiro de 1910
Processos:

N. 49;311-38 — Requerimento em que Antonia de Almeida Pi-
res pede aforamento do terreno . próprio nacional situado na rua
Monsenhor Valfredo Leal n. 67, em Cabedelo. Estado da Paraiha.
Proposta a aprovação da concessão de aforamento. — Aprovo a.
concessão do aforamento.

N. 99.720-39 — Terreno de marinha situado nas testadas das
fazendas "Buraco" e "Sapato", à foz do " rio Joanes, distrito de
S. Amaro do 'pitanga, Menicípio do Salvador, Estado da Baía, re-
querido em aforamento por Alem ! de Sá Wense. Proposta a apro-vaçao da concessão do ;libre Mento. Aprovo a concessão do afora-
mento na forma proposta.

N. 105.150-39 — Te!reno de marinha beneficiado com os pré-
dios ris. 22, 26, 28 e 31 ett rua Barao do Rio Branco, antiga Aurora,
fregnezia de N. -S. -da C. r.ceição, Município de Aracajüe Estado de
Sergipe. pretendido em novação de aforamento pelos herdeiros de
José Rodrigues Bastos Ceelho. Proposta a aprovação da novaciio de
aforamento. — Aprovo a novação do aforamento, de acordo com o
pnrerer.

N. 70.799-39 — Requerimento de Joaquim Rodrigues Costa, em
que pede material de c ....ustcuçao para o próprio à rua da Alegria
n. 418, nesta Capital. — Arquive-se.

Dia i3 de janeiro de' 1940
Ofícios:

Ao cheio do Serviço Regional no Estado do Rio de-Janeiro:
N. 41 — Em resposta ao de n. 319. de 20 de novembro últi-

mo, relativo a diárias eara funcionários quando em serviço fora
da sede da repartição e à solicitação de avaliações a coletores fe-
derais, comunica que: o) as diligências de verificação para cálculo
de laudêmios fie terrenos foreiros a serem transferidos, deverão sercosteadas pelos créditos o eóprios concedidos à repartição; b) af con-
eeSSUO de diárias que couberem aos funcionários incumbidos de

tais serviços deverá ser feita na forma determinada no Derreto nó--
tri pa; 4,993, de 9-12-$9: e) não ha inconveniente em continuar a ,ser
solici1ada aos, coletores federais a avaliação dos imóveis foreiroS a
serem transferulos'por 'pequena ilopertância. de vez que o .Serviço,
Regional aceitando-a assume inteira responsabilidade da 'mesma..

Dia 17
Ao Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro:
N. 4S — Comunica que o Exmo. Sr. diretor geral da Fa-

zenda Nacional, em despze (co, autorizou a cessão da lancha -11onó-
ria Gurgel", à Ailandega de Florianópolis, Estado de

Ao Sr. bispoter tia alfândega de rorianópOlis;
N. 19 — ComuMca que o Exmo. Sr. diretor geral da Fa-

zenda Nacional, em despeho, autorizou a cessão da lancha "Honó-
rio Gurgel", àquela Alfândega.

	

ExtermEN	 on se. caeFF. DÁ DIVIÃO

Dia	 de janeiro de 1940
Processa .n. 104.089-39 — ofício n. 8,97i 9. de 26-12-39,

Mini'stério da Vinca°. soei, : a aistalação da ' Alfândega de Recife no
edifício ohde tuticiona a !atrele...1a Regional dos Correios e Telé-
grafeis de Pernambuco: -- Encenai-diodo ao Serviço Regional desta

	

Diretoria no Estedo ne	 rnaiebtico, para os fins - convenientes.•

PROCRADORIA

	

FLXPEDIENTE	 EXMO	 miNacrao n. isAze.e.:ox
• Dia 3- dejaneiro cle 1910	 . ,

• Prrie: 86.025-39 Em que Nanzio GiannaUtizio pede perlais"-
são para transferir a um particular o ¡movei cpie lhe eoj adjudica_
do. situado à praea Sair os thimont as. 70-72, nesta Capital. —
Autorize-se. depois d e sat's. feitas as exigências constantes dos itens
o e 1) do pareccr de -.2: r. procurador do Domínio .da União. — A, de
Suu:d

RN- PI:MENTE 00 EXMO. SR . DIRETOR GERAI, DA FAZENDA NACIONAL
Dia 22 de dezembro de 1939

Proc. 45.288-39 -- Terme de retificação e ratificação do ter-
mo contratuai celebrado a 10 de novembro de 1939. entre a Ulllii0
Federa! e a Cotreanhia Construtora Baerlein, para as obras dos
eililícios da Altandega e outros nesta Capital. — Aprovo o termo
de retificacao e ratificaciio do contrate a que se refere o parecei'.
Restitua-se este processo à D. D. U., para os devidos fins. — Ro-
meu Estelila.

EXPEOINNTE DO SR. DIRETOR DO DOMÍNIO DA UNIÃO

Dia 13 de dezembro " de 1939
Ofícios;

Ao Sr. diretor da Carteira de Títulos da Caixa Económica do
Rio de Janeiro!

N. 78I-DA — Em que pede seja entregue ao Dr. Aristides Fi-
gueiredo a importancia da caução feita pela Companhia Constru-
tora Baerlein, ent garantia de contrato com a União, para sua trans-
ferência para o Tesourc, Nacional. Proc. n. 45.288-39.

Ao Sr. Dr. procurader geral da República:
N. 785-DA — Em que pede providências para a execução de

uni neordão anolatório de venda de terrenos feita pela União. Proc.
45.128-38.

Dia 15
Ao Sr. diretor . da ,3ecretavia do Tribunal de .Contas:
N. 1.703 —Envia o processo n. 79.701-39, para registo de G

termos de novação de ar reamento dos lotes as. 578-A, 578-B, 578-C,
578-D, 578-E e 579, lodos da quadra 25, à avenida São Sebastião,.
rrea, nesta. Capital, a'ssinados pela Cia. Construtora e Imobiliária
do Rio de Janeiro. (Proc. 79.701-30).

N. 1.704 — Devolve e proceSso n. 93.118-39, relativo ao ter-
mo de retificação e ratificaeac de termos de aforamentos assiáados -
em 234-38, e pede reconsideração da decisão tomada pelo mesmo.'
Tribunal em sessão de 17-11-39. (Proc. 95.118-3o).

Dia 20
Ao Sr. Dr. juiz de Direito da comarca de Barra Mansa, iEse.,

tado do Rio de Janeiro:
N. 799-DA — Presta informação a respeito do assunto trata- s.:

do no ofício de 22 de setembro de 1938 do mesmo Juizo. ..(Proc.
71.951-38) .

Ao Sr. Dr. procurador geral da República:
N. 800-DA — Envia o processo n. 71.951-38, e pede providên-

-cias convenientes à defesa dos interesses da União no caso de que
se trata. (Proc. 71.951-38) ;

Dia 21 • ,
Ao Sr. diretor da (3ecretaria do . Tribunal-cio Contas:
N. 1.722 — Envia o processo a. 65.80937, para registo do

termo de !lavarão de aforamento do lote n. 376, da quadra 15. à
rua Otávio Correia n. 48, Urn. nesta Capital, assinado pelo Dr. Sil-
vio Raulino de Oliveira, (Proc. 65.809-3i).
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Dia 22

Ao Sr. chefe do S. R. D. U. no Estado do Pará:
Telegrama n. 1.469 — Pede cópia atite.nticada de termo de

aforamento assinado em 12-10-39, por Joaquim Ferreira Costa Aze-
vedo Silva. (Proc. 96.830-39).

Dia 26
Processo:

N. 5.811-3P — Escritura de oonstituição de enfiteuse do lote
n. 370 da quadra 39, à :werida Rodrigues Alves, Cais do Porto, nes-
ta Capital, entre a União Federal e Bernardino Lopes de Almeida.
— Aprovo o contrato de que Fe trata e autorizo a sua publicação.

Dia 27
Processos:

N. 91.420-39 — Escritura de aquisição do lote n. 7, do quar-
teirão 58, 7 a socção suburbana de Belo norizonte, Minas Gerais,
feita pela União Federal a Getro de Sousa. — Aprovo o contrato
de que se trata e autorizo a sua publicação, como propõe a Procura-
doria.

N. 98.478-39 — Escritura de venda e compra do prédio e ter-
reno à rua Nabuco de Faltas, sendo outorgantes vendedores o es-
pólio de Carlota de Bri t o Barbosa e outros e outorgada comprado-
ra a União Federal. — Aprovo o contrato de que se trata e autori-
zo a sua publicação, como propõe a Procuradoria.

Ofício:

Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
N. 1.741 — Envia novamente o processo n. .14.2.88-39, refe-

rente às obras dos edifícios da Alfandega e outros, nesta Capital,
com o cumprimento das exigéneias formuladas. (Proc. 44.288-39).

Dia 28
Ofícios:

•Ao Sr. diretor da Seretaria. do Tribunal de Contas:
N, 1.717 — Env:a o processo n. 30.312-39, para registo do

termo de novação de aforamento, à avenida Comandante Castilhos
França, 129-130, na aidrcie de Belém, Estado do Pará, assinado por
Jaime Rodrigues Pioro Leite. (Proc. 30.312-39).

N. 1.748 — Envia o procesao n. 07.816-39, para registo do
termo de novação de afor.anento, à rua S. Boaventura n. 47, Belém,
Estado do Pará, assinado por Luiza de Araujo Pinho. (Proc. núme-
ro 67.846-39).

Processos:

N, 72.914-39 — Oficio n..121, de 24-8-39, do S. R. D. U.,
nm orando do Norte, remendo cópia de sentença judicial em

Êxoent iro fiscal para a cobrança, Oe taxa de ocupação. — Arquive-se.
N. 71.339-39 — Cu.worrência mit:dica para arrendamento dos

lotes iire reccenos TIS. 252 a 256, da quadra 27. à rua Silvio() Mon-
,tenagco, nesta Capital, que foram únicos , p m eorrentes Veiga S.;
Cia. — Aprovo a com ar ência.

N. 104.1157-39 — Es.-rilura de compra e venda de imóveis que
entre si fazem D. Odilia Machado Coelho de Castro o desembarga-
dor Antônio José Ribeiro de Freitas Júnior, como vendedores e a
União Federal, corno compradora. — Aprovo a minuta de fls.. e
autorizo a respectiva Ja y ! atura.

Dia 29
Oficias:

Ao Sr. diretor da -Socreiaria do Tribunal de Contas:.
N. 1.749 — Envia o pricesso a, 90.426-38, para registo do

contrato de aquisi ção feito pela União a Getro de Sousa e sua mu-
tilei., da terreno lote n. 7 do quarteirão 58 oa 7a secção subur-
bana de Belo Horizonte, Minas Gerais. (Proc. 91.426-38).

N. 1.750 — Envia o processo n. 98.478-39, para registro do
contrato de aquisição feita pela União ao espólio de Carlota de Bri-
to Barbosa e outros do . prédio e terreno à rua Nabuco de Freitas
ri. 109, nesta Capital. (Proc. 98.478-39).

N. 1.751 — Envia o processo n. 90.941-39 para registo do
termo de ;tovaca° de aforamento do lote n. 533, da quadra 21, à
rua Otávio Correia n. 411, Urca, nesta Capital, assinado por dona
Constança Maria Mendes Gomes de Macedo Vilar, inventariante do•-
espolio de Jorge de Macedo Vilar. (Proc. 90.941-39).

Proc. Th 1.04.057-39 — Escritura de compra e venda de imó-
veis que entre si fazem D. Odília. Machado Coelho de Castro e des-
embargador António José Ribeiro de Freitas Júnior, corno vende-
dores e a União Federal . como compradora. — Aprovo o contrato
de que se trata e autoriz,o a sne publicação.

Dia 30
Ofícios:

Ao Sr. diretor da S .tçretaria do Tribunal de Contas:
N. 1.757 — Envia o çr,ic.esso o. 5.811-39, para registo do

contrato de constituição ie enfiteuse celelwado entre a União Fe-
(Ieral e Bernarditio Lopes de Almeida, ilo lote n. 370 da quadra 39,
à avenida Itodrigues Alves. (Proc. 5.811-39).

N. 1.758 — Envia o processo n. 103.11 ,1-39, lauta registo do
termo de constituição de aforamento, do terreno em Praia Formo-
sa. distrito de eahedeto. Mun:eipio de João:. Pessoa, Estado de Pa-
i adia .	 Proc. 103.111-1t),

N. 1.759 — Envia o processo n. 104.057-39, para registo do
contrato de aquisição do prédio à aveoida pasteur n 146 e de unta
faixa de terreno desmembrado do imovel à mesma avenida n. 151,
nesta Capital, feita à D. Odtlia Machado Coelho de Castro e ao des-
embargador António Jo,5 Ribeiro de Freitas Júnior e sua mulher,
pela União Federal. (Proc. 104.057-39)

Ao c5r. eheic do Serviço Regional da D. D. 1.1., no Estado de
Santa Catarina:

N. 1.760 — Envia cópia autenticada do parecer do Sr. Dr.
procurador desta Diretoria, emitido a respeito de sua consulta te-
legráfica n. 153, de 6-12-39. (Proc. 102.806-39) .

Proc. o. 102.806-39 — Telegrama o. 153, de 0-12-39, do S.
R. D. D. U., em Santa Catarina, consultando se os terrenos situa-
dos às margens dos rios inc banham mais de um Estado devem
ser considerados terrenos nacionais. — Aprovado. Faça-se o expe-
diente proposto pelo Sr. Dr. procurador.

• Parecer do Sr. Dr. procurador emitido a respeito:
"1 — Pergunta o Serviço Regional do Domínio da União em

Santa Catarina:
Em face do art. 36, letra a da Constituição Federal, os terre-

nos situados às margens dos rios que banhara mais de unt Estado
devem ser considerados terrenos nacionais? 	 •

2 — Não. O dispositivo citado não cogita de margens de rios,
mas tão somente de lagos e quaisquer correntes em terrenos do do-
mínio da Unió°, ou que banhem mais de ala Estado, sirvam de ti-.
mites COM. Owtros poises, ou se estenda in a territórios estrumgeiros.

3 — Tratando-se de.sas águas é inconteste que elas pertencem
à União.

4 Quanto às suas margens, poOm exceção feita das tios
rios internacionais (v. parecer desta Procuradoria no processo nú-
mero 40.342-38) — o mesmo não sucede. Pertenceriam. se esti-
vessem entre os bens mia, ao ser decretada aquela Constituição, já
faziam parte do seu domtnio (v. art 36, letra a). Mas em tão so-
lene momento aquelas margens pertenciam aos Estalos por torça
(10 Decreto o. 21.235 de 2 de abril de 1932 que não foi revogado
pala Constituição de 2 11.	 anteriormente pelo Código de Águas.
'Ao contrário, este Codip., oecrolado 13 dias antes dessa consti_
tuição — confirmou o ii derreto na parte em que assegurou aos
Estados o domínio dos te ,Tenos marginais dos rios navegáveis (pie
corressem em seus territ rios (mi. 31) . Só não houve confirma-
ção na parte cru gire t ~hem lhes atribuia as ilhas formadas nesses
rios, ilhas que, de então ;ior diante, passaram a pertencer à União
mis. 23 't!2 1J combittados).

Estado Novo elle01111'011 e houve por5 — Essa a siluação que c.
hem manter (Constithiçãe art. :17. letra

6. Propomos, pois, (me ao Serviço a princípio mencionado se
ransmi ta o conferido detr. parecer. acompanhado de cópia do gire

proferimos no processo o . 10.312-38. a propósito da: margem,. do
rio Pa pagnui no ponto om gire y onlitu • tinira rir' limito do Bra,i1
com a Bolivia.

À consideração superior."
Gabinete da Procuraderia do Dominio da União, em 20-12-39.

— Agrigino Veado, 1)1'011,11i-1(10r .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETon. DO DONliNIO ir. 1,N1Ão

Dia 3 de janeiro de 1910

Proc. n. 8.817-39 — Escritura de constituição de enfiteuse
do terreno ir avenida Francisco Bicalho, esquina de Francisco Ertgè-
Mo, nesta Capital entre 'a ti nii:o Federal e José Papa. — Aprovo o
contrato de que se trata e autorizo a sua publicação.

Dia 8
Ofícios:

Ao Sr. Dr. 30 procurador da República:
N. 13-DA — Presta informações, em resposta ao ofício n. 10-7,

de 2-1-40, da mesma Procuradoria. (Proc. 2.238-10).
Ao Sr. diretor da SearetarSa do •fribunal de Contas:
N. 18 — Envia certidão da procuração outorgada pela Compa-

nhia Construtora e ImotWiária do Rio de Janeiro a Alamiro Quin-
tão. (Proc. 103.424-39).

N. Devolve o proceSSO n. 95.156-39, com o cumprimento
de exigências, e pede reconsideração da decisão de 17-11-39 que re-
cusou registo ao termo de ocupação de terreno de acrescidos d.e ma-
rinha, à rua Carlos ,Seidl, nesta Capital, assinado pela Cia. Carris,
Luz e Força ilo Rio de Janeiro Ltda. (Light). (Proc. 95.156-39).

N. 20 — Envia e processo n. 57.701-39, para registo da qo tuear-_,
In0 de novação de aforamento dos lotes ns. 182-bis e 183, d
dra 8, à rua Marechal Ciultuária as. 82 e 82-A, nesta Capital, as-
finado por Daniel Ferreirt dos Santos. (Proc. 57.701-39) .

• Dia 10

Ao Sr. diretor da Diretoria das Rendas Internas:
N. 25 — Envia o prccesso ir. 91.005-39, por ser o assunto de

Im °smo Pertmenle àquela Diretoria. (Proc., 91.605-39).
Ao Sr. diretor da Set •'etaria do Tribunal de Contas:
N. 26 — Envia o mocesso n. 60.000-39, para registo do ter-

mo (le constituição de aforamento fie terrenos de marinha e do acres-
cidos de marinha, n o :Ligar denominado "Ponta de Lucona", Estado
da Paraiba, assinado por João Monteiro Falcão. (Proc. 09.600-39) .

N. 27 — Envia o pi • ocesso n. 67.820-39, para registo do Ler-
nau de novação de aforamento, de terreno de marinha situado na
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'Praia Cempridd",	 de São jo0, Estado de ''Santa Catari-
na, assinadu por (regórie Filipe. ¡Proc. 67.820-39).
- Envia O prs.es.„„ fl. Gj .:585-39, para registo do s ter-

mos de constituirão de it.iirainento. dos terrenos de marinha O ar ies-
titio de Marinha. aSiva :\lartit.s ; 11 , Para nagUa e Coronel nista-
Ledo Ba s tos, ein	 'Esta+ da Baia, assinados por Pedro pitus
Ia Silva. (Prov. o. 61.583

`29 — Envia o prores sn n. 8.817-39, para registo do con-
trato de censlitnirão de irfilen ,.e. celebrado entre a União Federal

Jose Papa. do terreno situmio à avenida Francisco Bicalho, es-
quina da rua Francisco Eugenio, na zona portuária desta Capital.
;Proc. 8,81.7-39).

Dia 11

nre reH O municipal de Parnaiba — Piauí:
Telegrama 30.— Faz uma coinunitação. em resposta ao te-

legrama de •19-t2-39. da ....nesina autoridade, sobre o pagamento de
ta xas dc "rd Pae50 de terrenos de marinha, naquele município. (Proc.
102.89e-39) .

Dia 12
.am	 Oficies

An	 da 20.	 des feitos da Fazenda Pública do bis-
FeDprai

N. 21-DA — Ratifira o ofício n. 694-MJ de 22-11-39, do S.
it. li. C., no Distrito 1., ederal. atendida assim a solicitação feita
pele oficio n. 1.719, de l':-12-30, cio mesmo . Juizo. (Proc. 91.275
de 19:19.1.

.	 Sr. diretor da Se ,:retiruia ( .10 Tribunal de Contas:
N. 32 — Envia o precesso n. 104.376-39, coto 0 cumprimento

„de exigl'eicia determinada pelo hler., ntu Tribunal. (Proc. 104.376-39).
— Envia n pr-,ce . so u. 38-40, para registo do termo de

nexarao de aforamento do lote n. 390. da quadra 16, à rua Otávio
correia, Urca, nesta Capital, assinado por Simone Bayle. (Proc.'

ExpEDTENTE 00 SH. DIRET0It

Dia 16 de janeiro de 1950

Ao Sr, chefe do S. 11. li. U., no Estado do Ceará — For-
taleza:

Telegrama n. 56 — Resposta vo ssa consulta telegráfica nú-
mero clilatOrZe, — 13 corrente, c-zelarei:o-vos, consoante parecer
pii•ci-Htor desta Diretoria, gutc não há, na hipótese, contrato
ceusl1 tilivo ou i ran,, lativo diceitos reais Sobre imóveis, caso em
que e-.,l'itura pública seria substanvia contrato, havendo, 	 apenas,
-coidrido transrerência direito pessoal. Direitos reais, além 12.ro-
priedado, ieztão enumerados. taxativamente, artigo 674 Código Civil.
•Saudaçóes. — Ulpiono de It noyos".

o C . :185-38 — Alienação em concorrência pública, a
funcionários federais, do pri'di e e terreno à rua Araxá ri. 421, an-
tigo 132, Grajan, nesta Capital. — Aprovo a concorrência, adjurt-
cando o imóvel que 'dela foi objeto ao Sr. 1° tenente Alípio de
Amorno Gonçalves, mantida a exrlit-ão cio corrente não admitido,
que poderá desta decisão recorrer para a autoridade superior.

Processo n„ 96.830-39 — Termo de aforamento do terreno de
marinha à Praça (;eneral Magalhães n. 111, em Belém do Pará —
assinado por Joaquim Ferreira da Costa de Azevedo Silva, em 12
de outubro de 1939. — Am.o o o termo de aforamento de que se
trata e deter i moo seja O proce , so submetido novamente ao Tribunal
de Cuidas para os devidos fies legais.

Dia 17

Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem:

Oficio ri. .14-DA — Envia o 'processo n. 88.054-39 para que se
providencie a respeito do rex-igen-mando do crédito especial aberto
pelo Der' te ri. 1.351, de 8-1-37. (Pr(Icesso n. 88.054-39).

— Ao Sr. diretor do Seu vice de Águas e Esgotos do Distrito
Federa :

Orli l lo D. 39-DA — Envia o processo n. 93.734-30, para que
se providencie a respeito do novo empenho da despesa, no exercí-
cio vi g ente. (Processo ri. 95.731-39f.

— Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
Oficio ri. 51 — Reenvia o processo n. 96.800-39 para registro

do termo de aforamento, com o cumpriment0 de exigências formu-
ladas pelo mesmo Tribunal. KProcesse n. 96.830-39).

Dia 19
diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil:

Dtleio n. 43-DA — Envia o processo n. 84.580-38 para ex-
tração de novo eirm(11110 da despesa com a aquisição de dois leites
de terreno em Sete LagOas, no quilómetro 715 da Linha do Centro
da Estrada de Ferro Central do Brasil, no Estado de Minas Gerais,
, (Processo ri. 81.580-38).

— AO Sr. Dr. 2° procurador da República:
Oficio n. 41 DA — Em resposta ao ofício n. 39 — 2.151, de

2 de dezembro próximo findo, transmite inforpações. 	 (Processo
n. 2.818-40).

— Ao Sr. chefe do S. R.* D. C. no Estado da Paraíba:
Telegrama ri. 86 — Pede o envio de cópia autenticada de -ter-

mo de aforamento. para atender exigència do Tribunal de Contas.
(Processo ri. 1.018-40).

vxj,E)I EN1'1:: DO sil • CHEFE DO SERVIÇO REGIONAL DO 1)(1,),IjNI0 DA LIN lioj
IÇO DISTRITO FELIERAL

Dia 20 de dezembro de 1939

Processo ri. 90.011-39 — Termo de novação th, aforamento do
n. 533 da quadra 21, à rua Otávio Correia, Urca, nesta Capital,

assinado pori. Constança Maria Mendes Gomes de Macedo Vilar
inventarianft do espólio de Jorge de Macedo Vilar — Aprovo o
termo de que se trata e autorizo a sua publicação.

• Processo n. 57.701-39 — Termo de novação de aforamento dos
Jóias ris. 182-bis e 183 pa quadra 8, à rua Marechal CantuáriA,
Urea, nesta Capilat • assinado pelo Sr. Daniel Ferreira dos Santos.
-- Aprovo o termo lavrado e autorizo a sua publicação.

Dia 21

- Processo 22.292-37 — Termo de novação de aforarnento. do
Mie n. 39, da quadra 3, à rua Ramon Franco, Urra, nesta Capital.
a ser assinado por D. Ilma Masson Jacques. — Aprovo a minuta
1> fls. 31-33 e autorizo a lavratura do termo do aforamento,

Dia 22

Processo n. 3-1.513-39 Termo .de novação de aforamento
do lóte n. 390. da quadra 16, à rua Otávio . Correia, 'Una, nesta
Capital, assinado por D. Simone BaVle. — Aprovo-o termo de no-
vação lavrado e autorizo a sua publicação.

Processo n. 100.30-6-39 — Termo de' transferência de afora-
mento do lóte n. 91, da quadra- 5, à rua Osorio de Almeida, Uma,
nesta Capital a ser assinado pelo Dr. Ismael Américo Moniz Freire.-
— Aprovo a minuta e autorizo a lavra tura do termo de transfe-
rência.

SERVIÇOS AUXILIARES

Almoxa rifado

EXPEDIENTE DO Si'... 	 DIRETOR

Dia 22 de janeiro de 1910

Proces:zos despachados:

N. 533-40 — Ofício n. 250, de 10 de novembro de 1939, do
Sr. chefe do Serviço Regional no Estado do Amazonas, com que . de-
volve as segundas e terceiras vias das notas - de material. — Ar-
quive-se.

N. 2.482-40 — Telegrama n. 3, de 9 de janeiro de 1940, do
Sr. chefe do Serviço Regional no Estado do Ceará, com que solicita
material. Solucionado. — Arquive-se,

N. 95.252-39 — Ofício n. 5, de 21 de maio de 1939, do Sr. chefe
do Serviço Regional no Estado do Maranhão, com que devolve as se-
guindas e terceiras viaS das notas de material. — Arquive-se.

N. 549-10 — Ofício n. 331, de 15 de dezembro de 1939. do
Sr. chefe do Serviço Regional no Estado do Pará, com que devolve
as segunda e terceira vias da nota de 'material. — Arquive-se.

N. 3.807-40 — Ofício n. 3, de 2 de janeiro de 1940, do Sr. chefe
do Serviço Regional no Estado do Rio .Grande do Sul, com que envia
O balancete •de carga e descarga de material do mês de dezembro do
ano findo. Anotado. — Arquive-se.

N. 102.136-39 — Telegrama n. 535, de 24 de agosto de 1939,
do Sr. chefe do Serviço Regional no Estado do Rio Grande do Sul,
com que solicita material. Fornecido. — Arquive-se.

N. 1.974-40 — Ofício n. 14, de 3 de janeiro de 1940, do Sr. chefe
do Serviço Regional no Estado de São Paulo, com que solicita mate-
rial. Fornecido. — Arquive-se.

N. 10-1.323-39 — Ofício n. 3.218, de 28 de dezembro de 1939.
do Sr. diretor da Imprensa Nacional, com que envia fatura de ma-
terial fornecido. Recebido.	 Arquive-se.

N. 104.690-39 — Ofício n. 943. de 16 de dezembro de 1939, do
Serviço Regional no Estado de Minas Gerai, com que envia o ba-
lancete de carga e descarga de material do mês de novembro do , ano
findo. Anotado. — Arquive-se.

Dia 23
Processos despachados:

N. 100.092-39 — Telegrama n. 201, de 11 de dezembro de 1939.
do Si. chefe do Serviço Regional no Estado do Rio Grande do Sul,
com 'que solicita material. Fornecido. — Arquive-se.

N. 101.112-39 - - Ofício n. 1.676, de 7 de dezembro de 1939,
do Sr. chefe do Serviço Regional no Estado de São Paulo, com que
acusa recebimento de material, cujas notas devolve. — Arquive-se.

N. 101.097-39 — Ofício n. 3.225, de 26 de dezembro de 1939,
do Sr. diretor da Imprensa Nacional, com que envia fatura de ma-
terial fornecido. Fornecido. — Arquive-se.

N. 571-40 — Ofício n. 168, de 28 de dezembro de 1939, do Ser-
viço Regional no Estado de Santa Catarina, com - que envia o balancete
de carga e descarga de material do mês de novembro do ano findo.
Anotado. — Arquive-se.

N. 3.942-40 — Ofício n. 114, de 19 de dezembro de 1939, do
Sr. chefe do Serviço Regional no Estado do Ceará, com que envia
relação do material permanente recebido durante o ano de 1939.
Anotado. — Arquive-se.

N. ,1.091-10 — Ofício n. 2, de 2 de janeiro de 1940, do Sr. chefe
do Serviço Regional no Estado da • Baia, com que envia o balancete de
carga e descarga de material do mês de dezembro do ano findo. Ano-
tado. — Arquive-se.
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Dia 17 de janeiro de 1910
Ofícios:

N. 35 - I). A. - Ao Sr.- •Iirelor da Imprensa Nacional, com
que sol 	 material.

Dia

N. 42 - D. A. - Idêntico ao de n. 35 - D. A.
Dia 20

'N. 40- D. A. - Idantico ao de n. 35- D. A.

EXPEDIENTE po sa. clIEFE DO maroxAarnano

Dia 17 de janeiro cia 1940
Ofícios:

N. 23 - Á Agência Migueis Cia., com que envia o conheai-
mento de embarque de material destinado ao Serviço Regional no
Estado de Mato Grosso, enraminhado por intermédio daquela
Agência.

Dia 18

Ns. 26/28 - Aos Srs. arfes dos Serviços Regionais nos Es-
tados do Piauí, Paraíba e Rio Grande do Sul, com que comunica (a
encaminhamento de material.

Dia 20

N. 30 - Ao Sr. chefe do Serviço de Contabilidade, com que
comunica para efeitos de ponto, a alteração no pessoal que teni exer-
cício no Almoxarifado.

N. 31 - Ao Sr. chefe do Serviço Regional no Estado do Ama-
zonas, com que comunica o encaminhamento da "Relação (arai dos
Bens. do União".

N. 32 - Ao St. chefe do Serviço Regional no Estado de Per-
nambuco, com que comunica o encaminhamento de material.

Ns. 33/51 - Aos Srs. chefes lios Serviços Regionais nos Estados
do Pará, Maranhão, Piauí, Ceara, Rio Grande do Norte, Paraíba, Ala-
goas, Pernambuco, Sergipe, Baia, Espírito Santo, Rio de Janeiro,
São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Ge-
rais, Goiaz e Mato Grosso. respectivamente, com que comunica o
encaNnliame.nto da "Relação Geral dos Bens da União'4 . •

Dia 22
Ofícios:

-N. 52 - Ao Sr. chefe do Serviço de Contabilidade, com que
encaminha as' portarias dos eatranumerários com exercício lio Al-
moxarifado.

N. 53 - Ao Sr. chefe do Sorviço Regional no Esta gio do Ceará,
COM que comunica o encaminhamento de material.

Dia 23
Ofícios:

N. 55 - Ao Sr. chefe do Sorvia° Regional no Estado de Sarda n
Catarina, com que Comunica o encaminhamento de material. 	 -

N. 58 - Ao Sr. chefe -do Serviço Regional no Estado do Pará,
com que comunica o encaminhamento de material. .

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE l'(è 511. DIRETOR

Dia 25. (le jaeoiro da 1940

Requerimentos:
N. 3.083-40 - Associação Asilo São Luiz para Velhice Desam-

parada. - De acordo com a representação e o parecer, imponho ao
requarente a multa de 5080, Ia tu

N. 3.089-40 - Empresa Distribuidora de Anúncios Ltd. (Edal).
De acordo com a representação e o parecer, imponho ao requerente

a pena de revalidação correspondente ao selo devido.
N. 36.606-39 - Vitor Amable Pousa Grande. - Deferido nos

termos da informação e do parecer.
N. 47.973-39 - Irmãos Cor aeia & Cia. - Da acordo cota .a re-

prasentaçâo e • o parecer, imponho ac requerente a pena de revalidação
correspondente ao selo devido.

N. 808-10 - José Joaquim da Silva. - Altere-se a elasaifieaeão
ai:: acordo com o requerido e informado.	 •

• 275-40 - Ari C. Lomba A Cia. - indeferido.	 -
N. 47.166-39 - Gonzalez & Fernandez. - Altere-se a claasifica-

ção para "casa de pasto e botequim", e reduza-se ó valor locativo para
dezoito contos de réis (18:000$0) ia) lançamento para o correnla exer-
cício de 1910.

N. 17.105-39 - Juan. Trigo Godon. - Reduza-se o valor ]oca
tivo para sele contos e duzentos mil réis 	 :200$0) no lançamenta para
o corrente. exercício. •	 •

N. 16.118-39 - Francisco Barcia Rodrigues. - Redura_ae o a-
bai' ~ativo para sete contos e n Itizantos mil rui is . 7:200$0) no lança-
menti.) para o corrente exercício de 1940.

N. 50.371-38	 A. Martins A Cia. Ltd-. - Reduza-se o valor lo-
cai :No para »ove contos e seiacanhia mil réis (9:60080) no lançamento
a partir do exercício dê 1938.	 .

N. 27.128-39	 João Jerônima laigueira. - Itaduza-se a valor
locativo para oito contos - aei scenb1a e quarenta Mil aéls (8:010a0)
amerimento para o corrente e.xeraicia la 1910.

N . 39.018_37 _....	 A. machado. - n0.1.111/11,-“? O V1)101' locativa•
para trêa contos trezentos e sessenta mil réis (3:3040) a partír do
4 ,X411. 11!i1) do 1937.

N. .11.065-39 - AtilHo Gogh:111.e. - Deforido de acordo com a
ir fo r maeão o laudo a o paracer.

N. 17.290-39 -- Ban(.) do Comércio. - Proceda-se a cobinnçl
do selo davidi»nis termos da infa rmal.:50	 Parreer•

N. 2.025-10 - AI Ilha alaatins & Cia. - Procada-sa a cobeam::.,.
ti) .. çq o de acordo cmo a informa) e o parecer.

N. 3.283-10 - Aeir Viaiaa Nonos. - Do , :nanai° com a infortun-
a pela	 revalidaeão corres-(Ao e o parecer, imponho ao requerente

poialenfen liforanea do selo levita.
N. 3.281-10 - Laboratório Bordauna Ltd. - Idem.
.N. 2.041-10 - F. Santos. - Hem.
N. 2.642-40.- Di Giorcio zevado & Cia. -
N. 3.282-10 - Almeida Irmão & Cia. -- 'dom,

Procabiriaa:

N. 2.811-10 - Juiz da 3' Pretoria Criminal, entrega de 30080 a
favor da Domingos Lopes Paaliaeo. - Cumpra-se.

N. 2.817-40 - Juiz da 3' Pretoria Criminal, entrega de 100$0 a
favor de Ernani Correia. - Idarn.

N. 2,816-40 - juiz da 3' Pretoria Crinuinuil, antrega de 30080 a
favor de Ernani Correia, _ idom.

A. 2.665-40 - Juiz da l a Pactoria. Criminal, entrega de 300$0 a
favor n le rfouring Clube lio Brasil. - Idem.

N. 2.663-10 - juiz da 1° Pratoria Criminal, Mina de 50080 a
favor cie Ernam Corrida. - Main.

N. 2.t107-50 - Juiz da 1' Pretoria Criminal, antrega de 500$0 a
favoi de AMAM° Forreira Martins. - Idem.

EXPEDIENTE Do sa. ASSIsTENTE

Dia 24 ite janeiro de 1910

Reqnerimantos:
N. 38.632-39 - J. Peraira da Silva. - Transfira-se. Imponho,

a. J. Pereira da Silva a multa da 50$0. mínimo da lei.
N. 35.911-30 - António de Almeida Cocagom. - Transfira-se.

Imponho a António de Almeida Co ragam a multa de 50$0, mínimo da.
lei e mais a de :10 % "ex-vi" ito art. 219, a 2" do Decreta) 739, de 24.
do setembro de 1938.

. N. 35,675-39 - Luiz A. Saveao. - Inscreva-se e Ilé-Se a baixa
nos termos propostos. A segai ir vá o proces s o à l a Sub-diretoria para
providenciar quanto a última parte do parecer da 2° Sub-diratoria.
• N. 47.341-39 - Cooperativa de Consumo lios Rodoviarios, -
Inscreva-se com a nota "isento".

N.-11.630-39 - A. Santana & Cia. - Transfira-sea Imponho a
A a Santana (.1:: ei1. a multa h ,)). mínimo .1a le; e maia a ata, 31, aa•
-ex-vi" do art. 219, >, 20 (.10 Daerato ;39 de 21-9-38.

A. 47.115-39 - Eduardo dos Santos. - Indeferido. •
N. 38.525-39 - D. Aeanan. - Inscreva-se a coleta e dê-se baixa

-ex-officio" em nome iii W. IL. Azevedo ao (mal imponho a multa ae.
125$0, médio

N. 11.033-39 - Samuel' Luterman.	 Averbe-se. Imponho a
SanDiel Lutarman a multa 'de 5080, mínimo da lei.

N. 15.101-39 - Olímpio Dias: - Proceda-se noa termos propos-
toa. ImPonh o a João Amaral e a Olímpio Dias a multa de 50$0, mínimo,
lati.

N. .55.900-39 • - Furtado de %Imelda & Cia. Ltd. - 	 a baixa.
N. 41.023-30 - Erich Hohonstein e outro. - Id[on.
.N. 46.151-30 - Jaime Ferreira Dia.s & Cia. - Idem
A. 47.021-39 - Antônio Pere;ra da }amacei. - Ide»
A. 46.770-39 - Alberto Alvas de Oliveira, -
N. 43.340-39 - Alípio Narreto Guimarães. - Idem.
N. 37.971-39.	 Albano & Gaspar. - De acordo com o parocor
lar ido
N. 15,707-39 -a Parme,s eia, Transfira-se. Imomilt•irma

Paredes & Costa a multa de 5080, mínimo da lei e 30 % "ox-vi"
art. 219, § 2° do Docaato 730 de 24-9-38.	 .

. _ N. 13.691-39 ,José Monteiro da Magalhães. - Proceda-ae nos
toamos propostos. Imponho a 1-riiiva EMA t;:l alota a multa de 125$0,
médio da lei.

A. 781-30 - Emílio Ribeiro de Castro, Cuide de Bomfini
,je tomar-conheennento lo pedido de fia. 5, por ter sido o moa-

mo ap.rosentado fora do prazo regi:Mimei-dar.
A. 850-39 - Vicente Desideiao. Borja Reis 239. - Tendo eu]

vista o que consta deste proceaso, de acordo com o parecer da, :Ia Suh-
diretoria, atendondo ia terem aido pagos os emolumentos de ragialro
referente ao exercício de 1939, imponho a Vicente Desiddrio a
de 220$0 (duzontos e vinte mil réis). por infração do art.. 219, § 5" do
regulamento aprovado m)i o Daerato 739 de 21 de setembro do 1938,
cabotai° ao notificado pelos canais competentes, pedir a resLiattição
da multa de mora cobrada de nanado com o 1° do dispositivo acima
citado. Fica avisado o mesmo notificado (ino não será aceita petição
aei pedido de reconsideração mi a oxceda a 15 dias, aom o prévio depa-
sita da multa impo.sta. foi ime-sa

1":1:11 Mão

N. 2.138-40 - Luier Sawin-on. - Certifique-se o que constar.
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tolação deis processos em exigência na mesa de Automóveis na
Sub-diraoria.

Pr ao,sses

N.	 - Simaro &Cia
1.125-10-loalro António Rodrignes.

N. 1.160-1 0 - alostat Ameu.
1.171-10 -José Gonçalves Maia,

• 1,507-40-Pedro António Rodrigues.
N. 1.700-10-Joa q uim Teixeira Leite da Mola.
N. 1.7(35-10 -Franci.- zro Gaspar de Lemos.
N. 1.760-10-Franci sco Gaspar de Lemos.
N. 1.767-10 - Franci , co Gaspar de Lemos.
• 1.708-10 -Francisco. Gaspar de Lemos.

N. 1.777-10-João Iramius.
N. 1.863-10 - Comercial Metropolitana S. A.
N. 1.8(15-10 -Valdemico Gonçalves Sarai.
• 1.927-10- Alípio Marques Fernandes.

Delfim do Espirito Santo.
N. 1,920-10 -Delfim do Espirito Santo.
N. 2.059-10-----Joaquim da Silva Carneiro.
N. 2,05n-50-Joaquim Castelo.
N. 2.000-10 -José Maria Dias,
A. 2 .001-10 -.Terem ias Lopes & Cia.
A. 2.062-10 -FernaLdo Guedes.
N. 2.079-10-C15sio Muniz & Cia.
N. 2.189-10-Comercial Metropolitana 5. A.
A. 2. -422-10 -Manuel Rodrigues.
N. 2.322-10-António Amaro.
N. 2.231-10	 !Manuel Mves.
N. 2.115-10 -Josa Rodrigues Bento.

. 1.112-10 - António Cardoso

SEGIINDA SI p.-DITIETORFA

1noveT1‘)S DO SR SI:11-tfiliETOR

N. 17.822-20 - João Evaagoiista de Almeida. rua Ruamo, Aires
242. - sali,faça ri exigaocia dentro do prazo do 15 dias.

A.	 - Redrigo Joaquim, rua 2 de Dezembro 78, ;obrado,
--

N. 18.301-39 - Joaquim de Oliveira Cardoso, rua Felipe Car-
doso 10. -- Liem.

A. 2e.7 o7-30 - Emio . esas Elétricas	 ileiras S. A., Avenida
Rio llrann 135;37 - 12° ao 11 0 andar. - Idem.

N.	 - Nelson Benedito Rodrigurs Porto, rua Capitão Ma-
cHira 59. - Idem.

N. 1.896-10 - MusHfa Dift rua Caluinhi 22. porta. - Idem.
N . 1. ,161 - lo	 Nair raiano de Campos, Avenida N. S. Copacabana

770. - Iderro
A. 1.99 n -50	 Haia Majranovska. rua do • Mato so 79. -- Idem.
A. 171-ío - Candido Leandro, rua Clarimundo . de Melo 790.

- Idem.
• 1.299-50 - Luiz Coelho Ormond, Ponte de Paquetá. - Idem.

N. 2.308-10 - J. F. Gonçalves, rua São Francisco da Prainha
53. - 'dom.

N. 1.020-40
• N. 33-10 - Varra & Cia.. rua 1.- rano.s 1.047. - Concedo o prazo
(Onze dms•

N. 896-10	 Pasqualo Salornma Avenida Rio Branco 42. - Sa-
tisfará a eoiganria (linho do praza fio 20 dias.

N. 18.158-39 - Theodc.ir WiIJe & Cia. Ltda.. rua Senador António
Girlos 383. _Idem.

A. 1.8.302-29 - Moorão & Calvo, rua Venina 0-A. - idem,
N. 1.281-10 - Car,ïos & 'Brochado, rua São Luiz Gonzaga 287.

A. 1.057-10 - António Luiz da Cunha e Luiz Maria, rua Júlio
elo flarme: 177. - Idem.

N. 1.185-10 - Garages Reunidas, Ltda., rua General Pedra 407.

A.
-

1. so.;-4o - Angosto Bordalo crista°, rua Miguel. de Frias 72.
- hien!.

N. 929-10 - AntAnin Augusta Mas, rua do Lavradio 10. -Ident.
A. 18.312-39 - Mário Cio Oliveira Peixoto, rua Curupaiti 2. -

Idem.
A. 1.821-10 - Joaquim Lino, rua Silva Freire 1, fundos. -Mem.
A. 1.507-10 - Petruccolli Caetano, rua José, Bonifácio 18. -

A. 1.300-10 - Rosa Morane. Avenida Izahel 257. - Transfira-sA
e remeta-se ii 3' Sob-diretoria.

N. 620-10 - José Alves Soari. , .z . Est. do Retiro ro	 biom.

A. 821-10 - Marlincz & Vilarinho, Avenida Moi 	 Sa 252. -
Idem.

N. 1.677-10 - José Marquo:s Terreiro, Avenida Marechal 110.
ritmo 220. 1". - Idem.

42. 121-39 _ Afonso silva & Cia., rua Regente Feiji5 111. -
Idem,

N. 2.221-10 - Abram Maj. , - Kilom, rua Regente Fi_s ij.1 t35.-
Idem.

N. 2.032-10 - António Lourenço de Pinho, rua dos coqueiro
104. - Idem.

N. 818-50 - 15 - 11 Shang Chato, rua São Cristovão 1211. _ moio.
N. 2.325-50-F. W. Michel, rua Aristides Lobo 210. -- (geio.
N. 115-10 - jarob afuni)a. rua Regente Feijo 23. - filen].
A. 538- '4 4) - Manuel Borges de Sousa, rua Grão Pará 05. - Idem.
N. 1.102-50 - Artur & José Guiomar de Almeida, rua Arquias

Corduiro 618, - Transfira-se e arquive-se.
A. 851-50 - Esmerai& Alves Vilela, rua Coronel Tamarindo 605.

- toem.
A. 55.310-39 - Francisco Antônio Aguiar. rua Arislides Catre

120. - Idem.	 .
N. 519-10 - Nicolau de Franco, rua São Januário 172. - Idem.
A. 39.372-39 - Valente & Cia. Ltda.. rua Haddock Lobo, 4 e 6.

- Traiodi:a-se para os nomes de João Pinto Valente e João Alexan-
drino de Figneiredo. Isto feito. remeta-se ii 3' Sub-diretoria.

1.103---40 - J. Machado Segundo, rua Carmo Neto 107. -
Transfira-se o arquive -se .

N. 3 20-10 - Medeiros & Correia. Est. Santa Cruz 2.453. -Win.
A. 612-10 - Antônio Fernandes da Silva. rua Lino Teixeira 160.

- Idem.
X. 1.06:;-10 - AdAno Itamponi, Avenida Rio Branco 49 -
- Transfira-se e remeta-se ir 3 t• Sul -Direloria.

N. 973 - W - Felix dos' Santos Pimenta, rua Pedro I° 7 -

andar. - Transfira-se e arquive-se.
N, 1.009-10 - Albino & Fernandes, rua do Livramento 131. -•

Idem.
N. 2.187-50 - Cantizani Giovani. rua Goulart 97. -

▪

 /dem.
A. 2.329-40 - Arlindo Domingues das Lapas, rua Sousa 1.,'riinco

122. - ident.
N. 1.090-50 - Humberto Vai. rua Lobo Junior 47. - Idem.
A. 48.335-39 - José Pires Franco, rua Barão de São Francisco

Filho 367. -
A. 1.855 - 10 - Leto Otávio de Oliveira, rua do Matoso 208. -

Idem.
N. 30.262-39 - jaisé Albuquerque, Avenida Gomes Freir ., 123.

- Idem.
N. 1.630-10 - José Augusto Virente Pereira, rua São Francisco

Navici 221-A. - Transfira-se e remeta-se à 3 a Sub-Diretoria.
A. 1.931-10 - Manuel Pereira da Silva, rua José Bonifácia 184.

-
N. 1.115-10 - António Marques Bastos, rua dos Andcadas :07-A.

- Idem.
A. 45.800-59 - J. Espinha Monteiro, rua Cardoso de Morais 11.

- Idem.
N. 312-10 - Alfredo Flesbão Xavier, praça Xavier Sigaud 10.

- Idem
N. 057-40 - Vicente Vaz Figueira, Avenida Automovel Clube

2522. - Idem.
N. 36.220-39 - Agostinho José Vaz, rua Real Grandeza 410.

Averbe-se a mudança.
N. 47.829-39 - Clelia Pereira, rua da Carioca 57. - Tdom.
N. 18.116-39 - Esmeraldina Gagliardi, rua Uruguaiana 101 -

I andar. - Idem.
A. 40.221-39 - Jaind Melki & Cia., rua Buenos Aires 299 -

loja. - Idem.
A. 329-10 - Industrias Químicas Brasileiras Duperial S. A.,

rua Aristides Lobo 131-A e 136. - [riem.
A. 11.463-39 -J. Kulzer, rua Silo Bento 13 - sobrado,. - Idem.
N. 42.891-39 - Marques, Co.sla	 Cia., rua Andrade 'ires 53.

- Idem.

- Matéria (;ranha, rua do Livramento 114. -Idem.

N. 623-10 - Rubem Carvalha, rua Figueira 218, casa 7. -Idem.
A. 953-40 -Laudomira dos Santos Silva, rua Ferreira Nobre 205.

- Averbe-se a mudança e remeta-se à 3' Sub-Diretoria.
A. 954-10 - Otarilio da Luz Pontes, rua Felipe Cardoso 272.

Ii	 .	 Idem.
N. 385-50 - Acácio do Nascimento Sou 't rua Alaide 80. -Idem.	 N. 450-10 - Cristimi Gentil C tEme i no GonçaIves Dias 67 -10.
A. 452-10 - Sá & Rei s , rua da Constituição 47. - Satisfaça a - Averbe-se a mudança e remeta-se à 39' Sub-liiretoria.
nejr, dentro do pi isde 20 dias.	 N. 47.232-39 - Isaura de Sousa, rua Giuiporé 22. 	 Idem.

A. .280-10 - Pereira Soares & Pinto, rua dos Inválidos 111.	 A. 1.081-10 - Renato de Araujo Lima, Est. Braz de Pina 675.
wrn,
N. :452-40 - Humberto Olivieri, rua Buenos Aires 171, 1°. -

Moro.
N. 989-10 - &tonel Ais, p ita Ramalho Ortigão 9 1 0 	sala 4.

N. 697-10 - Adolfo 114:dl-labia Peno, rua Buenos Aires 101 -
sala 07. - Idem.

N. 32.910-30 - Erotildes Martins. Est. Eugênia 28. 	 idem.
N. 1.688-10 - Sebastião Salvador de Aguiar, rua Frei Caneca 51,

Pilotos. - Concedo o prazo de 30 dias.

N. 1.266-10 - Cherzman Filhos, rua Regente Feijc1 119. -Idem.

-
N. 13.669-39 - Artur Golddhirch, rua 1' de Março 101 - 3°. -

Averbe-se a mudança nos termos propostos-.
- N. 1.401-10 - Cia. de Comércio e Industria Freitas Soare, rua

da Alfandega 137/39. - Idem.
A. 58.039-39 - António Pepino Ferreira, rua Tenente. Abel

Cunha 14. - Idem.
A. 1.126-10 - Manuel & Pereira Segundo, rua General Pedra •

219. - Idem.
A. 30.711-39 -Neotherapia Científica Ltda., rua Piauí. -Ideou.
N. 2.168-10 - Zelia Lemos, rua Gustavo Sampaio 170. - [dem.
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Direloria do Imposto de 'tenda

EXPEDISNTE	 SI% .

Dia 25 de janeiro de 1940

Ofícios expedidos;
N. 229 — 2 Vara de Orfãos — Prestando informiição sobre o

espólio (ile Maria Ludoslna Tovar Leite.
N. 230 — 6a Vara Cível — Pre s tando inforr»ação sobre o ospillio

de Lstanislau Firmino da Cruz ou Eslanislau Ferreira

Requerimentos, despachados:

Processo n. 1.002-10 — J . Cruzeiro	 Comp. — nesponda-se
de acordo com o parecer.

O parecer do auxiliar de gabinete, Sr. Gastão da Silveira Serpa,
com o qual concordou t i 	 tal', foi o seguinie:

"A s firma s e sueleda n les q u e, como a consolei:2te. encerram balanço
em qualquer data do primeiro semesli e lie cada ano, ( ..r-vi da,: mo-
dificações introduzidas no regulamento do imposto de renda pelo De_
creio-lei o. .! .168, de março ile 1939, podem apre...-eniac jeeileileão
pura 4, e:v.i.:cicio de 1910 por nina das três: formas seguintes:

Primeira — Ba seada no balanço de doze meses fechado em 1939,
não importando :1 eiresmstãnein dessa já ter sido a instrução da dec - a-
raeão do exercício próximo passado — de acoro com o art. 1° § 4°
( 1  Parte ) do citado decreto-lei:

:n Pg vinda — tom base nos dois billanços de 12 meses, encerrado:
respectivamente em 1939 e 1910 — pela forma preserila no art. 4°
alud i do, cabendo ainda aplicação do di,sposto nos ?..;.; 1° e 2° dese
wesiro artigo; e

Terceira — Baseada no balanço de período inferior a c'oin moses..,
que ;,or ver lura tenham fechado cio 31 de dezembro de 19:39, abran-
gendo o período compreendido entre essa data e a em que, no mi-
me .n .o semestre (lesse ano (não a demais repetir) tenha havido o en-
cerramento normal do balanço anual. Nesse caso o iiendimento tri-
lmiavel será determinado pela maneira indicai'a no § 5* daque:e mesmo
a: t igo.

ts, como proponho seja respondida a consulta.'"
Proces s o ri. 1.007-10 — Espólio de Miguel Sonni. — Deferido.

Asi lançamento. para os devidos fins, depois da juntada ao proces
referido na petieão,

Dia 26

Reqnerimentos despachados:

N. 451-39 — Afonso Pinto. — indeferido. Mantenho o lança-
nile;t to ex-vi los arts. 88 §. 1'. 113. leira o, e 110 pw . agrafo único (1*
parte), do regulamento deste imposto.

N. 500-39 -- João Alves FeitOsa. — Relifique-se a bailou:cato
para a reedição da multa ao mínimo do art. 12 do Decroto-iei
Cobre-se o devido em três prestações iguais e mensais.

N. 3.190-39 — Clara Botafogo Ribeiro. — Indeferido. Mantenho
O .ançamento do acordo com o parecer.

N. 3.381-39 — Ber»ardino Jusliniano da Costa. Deixo de
tomai conhecimento da reclamação, por ter sido interposta fora lio
prom.' legal.

N. 6.761-39 — Sauim Miguei. — Indeferido. De varja com o
parecer. mantenho o lançamento.

N. 8.318-39 — Azei. Cantanhede de Bulhões Costa. — Em face
to formação, mantenho o lançamento.
N. 11.887-38 — Silvio Vieira Peixoto. —	 '32 acordo

com o parecei . . mantenho o lançamento.
N. 12.166-30 — Gesar Pereira de Sousa. — Por interposta fora

do prazo legal, deixo de tomar conhecimento da petição protocolada
sob o. 6.980-39.

N. 13.726-38 — Aida Costa. -- Tendo em vista o disposto no
art. 29 do Decreto n. 1.108. de 22 de março de 1939. lama
cimento da petição de fls. para permitir o pagamento do débito re-
lativo ao exerefeio de 1938. em três prestações.

N. 13.755-38 — José Passos. — Indeferindo a p etiv50 Pro t o-
colai:a sob o n. 7.918. de' 1939, por falta de amparo legal, mantenho
o itt !l t:amento. de acordo com o parecer.

N. 11.330-37 — Royal Insurance Co. Ltd. — Retifique-se o
lançamento. de acordo CO,)) O pareeC`r

N. 14.885-38 — Ludgero Eugênio da Silveira Filho. — Indefe-
rido De acordo com o porectir. mantenho o Iam:mi:ato.

N. 16.765-39 — Otavio Bulhões. — Deferido, em face do dis-
postri no g 2" do art. 153 do Regulamento do Imposto de Renda.

N. 17.188-38 — João Batista Filgneiras. — indeferido. Do aeot-V)
com O parecer. mantenho o lançamento.

N. 17.830-38 — Emidio Angusto Cabral. — Deixo de tornar
conhecimento da reclamação, por ler sido interpost a fon do oraza

18,959-38	 Canrobert de Lima Costa. — Do a,..ordo com 4
parecer mantenho o lançamento. Concedo porêm, para ijagaineuto
dél):10 o seu parcelamento em trit.s quota s mensais e iguais.

N. 21.237-37 — João Ferreira de	 — Deixo de tomai
roahecimento da reclamação, por ter sido interposta fora lo prai

EXPEDIENTE DO SR. assisTF:sirE

Dia 20 de janeiro de 1939

N. 9.012-30 — Anlero Pereira da Silva Morais. — Manteifao o
lançamento procei',ido à vista /Ia declaração apresentada em 5 de
jonhe de 1939.

N. 15.207-37 — Manuel .Franeisco Rodrigues. — Mantenho o
lançamento, de acordo com o parecer.

Ministério da Marinha
Tribuna( Ala pilinio Adminislrativo

391 a SES5.k0 (i111)INAllt‘, E:1I 21 DE JANEIRO DE 1910

.Preseotes„ à hora regimental, os Srs. juizes vice-almirante Dario
pais Leme i le castro, capitão de mar e Guerra Amerieo iti Araujo l'i-
roentel. Drs. Carlos L. 11. de Miranda e João SIO Gonçalves e ca-
pi tião de Longo Curso Francisco Josê da Rocha.

Procurador, em exercício, Dr. Carlos Amérivo Brasil,

Secretario itoborto Talavera 'Unice, oficial administrativo "1',
durante as ferias do sioneulnário 4.11) cargo.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e a s sinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo Sr. presidente ii xpediente
em mesa.

Publicação: Teve publicação o acordão proferido pelo T.M.A.
proelissu n. 350, julgado sul 20-12-1939.

noprei.„,, inação recebida: Processo n. 387; relator o Sr. .Juiz Car-
loe, li 11inranda; referente ao sinistro do navio "Prudente de Mortis",
em águas do Chile, estreito de Magalhães, em 2 de março do ano Fos-
sado, com representação do Sr. procurador em exercívio, contra o
capitão de Cabotagem Orlando Astolfo Ramos e o piloto Vicente fie
Sousa Leilão. Apreciaria a representação, foi , recebida IM ra que rms-
s s,ga na forma regimental.

Arquivamento doiferido: Foi julgado o processo ninei .° 377, sendo
deferido o arquivameolo do processo requerido pelo Lis • procorador,
ern exercício. na forma da papeleta. anexa. — Roberto reibwerfi fieèlere,
onda] administrativo 1, polo secretário.

:JULGAM EsTo

'Dia 24 de janeiro de 1910

Processo ri. 377, relator: J1.1 li 1)r. Stoll Gonçalves.

lb.iferente ao incêndio havido a bordo do navio-tootor "Lamy",
no dia 12 de julho do ano passado, quando em viagem do Itio III Ja-
Dello para

Com parecer do procurador, em exercício, opinando pelo
Va m ento do processo.

Lidos, relatados e discutidos Os mitos, decidiu o Tribunal, por
unanimidade de votos:

a) quanto à natureza e extensão do acidente: combustão de Óleo
na praça dos motores, obrigando o abandono do local, alijamento de
carga inflamável do convês e abandono temporário do PrÓPri0

h) quanto à causa determinante: ruo apurada o, conse(luente-
mente;

c) deferir o pedido do arquivamento feito pela Procuradoria.
Ao Sr. relator. — .florío, PreSilknte.

PROCESSO N. 350

Aeorio.:i o

Natureza do acidente — Abalroamento do iáte-r.-otor "União"
com o vapor "Araptia". no dia 26 de novembro de 193s . no porto do
pio de Janeiro, nas proximidades da ilha de Villegaignon. .

Relator — Capitão de Mar e Guerra Raul Romeu Aniones Biaga.

Representados — Capitão Nabucodonosor Ferreira e o mestre de
pequena cabotagem Pedro Monteiro Soares.

Autora — A Procuradoria junto ao T.M.A.

Parte decisória — Acordam os juizes do Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo, unanimemente:

a; quanto à natureza e extensão do acidente: abalroação do iále-
motor "União" com o vapor "Arapuá.", com as. avarias eonstans.es
dos autos:

b) quanto à causa determinante: ter o mestre do "União" in-
fringido as regras para evitar o abalroamento; 	 •

e) consequentemente; isentar de responsabilidade o capitão Na-
bueodono sor Ferreira e responsabilizar o mestre de pequena cabo-
tagem Pedro Monteiro Soares, e julga-lo incurso no artigo s,.iisisonla
e um letra "f" do regulamento do Tribunal 'Marítimo Administra-
tivo impondo-lhe a multa de duzentos e cineOenta mil reiS e custas,
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na aueencia de agravantes re jonbecendo-lhe bons antecedentes. P.
I. C. R. Rio de Janeiro, sala das sessões do Tribunal Marítimo Adnu-
nietrativo, aos vinte de dezembro de Mit novecentos e trinta e nove.
— A. A. Daria Paes Leme de Castro, presidente. — ,Baul Roméo
Antunes Braga. relatar. — Americo de Araujo Pimentel. Caelos.
Lafoyette Bezerra de Miranda. — Francisco José da Bocha. — Soão
srou Gonçalves.
. Confere. — Roberto Talavera Bruce, pelo secretário do Tri-

bulial.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Apostilas:
Na portaria a.- 187. de 29 de julho de 1938. mie nomeia o sub-

tenente abaixo mencioaado, foi lavrada a seguinte apostila:
"O sub-tenente António de Setriss Souto, .de quem trata Esta

portaria, deve servir no 22 Batalhão de Cas'adores e'rião no 9" Re-
gimento de Infantaria. Rio de Janeiro, 'lã de janeiro de 1940. —
General. Enrico G. Outra"

Despachos:
Era 22 de janeiro de 1910

Foi designado o major Ildefonso Correia, pare exercer as fim-
ções de chefe de , Seceão da 4' (quarta) CireunserVio de Recruta-
otento.

Em 23 de janeiro de 1940
Foi exonerado. a pedido, das funções de adjun'a da 11' (décima

primem)) Circunscrição de Recrutamento. 'o 1° reneate reformado
Pedro Mendes de Aguiar.

Em 24 de janeiro de 1.940
Foi designado o caoilão Cassnl Martins; Bruni, para exer-

cer as funções de adjunto do Estado Maior da 9° (ama) Região

Foi transferido o capitão João Batista Mondini Beleti, do Quadro
Suptementae Geral para O Ordinário, sendo classifieada no Batalhão
de Guardas.

Foram concedidos mais 20 (trinta) dias, em prorrogação, para
oonclu sen do inquerito [`cheia , Mi.itar de nue sslá encarregado o
capitão Evaristo Rodrigues Teixeira-.

Foi ne smitido ao 1° tenente Milton Araujo, gozes as férias lego-
lan entarea cai Caxambú e Belo Horizonte.

Cm 25 de janeiro de 1940 .
Foi trensferirlo - o 1° tenente veterinário Edereittult 	 kto

adjunto do Servieo cie Veterinária da 1' Região	 Toare a Escola
de Veterinária do Exército.

Portarias:

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Terceira Seeção

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Na mensagem n. 1-5/3, de 10 do corrente, que o -Exmo. Sr.- mi-
:Heir° dirigiu ao Exmo. Sr. Presidente da República, pedindo;

"a) a transferência do Quadro 111 para o Quadro 1. deste- mi-
nistério, do correeiro da classe E — Pedro José de Carvalho na pri-
meira vaga que se verificar;

b) que, enquanto não puder ser efetivada a providencia acima,
se digne V. Ex. de autorizar a permanêncin do correeiro em Ostes:drio
no Estabelecimento Central de 'Material de Intendência, onde se en-
contra em serviço."'
o mesmo Se. Presidente, em data de 15 do citado mês, exarou o se-
guinte .despacho: "Autorizado".

Exesnitearre DO SR. MINISTRO

Dia 10 dexjaneiro de 1940'

Demissões:

O Sr. ministro, em nome do Sr. Presidente da Rept:maca, resolveu
demitir. a pedido. .Samuel de Sousa Andrade, do lugar de apreediz
de 2' elnsee, da Fábrica de Piquete (portaria n. 624-S/3);

O Sr. ministro. em nome do Sr. Presidente da República, resolveu
demitir, por abandono de emprego, Antônio Santos de Almeida, ..tn5o
Luiz cies Santos e Alariano da Silva Filho, dos cargos de marinheiro
de 3' elasse, do Serviço Central de Transportes (portaria n. 625-S13);

O Sr. ministro, em nome do Sr. Presidente da República, reaolveu,
tendo ein vista o rItie consta do processo n. 28.482. de Secretaria
Geral do Ministério da Guerra, demitir, a bei)) do serviço público,
Eenaty Pereira de Sá, do lugar de auxiliar de. escrita de 5' c.asse,
da Eeeola de 'Intendência (portaria n. 626-S/3).

Licenegs:

Foram concedidas. pelo Sr. secretário geral, as eee.uintes licenças:
Tvinta dias. ex-officio. a Francisco . de Paula Latuga, alfairi!e

classe C, classificado no Estabelecimento Central de Material de in-
tendência. nos ferinns dos artsi 154. 102 (letra b) e 165, do Deeteto-
lei ri. 1.713, de 28-10-939, a partir de 2 do . corrente (portaria n. 85.
de 2-1-9;0);

Seis meses. a Juraci Walker de Vasconéeloe, dactilógrafa da
Classe G. classificada na Comissão de Eficiência. nos termos dás ar-
tigos 13i. 162 e 165. do Decreto-lei ri, 1.713, de 2-10-939, a partir
de 1; de novembro de 1959 (portaria n. 80, de 22-1-940);

Trinta Mese, ex-officio, a João Carlos: COrreia Lima,' chefe de
portaria ria Diretoria de Intendência da Guerra, nos lermos dos ar-
tigos 154. 162 (letra b) e 165. do Decreto-lei n. de 28-16-931
a partir de 23 de dezembro de 1939 (portaria n. 1, de 234-946).

Mandou-se publicar:

Que faleeere no dia 26 de november) do ano próximo paesado,
e servente da classe C, Glacilto tios Santos Bruni, que tinha exercício
no gabinete do Sr. ministro (memorando n. 95 sok, de 5-12-930);

Que faleceu, rio dia 10 do corrente, o inspetor da alunos ela nassa
E, do Colégio Militar, João Miranda Santiago (tel. n. 22. de 17-1-)40);

oue ea!ece ti. no dia 31 de dezembro nróximo findo, o .servente
de 5" classe. extranumerário-mensalisla. de Fábrica de Bonsuoesso,
José Napoleao de Holanda Cavalcanti (oficio 11. 27, de 9-1-940);

Que foi dispensado, a pedido. no dia 9 do corrente, das funçõea
de servente diarista do H.C.E., Guilherme da Silveila Machado;

Que, em virtude da alteração acima, foi admitido, a partir de
9 do corrente, como servente diarista, o reservista de 1' categoria,
João dos Santos (ofício n. 207, de 10-1-940, do M.E.):

Que faleceu. no dia 4 do corrente, o -.servente da classe B, do
Depósito Central do Material Bélico, Pedro Rodrigues dos Santos
(oficio ri. 108; de 15-1-940);

.	 -Que, em consequência da ordem presidencial exarada na expo-
sição de motivos n. 2.333, do D.A.S.P., publicada no Didrio
de 5-12-939. o Sr. inspetor geral dp Ensino do Exército, fez recolher
h Escola de Estado Maior, a que pertence, o inspetor de alunos classe F,
Fernando Vilas Boas (ofício n. 336, de 15-1-940, da Inspetoria Geral
do Ensino do Exército);

'As tabelas numéricas e relacões nominais de diaristas aboixo:

orneToitia .DE, FUNDOS Do EXIÉRCITO

Tabela numérLot e relação nominal dos diaristas desta diretoria,
organizada em cumprimento á letra b do art. 11 do Decreto-lei

De 23 de janeiro de 1940
N. 2.000 — Expede o título de nomeação de liam° operador de

4 4 reaese ao 2° cabo operador auxiliar do Q.11.0.R..., Edson Bráulio.
Requerimentos:

Afonso Augusto da Cosia Melino de Magalhães, a l uno do 3" ano do
C P.O.R. da 1' Região Nfilitar, pedindo certificado de reservista de'
2" categoria. — Indeferido por falta de amparo t)gai. 	 Otte faleceu, no dia 7 do corrente, n marinheiro da classe D,

sambroSina de Assis Costa, pedindo transferência de seu filho S.C.T., João Elo Rego Silva (ofício n. 93-G, de 10-1-940):
3° sargento Wilson da MS,if_ Costa. do 2° Batalhão de Pontone;ros,
para tinia das unidades da 1° Região Militar. — Indeferido, em face
da informação da 3' R.M.

Francisco Tara-iam reservista, pedindo retificaçaa de nome en)
seu certificado militar. — Deferido.

José Duarte dos Santos, sorteado da classe de 1918, pedindo que
lhe seja pern ilido concluir o período de instrução que lhe falta para
obter a caderneta de reservista. no Tiro de Guerra n. 179. — Inde-
ferido por falta de amparo legal.

José alareelino da Silva, reservista (corneteiro de 1' classe), pe-
dindo reforma. — Indeferido por falta 'de amparo legal. O peticiona-
no não tem 20 anos de serviço.

Luiz Berreiros. 1" sargento da reserva . do Exército de 1 4. linha,
pedindo melhoria de reforma. — Indeferido. Os assentamentos cons-
tantes de sua caderneta de reservista, que o requerente juntou afiaal,
provam não ser merecedor do que pede.

Luiz da Costa Ribeiro, reservista, pedindo retificação do local
de seu nascimento em seu certificado militar. — Deferido.

Pedro Paulo Ferreira de Menezes, coronel, pedindo exoneração
do cargo de chefe da 2' Secção da Diretoria de Engerharia. •— Dcfe-

Vatter Duarte Leal, 16 cabo do Contigente Especial da Fábrica
de Bomstice.eso, pedindo que lhe seja permitido i:azer estágio no
B.C.E., afim de se candidatar ao Curso de Sargentos Manipuladoree
de Farmácia na Escola de Saude do Exército. — Deferido. O reque-
rente deve fazer o estagie na própria Formação Sanitária da Fábrica
de -Bomeucesso, sem prejuizo do serviço que lhe compete em suas
rui-leões.

•••
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n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para vigorar durante o ano
de 1940.

Dotação orçamentária distribuida: Verba 	 — Pessoal, cons.:-
gnação II — Pessoal extrartumerário, 	 — Pessoal Civil — 5 —
Pessoal extranumerário, 03 — Diaristas — 27:00080.

Número de diaristas — Profissão ou - natureza do trabalho
— Total por dia — Total em 300 dias

Relação nominal de acordo com a tabela acinte

Nomes — Profissão ou natureza do trabalho — Data da
admissão
	 Diária

André Mendes da Silva, servente braçal — 3-VIII-1939 	 18$0
João Japhet Soares de Almeida, idem — 3-VIII-1939 	 V.•:$0
Orozimbo Lírio, idem — 3-VIII-1939 	 	 18$0
Paricles da Graça, idem — 3-V111-1939 	 	 1880
Mário Teodoro da Castillios, idem — 21-VIII-1939 	 	 1880

-Capital Federal, 17 de ittlICIVO de 1940. — Emitia Fernandes
de Souza Doera, coronel-diretor.

ounaroma DE RECRUTAMENTO

Tabela numérica e relação nominal dos diaristas desta diretoria,
organizada em cumprimento à letra b do art. ti do Decret,o-lei
n. 1.909, de 26 de dezembro tle 1039, para vigorar durante o ano
de 1940.

Dotação orçamentária distribuida — 29:10m.

Número de diaristas — Profissão ou natureza do trabalho — Diária.
— Total por dia — Total em 300 dias

2 -, erventes diaristas 	 	 1380	 2680	 7:80080
6 serventes diaristas 	 	 1280	 7280	 21 :6080

Soma total 	 	 29:10080

Relação nominal de acordo èont a tabela acima

Nonn , s -- Profissão ou natureza do trabalho -- Data da
admissão
	

Diária

1. João Masco da Silva, senente — 6-7-1939 	
	

1380
2. Wilson. Barros Teixeira. idem — 6-7-1939

	
1380

3. José Cardoso, idem — 6-7-1939 	
	

1280
4. José Alves Rim-milita idem — 6-7-1939 	

	
1280

5. Francisco Genésio Rocha, idem — 6-7-1939 	
	

10
6. Moisés Moreira Moura, idem — 6-7-1039 	

	
1280

7. Edmundo Joaquim Pereira, idem — 4-11-1939 	
	

1280
8. Vago.

Louricat Duarte do Carolo, coronel, diretor.

DIRETORIA DE AERONÁUTICA DO EXÉRCITO

Serviço de Intendência

Tabela numérica e relação nominal dos diaristas desta diretoria,
organizada em cumprimento a letra b do art. 11 do Decreto-lei
n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para vigorar durante o ano
de 1940.

Dotação orçamentária disfribuida — 10:200%0.

Minero de diaristas — Natureza do trabalho — Diária — Total por
dia — Total em 300 dias

2080	 2080	 6:00080
1 servente braçal 	 	 1580	 1580 •	 4 :50080

Total . 	 	 10:50080

Relação nominal de acordo com a tabela acima

Nomes — Natureza do trabalho — Data da admissão .	 Diária

Anísio Vrabl, servente braçal — 21-1-1939 	 	 2080
Celso Sardenberg, idem	 27-IX-1939 	 	 1580

Rio de Janeiro, D.F., 2.0 de janeiro de 1940. — General de bri-
gada Isauro Reguera, diretor de Aeronáutica do Exército.

Ministério da Viação e Obras ,Pública?.

Diretoria de Contabilidade

ATOS DO SR. MINISTRO

Expedi ente do dia 23 de janeiro de 1910

N. 238 — A Inspetoria Federal de Obras Contra as S4cas — De-
clarando que autt n riza a perfuração de um poço tubular, pelo re-
gime de cooperação, em terras 11., propriedade denominada -045",
Estado de Pernambuco. (40.111-39.)

Expediente do dia 24 de janeiro de 1940

N. 239 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando seja (Vstai-
buida às Tesourarias das Diretorias Regionais dos Correios e 'ralé-
gratos e à Delegacia do Tesouro Nacional em Londres a importância
total de 15.706:64282, por conta das diversas sub-consignações das
Verbas 2 e 3 do orçamento vigente deste Ministério. (1.:526-10.)

210 — Ao mesmo — Solicitando seja distribuida Inspetoria
do Tesouro da E. F. C. B. a importância total de 20.100:00080,
assim discriminada:

" Sub-consignação ri. 1:

16) — a) Construção de residências para agentes e
pessoal da conserva da linha 	

	
500:00080

b; Obras na estação do Norte 	
	

:)00:00W.3
c) Estudos e projetos dos ramais de São Se-

bastião e de São Paulo 	
	

250:000'30
d) Estudos e projetos da duplicação e eletri-

ficação da linha do antro 	
	

250•000$0

Sub-eonsignação n. 2:

06; — o) Prosseguimento das obras complementa-
res da eletrificação. nos trechos de Deado-
ro a Bangn e de Bangii a Santa Cruz 	

b) Prosseguime nto da coastrução da estação
Dom Pedro	 . 	

e) Prosseguimento da construção de linhas
telegráfiaas e telafônieas . 	

d) Prosseguimento das obras do ramal de
Piquete

e) Instalações e aparelhamento, inclusive de
eahine
Prosseguimento d obra, na Linha Auxi-
liar e alargaroPnfo da bitola entre Honório
Ourgel c Andrade Araujo 	 	 .000110030

	

g) Aparelhamento iias of'cinas da Locomoção
	 1.000:00080

Ir) Prosseguimento da construção e a pare-
lhamento das oficinas de Belo Horizonte 	

	
3.00$).030$0

Sub-consignação n. 3:

03) — Para reconstruções e ampliações do edifícios
inclusive reánana de suas instalaçóes.... 	 noo.own

20.100:~5A

~0-40)
N. 242 — Ao Ministério da Educação e Saude — 5ot-iniciando à

consideração desse Ministério o 11:sunto versado no aviso verbal do
Ministério das Relações Exterkwes, a propósito das retaansmissõas
e intercâmbio, entre os países aineriCiinüs, de programas de radio-
difusão de earater cultural, eduenlivo e histérico, (.1.18g...10,)

N. 243 — Ao Ministério das Relações Exteriores — Solicitando
providências junto aos governos da França e da Inglaterra, afim de
que seja concedido livre transito a uma máquina operaftiz, import.ola
da Alemanha antes da guerra ;! pronta para embarcar em navio do
Lloyd Brasileiro da linha Gênova, consignada sob o n. 4.1.36, a [mal
deverá completar as instalações do Departamento Antón.-ima de Es-
tradas de Rodagem no Estado do Rio Grande do Sul. (2.053-40.)

N. 245 — Á interventoria Federal no Estado do Rio de
Solicitando, emem aditamento ao aviso n. 2.381. de II-8-939, deste Mi-
nistério, providências no sentido de ser evitada a invasão de terra
no leito da [lê& Mineira de Viação, entre Angra dos Reis e Barra
Mansa. (37.289-39.)

N. 246 Á Interventoria Federal no Estado de Pernaadmco —
Declarando que aprova as operações feitas em torno da dívida dt,
247:41788 da extinta Companhia de Navegação Lloyd Brasibaro, para
o fim de ser reconhecido como rreeita do Porto de Recifa, referende
aos exercícios de 1933 e 1931, o Itquido de /99:802.81, que poderá ser
processado e escriturado em uma só rubrica, afim de ser .'onsidaradti
na primeira tornada de contas que se efetuar no referi:o porto.
(37.202-39 . )

N. 247 — Ao Departamento Naciona! de Portos e Navegação —
Declarando em solução ao ofício n. 4.159, de 27-11-939. dessa Dapar-
Lamento, relativo à liquidação da dívida de 247:41788, da extinta Com-

Diária

5 serventes braçais

Soma total

1880	 9080	 27:000.80

27:00080

1 servente braçal

1.000:000$0

9.01 006$0

30~

1,000.00~

1 (00:00")
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panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, que autoriza a inclusão na
primeira tomada de contas que se efetuar no porto de Recife, da im-
portância líquida de 199:802$1. (37.202-'39.)

N. 248 — Á Interventoria Federal no Estado de Sergiia ., — So-
licitando providências afim de que sejam satisfeitas as exigências
constantes do parecer n. 231, de 18 de dezembro de 1939, da •":01TMS-
são Técnica de Rádio, (40.824-39.)

ATOS Do SR. DITUrfron

Expediente do dia 24 de janeiro de 1910

Ofícios:

N. 173 — Ao 1 0 Batalhão Rodoviário — Devolvendo a I a via
dos documentos referentes à prestação de contas do adiantamento
de 1.000:000$0, por esse Batalhão recebido na Delegacia Fiscal do
'Tesouro Nacional do Estado do Paraná. em 13 de dezembro próximo
findo. — (P. 2.383-40).

N. 474 — Ao mesmo — Devolvendo a l a via dos documentos
que acompanharam rs ofício n. 21-T, desse Batalhão, referente a
prestação de contas do adiantamento de 875:000$0 recebido na De-
legaria do Tesouro Nacional no E. do Paraná. — (P. 2.382-10).

N. 475 — Ao Departamento de Imprensa e Propaganda — 'Sub-
metendo à apreciação desse Departamento o assunto versado no
aviso verbal do Ministro das Relações Exteriores, a propósito das
retransmissões e intercâmbio, entre . os poises americanos. de pro-
gramas de radiodifusão e carter cultural, educativo e históric,o.
consoante recomenda o art. 19 da Convenção . Interamericana de
Radiodifusão. — (P. 1.188-10).

N. 176 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos — En-
caminhando o processo n. 47.776-38, no qual sã.o interessadas dona
Nele Ferreira Pereira e -outras filhas de Matias José Pereira. —
(P. 490-10).

N. 477 — A E. F. Central do Brasil — Comunicando que o
Sr. Ministro da Fazenda autorizou a importação de 300 tubos de
300 tubos de ferro preto, com luvas de 1". e 500 ditos de 1 1/4",
fornecimento a cargo da firma Fonseca Almeida Comp. Ltda., na
importância de 55:40060. devendo o pagamento ser .efetuado em
moeda nacional, sem responsabilidade, portanto, pela remessa de
cambiais. — P. 1.280-40).

N. 478 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos —
caminhando o processo no qual é interessada D. Firmina Miranda
Ribeiro de Sousa, viuvo de Eduardo Barros de Sousa. — (P. 487-40)

N. 490 — Á E. F. Central do Brasil — Remetendo o processo
relativo ao pagamento da importância de 223$5. a D. Ermeraldina
Pinho Monteiro Estesies, viuvo de Asoanio Monteiro Esleves.

189-10).
N. 491 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos — Idem,

D. Helena Costa de Assis Masearenhas, viuvo de Luiz de Assis Mas-
cortelhos. — (P. 484-40)..

N. 492 — Á Diretoria do • Domínio da União — Comunicando
que a Navegaçao Couto Magalhães . do Rio Araguaia consta ter sido
de antiga concessão, nada porém havendo a respeito no DNPN.
quanto ao respectivo aparelhamento, que provavelmente era de
propriedade particular, sem dependência do Governo. — (P. 1.675,
de 1910).

N. 493 — Ao Serviço Regional do Domínio da União no Estado
da Baia — Comunicando que o DNPN. nada tem a opor ao pedido
de aforamento dos terrenos de marinha e acrescidos situados na ci-
dade de Haparica nesse Estado, e requeridos por Rodolfo da Costa
Pimentel. — (P. 1.682-10).

N. 491 — Ao Departamento dos Correios e Telégrafos — En-
caminhando o processo no qual é interessada D. Edite da Rocha
Kemp, vittaa de João de Lacerda Remp. — (P. 135-40).

Serviço do Pessoal

ATOS 13 4 ) SR. aitNISTao

Expediente do dia 22 de janeiro de 1910

Avisos:
N. 230 — Ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio --

Solicitando providências afim de que seja restituido o processo nú-
mero 14.962139 desta Secretaria de Estado, encaminhado a esse Mi-
nistério com o aviso n. 1.820, de 3 de junho de 1939. (40.208 de
1939).

N. 231 — Ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores — En-
caminhando requerimento, no qual João White, extranurnerário da
D.R.C.,T. do Distrito Federal, pede solução para o seu requerimento
de expedieão de título declamatório de cidadania Brasileira (269 de
1940).

N. 233 — Ao comandante da 5a Região Militar — Encaminhando
cópia das informações prestadas pelo D. C. T., relativamente ao re-
querimento do Soldadó Alvaro Oto de Freitas, encaminhado com o
oficio ii..161-B10, de 26'de abril de 1939, dessa Região Militar (40.591
de 1939).

Dia 23
-- N. 237 — Ao Ministério da. Justiça e Negócios Interiores — So-

licitando esclarecimentos sobre a solução porventura dada ao pro-
cesso n. 340139, desta Secretaria de Estado, relativo à demissão de
váricis funcionários deste Micistério, acusados de atividades contrá-
rias à ordem política e social (40.401140).

Dia 21
• N. 241 — Á Inspetoria Federal das Estradas — Recomendando

providências no ' itt.ido de serem feitas as indicações dos engenheiros
dessa Inspetoria, para c, desempenho das funções de chefe de divisão
nas estradas subordinadas a essa Inspetoria (38.536139).

ATOS DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado

Jalva Guanabara de Castro Lopes, viuvo do escriturário da classe
G, do Quadro IV deste Ministério, Mário de Castro Lopes. — Compa-
reça ao Serviço do pessoal desta Secretaria de Estado, das 14 às 1.5
horas.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

.	 Dia 24 de janeiro de •1940

Apostilas feitas e'anotadas neste S.P.V. de acordo com o pe-
dido dos interessados:

Euelides Spuza, guarda V, da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos do Maranhão, para, Euclides Basileu de Sousa, processo nú-
mero 1.960140.

Sebastião Silva, telegrafisia IX, da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de São Paulo, para; Sebastião Roberto da Silva, processo
ci. 2.125140.

Doroleu Nascimento Silve, trabalhador V, da Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil, para, Dorcteu Virgolino da Silva, processo nú-
mero 2.065140.

José Domingos da Silva, trais-olhador VI, da Estrada de Ferro No-
roéste do Brasil, para, José Domingues da Silva, processo núme-
ro 2.063140.

Peparlinnenlo dos Correios e. Telégrafos

Dia 25 de janeiro de 1940

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados:
Thonié Torres da Silva Reis, ex-praticante de 1* classe,, da ex-

t:nta Diretoria Geral dos Correios, solicitando certidão de tempo de
serviço. — "Certifique-se o que constar". — (Processo n. 1.427-10).

Mário Pereira de Mendonça, solicitando sua nomeação para una
do, cargos da agência postal telegráfica de Macaé, subordinada à Di-
retoria Regional do Rio de Janeiro. — "Habilite-se, 'na forma dus

II. 210 e 1.909, respectivamente dos anos' de 1938 e .1939,
perante a Diretoria Regional do Rio de Janeiro, que examinará a
potsitoltidade de seu aproveitamento". — (Processo n. 20.555-39).

Luiz Fragoso de Meneze.s, brasileiro, residente nesta Capital, por
set. procurador, solicitando certidão do teor de um telegrama. — À
vista das informações, indeferido". — (Processo ri. 236-40)-

Humberto Silva, solicitando relevação de falta. — "Indeferido".
— (Processo n. I.545-40).	 .

Franklin Charles Dore, residente -nó Estado do Itio' Grande do
Norte, pedindo lhe seja concedida permissão provisória- de rádio ama-
dor — "Deferido, de acordo com as informações". — (Proeesso ná-
coro 2,278-40;.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Requerimento despachado:
Carlos Alberto de Morais Rego, ex-tesoureiro da Diretoria. Re-

gional do Pará, - tendo" sido nomeado escriturário da classe "O" do .
Quadro III, solicitanda mais trinta dias de prazo para tomar poase.
— "Concedo trinta dias, de acordo com o artigo 29, riarágrafo Unieo,
do Decreto-lei n. 173, de 28 de outubro de 1939". --a Processo miare..
ro 4.700-40).

PROTOCOLO GERAL

("Diário Oficial"' cie 23 de janeiro de 1940)

RETIFICAÇÕES

Á página 1.321, no requerimento despachado de Manuel da Costa
Barbosa, onde se lê: ex-agente de 2 a classe da ERCB, le l a-se: ex-
guarda de 2a classe do EFCB

À mesma página, na secção de "Requerimentos despachados", onde
sr lè: . Atos do Sr. diretor, leia-se: Atos do .Sr. minálro.

mesma pagina, no expediente do dia 18 de janeiro de 1910, —
Oficies — onde se lê: Atos do Sr. ministro, leia-e: Atos do Sr. di-
retor.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE TELÉGRAFOS

Dia 20 de janeiro de 1940
Requerimento despachado:

( i ) Osvaldo da Rocha Ribas, Claudio de Vasconcelos Chaves e
Otavio Augusto Pereira Lobo, aprovados em exame rara rádio-ama..
dorer da classe "A". — Expeçam-se os certificados, consoante os Pa-
ri-ceres". — (Processo n. 53.265-39).

(") Reproduz-se por ter saido com incorreções.

Diretoria Regional dos Correios e Telégraros do Distrito
Federal

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 1 de janeiro de. 1040

Basílio Washington França, pedindo vista de processo. — Sim,
na SRP-18.

Dia 9
Betisa Barbosa Cavalcanti, pedindo submeter-se a exame de

ande e intelectual. — Indeferido. A requerente deverá declarar
qual o cargo a que aspira.

Dia 10
Epaminondas dos Santos, requerendo novo exame por ter sido

reprovado. — Indeferido. Ainda. não estão decorridos trair meses da
data da reprovação.

Dia 19
Odalea Cardoso Aranha, pedindo licença de acordo com o art. 180,

do Estatuto. — Em face da informação, concedo mais vinte dias de
prorrogação, devendo encaminhar-se a petição anexa ao S11P-2, para
os devidos fins.

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR REGIONAL

Dia 19 de janeiro de 1940
Requerimento despachado — Parke . Davis & Comp., pedindo cer-

tidão sobre os registrados ns. 2.426 e 2.427. — Provada a quali-
dade de remetente, certifique-se de acordo com o arqu i vado anexo.

Departamento de Aeronáutica Civil

PORT.MUA N . 12

O diretor do Departamento de Aeronáutica Chin, Lendo em vista
a proposta do Sr. chefe do Serviço de Tráfego e Exploração de Acro-
larrtos, e considerando a conveniencia do serviço e a necessidade de
proporcionar ao D. A. C. maior facilidade para a fiscalização e
controle das linhas aéreas que Operam no Estado de Minas Gerais,
resolve, na conformidade do disposto no art. 90 do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 19.902, de 22 de abril de 1931, designar o ofi-
ciai administrativo, classe J, Adonis Ribeiro dá Rocha, lotado na
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas e servindo provisó-
riamente no D. A. C., para, em comissão, desempenbar em Belo
Horizonte, Minas Gerais, as seguintes atribuições:

1) examinar a documentação das aeronaves empregadas no
tráfego aéreo e dos seus tripulantes, revalidando esses documentos
quando estiverem em ordem e transmitindo aos orgãos competentes
do Departamento boletins relativos a essas aeronaves, suas tripu-
lações e Lodos os dados estatísticos;

2) comunicar à Diretoria do Departamento qualquer irregu-
laridade que venha a verificar no tráfego aéreo estadual e proceder
de acordo com as instruções que em cada caso receber;

3) assistir as operações de partida e chegada de todas as aero-
naves em Belo Horizonte, inclusive das que ali escalam;

4) enviar ao orgão competente do Departamento cópia au-
têntica de todos os documentos que revalidar'.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1940. — T. Ferindo Reis

EXPFDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de janeiro de 1940

Requerimentos despachados:
António de Almeida Machado, radiotelegrafista de aeronave, re-

querendo exame, afim de obter carta de mecânico, com a respectiva
licença. — Conceda-se. Ref. . 6.198-39.

Mário Carracho Ferreira requerendo exame, afim de obter carta
de mecânico de aeronave, com a respectiva licença, juntando, para
isso. os documentos exigidos pelo art. 13, § 1' das Instruções apro-
vadas pela portaria de 11-11-26, do Sr.. ministro da Viação. — Con-
ceda-se. Ref. 6.469-39.

Alberto Ribeiro de Almeida requerendo exame, afim de obter
carta e licença de mecânico de aeronave, juntando, fera isso. os do-
cumentos exigidos pelo art. 13, § I° das Instruçõea aprovadas pela

portaria de 11-11-26, do Sr.
Ref. 6.731-39.

Alberto Felipe Puga Ramos, juntando "brevet" de piloto avia-
dor' internacional, roquerendo carta de piloto de aeronave de .ecreio
ou desporto. bem como licença para tripular aeronaves dos tipos
"Taylor". "Moth" e "Ware() F". — Deferido. Ref. 0.505-30.

Adelino Douetts Diniz, juntando "brevet" de piloto aviador in-
ternacional, requerendo carta de piloto de aeronave de recreio ou
desporto, bem como licença para tripulai aeronaves do tipo "Moth".
— Deferido, Ref. 11-10.

Dia 19 de Janeiro de 1910

Ofícios expedidos
•Ao Sr. diretor de Seguros do Instituto de Previdência e Assis-

tência dos Servidores do Estado:
225 — Comunicando, em atenção ao oficio n. 11.5 ,08, de 2 do

corrente, (Jata em que o oficial administrativo. classe H, Atenra No-
gueira da Gama, ingressou no Serviço Público. Ref. 126-50.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Publicas:
N. 226 — Restituindo carta dirigida ao Sr. Presidente da Re-

pública por Olidio de Alencastro Guimarães Correia. Ref. 181-10.
— Ao Sr. diretor' do Observatório Nacional:
N. 229 — Solicitando fornecimento de 50 exemplares das "Tá-

boas de Marés" para 1940.
Dia 20

Ao Sr. diretor do serviço do Pessoal do MinisWrio da Viação e
Obras Públicas:

N. 233 — Transmitindo cópia de portaria de prorrogação je ex-
pediente.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públieas:
N. 231 — Restituindo o processo ri. 35.181-39, relativo ao pe-

dido formulado pela Oficina Interamerieana de Rádio. de Havana, no
sentido de obter do governo brasileiro, dados destinados à prepara-
ção de uma lista contendo todas as estações difusoras do continente
amricano. Ref. 5.591-39.

N. 235 — Restituindo telegrama em que diversos comerciantes
de Brasília, no Território do Acre, fazem um apelo ao Si'. Presidente
da República, no sentido de ser contratado com O Sindicato ennitor
Ltda. o prolongamento da linha aérea regular 1 .10 Acre ata aquela
cidade. Ref. 157-40.

— Ao Sr. Avelino Fale° — São Paulo:
N. 236 — Relativamente à transferancia de prime iedade

aeronave PP-TD.J. Ref. 5.503-39.

Dia 22
Ao Sr. diretor gerente do Sindicato Cond n.ir Leda.:
N. 238 — COLD o niVa	 supre-,são dii linha coromhã-bort,,
nor. 3.020-3u.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 239 — Informando haver cientificado o Sindicato Cmidor

Limitada da supressão da linha aérea Corumbá-Porto veibo. nef.
3.020-39.

N. 210 — Restituindo telegrama n. 165, de 3 do corrente, do
Se. governador do Acre ao Sr. Presidente da República. Rei. 222-10.

— Ao Sr. diretor gerente da Panai' do Brasil, S. A.
N. 241 — Acusando o recebimento do oficio de 18 do coerente,

no qual essa empresa informa aceitar a tubuna de (ont! .ato que tconl-
panbon o oficio ir, 3.892, deste Departamento. Ref. 261-39.

— Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Viação:
N. 252-- Respondendo ao oficio circular 11. 82-43, de 8 do cor-

rente, comunfea que o axe não possue orgãos nas condições dos pre-
vistos no n. VIII. do art. 153, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39.
Ref. 139-10.

— Ao Sr. diretor técnico dos Telégrafo.s:
N. 243 — Prestando algumas declaraeões, no intuito de orientar

a aplicação das Instruções baixadas com a portaria n. 508. de 23-3-36.
Ref. 5.556-39.

—, Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 247 — Restituindo, informado. telegrama remetido a este

Departamento com papeleta de 29 de dezembro último. Ref. 17-40.
— Ao Sr. diretor da Empresa Nacional de Fotografias Aereas

Ltda.:
N. 218 — Comunicando, CM referència à carta de 26 de dezem-

bro findo, que já deu providências no sentido de liquidada a fa-
tura com a mesma encaminhada. Ref. 786-39.

— Au Sr.	 idpn te	 Comissào Técnica de Rádio:
N. 249	 Prestando algumas informações em atenção ao pedida

formulado 110 oficio mi, 278. de 18 de outubro findo.
Dia 23

Ao Sr. chefe do gabinete do Sr. ministro da Viação:
N. 253 — Relativamente ao transporte de uni funcionário do

Ministério da Justiça em avião da "Ala Enloda". Ref. 385-10.
— Ao Sr. diretor gerente da S. A. Empresa de Viação' Aérea

Rio Grandense:
N. 251 — Comunicando que o Sr. ministro da Viação e Obras

Públicas por aviso n. 85, de 8 do corrente, autorizou essa empresa
a estabelecer tráfego mútuo em Jaguarão e Santana do Livramento
com a Pluna S. A. (Primeiras Lineas Uruguaias. de Navegacián Aé-
rea). Ref. 161-40

ministro da Viação. — Conceda-se,
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— Ao Sr. vice-almirante chefe do Estado-Maior da Armada:
N. 255 — Remetendo, em atenção ao pedido constante do aldei-

o. 3.941, de 29 de novembro findo, um quadro das estações rádio do
DAC. Ref. 6.296-39.

- Ab Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 259 — Restituindo o processo n. 40.379-39, relativo à fun-

dado do Aern.Clube de Araraquara. Ref. 327-40.
N. 261 ;— Restituindo memorial dirigido ao Sr. Presidente da

República pelo Sr. Antônio Magalhães Lafite. Ref. 238-40.
N. 262 — Restituindo processo n., 37.857-39, relativamente ao

pagamento de ajuda de custo ao oficial administrativo, classe J,
Adonis Ribeiro da Cunha. Ref. 5.375-39.

— Ao Sr. diretor técnico da Juventude do Ar:
N. 263 — Acusando o recebimento do ofício de 3 do corrente,

agradece a comunicação em o mesmo contida. Ref. 68-40.
— Ao Sr. prefeito 'do Distrito Federal:
N. 261 — Solicitando providências no sentido de ser -a Dele-

gacia Fiscal de Inflamáveis dessa Prefeitura cientificada oficialmente
da resolução de que trata o ofício .n. 3.712, de 27 de outubro último,
dessa Prefeitura ao Conselho Nacional de Aeronáutica. Ref. 19-40.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 265 — Restituindo o processe n. 40.187, relativo à reclama-

çtto de Domingos Mallieiros do Prado. Ref. 6.762-39. 	 •
N. 267 — Restituindo o processo no qual o Ministérió das Re-

lações. Exteriores envia a notificação recebida da Cotnissão Interna-
cional de Navegação Aérea, relativa as novas insígnias de nacionali-
dade das aeronaves dos Países-Baixos. Ref. 383-10.

— Ao Sr. diretor do Serk-iço do Pessoal do Ministério da Viação:
N. 268 — Transmitindo 1" e 2* vias da prestação de contas de

adiantamento entregue ao escriturário, classe F, Guilherme da Cunha
Bastos. Ref. 5.4300-39.

Dia 24

Dia , 19
— Ao Sr. engenheiro encarregado da. 7' Região:
N. 227 — Remetendo documentos do Sr. yaideniar Barreto de

Freitas. Ref. 3.877-39.
— Ao Sr. diretor presidente do Clube Paulista de Planadores:
N. 231 — Devolvendo certificados de matrícula e de navegabi-

lidade das aeronaves PP-TAK e PP-TEU, respectivamente. Ref..
6.228-39.

Dia 20
Ao Sr. engenheiro encarregado da 7' Região:

• N. 232 — Comunicando que o Sr. diretor autorizou as trans-
ferências dc propriedade das aeronaves. PP-T.AK e PP-TEU. Ref.
6.228-39.

Dia 23
Ao Sr. engenheiro encarregado da 71 Região:
N. 286 — Comunicando indeferimento do requerimento ao Sr.

Corrado Pelleschi. Ref. 130-40.
N. 257 — Remetendo documentos pertencentes aos Srs. Roberto

Pasini, Teófilo Alba e Afonso Henrique Deeke. Ref. 6.605-39.
— Ao Sr. Abel Pereira Leite:
N. 258 — Respondendo à carta de 10 do corrente, informa como

obter carta de piloto de aeronave mercante. Ref. 231-40.
— Ao Sr. engenheiro encarregado da 7' Região:
N. 281 — Enviando cópias de dois quadros de aeronaves. Ref.

123-39.
N. 285 — Enviando documento do Sr. Antônio Carlos Romano.

Ref. 6.000-39.
— Ao Sr. Frank Miloye Milenkovich:
N. 286 — Restituindo carta de piloto de aeronave de recreio ou

desporto. Ref. 79-40.
— Ao Sr, engenheiro encarregado da 7' Região:
N. 287 — Remetendo documento pertencente ao Sr. José Edais. 5

Ref. 185-40:
EXPEDIENTE DO CHEFE DOS SERVIÇOS AUXILIARES

Dia 17 de janeiro de 1940
Ao Sr. diretor gerente da S. A. Empresa de Viação Aérea Rio-

Grandense:
N. 195 — Remetendo exemplares do Boletim do D. A. C. Ref.

69-40.

sol:1p

Aos Srs. diretores da Associação Central Sipo-Brasileira:
N. 271 — Acusando o oficio-circular de 12 do corrente, agradece

a remessa do exemplar "O Japão Antigo e Moderno".
— Ao Sr. presidente do Aero Clube de Araraquara:
N. 272 — Agradecendo a participação contida no oficio de de-

zembro último, da fundação, nessa cidade, do Aero Clube local:
— Ao Sr. presidente do Acro Clube de Garça:
N. 273 — Agradecendo a remessa do "Album", das atividades

desse Aero Clube, e que foi enviado a este Departamento com o oficio
de 10 de dezembro findo.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 279 — Encaminhando requerimento do Sindicato Condor

Ltda.Ref. 118-40.
N. 288 — Solicitando dilatação de prazo para prestar os escla-

recimentos sobre a aplicação dos recursos concedidos pelo plano es-
-:~ pecial de obras.

N. 289 — Restituindo requerimento no qual o Sr. Frederico
Hoepken solicita reconsideração do despacho do DAC, que 'indeferiu
o seu pedido de concessão de carta de navegador. Ref. 95-10.

_ Ao Sr. diretor de Contabilidae' da Secretaria de Estado da
Viação:

N. 292 — Restituindo o processo n. 10.752-39, encaminhada
com papeleta de 15 de janeiro corrente. Rei'. 6.260-39. -

EXPEDIENTE DO CHEFE DA SECÇÃO REGIONAL DO PESSOAL,

-
Dia 17 de janeiro de 1910

Ao Sr. diretor de Seguros do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado:

N. 191 — Comunicando que o Sr. Endes Patrício de Carvalho
pertence ao Serviço de Meteorologia. Ref. 213-40.

Dia 24
Ao Sr. diretor do Serviço de Pessoal do Ministério da Viação:
N. 260 — Transmitindo requerimento de licença para trata-.

mento de sande de Valler Pereira Bastos, extrantunerárin-mensa-
lista. Ref. 217-40.

N. 270 — Transmitindo requerimento de licença para - trata-
mento de 'sande de Américo Nicolau de Oliveira, extranumerário-
rnensalista. Ref. 218-40.	 •

N. 280 — Solicitando restituição" de documentos pertencentes ao
Sr. Henrique Francisco Bonança. Ref. 335-40. -

N. 282 — Restituindo processo n. 474-10, transmite requeri-
mento de licença do extranumerário-mensalista Alberico Saraiva Ri-
beiro. Ref. 93-40.

EXPEDIENTE DO CHEFE DA DIVISÃO DE OPERAÇÕES

Dia 17 de janeiro de 1940

Ao Sr. engenheiro encarregado da 7' Região:
N. 192 — Remetendo documento de José Osvaldo Machado Pá-

' drosa. Ref. 5.988-39.
— Ao Sr. engenheiro encarregado da 10 4 Região:
N. 193 — Remptendo documento pertencente a Ricardo Lau.

hei. 5.955-39.
N. 194 — Remetendo laudo de exame de sanidade a que se sub-

meteu o $r. Danilo Marques Moura.

EXPEDIENTE DO CHEFE DA DIVISÃO DE AEROPORTOS

Dia 24 de jarteiro'de 1940
Ao Sr. chefe da Secção de Engenharia Comercial da Companhia

de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda.:
N. 283 — Solicitando apresentação de orçamento para a ligação

do cabo subterrâneo a ser instalado pelo DAC no Aerodromo de Man-
guinhos com a rede aérea da Liga., que passa por aquele local. Ref.
216-40.

— Ao Sr. chefe do Departamento Técnico de Vendas General
Electric S. A.:

N. 284 — Comunicando já ter-se entendido com a Companhia
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda., a respeito da instalação
da estação transformadora do Aerodromo de Manguinhos. Ref.
216-40.

Ministério da Agricultura
SEMI() DE ARQUITETURA E ENGENHARIA

Expediente de 3 de janeiro de 1940
Ofício:

'À D. C.:
N. 1 — Remete conta d , 50:00080, da AEG.

Dia 4
Ofícios:

A D. P.,:
N. 2 — Remete relação do pessoal lotado nesta Secção.
— À Companhia Cimento Maná:
N. 3 — Pede fornecimento de 3.000 sacos de cimento.
N. 4 — idem, idem de 2:000 sacos.
— À D. C.:
N. 5 — Remete conta de 149:85080, de Barbará S.A.

1
Dia 5

buco.
— À D. C. P.:
N. 7 — Comunicando estarem concluidas as obras da Estação de

Piscicultura de Pirassununga.•
— Aos Srs. F. Azevedo e P. Travasses:
N. 8 — Informa que a S.A.E. já solicitou da D.C.P. providèn-,

cias pare o recebimento das obras concluidas em Pirassununga.

Ofícios:
À D. P.:-
N. 6 — Remete requerimento de licença do DES — J — 11. Na-
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Dia 8
Ofício:

Ao Sr. presidente da União Pan-Americana de Washington:

N. 9 — Pede documentação, plantas, regulamentos, etc., dos
nr agnificos National Parks dos U.S.A., como valiosa colaboração para
os Parques Nacionais a serem construidos: e a constituir mais uma
obra pela grandeza da América.

Dia 13
Oficio:

'À Caixa Econômica do Rio de Janeiro:

N. 10 — Autorizando cancelamento de cauções.

Dia 16
Ofícios:

'À D. P.:
N. 11 — Remete relação de diárias do mês de janeiro.

— Ao Sr. ministro:
N. 12 — Reiterando a exposição verbal sobre a conveniência dos

serviços do engenharia deste Ministério (construções e projetos), obe
deçam a unidade de administração e controle, para o que torna-se ne-
cessário sejam todas a; diversas Comissões de Obras constituidas,
como já acontece com algumas, subordinadas à S.A.E. As Comissões
autônomas, além de dificultar O controle indispensável a tais serviços
pelo órgão central — a S.A.E., contrariam o espírito da atual admi-
nistração do País que para esse fim criou no D.A.S.P. um departa-
mento geral de controle das obras de todos os Ministérios, da Repú-
blica. Sugere, em conformidade com o entendimento verbal havido,
seja tamOéta por portaria determinada a remessa à S.A.E., para o4 seu arquivo geral, dos documentos de concorrências, contas, plantas e
outros em poder das Comissões que se encontrem no caso presente,
bem assim, sejam submetidos ao seu exame, para o competente i. o,
Lodos os projetos e detalhes a serem executados, assim como as con-
tas para processamento.

•	
t)ia

Ofício:

A Companhia Cimento Mamã:

N. 13 — Pede fornecimento de cimento para a I.R. de Serici-
cultura

Dia 18
Ofícios:

Ao Sr. Mill:s1 co:

N. 14 — Sobre a e onv enièneirt deste NI mistério se fazer repre-
sentar no IV C.otigresso	 o-Americano de Arquitetos,

— À D. P.
N . 15 ___. a faaa.te relação nominal de ill's0al extrainimeeario coa

tratado.
Di 22

Of feios:

Ao Sr.I inspetor de Rendas Estaduais do Estado do Rio:

N. 16 — Pede livre trânsito rara veículos a serviço de obras na
Estação Fitossanitaria. em São Bento.

— À Portaria deste Ministério:
N. 17 — Remetendo diversas chaves de dependências deste Mi-

nisl ério (duplicatas).
— À D. Comunicações•

N. 18 — Informa sede e telefone desta S.A.E.
— Ao D. A.:

N. 18 — Transmite procuração do engenheiro-chefe desta Secção,
J.M. Maciel, atualmente em gozo de licença prêmio fora da Capital.

— À C. E.:
N. 20 — Envia resposta desta Secção ao inquerito sobre período

e horas de trabalho.

Departamento de Administração

Ex pEDIENTE 00 SR. miNisTrio

Dia 24 de janeiro de 1940
Ofícios:

Ao Dg. Gustavo Arnibrost — M.D. Presidente da Cruzada Na-
cional do Educação:

N. 1.:301 — Em solução ao ofício datado de 11 de abril de
1939, solicitando a cooperação do funcioralismo deste Ministério em
pról da campanha contra o analfabetismo no Brasil, tenho o prazer
de vos transmitir a inclusa relação de 24 listas de donativos das
diversas repartições do mesmo Ministério, que atenderam ao apelo

dessa Cruzada, inibi tola) de 2:2i9$0 (deis contos duzeoles e •ua-
renta e nove mil réis), importancia u ssa que foi entregue juma-
mente com aqueles comprovanl es. à representante da Cruzada,
D. Odete D. Oliveira, conforme recibo seu passado na dita relação.
D. C. NI • (.712-3b.

EAPEDIENTE Dfl 9R. DIRETOR GERAL

Dia 24 de janeiro de 1910

Oficio:

Ao Presidente da Comp. de Navegação -Lloyd Brasileiro:

N. 1.405 — Solicita providências para que sejam entregues ao
poa'.ador, que é .funcionário deste Departamento, quatro volumes vin-
dos dc porto de Recife pelo vapor "Carioca", conatantes do conheci-
', p ente que junto a este, correndo as despesas, que houver, por conta
deste Ministério. — D. C. M. 3.215-10.

DiVisão de Comunicações

aapate L a la: oo Si!. DIRETOR ("Etim.,

Dia 25	 janeiro de 1940

Bequerimento de-paeliade;

Ardi:Mio Cardoso da Silva pediede [aaaamento da impo:lancil oe.
1:014a5, — Compareça a este, Departamento, para prealar inelllina.a
eaelarecinientos.

Oficio:

À Divisão de Caça e.Pesca:

1‘. 1.390 — Em aolução ao ofício n. 61. de 11 do corrente. re-
mete o lairecer da Secção II 	 ; ia Soei vi releronte ao sia, tad/

iL ia Nunes.

fliti..ão dl) l'esNoal

ENPESIIENTE DO SR. mat.-reit

Por Portaria n. 31, de 25 do corrente, foram ,aincedidea a Afon-
so Gon iJi lve,,, Correia, oficial administrativo, classe I. Com exe: • ci-
cio no Departamento Nacionai da Pri.iiIiição Animal, ;to dias de li-
2ença, para tratamento ite sande, cot prorrogação, a partir de H
tio corrente. nos termos do art. 162, letra "a", do Decl.eto-lei
mero 1.713 de as do outubro de 1939.

tdicios expedidos

Dia 21

Ao delegado fiscal do Te , oirro Nacional no Estado 4 I I) Mo:

N. 1.382 — Remete a guia n. 16-10, referente ao agrónomo,
classe II, Otávio Rodrigues da Cunha, que vai servir na Secção
Fomento Agrícola do Ministério da Agricultura. nesse Estado,

— AO delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio:

N. 1.393 — Remete a guia a. 17-10, referente ao agrónomo
D. N. P. V., classe I, Joel Cavalcanli Afonso Ferreira, que vai ser-
vir na Secção do Fomento Agrícola no Miniatério da Agrienlinra.
nesse Estado.

— Ao Instituto de Ouímiea Agrícola:

N. 1.394 Transmite a portaria n. 20, de 22 de janeiro mie
1940, concedendo quinze dias de licença, ao laboratórista IX, Nair
Ribeiro 'Bastos. (D. C. Ni. 439-40).

- Ao superintendente da Comissão do Abastecimento:

N. 1.398 — Transmite. o decreto de designação do Dr. Aristi-
des Paz de Almeida, para membro dessa COlfil.Q ..f. á. 0.	 (D. C. M.
25.567-39).

— Ao D. N. P. M.:

N. 1.402 — Transmite a portaria n. 15 de 18 de janeiro de
4940, concedendo quinze dias de licença ao dactilógrafo, classe F,
Júlio Moreira da Silva Lima Filho. (D. C. 1M. 2.138-10)

N. 1.403 — Transmite a portaria n. 11 de 18 de janeiro de
1940, concedendo quinze dias de licença ao servente, classe G, Oscar
Gomes de Oliveira. (D. C. M. 828-10).

— Ao Tesouro Nacional no Rio Grande do Sul:

N. 1.104 — Remete a guia n. 18-40, referente ao agrônomo,
classe G, Manuel Pereira Magalhães Filho, que Nai servir na M.a-
ção de Enologia em Bento Conçailvm nesse Estado.

•
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D. N. P. V. — D. F. P. V.

SECOO DE FOMENTO AGRÍCOLA NO MARANHÃO

Paço de diár ias do ir soa i extranumcrário c Mensalista • do Campo d: Semente; de Plantas Texteis cru Peiro lf, no Municip io de Coió,
retcr:nre aos petio_ros de 1 a 7 e ,de 21 a 31 de dezeinnru dc Ii33, á conta da quota F,(1 rir! dos S_rviços do .Acõalo..

Demost.nes Sitv.	 tre	 Feraand_s,	 a,thlante
10•3	 'ceai o O.: Sa. ciasse.

9C0.4!C Ordnu te legrá f ica
It. 524 de 21-11-39.

Pedro II. — Receb_r e
p estr	 contas	 de
ad antamentus	 rec--
bidos.

17 8.5709 De	 I a 7 e de 21 a 31
d:	 dezembro,	 tr,.sia
Sede.

São LUIL, 2 de janeiro de	 — Visto. —1. Ernesto cie Viveiros, (AGFA-1), cliele Murillo da Secção

ífivisiio do Material

EXPEDIENTE DO SII . muram

Dia 21 de janeiro de 1910
Of feios

A Divisão do Pessoal:
N. 1.395 — Comunica que o almoxarife. clai,se "E". José Luiz

dos Santos Máximo Júnior. lotado nesta Divisão, com exercício na
isão Agnas, do D.N.P.M., compareceu regularmente ao ser-

viço, durar I o período de 12 de dezembro de 1939 a 15 do corrente
mês. segundo ofício n. 27, de 15 de janeiro de 19, daquela Divi-
são. ;	 . 2.3O2-0

— Ao Aprendizado Agrícola de /Uauá, MIEM; Gerais:
N. 1 .96 — Comunica que, de acordo com a portaria a. 1, de 3

" de jitieii o déi corrente ano, foi aprovado pelo diretor geral deste
lreparlamento, 0 termo de morte n. 14, lavrado nesse Aprendizado,
em 26 de dezembro findo. (D.c.ro. 2.013-10' .

— Corntiniva que, de acordo com a portaria n. 1, de 3
de janeiro rio corrente a-no. foi aprovado pele diretor geral deste
Iwo,,rtamento o termo de morte n. 15, lavrado nesse Aprendizado,
elo 8 tli c riinie.	 2.012-40).

— Ao inspetor regional do Fomento da Produção AMmal rui
pont:, -c-, vossa

N, 1.399	 comimica que, de acordo com a riorlaria n. 1, dr 3
l i 'jarm;ro	 ano. foram aprovados pelo diretor geral ileste
Dep;iriamento, o, lermos de morte ns. 2. 3. 5, 7, 8 e i . que acompa-
nhavam vosso nítido ri, 067. de 12 de janeiro corrente. 	 M.
2.,;en-So

-	 E-	 la Nac. ional de Veterinária:
N. I. tia) — Restituo, devidamente conferidas f, anotadas nestà

Di\t-ão, 38 notas rir' ernpi . , nho e relação do material adquirido da
que acompanharam os oficias ns, 130 e 138, de 11 do cor-

ri:Mo nn's.	 M 30.2(18-39).
— An (lirotor da Fazenda Experimental de Criaçao, em C.arnpo-

Gravide. Maln-Grosso:
N. 1.101 — Tendo pri-rsontr ir °fiei() n. lar,. de 16 rir novi • m-

bri- r do ano findo, comunica que:

1. As tampadas a alcool, as duas caçarolas e a balança de pre-
ciA, continuarão no grumo "Aparelhos e Utensalios de Laborató-
rio". em favo do exposto no mesmo ofício.

2.") A pa-, sagem das cápsulas de porcelana para o grupo 'Material
para Lalleratório", de na! orem consumo, far-se-a. nas inventários
a s e rem i— organizados, ilatido-se baixa, na parle das "deduções”,
uni tiara outro grupo. do seguinte modo:

"Aparelhos e utensílios de Lato); atório". Material que passa
para o groiin "Material prra Laboratório -. de natureza consumo, em
virtude do nitri() n.	 ..., tia Divisão de Material.

No li\ro modelo 111. de carga do material permanente, far-se-á,
na coluna -Ghservações”, a tinta carmim, a declaracão 91:r as re-
feridas cá sitias passam para o já citado grupo, em vi i'! t pleklo. ofí-
cio .... de desta Divisão. Escritura-se, então, r,s mesm:As
no livro de carga do material de consumo, modelo XT.

3.-) O critério a ser seguido, na classificação de materiais en-
tre os quais não Irá diferenças essenciais, é sempre relativo no grão
de resistència do artigo. A s sim, o grál de porcelana, não indo ao
fugir, deverá ter, forçosamente, maior durabilidade que as cápsulas
do mesmo material.

4.°) O almoxarife deve ler sob a sua responsabilidade somente
o material que estiver em depósito e o que estiver em uso, dentro
do Almoxarifado.

Para a escrituração do material em depósito, será empregado o
Livro modelo XL que ficará sendo o Livro de Registro de Almoxari-
fado. Nesse livro, constará todo o material parmanente, de consumo
e de transformação, visto os bens, quando em depósito, não rstetrem
sujeitos à classificação adotada para os que se acham em uso.

Essa Re.partição deverá possuir um só livro modelo NI, sendo
o material requisitado ao depósito, em pequenas quantidades, a me-
dida que for sendo necessário ao serviço. O material será conside-
rado gasto, em serviço, do momento em que for retirado 'ir) depó-
sito. O material permanente ficará sujeito à classifieação. sendo,
ao sair, registrado no livro modelo III do responsavel que o houver
requisitado.

Para maior esclarecimento, encaminha instruções detalhada s para
escrituração do modelo XI, no Ahnoxarifado. (D.C.M. 30.091-39).

Seniço de Nleteorologia

ExPEDIEN'i • E 1110 511. DIRETols.

Dia 21 de janeiro de 19;0
Polnrin=:

N. 10 — Designando o estacionário de classe A. Berenice llodrl-
gues Ale Siqueira, para ter exercício na Secretaria.

N. 11 — Desi g nando o i.,slacionario de clase A. R o sa Eugênia
de para exercício na Inspetoria Geral da Rode Meteoro-
lógica.

Ofícios:

Ao senhor encarregado ita Eslaçõo Meteorológica rir' Taraúaucá:
N. 257 — Reiterando os termos do telegrama 111. referente a

lançainent	 a serern feitos na caderneta de observações.
N. 	 — Referente ao larajamento de visibilidade a ser feito na

caderneta modelo 921.
Ao senhor prefeito municipal de Sarda Branca:
N. 259 — Itc• rnrente à iltraçãi.-) 	 área tio tr.rreito onde se acha.

instalada a estação meteoro l ógica daquela localidade.
Au sethor gerente do I. P. A. S. E.. Agéncia oro Niterói:
N. 260 — Respondendo r. ofício n. 1.722, referente às inscrições

dos inPiNali:z 1Íis admitidos para diversas estações meteorológicas no
Estado do Rio.

Ao senhor diretor' da D visão do Pessoal:
N. 261 — Remetendo a portaria que concede ao meteorologista

classe K. Renato de Araujo 30 dias de licença, para tratamento
de solide, o partir de 20 de dezembro findo.

Ao :senhor encarregado ria Estação Meteorológica de São José
do Barreiro:

N. 262 — Comunicando hlver sido enviado à Delegacia do Te-
sburo Nacional. em São Pauto, para a devida av:m .bação. o decreto de
efetivação do senhor José Le-z Nóbroga, estacionário da classe A.

Ao senhor delegado riscar do Tesouro Nacional. São Paulo:
N. 263 — Bemetcndo, Ptra os devidos fins, os decretos de efeti-

vação dos senhores José Lu i z Nóbrega, Deborah Rocha Osse e Maria
Alves de Nlorais, estacionários ria classe A.

Ao senhor diretor da Divisão do Pessoal:
N. 264 — Remetendo a perlaria que concede 30 dias de licença.-

para tratamento de saude, a partir de 19 de dezembro findo, à D.
Lísia Cardoso Pinto.
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Ao senhor encarregado da Estação Meteorológica de Olinda:
N. 265 — Respondendo telegrama n. 20, com referência a fun-

cionários que servem naquela estação.
Ao senhor diretor da Divisão do Pessoal:
N. 266 — Em resposta ao oficia n. 1.095, do 12 do corrente, CO-

intiniva ,pie o ex-mecanico el . Lsse G, senhor Moacir Correia de Ma-
cedo, tomou posse do cargo de auxiliar mecânico mataorologista, em
1 - 10-933.

Ao senhor diretor da Diretoria Regional doa Correios e Telé.-
grafos — D. F.

N. 267 — Refaronte ao aegislrado n. 54.056. procedente da
'Agência de Cam pos, contendo a produeão técnica. da Falação Moteoro-
lógica de Campos, relativa ao mas de setembro da ano findo.

Ao senhor encarregado da Estação Moleorológica do Itanoama:
N. 268 — Acusando 0 . receliimento do telegrama n. 9, no qual

aquele ~arrogado solicita nina norma de doação de terreno.
Ao senhor diretor da Divisão do Material:
N. 269 — Aensando o raceaimento do oficio n. 1 . 29, de 12 de

janeiro corrente, no qual topicia Divisão solicita unia relação nomi-
mal de funcionários deste Servi r:o, afim de ser concedida autorização
para promover eoncorrancias adininistrativas.

Ao senhor encarregado da Estação Meleorológica de Sorocaba:
N. 270 — Comunicando haver sido encaminhado à Delegacia

Fiscal do Tesouro Nacional, em São Paulo, o (ir:ereto de efetivação da
D. Deborah Rocha Osse, estacionário da classe A.

Ao senhor encarregado da Estação Meteorobagá. a de Tambeiro:

N. 271 — Comunicando haver sido encaminhado à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional, ern São Paulo, o deer to de efetivação
ele D. Maria Alves de Morais. estacionário da classe A.

Ser iço de Economia Rural

ExoniENTE Do sa. ominam

Por portaria n. G, de 25 do corrente — Foi designado o agrô-
nomo classe 1, José Augusto de Oliveira Gusmão, lotado neste Servi-
ço, para estudar nos Estados de Pernambuco. Paraiba e Ceará, a
industrialização e a padronização de frutas destinadas a expor-
tação.

CUMNS50 de Abastecimento

FXPFDIENTE PO sia. SUPEHINTEDENTE5

Requerimentos dospachados

Dia 23 de janeiao de 19-10

Ida Calmar da Silva, solicitando aumento do alugirel para a loja
pradio sito à rua General Pelidoro n. 250, — Deferido, à vista

das jualifieativaa e da relifiracão do valor local ivo do prédio espe-
cificado. (CA 880-39).

aiamod podriames do Oliveira, solicitando aumento de aluguel
'do prédio à rua dos Andradaa n , 81 . — Defarido, vista das justi-
lictItiN1) a da retificac5o do valor lakertivn 'to puas) esaeciçie,,,do.
.(C.1 80a-39).

Dia 24

l'Ocaril multados por infração, os Srs. L. Martins e Morais S.,'
Filhe eatabalecidos, reapectivaemnica às ruas D. Manuel n. 51 e XIV,
mercado Municipal, 17 e 19, em 10080 (cem mil réis), cada um, de
acórdo com o art. 70 do Decreto-lai 1.607, do 16 de setembro de
1039. (CA 279 a 272-0).

Dia 25
Rosalina Ferraira Alhaira, pedindo permissão para aumentar o

aluguel do prédio à rua Gentm . al Bruce n. 93-A, casa II. —Deferido,
à vista das justificativas e da retificaaão.do valor locativo do prédio
capeei ficado. ( CA 729-39) .

Ofícios expedidos:

Dia 23 de janeiro de 1910

Sr. ministro presidente do Tribunal de Segurança Nacional:
N. 90 — Acusamlo o recebimento do ofício ri. 2.118, de 27 de no-

vembro próximo findo, teoho o prazer de comunicar a V. Ex. que
os produtos farmacêuticos nele relacionados estão sujeitos ao tabe-
lamento, estando a Comissão 010 Abastecimento Organizando os neces-
sários liados para a posterior publicidade da tabela respectiva.

Dia 24

Sr. Dr. procurador do Tribunal de Segurança Nacional:

N. 92.— Remeto a V. Ex. o processo incluso, sob n, 252-10,
procedente da Sub-Comissilo do Abastecimento, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Dia 25
Sr. ministro:

N. 0.1 — A Comis e ro) do Abastecimento submete à. apreciação Oe
. Ea. a tabela de preços máxim,s. de venda — Grupo A — Gêneros

atina olicios.
Se aprovada por V. Ex. a tabela em apreço, passará a vigorar de

29 Jocorrente mas.

•
Tak , la dos preos máximos de venda, em grosso e a varejo, a vi-

gorar	 29 de janeiro de 1010:

Grupo — Gí'nero alimentleios — Tabela n. 6 — Armozens e
eslabeleeihtenlos conüêneres

Artigos	 coMérvio comé Peio
	Preço 	 Preço

atacado	 varojo

Açúcar refinado extra, tipo especial, quilo 	 11160	 1$300
Açúcar refinado extra, pacote de 5 quilos, pa-

cote 	 	 58700	 6$000
Açúcar refinado de 1', quilo 	 	 1$020	 1$100
Açúcar amarelo refinado de 3', quilo 	 	 $900	 1$000
Alhos nacionais, Florão, quilo 	 	 4$000	 5$500
Alhos racional;. de 1", quilo 	 	 3$000	 3$700
Alhos nacionais. de 2, quilo 	 	 2$000	 28500
Arro7 amarelão, quilo 	 	 1%00	 .1$800
Arroz agulha especial, quilo 	 	 1,541i0 	 1$600
Arroz agulha de 1", quilo 	 	 1$200	 1$400
Arroz agulha de 2". quilo 	 	 18100	 14300
Arroz agulha de 3", quilo "	 	 8:850	 141.00
Arroz Blue Rose especial, quilo 	 	 18200	 1$400
Arroz Blue Rose ite 1 . , que.) 	 	 1$100	 1$300
Arroz Blue 'Rose de 2', quilo 	 	 $91;0	 l$200
Arroz japonês especial, quilo 	 	 4900	 18100
Arroz japonês de 1", quilo 	 	 $850	 1$100
Arroz japonês de 2", quilo 	 	 $8.00	 1$000

Aveia estrangeira laminada, lata de 700 gra-

Aveia racional laminada, lata de 700 gramas,
lata 	 	 	 2$400	 2$800

mas, lata 	 	 4$500
	

5$200
Azeite português, lata de 1 quilo, Ida 	 	 10$000

	
11$000

Azeite italiano, lata de 1 quilo, lata 	 	 13$000
	

141000
Azeite francês, lata de 1 quilo, quilo 	 , 	 	 13$500

	
143500

Azeite nacionalizado, tipo italiano, lata de 1
mino, lata 	 	 9$200	 10$200

Azeite nacionalizado, tipo portnguag, lata de
1 qoilo, lata 	 	 çaaaaatio	 9$34)O

Azeitonas verdes estrangeiras, lata de. 1 quilo,
lata 	 .	 .	 4$800	 5$500

Azeitonas pretas estrangeiras. lata de 1 quilo,
lata 	

	
4$000	 4$600

Bacalhau cie 1' qualiaiade, extra. quilo 	
	

5$700	 61,700
Eaealliati de I' qualidade. quilo 	

	
4$800	 5$G00

Bacalhau de 2" qualidade. Farm-iludo 	
	

3$900	 4$400
Bagres sacos, quilo 	

	
1$900	 28300

Banha de porco refinada, quilo 	
	

3$500	 4$000
Banha de porco, pacote da 1 quilo, pacote 	 3$100	 33700
Banha de porco, laia de 1 quilo. lata 	

	
aswo 	3000

Ilanha 010-0 porco, latas inlaelas, lata n le 2 qui-
los. lata 	  ,	 78100	 8$000

Banha lie porco, latas intnetaa, lata de 5 (vi-
loa lata 	 	 18$000

Balata nacional, branaa, g raúda, quil o 	 	 $700
Balata nacional, branca, regular, quilo 	 	 $600
Batata nacional, branca. miúda. quilo 	 	 $400
Batata nacional, amarela, graúda. quilo 	 	 $050
Batata nacional, amarela, regular, quilo 	 	 $700
Batata nacional, amarela. mit'ida,.quilo 	  .	 $500
Caf,'.! extra, quilo 	 	 2$000
Cafa de 1', quilo 	 	 2$900
Co t' de 2", quilo 	 	 2$400
Cala: de 3", quilo 	 	 2$100
t'aingira euk grão, especial, quilo 	 	 $800
carne seca nacienal, especial. quilo 	 	 3500
Carne aêca de 1' qualidade, quilo 	 	 3$300
Carne ,i',ca de 2" qualidade, quilo 	 	 3$000
Chá nacional de 1" qualidade, paaolos colo fra-

ção de quilo. quilo 	
	

34 $000	 40000
CM nacaonal de 1' qualidade, lata de 100 gra-

mas, lata 	
	

3$800 	43500
Chá nacional de 2" qualidade, pacotes com fra-

ção de quilo, quilo 	
	

278200 	32$000
Chá nacional de 2' qualidade, lala de 100 gra-

mas, lata 	
	

3$100 	33709
Chá nacional de 3" qualidade, pacotes com fra-

ção de quilo, quilo 	
	

11$900 	14$00,
Chá nacional de 3' qualidade, lata de 100 gra-

mas. lata 	
	

13700 	1$909
Chovi-date superior em pó, pacote, quilo 	

	
2700 	33200

30$500
$1100
$800
$600

4 1('200
$900
$700

3$600
3$300
2$800
se 400
it000
43000
MOO
33300

41.
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Preço
comércio
"atacado

Preço
comércio

varejo

Cebola de 1, quito 	 1$200 1$000
Cebola de 2", quilo 	 $900 15300
Composto de gorduras, quilo 	 3$000 38500
Costela de porto salgada, quilo 	 2$000 2$400
Vai loba de arroz, quilo 	 $800 1;000
Farinha integral de arroz, lata de 500 gra 	

mas, lata 	 3$000 3$500
Farinha de mandioca, extra. quilo 	 $540 $700
Farinha de mandioca, especial, ,quilo 	 $180 $000
Farinha de mandioca, fina, quilo 	 $430 $550
Farinha de mandioca, grossa, quilo 	 $100 $500
Farinha de trigo, mistura, quilo (")	 	 1$000 48100
Farinha de tapioca; especial, quilo 	 1$300 MOO
Feijão branco, especial, quilo 	 MOO -MOO
!Feijão branco; de 1, quilo 	 1$200 1$500
'Feijão branco, de 2', quilo 	 1$100 1$400
Fsijão fradinho, quilo 	 1$100 44400

sjiWeijão manteiga, especial, quilo 	 13800 2.8200•-Feijão mulatinho, especial, quilo •  - - 18200 18100
Feijão mulatinho, regular, quilo 	 • 11;k 100 1$300
Feijão preto, especial, quilo- 	 • 18200 1$500
Feijão preto, de Is, quilo 	 18100 1$200
Feijão preto, de 2', quilo 	 1$000 13200
Fubá de arroz, fino, quilo	 • - -	 -	 • - • 18000 1$100
Fubá de ninho, extra fino, quilo $600 $700
Fubá de-milho, Mimoso, quilo - .. • .. - .. .. • . 8700 $900
Gordura de coco, lata de 2 quilos, lata 7$400 83500

„.Leite condensado,- lata de 500 gramas,. lata..'. 2$300 2$600
Lembo mineiro, quilo	 .	 ... . . , .... • . 2$806 3$300
Lombo. do Rio Grande, Ficis,-quito 	 •	 - 28800 3$300
.Lombo do Rio Grande, Carne, quilo- -. - 2$600 3$100
Lombo de Laguna, quilo 	 - - 28400 2$900
Lombo de Ponta Grossa,	 . .. MOO 35100
-Manteiga extra, Aviação, sul' Brasil e Scaldat,

quilo 	 , •	 . 9$000 118000	 •Manteiga extra, Aviação, Sul Brasil e Scaldat,
Pacote de 250 granias, 	 anote 	 23300 2$-800

Manteiga sem sal, especial. Atrito 	 	 . 8$000 9$600
Manteiga sem sal, especial, pacote -do 250 gra-

mas, pacote 	 • 2$090 2$500
Manteiga salgada de V; quilo-  	 - • • • -7$500 9$000
Manteiga salgada de 1% pacote . de . 250 gramas,

pacote	 	 .	 1$900 2$300

MIPganteiga salgada de 2'. quilo 	 63500 7$800
alaizena, pacote de 200 gramas, pacote 	 -1$t50 1$400
ataizona, pacote de 400 gramas. pacote 	 2$200 2$800
Massas alimentícias amarelas,. quilo 	 	 0i00 23000
Massas alimentícias, 	 comuns,	 brancas, de l',

quilo	 	 1$300 1$700
Massas alimentícias, 	 comuns,.	 brancas,' de 2",

quilo	 	 • 1$200 1$500
Mate em folha, de	 P, quilo 	 • •	 • MOO.- 1$100
Mate em folha, picado. especial. quilo 	 MOO 1$500
Milho verde enteie, quilo 	 $400 $500
Milho ~selado, quilo 	
óleo de algodão, comestível, nacional, lata de

1	 quilo, lata	 	  	

$300

2$700

$100

31000
Ovos comuns, dúzia 	 2$500 33000
Ovos de granja, marcados. dúzia 	 3$300 44000
Sal grosso, quilo 	   	 $250 •	 $100
Sal moído, quilo 	   8700 $900
Sal refinado, saco de quilo, saco. 	 $900 13100
Sardinha de azeite, national, lata- de 130 gra-

mas, lata 	 13300 13700
Sardinha em azeite, nacional, lata de 230 gra-

mu, lata 	 1$900 2$1100
Sardinha em tomate, nacional, lata de 130 gra-

mas. lata 13300 1$700
lalharim comam, quilo 	 1$400 1$700
Toucinho salgado de 1 4, Sem costela, quilo 	 3$200 3$700
Toucinho salgado de 1, com costela; 2$900 3$300
Toucinho de fumeiro, Bacon, quilo 	 38200 3$600
Toucinho salgado, Fitas,' quilo • '	 2$900 33300
Triguilho, quilo — 	 $500 $700
Vinagre especial, de vinho de uva, garrafa

com casco, garrafa 	 3000 3$500
Vinagre especial, de vinho de- uva, litro com

casco, litro 	 — 3$800 4$400
,Vinagre finíssimo, de álcool e . açúcar, garrafa

cem	 casco,	 garrafa	 ..... _...•.•.....' . . .. 	 2$600 3$000
Vinagre finíssimo, de álcool e açúcar, litro com

casco, litro	 	 2$900 3$300
'Vinagre comum, garrafa, Sem -casco, garrafa 	 $000 $700
Vinagre comum, litro, sem casco; litro 	 $800 4900

•
(*)Para as Panificações., quilo $900, •
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nwristomiço

Na tabela n. 15 — Grupo A — Gêneros alimentícios — Pescado:

Onde se lê: -

Pirapicú
	

13500	 23000

Leia-se:

Cartipicú 	 	 13500	 2$009

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações
.	 Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. ;MINISTRO

•Processos despachados
• ' Dia 8 de janeiro de 19-10 (aditamento)

Casa de Saude e Maternidade Dr. Pedro Ernesto, S. A., pedindo
permissão para efetuar, parceladarnente,' o pagamento ao Instituto

, de Aposentadoria e Pensões- dos Comerciários, de' stias contribuMea
em atrazo (MTIC-24.373-39). — Como parece no Instituto de Anos.
sentadoria e Pensões dos Comerciários, Prossiga-se. (O parecer 'a
que alude o despacho .declara não ter cabimento , o pedido, uma vez
que o.caso já se acha -afeto ao Judiciário, tanto maiá que a requerente
não,se valeu do recurso que , lhe facultava o art. 4" do Decreto-lei
D. 05, de 11 de dezembro de 1939) , -

Dia 10
_ "Folha de Minas", pedindo iseuello do pagamento, ao Instituto

de Aposentadoria e . Pensões dos' Comerciários,. dos juros de mora a
que foi condenada (TdTIC-20.599-38).. --Como parece ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões . dos Comerciários. Aplique-se a portaria,
n. S.Cm-200. de noveinbro de 1938. (Declara o aludido parecer que
o -Conselho Administrativo resolveu autorizar a cobrança jUdiciária

referidá debito,, acrescido dos juros de mora, e mais a 'milita de
2 :00030) .

Clube-Atlético FerroViárip, pedindo lhe seja Permitido efetuar o
,pagamento de seu débito, ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, em prestações mensais (MTICs.2:402-39). — O assunto
já está resolvido pela portaria S.Cm-200, de novembro de 1938, que
pode perfeitamente ser :aplicada na espécie.vertentn

Dia 4 de janeiro de 1940
Aviso,:

Ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores:.
N. 45 — Fornecendo, em resposta, intormaCões acerca de , Camila

Rolin, de nacionalidade italiana.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Ofícios:	 -

• Ao Instituto de Aposentadoria e Pens.ões dos Industriárlos: •
N. 27 — 'Pedindo -informações sobre o requerimento em que

Carlos Pehrs,on,. estabelecido em Barra do Pirai, Estado do ltio 4-1,0
Janeiro, reclama contra a notificação feita pelo Instituto de Aposena
tadoria dos Comerciários.

— Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários:
• N. 28-- Idêntico ao de n. 27, acima. .

N. 29 — Pedindo informações acerca da filiação slOS empregados
da firma Ilerm Stóllz & Co., desta' Capital.

— Ao Instituto de•Aposenta eoria ê Pensões 'dos Marítimos::
N. 30.,— Idêntico ao de n. 29, RO/Ina.
—	 Instituto de Aposentadoria ç Pensões dos Bancários:

, N. 32 . — Idêntico ao de n. 29, ;Acima, em relação à firma Fio..
rentino Martinez & Comp., estabelecida à rua Tomé de Sousa n. 7,
na Capital da Baía.

— Ao : Institutb de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários:
N. 33 — Idêntico ao de n. 32, acima.
— Ao instituto de- Aposentadoria e Pensões dos IndUstriárlos:
N. 38 — Pedindo informações acerca da filiação dos empregados

da sociedade Cervejaria Comércio- Ltda., estabelecida à avenida
Passos, ris. 42-44,' nesta Capital.

- Aolnstituto de-Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas:

N. 39 — Idêntico ao de n, 38, acima.
— Ao Sr; Dr. José de Queiroz Lima, Diretor do Expediente do-

Gabinete Civil da Presidência da República:
N. .40 — Remetendo ,o processo concernente à carta registrada

na .Secretaria da : Presidência da República sob o n, 6.212, de 1939,

Preço	 ' Preço •
4	 Artigos	 soinércio coniércio

atacado	 vareio'
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de Ilaimunda Rodrigue.s de Oliveira, residente no km. 95 da Estrada
de Ferro de Bragança, no Pará.

— Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários:
N.	 — Pedindo informações acerca da filiação dos empresados

ea Alfredo P. Suu,,a, estabelecido em Quixada. no Estado do Ceará.
— Ao instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários:

• 43 — Pedindo informações acerca de requerimento de Luiz
P.oggi, estale-devido com a "Casa Paulista", em Olímpia, Estado de
Sãe Paulo.

- Ao Instituto de Aposentadoria e Pensõe,s dos Indastriários:
N. 4.1 — idêntico ao de n. 43, acima.
N. — Pedindo informações acerca da filiação dos emprega.'os

ea firma, Alfredo Teixeira, estabelecida com tipografia, livraria e pa-
ve n rd ia em São Luiz, Estado do Maranhão.

• 48 — Marie() ao de n. .te), acima, em relação à firma J.
Soca	 Comp., estabelecida em Bacabal, Estado do ãlavanhão. •

— Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva:
N. 50 — Coniunivando que foi autorizada a distribuição, aos

funcionários i'Psse Instituto, de urna gratificação pro-iabore.
Cartas:

Aos Srs. Herm
N. 31 — Pedindo informações, afim de que possa opinar a re g-

peito a Comissão deste Ministério, acerca da filiação dos seus em-

- Aos Srs. Fiorentino Martinez 45;.- Comp.. de Salvador, Baia:
N. 34 — idêntico ao de n. 31, acima. em relação a essa firma.
— Ao Sr. Presidente da Sociedade Anônima casa Salgado, em

Fortaleza. Ct.-anal:
N. 36 — Idêntico ao do n. 31, acima, em relação a essa firma.
— AoSr. Diretor-Presidente la Cooperativa Agrícola e Pastoril

ri,e L i moeiro, em Pernambuco:
N. :37 -- Pedindo um exemplar dos estatutos mt do contrato

por que se rege essa sociedade, afim de que se possa examinar a:
Hiaeão dos respectivos empregados.

— Ao Sr. Alfredo P. Sousa, de Quixadá, Ceará:
N. 42 — Pedindo informaçõe.s acerca (Ia filiação dos empregados

desti firma.
— AoSr. Alfredo Teixeira. de São Luiz, Maranhão:
N. 47 —	 à de n. .42. acima, em relação a essa firma.
— Aos Ses. J. C. Sonsa &, Comp., de Bainhai, Maranhão:
N. 49 — Idêntica à de n. 42, acima, em relação a essa firma.

Telegramas:
A Tra.spector, em Manaus, Amazonas:
N. 1 — Transmitindo as instruções reguladoras da concessão de

licença para o funcionamento de estabelecimentos industriais em
dom-algos, em dias feriados, ou fora das horas regulamentares, de
Que trata a portaria n. 220, de 29 de dezembro de 193R.

— Texto idatie0. com o mesmo endereço Traspe,; ., para as
demais Inspetorias Regionais.

Segunda Secção

F,XPEDIENTE	 INIsTrio

proe,gsos despachados

Dia 28 do dezembro de 1939
neneral Molers do Brasil, pedindo vista do processo em (pie sno

parto a requerente . e José Babos e • outros (NIT/c-22.053_39) , Ao
Serviço de Comimicações. hé-se a vista solicitada, em termos.

Dia 18 de janeiro d 01910

Sindicato •los Fabricantes de Banha e Pro.'utos Correlatos, pe-
dindo aprovação do seus estatutos e consequente reconhecimento
oficial (MTIC-2.398-10). -- Arquive-se, à vista ilas informações.

sindicato dos Comerciantes Vendedores de Automóveis, pedindo
apiai.vação de seus estatutos e consequente reconhecimento oficial
(MT1C-2.309-40). — Arquive-se, à vista das infordações.

Sindicato dos Operários Marmoristas, com sede na cidaioc, de Belo
lior,m-mte, Estado de Minas, pedindo aprovação de seus est atidos e
consequente reconhecimento oficial (MTEC-2.400-40). — Arquive-se.
à vista das informações.

Sindicato do.s Agentes- de Loteria de "Bolo Horizonte, com sede
na mesma ci,1ade, Estado de Minas. pedindo aprovaçãe de seus esta-
tutos e consequente reconhecimento oficial (MTIC-2.501-40)„ —
Arquive-se. à vista das informações.

Serviço do Pessoal

Exereirxirr Do sH	 211INI:41.Rn

Processo despwiliado
Dia 25 de janeiro de 1910

... Joaquim Inácio Moles, oficial administrativo clas!io. J. solicitan-
do dispensa da, chefia que exerce na 1' Sei:1,AD do Departamento Na-
cional do Trabalho (processo n. 21.564/39). — Concedo a demissão
e determino que se faça 2i-restar de seus assentamentos o que su-
gere o Direto:' do D.N.T.

Francisco Ribeiro Dantas, inspetor Ao PreNidacia II, solicitan-
do justificação de falia . (provesso n. 29.318/39). — Atenda-se. ioda
a relevància ,lo	 all'10 n 10.

Dia 20

Processo despachvelo
Dia 25 de. janeiro de 1910

Processo n. 70.071, relativo a inspeção lo ria lide 110
rup. classe I. Afonso Freire. — coneedo vento e oitenta uso) tuas
do licenea a partir de 1 de outubro de 1039, na forma do art. 1(53
df. Estatuto.

nelilVãll 1141S ,'lln(rik(IIS	 iS ein 1 igUr

Nonw — Função — Verwiniento — Prazo

Engenheiro atecanivo Eletricista, itereliard Gross, léenico es-
pecializado ,.1 0 lostiloto Niviional I In	 ia — 2:10080 mensais —
De 1 de ,janeiro de 1939 a	 de/,'DI rI'D de 19 ;o.

()O	 1	 EIYIS	 1I'D .,;CD. h : 111 . 1 er, Dee in iiadD d0
titulo Nacional 4 10	 — 1 :90iPtn O Mensais -- De 1 de janeiro
de 1939 a 31 de ilezembro cie 1910.

Engenheiro 'Abe-anila), Tbornas l.e G ol!. téenteo i"dweializado
lostittito Nacional do Tecnologia — 1:900/a) m e nsais — l)e 1 de jo-
noiro Ib 1030 a 31 de deze-ebro de 1910.

Químico  limdui.shrial, José Luiz Rangel. técnico especializado do
Instituto Nacional de Tecnologia — 1:900 ,1 mensais De 1 de ja-
neiro do 1930 a 31 de dez. e mbro do 1910.

Quimieo Industrial, Arnaldo Henrique ,ia Silveira. Feijó,
especializado do Instituto Nacional de Teemdogia — 1:900t=. 0 men-:ais
— De 1 de • aneiro de 1930 a :11 de dezembro de 1910.

Engenheiro Civil. Fernando Luiz Lobo Carneiro. téc-
nico especializado do Instituto Nacional de Tecnologia — 1:000$0
mensais — De '1 de janeiro de 1939 a 31 de dezembro de 1010.

Engenheiro Eletricista, José Mai-inho de. .•ndrado, técnieo espe-
cializado dl) Service ir EsIali zdica da Previdêoeia o Trabalho —
2:30080 mensais — ' 19 de dezembro 11,, 1939 a IS ml detee)bro
, le 1951..

Avisos;

Ao Ministro Ja Fazenda..

N. 2-SP-8 — Comunicaodo haver delegado competi:meia para
requisitar pag amentos e 'idiantamentos por conta das dotações de
natureza pessoal vonsignatias no Orçamento deste Ministério oara
10.10 ao Dieetor fio serviço ilo Pessoal, oficial Administrativo, ciasse
L, Do. Edgard de Melo, e, nos seus impedimentos, ao Chefe da See-
çao Administrativa do mesmo Serviço. Oficial Administrativo, do
igual classe, Dr. Berbert. Scheiner de Mendonça

Ao Presidente	 Tribunal de Contas:
N. 2-SP-9 — Comunicando haver delegado competência para

aegnisitar pagamentos e adiantamentos por conta das dotações (1;;
natureza pessoal consignadas no Orçamento deste Ministério para
1940 ao Diretor do Serviço do Pessoal, Oficial Administrativo, Clas-
se ff, Dr. Edgard lo lelo, e, nos seus -impedimentos, ao Chefe da
Secção Administrativa do mesmo Serviço. Oficial Administrativo de
igual classe, Dr. Herbert Scheiner 	 Mendonça.

Dia 23
Ao Presidente, interino do Departamento Administrativo do

Servico PUblico:
N,	 Remetendo, afim fie ser submetida à apreciaeão

do Sr. Presidente da República, a exposieão de motivos n.
acompanhada do processo rt.

N. l-SP-I0 — R e metendo, afim de ser submetida à apreciaeão
mio sr , presidente da Republica, a exposieão de inntivos n. 1-51>-6,
acompanhada do processo u. CET-1 .300/10,

EXPEDIENTE DO sim, ninr.:Tort
Dia 21 de janeiro do 1910

• Ofícios:
Ao Direior. sith-unio, tio Serviço de Coninnicacões:
N. 1-SP-197 — Remetendo a portaria do 13 do coerente mési,

pela qual o SI'. Ministro reSOIVCII conceder -'15 dias de livença,
tratamento de sande, ai) DIIPIOV daquele Serviço, Sr. José Cael

do Oliveira.
Ao Diretor (1a Despesa Pública do Tesouro Nacional:
N. 2-SP-198 — Restituindo o processo MTIC. ii. 9.537/37, eln

que Herminia Moreira Lima, auxiliar de escrita 	 5" classe dest.
Ministério, solicita pagamento da importancia de 410$0.

Ao Diretor do Departamento Nacional da Indústria e Comércio:
N. 1-SP-199 — i'mmunicando que o Sr. Ministro, por despacho

proferido a 19 de janeiro comente, autorizou fossem postas it dispo-
sição do Presidente da Comissão Brasileira ilos CODdetláPiOrn de Por-
tugal os funcionários Eugenia Alves ia silva . O fi ci al AdmillistratiVol
classe li, oNicia Tavares da Silva, escriturário Cl, sem prejuízo das --
respec t ivas funÇõog naquele Departatnento.

Ao Presidente da comissão Brasileira ¡les Centenários de Por-
tugal:

N. 4-SP-200 — Comunicando, PIO referêneia ao oficio n,
de 7 de novembro dl limo. que O Sr. Ministro, atendendo à solicita-
ção do 111051110, autorizou fossem postas à disposição daquela Comis-
são„ Os frincionários, Eugênia Alves da Silva. Oficial Administrativo.
classe H. e. Nicia Tavares da Silva, Escriforário, classe G. ambas do
Quadro tinivo deste Ministério e sem prejuizo das respectivas Iam-
ções no Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
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Departamento Nacional do Trabalho

Segunda .S...cção

orocrssos DESPACILADoS PELO sR. DIREToa

Dia 11 de janeiro de 1910

Avelino Joaquim de Menezes reclamando
féria s eu ia a - firma Leonídin Gomes 	 - Declare o recta -
rum i to, d atro do prazo de 10 dias, si receitieu a impottáncia relativa

indlinitacáo da férias pleiloada no presente.
ltecarso

-	

- Artur Fernandes reclamando férias contra
a Cia. Cerveja' ia Bralima. - Idem.

Recurso 8z-1931 - Paulo Fernandes de Souza reclantand,.) fé-
cita a firma A. Santos & Rodrigues. - Idem.
Reenr-ai 89-1931 - Mannel António Lima reclamando férias

con t ra The [tia xiti Janeiro Tramway, Light anil Power GO Add.
Idem.

110-921 - Walter Zoelluer reclamando férias contra a
Sociidaile Comercial IlUngarás Brasileira Ltd. - idem.

Recurso 181-931 - Manoel Teixeira reclamando férias contra a
fieira C.arvalhe. Pais & Cia	 Indígi na). - Idem,

ftael i co 990-930 - Darilval Jacolina Vieira Santos reclamando
férias emulai a firma Eduardo Haerdy. - Idem.

flacor-4i 1.020-930 - Luciano Rib a iro Cambito reclamando férias
ronira a Fabrica de Esquadria s !judia:ia. - Idem.

1.)N1.	 - Terrno de verificação) contra a firma Má-
rio	 Tralando-SP de 1:11'e Sf.II) proferida por esta Diretoria,
entra a qual caberia recurso rara o Sr. ministro, nos termoa
art. 1°, idinaa e), do ft.icrato 22.131, de 23-11-32, deixo de conhecer
do recurso d • fls. 9. Prossiga-se muno de direito, na cobrança da
(-ti\ ida. Á 2a . Secção.

DNT •	 - José Sabato reclamando férias contra b'ana-
lii.r Fábrica Nacional de Ariefa¡os tif Borracha., S. A. - Arquive-se.

piau ssos oEsem:itAtios PELO sR. CHEFE DE szeçÃo

Dia 19 de janeiro de 1940

fl	 1.315-30	 AntOuio Caetano rerlarnamslo férias contra
Gosiiião Dourado S. Baldassini. - Arquive-se.

1) urso 1.337-30 - Josa Maria da Silva reclamando férias con-
tra a firma Alves Guimar.

IONT. 9.6 , 37-33 - Direturni Geral do Expediente coinunicando
rena, s,:o da portaria de nomeação do Sr. José Gomes de Sã ao Senhor
nv, , l ' eihi municipal de São João tia Barra. - Idem.

6.337-38 - Piuciri aduria requGrendo baixa da inscrição
n. 270-C. -

liNT. 17.411-39 - JI n izo de Direito Privativo de Acidentes no
Trabalho do Distrito Federal enviando comunicação referente à firma
lago Edito- Limitada. -

INSPETORIA

ENPEDIENTE no SR . DIRETOR

DVF. 21 . 950-37- União dos Práticos de Farmácia. •- Provi-
doncie-so como proposto. Alude o despacho ao seguinte: De acordo
com as iril'ormações, faro subir o processo a consideração do Sr. di-
retor, propondo seja expedido oficio à União dos Práticos de Far-
mácia. "'ara que informo si ainda subsiste a sua reclamação, e em
ca, n afirmai ixo &verão citar os nomes das firmas tine não cum-
pra a lei. Em 1-10-1939.

Processos arquivados:

DN'.1'. 93.888-9 - Apresentação de sugestão.
DNT. 6J.:16-9 - Sindicato Patronal dos Barbeiros e Cabelei-

reiros.
EXPEDIENTE DO SH. INSPETOR CI-IEFE

Multas impostas:
96-077-39 - Tupinambá Reslaurante Ltda. 10080 (cem

rnit réis). em 19-1-10 de acordo com o art. 32 do Decreto 20.291
tie 128-31.

DNT. 16.250-39 - Mordka Bile! Pank - 10080 (cem mil réis),
em 20-1-10.

DNT. 5.878-37 - Emp. Editora . Luso Brasileira - 100i*0 .'cem
réis). em 20-1-40.
ItNT. 18.797-38 - Vitiva Augusto Gomes - 100$0 (cem mil

réis:. em 19-1-40 de acordo com o art. 5° do Decreto 2 í . 637 de

DNT. 0.“)5-39 - Nisto!' Egiig io de Figueiredo - 2008(1 (41u3en-
tos mil reis). em 19-1-40.

DNT. 5.875-37 - Emp. Editora Luso Brasileira - 200
lentos mmii réis), em 20-1-40.

DNT. 29.861-39 - Cia. Industrial e importadora "Atlaz,"
2 0080 uduzonlos mil réis). em 20-1-10.

DNT. 14.769-39 - José da Silva Carreiro - 200$0 (dirx:intos
vil reis). em 19-1-10 de acordo com n art . 36 do Docr,-.0 ?1.637
de to-8-31.

DNT. 91.581-38 - T. Braga &	 - 20040 (duzentos mil
réis), em 19-1-50.

DNT. 78.109-39 - Manuel Rosa
mil réis), um 19-1-40 de acordo com
de 29-10-32.

DNT. - J. Sá ()li 'ira
mil reis), em 19-1-40 de acordo com
de 19-8-33.

DNT. 181-10 - Estevez & Gomes - 10080 (cem mil réki, cru
19-1-10 do iiorolo com o art. 10 do 0-creto 24.696 do 12-7-31.

DNT. 21.(1 97-39 - J. C. Martins & irmão - 10080 (cem mil
r)is), cm 20-1-10 de acordo com o art.. 10 do Decreto 21.361 tio
4-5-32.

DNT. 5.877-37 - Errp. Editora Luso Brasileira - 20080 (du-
zentos mil rt ; is), em 20-1-40 do acordo com o art. /° do Deoreto
22.042 do 3-11-32.

DNT. 30.139-39 - Alexis Rachid Azen - 100.0 (cem mil réis),
em 19L1-40.

ONT. 5.870-37 - Emp. Editora Luso Brasileira - 140 (qua-
renta mil réis,:, em 20-1-10.

Pedidos de Certidão:
DNT. 27.C51-39 - Pullman-Standard Car Export Corporation.

- Certifique-se, arquivando-se em seguida. Em 11-f-40.
DNT. 687-10 - A. J. Ferreira Leal. - Requeira nos termos

do art. 13 do Decreto 1.813 de 7-12-39, Em 19-1-40.
DNT. 871-10 - 'Van Erven & Cia. - Requeira nos termos do

art. 13 cio Decreto 1.813 de 7-12-39. Em 19-1-10,
DNT. 506-40 - E. P. Veiga & Farn Filho, - Pomucira nos

termos do art. 13 do Docreto 1.813 de 7-19-39. Em 19--1-10. -
D.NT. 501-10 - João Rodrigues Vintena. - Requeira nos ter-

mos do art. 13 do Decreto 1.843 de 7-12-39. Em 19-1-40.
DNT. 21.620-39 - Sobral, Souza & Cia. - Retifique a relação

de empregados. Em 19-1-10.
DNT. 25.190-39 - Fernando liackradt, & Lia. - Retifique a

relação de empregados. Em 19-1-40.
DNT. 29.810-39 - JoJsé Manuel Martins. - Cite a requerente

os números 'das relações a que se refere. Em 19-1-40.
DNT. 18.723-38 - Valeute & Cia. - Em vista das informa-

ções, torno improcedente o auto de fls. 2, determinando o armiiva-
mento do processo. Em 20-1-40.

DINT.' 15.970-39 - Samuel Kivelewitz. - Em vista das infor-
mações, torno insubsistente o auto de fls. 2. delerininando o arqui-
vamento do processo. Em 164-40.

Gonvençries deferidas de acordo com o art. 2 tio Decreto
n. 24.696 de 12-7-34:
DNT. 9 0.833-39 - Manuel Marques da Silva - Em 19-1-40.
DNT. 29.125-39 - Café Simpatia Ltda - Em 19-1-10 de acordo

CUM o art. 10 do Decreto 22.033 de 29-10-32.
DNT. 29.507-39 - F. Oliveira & Cia. Lida - Em 10-1-40.
DNT. 665-40 - Antônio Francisco - Em 19-1-40.

Convenções indeferidas:
DNT. 29.196-39 - M. C, Fornandes.
DNT. 908-40 - J. Gensen Soefner,
DNT. 951-40 - Marques & Carvalho.
DNT. 29.498-39 - Café e Ifar Ulyss.es T.tda.
DNT. 826-40 - G. Pereira & Silva.
DNT, 925-30 - Associação Comercial do Rio de. Janeiro.

Convenções arquivadas:
DNT. 28.396-39 - Gonçalves & Araujo.
DNT. 28.990-39 - Amorico &
DNT. 27.995-39 - J. Faria de Souza.
DNT. 21.996-39 - João Pinho de Carvalho.
DNT. 6(18-40 - Osvaldo Fon:Untes do Vale.
DNT. 28.950-39 - Mouro & Meirelles Ltda.

Processos arquivados:
ONT. 20.113-38 - Delfino
DNT. 3.155-37 - Chis Elevator Company.
TYNT. 29.201-39 - C. Jardim &
DNT. 28.511-39 - Neves & Neves.
DNT. 28.758-39 - C. Araripe.
DNT. 29.195-39 - Ferreira de Matos & Cia.
DNT. 20.236-30 - Alvaro Braga & Cia. Ltda.
DNT. 29.310-39 - C. Jardim & Cia.
DNT. 29.389-39 - A. G. Leite.
DNT. 29.410-39 - Angelo Peixoto da Fonseca.
DNT. 29.500-39 - Cia. de Fiação e Tecidos Corcovado.
DNT. 29.513-39 - The National City Bank of New York.
DINT. 29.516-39 - A. Salgado & Cia.
DNT. 29.653-39 - Lojas Brodway Ltda.
DNT. 29.657-39 - Willman Xavier & Cia. Ltda.
DNT. 29,693-39 - Franci,sco
DNT. 29.862-39 - Alvaro Braga & Cia. Lida
DNT. 29.891-39 - Indalécio Vergara.
DNT. 29.927-39 - G. Jardim & Cia. T..tda,
DNT. 616-40 - Procuradoria.
DNT. 6.299-39 - Emp. Construtora Siemens BauuniOn 8. A.DNT. 7.688-39 - Franz Beck.
DNT. 9.081-39 - Banco do Brasil.
DNT. 1.077-39 - Oliveira Lima & Cia. Ltda,
DNT. 10,781-37 - Massas Alim e ntícias Aimoré Lfda.

Cristina - 20080 (duzentos
o art. 1° do Decreto 22.033

& Cia. Ltda. - 1000 (cem
o art. 1° do Deer.‘to 23.104
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Serviço de Identificação Profissional
ExPEMENTE DO SR. DIRETOR

Di3 17 de janeiro de 1910

onde telegrama:

SIP 10.;s9-38 - De acordo com O parenr, nada ha a deferir.

Apresentando recurso:

SIO .16.176-39 - De acordo colo as informacões, nego provimen-
to nu rUctirSo de fls. 21. -- Arquive-se.

EXPUHENTE DO SW INTENDENTE

Dia 10 de janeiro de 1910

SIO 15.689-36, 1.500-30, 927-10, 1.497-36. 31.938-39, 13.910-39,
33.611-39, 1.503-3 n1, 12.729-39, 13.963-39, 11.779-19, 39.196-39,
41.991-39, 17.179, 10.960-39, 38.990-39, 	 11.270-39, 45.986-39,
41,900-19, 18.752,39, 20.713-39, 61.197-39, /3.950_30. __ Aequj-
ve-se.	 •

$IP. -- 9.151-38 -- 9.383-38 -- 9.118-38 -- 9.108-38 --
29.567-38 -- 29.261-38 -- 29.262-38 -- 29.001-38 -.8.913-38 --
9.023-38 -- 7.959-38 -- 8.956-38 -- 9.222-38 -- 9.029-38 --
9.203-18 -- 9.20-38 -- 9.218-38. -- Arquive-se.

Dia 19

SI)'. -- 8.127-38 -- 21.601-39 -- 18.091-19 -- 7.813-38 --
7.380-38 -- 6.740-38 -- 7.715-38 -- 7.542-38 -- 7.800-38 --
7.617-38 -- 6.650-38 -- 7.825-38 -- 7.595-38 -- 7.819-38 --
7.0 98-38 -- 0.998-38 -- 7.677-38 -- 6.878-38 -- 7.019-38 --
11.663-39	 --	 11.821-39	 --	 24.571-39	 --	 21.823-39	 --
1.917-10 -- 2.085-40 -- 2.039-40 -- 2.021-10 -- 2.020-10 --
31.958-39 -- 11.715-39 -- 39.009-39 -- 6.136-38 -- 0.032-38 --
39.870-39 -- 6.165-38 -- 7.610-38 -- 36.149-39 -- 7.202-38 --
11.110-39 -- 11.417-39 -- 11.512-39 -- 7.111-18 -- 2.010-10 --
1.919-50 -- 2.007-50 -- 2.001-40 -- 1.978-40 -- 7.055-38 --
6.596-38 -- 1.962-10 -- 1.948-50 -- 45.650-39 -- 55.067-19 --
44.010-30 -- 41.013-39 -- 13.760-39 -- 41.917-39 -- 11.190-39 --
845-10 -- 926-10 -- 493-10 -- 1.839-10 -- 1.923-10 --
1.893-10 -- 1.897-10 -- 1.890-10 -- 1.861-10 -- 1.885-10 --
1.86 9 -10 -- 1.860-10 -- 1.838-40 -- 1.850-10 -- 2.096-10 -

	

2.017-40 -- 2.010-10 -- 11.739-39 -- 11.711-10 	 11.426-39 __
11.111-39 -- 28.717-39 -- 19.316-39 -- 19.351-19 -- 19.126-39 --
18.907-39 -- 2.205-39 -- 21.611-39	 21.791-39	 21.215-19 --
21.286-39 -- 21.602-39 -- 24.751-39 __ 19.338_39 __ 11).359-3o
18.895-39 -- 18.705-19 -- 19.001-39 -- 18.889-39 -- IS 721-::3 --
18.69 9 -39 -- 20.811-39 -- 21.111-39 -- 21.811-39 -- 21.915-39 --
9 1.63 9 -19 -- 21.755-39 -- 21.856-39 -- 21.809-19 -- 21.730_39
17.880-19. -- Arquive-se.

SoleRando identificação:

	

SIP 16.226-39. 41.599-19. 282-10. 313-50. -- 18 lui	 em ter1)10,.
SoÂcitando registro de quimico licenciado:

810 1.321-10. - Deferido. em face da informação.
Solicitando identificação: -

SIP 1.203-10. - Emita-se a carteira, remetendo à Polícia e ao
D, N. 1.. as individuais dactiloseópicas 0111 :111070).

Solicitando enlroga de carteira:
SI!' 36.912-39.	 Deferhlo, em terinos.

Solicitando desarmlivainenlo l h: Prooe'so:
SI II 1.502-10. -- Prossiga-se. À l' Divisão.
510 1.276-40 - Prossiga-se. À l' Divisão.

1/ia 20

Dia 11

SIP 20.111-37, 917-10. 915-10, 902-10. 918-10. 12.648-39, 911-10,
1.006-40, 1.031-10, 1.1,91-10.1.116-10, 1.101-10, 311.129-39. 1.011-39,
20.625-19,	 18.209-37.	 16.217-37. 6.583-38 6.810-38, 18.600-37,
7.156-38, 6.310-38, 8.220-36.	 28.523-38,	 15.719-38,	 17.109-39,
45.117-39, 45.797-39. 15.416-39, 12.902-29. 38.170-39. 812-10, 913-10,
41.022-19 , 39.020-39,	 11.320-39,	 10.589-30,	 10.231-39,	 912-10
42 229-39, 30-738-39, .15•559-39, 43.569-39, 12.819-39, 43.137-39,
43.923-39, 41.269-39. 31.6'i5-39, 22.591-39. - Arquive-se.

Dia 15

SI)' 17.125-36 - Tendo cio vista o parecer do chefe da 4 Di-
visão 1' 0111 rael' 110 9110 apur.ido 1105 nutos, considero insubsis-
tente o termo de nifração lavrado contra a reelainada e determino o
arquivamento do processo, por ,ser insubsistente a reclamação Oro-

)	 sentada.
SIP 1.210-10, 1.080-10. - Arquive-se, em face da informação.
-SIP 43.905-39 - Eni face do mie ficou apurado, considero ini-

procederde a reclamação de fls. 2 e determino o arquivamento do
processo.

SIP 37.801-39, 986-10. -- Arquive-se.

4-•

Solicitando regislro de jornalista:
I/ia 16	 S11 23.360-39. -- indeferido, em face das informaçõeS.

Solicitando devolução (h! seus documentos:
SIP 12.321-38,	 12.898-38, 12.351-38, 12.070-37, 27.152-38,	 SI 1' 1.808-10. -- Prossiga-se como acima foi proposto, armd-

6.390-30, 11.307-38, 920-36. -- Arquive-se. 	 vando-se a seguir o processo.
Registro de livros:

Dia 18	 SIP 1.610-10, 1.621-10, 1.611-10, 1.610-10, 1.601-10, 1.613-10,
1.8.1-40, 1.731-10, 1.639-40, 1.299-10, 1.823-40, 1.688-10, 1.720-10,

SI!'. 18.898-39 - 1.532-10 - 1.533-40	 1.525-10 -- 1.519-10 1.587-10. 1.908-10. I .932-10, 1.822-40, 1.882-40, 1.589-10, I .017-10,
37.820-39 - 1.568-50 - 1.571-10 - 5.536-39 - 37 706-39 - 1.621-40, 1.572-10, 1.888-10, 1.887-10, 1.871-40, 1.618-10, 1.761-10,
1.576-40 -- 0.926-18 -- 6.981-38 - 8.104-38 -6.709-38 -- 1.829-10, 1.903-40, 1.827-10, 1.818-40. -- Deferido. Feitas as ano-
7.833-38 -- 8.588-38 -- 7.539-38 -- 7.889-38 --- 8.888-29 -- (ações, arquive-se.
8.400-38 -- 7.915-28 -- 8.112-38 -- 8.236-38 -- 8.098-38 -- 	 Solicitando substitifição de Nvros:
8.189-38 -- 7.095-38 -- 8.118-38 -- 45.915-39 -- 44.821-39 -- 	 SIP 34.031-19, 27.104-39. -- Deferido. Fedas as anotações. ar-
44.031-39 -- 45.736-39 -- 45.968-39 -- 15.911-39 -- 7.888-38 -- quive-se.
45.9109 -- 7.292-38	 7.733-38 --8 .089-38 -- 8	 --.491-38	 Solicitando transferên	 ricia de	 zã-3	 --o social:
7.912-38 -- 7.519-38 -- 8.792-38 -- 7.571-38 -- 8.381-28 -- 	 810 43.032-39, 41.778-39, 15.580-39, 312-10, 34.136-59. -- De-
8.483-38 -- 8.390-38 -- 7.899-18 -- 8.793-38 -- 7.879-38 - ferido. Fedas US anolações. ar001vc-so.
8.885-38 -- 8.802-38 -- 7.384-38 -- 8.191-38 -- 8.830-38 --	 Soficitando transferência de razão soehd e contdmação de
8.815-38 -- 8.237-38 , -- 7.155-38 -- 8.617-38 -- 6.881-38 -- 	 :ivros:
8.405-38 -- 6.951-38 -- 6.115-38 -- 1.577-40 -- 18.845-39 -- 	 811'357-10 . -- Deferido. Feitas as anotações, arquive-Se.
45.697-39 -- 76-10 -- 45.219-39 -- 15.221-39 -- 40.463-39 -- 	 Solkilando conldinação de reg. de fichas:
19.053-39 -- 19.001-39 -- 22.980-39 -- 18.736-39 --- 18.816-39 -- 	 SIP 1.085-60. -- Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.

Solicitando transferência d p local:	 •18.232-39 -- 18.957-39 -- 18.951-39 -- 18.772-39 -- 18.727-38 -- S1P 577-10, 46.117-39. -- D p Rod	 no. Feitas as anotações, ar-19.360-19 -- 19.016-39 -- 3.170-38 --6.016-38 -- 8.477-38 -- .quive-se.
6 822-38 -- 8.314-38 -- 8.054-38 -- 8.882-38 -- 7.795-38 -- SIP 1.350-40. 4.303-19. 177-10. 22.051-38, 28.089-39. 11.378-9,
8.839-39 -- 7.069-38 -- 21.603-39 -- 22.106-39 -- 22.260-39 -- 41.380-39, -11.382-39, 45.750-39. 41.377-39, 41.370-39, 	 51.373-:-.:9.
19.318-39 -- 19.318-39 -- 19.023-39 -- 21.116-39 -- 19.087-39 -- 44.368-39, 44.371-39. 41.281-19. 44.375-39. 13.771-39, 13.763-39,
1.563-10 -- 1.561-10 -- 1.001-50 -- 1.529-10 -- 18.889-39 -- 34.773-39, 35.089-39, 11.104-19. 35.078-39. -- Armiive-se.
18.86!-19 -- 18.758-39 -- 18.831-19 -- 18.570-39 -- 18.817-39 -- 	 811' 32.592-39. 32.795-19 32.801-39. 30.151-39. 35.085-39.
14.252-39 -- 3911W21053-39 -- 21.15?-39 -- 21.880-39 -- 21.007-39 32.585-39, 33.603-39. 31.265-39. 90.998-39,31:198-39. 31.399-39.
-- 21.187-19 -- 21.812-39 -- 21.831-39 -- 21.011-39 _-- 21.355-39 34.396-39, 34.400-39, 	 15.007-39. 31.10 9-19. 31.401-39, 836-i0.
-- 41.991-39 -- 25.781-39 -- 21.803-19 -- 25.776-29 -- 41.005-30 43.772-19. 11.523-39, 100-10, 43.777-19, 176-10. 13.771-39. 9.618-29,
- 40.671-39 -- 12.282-39 -- 13.161-39 -- 43.019-39 -- 11.127-39 367-40, 362,40, 32.7911-19, 10.012-39. 40.271-39, 10.270-39. -- Ar-
-- 46.116-19 -- 52,227-39 -- 11.901-39 -- 45.048-19 -- 15.113-39 quive-se.
43.118-19 -- 607-10 -- 608-40 -- 1.692-10 -- 1.716-10 -- 	 Dia 22
1.766-10 -- 21.399-39 -- 25.287-39 -- 29.273-38 -- 29.017 --	 Solicitando registro de Tivros:
31.15?-39 --24.891-31) --1.736-10 --959-11)	 --	 306-10	 --	 SIP 1.612-10. 1.619-40, 1.566-10. 1.921-10. 1.713-10. 1.279-10,
1.567-10 -- 609-10 -- 213-10 -- 1.771-10 -- 1.983-50 -- 1.891-40. -- Preliminarmente apresente o instrumento de mandato.
1.980-10 -- 1.966-10 -- 1.968-10 -- 600-10 -- 759-10 -- 	 Comuldcação:
1.609-10 -- 1.008-10 -- 1.599-10 -- 1.036-10 -- 1.038-10 -- 	 SIP 917-10. -- Preliminarmente cumpra-se a lei do selo.
1.637-5 0 -- 1.615-10 -- 1.600-10 -- 1.586-50 -- 1.002-50 --	 Solicitando transferência da firma:
1.607-10 -- 1.518-40 -- 1.623-10 -- 1.585-40 -- 21.923-19 --	 SIP 2.200-10. 2.200-10. -- Aguarde-se o comparecimento do
21.020-19 -- 21.828-39 -- 21.151-39 -- 25.919-39 -- 2 . 1.397-39 -- interessado. À 3' Divisão.
24.614-19 -- 18.939-29 -- 42.918-39 -- 24.827-39 -- 21.817-39 . --	 Solicitando transferência de razão social e sidisfifuição de
24.359-39 -- 21.907-39 -- 21.900-39 -- 23.551-39 -- 24.621-39 -- 	 livros:
2-1.392-19 -- 21.817-19 -- 25.877-39 -- 31.261-39 -- 31.112-39 -- 	 SIP 2.363-10. -- Aguarde-se o comparecimento do interessado.
191-10 -- 11G-10 -- 338-10 -- Arquivv-se.	 À 3' Divisão.
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Solicitando transferência de razão social:
SIP 2.110-40, 1:711-40, 1.815-40, 1.816-40, 1.620-10, 2.064-10,

2.115-10, 2.114-40, 2.212-40. 2.038-40. — Aguarde-se o compareci-
mento do interessado. A 3 Divisão.

So,icilando transferência de local:
SIP 2.209-10, 2.183-40, 2.212-40. 2.213-40, 2.370-10. 1.569740,

1.508-40. — Aguarde-se o ^comparecimento do interessado. À Ter-
ceira Divisão.

SIP 2.015-10, 2.012-10. — Aguarde-se o comparecimento do^ in-
teressado. À 3" Divisão.

Solicitando continuação de registro de fichas:
SI? 2.932-40. — Aguarde-se o comparecimento do interesSado.

A 3" Divisão.
•	 'S1P 28.437-38, 40.155-39, 40 ..365-39. 28.987-39, 8:906-29,

1.778-40, 2.073-40, 2.067-40, 2.065-40, 2.006-40, 33.265-30, 42,204,
de 1930, 42.756-39, 201-39, 2.320-40, 2.382-10, 42.745-39, 42.683, do'
1939, 42.6,11-59, 42.081 239, 42.689-39, 12.297-32, 42.751-39, 42.750,
de 1030, 12.742-29, 42.915-39. 33,556-39, 10.145-39, 38:832-30,
39.793-39, 40.011-39, 40.1U-39, 40.175-39, 13.765-30, 42.126-30,
38.557-30, 38.518-39, 38.517-39, 38.521-39, 38.510-39, 38.520-39,
38.552-39, 11.693-39, 41.520-39, 41.243-39, 40.091-39,, 10.571-39,
37.003-30, 10.830-39, 38.555-39,, 27.120-39, 42,107-39. 32.403-39,
40.168-39, 40.104-39. 10.196-312 40.169-39, 40.369-39, 33.272-39,
33,255-39, 42,711-39, 42.627-39, 42. .085-39, 33.266-39, 32.797-39,
32.792-39, 32,791-39. — Arquive-Se.

Dia 23
ordem de serviço n. 291 — O intendente do Serviço de Identifi-

cação Profissional, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo
disposto tia alínea d do artigo 28 do Regulamento baixado pelo 'De-
creto a. 750. de 20 de abril de 1936,, resolve transferir da 5a para a
3a Divisão. o . Auxiliar de escritório, Guaraciaba Schafflor Camargo.

Solieitaudo regis.ro de livros:
SIP —2.011-10, 2.112-40. 2.150-40, 2.148-40, 2.118-40, 2.094-10,

2.011-10, 2.008-10, 2.042-40, 2.013-10, 2.009-40, 2.044-10, 2.129-40,
2.128-10, 2.151-40, 1.930-40, 2.055-40, 2.082-40, 2.093-40, 2.050-40,
1.282-10, — Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.

Solicitando registro do jornalista:
— 24.850-39. — Indeferido, em face das informações.

Dia 22 de janeiro de 1910
Notificações expedidas:

A Sra. Antonila Rodrigues Mourão -Vieira: -
N. 12 — Notificando a recolher a importância da multa de 20020

(duzentos mil réis), imposta por infração cio art.' 10 - do Decreto nú-
mero 22.035, sob pena de cobrança executiva. (SI? 27.-070-39.)

Arrecadação efetuada peln Tesouraria em 30 de dezembro de
1939, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 ;Carteiras Pratssionais):
Art. 5°	 	 585$0
Art. 90	 	 20E'
Art. 9°, parágrafo único 	 800

685$0
Decreto ' n. 22.439, de 22-2-1933	 (Registro de Livros):

'Art. 40	 	  65$0
Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:

Art. 2°	 	 60$0

Total . 810$0

-	 Dia 2 de janeiro de 1940
Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais)k

'Art.	 50	 	
Art.	 9° 	
Art.. 90, parágrafo único 	

Derreto n. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de Livros):
Art.	 4°	 	

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:
Art.	 2°	 	

1:13020
40$0
302,0

1 :200$0

135$0

118$0

rota' .. 	  1:453$0

Dia 3
Decreto n. 22.035, de 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art.	 5°	 	  490$0
'Ari	 20	 	 55$0
Art. 9°, parágrafo único 	 80$0

625$0

Decreto o. 22.489, dê 22-2-11'33 (Registro de Livros)
Art. 4° 	 	 8240,

Decreto n., 23.581, .de 13:12-1933:
Art. 20 	 	 197$0

Total 	 	 907$0

Arrecadação efetuada pela Tesouraria em 17 de janeiro de 1940,
a saber:

Decreto n. 22.035, de 29-1)-1932 (Carteiras Profissionais):
Art. 5° 	 	 730$0
Art. 90 	 	 20$0
Art. 9°, parágrafo único 	 	 .9020

840$0

Art. 40 	

	

Decreto n, 22.489, de 22-2-. 1933 (Registro de Livros):	
23(40

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:	
118$0Art. 2° 	

—
Total	 	  1188430

Dia 18
Decreto n. 22.035, CIO 29-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art. 5° 	  1 :310$0
Art. 90 	

	
15$0

Art. 90, parágrafo único, 	
	

80$0
—

1:105$0
.Decreto n. 22.489, de 22-2-1933 (Registro de Livros):

Art. 40 	
	 235$0

Art. 2° 	
Decrete n. 23.581, de 13-12-1933: 	

t48$0

1 :728$0Total 	

Dia 1ti
Decreto n. 22.035, de 20-10-1932 (Carteiras Profissionais):

Art. 5° 	
	 :250$0

Art. 9° 	
	 15$0

Art. 9°, parágrafo único 	
	

90$0

1:355$0
Decreto n. 22.489, de 22-2-193S (Registre de Livros):

Art. 40 	 	 180$0 .

Decreto n. 23.581, de 13-12-1933:
Art. 2° • 	 	 3220

Total	 :567$0

Confere — Alfredo Uno Gomes. — Visto — Antonio Bento, in-
tendente em comissão.

Comissão Especial da Justiça do Trabalho
Rio de Janeiro; D. P. 25 de janeiro de 1910.
Comissão Especial da Justiça do Trabalho.

DESPACHO DO SR. MINISTRO DO TRABALHO

No processo relativo à admissão de mais dois daclilográfos para
•os serviços desta Comissão, o Sr. Ministro exarou, em 25 do Corrente,
O seguinte despacho: — Autorizo.

Departamento Nacional de Imigração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados
Dia 17 de janeiro de 4910

Georg Bruch (9.504-39), Masza Zaremba (9.506-39). — Com-
pareça.

A. Câmara & Cia. (320-40). — Certifique-se. .
Raul Marcos Aloglia (7.462-39). — Remeta-se o processe e res-

pectiva documentação, ao Serviço de Registro de Estrangeiros, onda
o interessado requererá a carteira de identidade, modelo 19.

Dia 18
Juozas Zingertas (172-40), Carlos Paulo B. lienvich (178-40).

José dos Santos (196-40) e Vatter Capelle (318-40). -- Compareça.
Dia 20

Zelchis Abeide (8.573-39). — Junte o original do passaporte.
Charlotte 'Satz (8.575-39), Israel Lejb fielnik 	 (8.579-30),

Wilhelm Itrich (8.580-39). — Satisfaçam a Portaria n. 2.676, de 26
de setembro de 1930.	 •
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Jaime Ribeiro Terra (8.586-39), Luiz Terra (8.587-39), Isaak
Sandotnierski (8.570-39). — Compareçam para esclarecimentos.

Kurt Zernik (8.582-39). — Cumpra a Portaria n. 2.676, de 26
• de setembro de 1939.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização

ExPEDIENTE DO SR. sEMETÁrito GERAL

Dia 5 de janeiro de 1940 -

Ao Sr. gerente da firma Mário Babbini & Corfip., S. Paulo:
S. G. 16 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,

concedendo taritação individual àquela firma, à taxa de 6 % para o
pessoal operário, e da tarifa para o de escritório. (Proc. 7.850,
de 1939.)

- Ao Sr. gerente da S. A. Indústrias Reunidas Tinguá, nesta:
S. G.. 17 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,

concedendo taritação. individual à laxa de 1 % para os operários.
(Proc. 7. 862/39.)

— Ao Sr. diretor da Companhia Internacional de Seguros:
-	 S. G. 18	 Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo ta:':fação individual a S. A. Indústrias Reunidas Tia-
gila, à Laxa de 1 % para os operários. (Proc. 7.862/39.)

— Ao Sr. inspetor de Seguros da 6 Circunscrição, Porto Me-
gro, Ilio Grande do Sul:

S. C,. 19 — Comunicando nomeação de Celso Ramos para agente
da Companhia de Seguros Lloyd Sul Americano, no Estado de Santa
Catarina. (Proc. 6.205/39.)

— Às Inspetorias de Seguros das 1', 2', 3', 5' e 6' Circunscrições:
S. G. (Circular) 20 —, Remetendo exemplares do Decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Dia 6
Ao Sr. inspetor de Seguros da 5' Circunscrição:

S. O. 21-A — Comunicando nomeação da firma Fcliciano Gui-
marães & Comp. para agentes da Pearl Assurance Co., Ltd. (pro-
cesso 7.080/39.)

— Ao Sr. gerente da firma Lameirão & Comp., Santos, São
Paulo:

S. G. 22 -- Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo tarifação individual àquela firma, à taxa de 10 tio para
o pessoal operário (Proc. 7.817/39.)

— Ao Sr. diretor da Segurança Industrial — Companhia Nacio
nal de Seguros:

S. G. 23 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo taritação individual à firma Lameirão Comp., à taxa
de 10 To paar o pessoal operário. (Proc. 7.817/39.)

- Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos e Aci-
dentes:

5. G. 21 -- Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo tarifação individual à firma Fonte & Irmão, às taxas de
5,6 Vo, mais o adicional local de 20 e/o, para chauffeurs e ajudantes.
(Prco. 7.822/30.)

— Ao Sr. gerente da firma Fonte & Irmão, Recife, Pernam-
buco.

S. G. 25 — Idem. (Proc. 7.822/39.)
— Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos e Aci-

dentes:
S. G. 26 — Comunicando homologação da decisão cla C. P. T.,

concedendo tarifação individual a José Scarrone, às taxas dé 4,2 %
para os operários, e da tarifa para o pessoal de escritório (pro-
cesso 7.823/39.)

— Ao Sr. José Scarrone, nesta:

S. Gr. 27 — Idem.
— Ao Sr. gerente da firma Oliveira Irmãos Ltda., nesta:
S. G. 28 -- Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,

concedendo tarifação individual àquela firma, à taxa de 2,1 % para
o pessoal operário. (Proc. 7.824/39.)

— Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos e Aci-
dentes:

S. G. 29 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo tarifação indiVidual à firma Oliveira Irmãos Ltda., à
taxa de 2,1 c/o para o pessoal operário. (Proc. 7.824/39.)

— Ao Sr. gerente da Perfumaria Myrtha S. A.
S. G. 30 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,

concedendo Imitação individual, à taxa de 1,1 %, para o pessoal ope-
rário. (Proc. 5.607/39.)

— Ao Sr. gerente da Companhia Internacional de Seguros:
S. G. 31 — Comunicando homologação da decisão da G. P. T.,

concedendo tarifação individual à Perfumaria Myrtha S. A., à taxa
de 1,1 5o. para o pessoal operário. (Proc. 5.607/39.)

Dia 8

Ao Sr. inspetor de Seguros : da 6' Circunscrição, Porto Alegre,
Rio Grande do Sul:

S. O. 35 — Comunicando nomeação lo Raul Lacerda Werneck
para agente tia Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres Rio
Grandense. (Proc. 7.940/39.'

— Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos e Aci-
dentes:

S. O. 36 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo larliação individual às Grandes Indústrias Minetti Unnaba
Ltda., às taxas de 1,5 (;(c. , para os operários em geral. (Proo, 7,849,
de 1939.)

— Ao Sr. gerente das Grandes Indústrias Minetti Gamba Ltda.,
S. Paulo:

S. G. 37 — Idem.
— Ao Sr. gerente da firma A. P. Carvalho & Comp., S. Luiz,

Maranhão:
S. G. 38 -- Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,

concedendo tarifação individual àquela firma, à taxa de 2,1 %, mais
o

	

adicional	 ,onal !oral de 50	 , para o pessoal operário, (proc. 7.8.17,
de 1939.)

— Ao Sr. diretor da Sul América, Terrestres, Marítimos e Aci-

dentes: G. 39 — Comunicando homologação da decisão da C. P. 'f.,
concedendo tatifação individual a A. P. Carvalho & Comp., à laxa de
2,1 go, mais :3 adiciona] local de 50 5, para o pessoal operário.
(Proc. 7.847/39.)

— Ao Sr. gerente da firma Didone & Comp., Santo André, Estado
de S. Paulo:

S. O. 40 -- Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo tarifação individual àquela firma, à taxa de 3.7 e , mais
o adicional local de 20 %, para Ç.ks operários em geral. (Proc. 7.818,
do 1939.)

— Ao Sr. diretor da Sul
dentes:

s. O. 41 -- Comunicando homologação da decisão da C, P.
concedendo tarifação individual à firma Didone & Comp., Ltda., às
taxas de 3,7 %. mais o adicional local de 20 %, para os operários em
geral. (Proc . 7.818/30 )

— Ao Sr. diretor (la Companhia le Seguro.; Operários em Fá-
brica de Tecidos:

5. O. 12 — Comunicando classificação de lesão relativa ao aci-
dente sorrido pela operária Maria de Lourdes Pacheco, devendo ser
aplicado ao caso o numero cinzentos e quarenta e quatro (211), ín-
dice 5 (cinco), (Proc. 7.572/39.)

Dia 10

Ao Sr. gerente da Marmoraria Carioca Ltda., nesta:

S. O. 45 — Comunicando homologação da decisão (ia C. P T.,
cOncedendo tarifação individual àquela firma, à taxa de 9.15 Yo para
os operários. (Proc. 7.844/39.)

- Ao Si'. diretor da Sul América Terres[re,., Marítimos e Aci-
dentes:

S. G. li6 — Conumicando homologação da decisão da O, p
concedendo larifação individual à Marmoraria Carioca Ltda., à
de 9,75 %, para os operários. (Proc. 7.844/39.)

— Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos e
dentes:

5. G/ 47 -- Comunicando loonologação da decisão da C. P
concedendo imitação individual à Fábrica S. Mateus Ltda., à
de 2,55 % para os operários. (Proc. 7.843/39.)

— Ao Sr. gerente da Fáblica de S. Mateus Ltda.:

	

S. G.	 — Idem.
— Ao Sr. Albino Buzolin, Limeira, S. Paulo:
S. G. 49 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,

concedendo tarifação individual, à taxa de 5 %, mais o adicional lo-
cal de 50 To, para os operários. (Proc. 7.845/39.)

— Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos e Aci-
dentes:

S. G. 50 —*Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,
concedendo Larifação individual a Albino Buzolin, à taxa de 5 TO,
mais o adicional local de 50 e/o, para os operários. (Proc. 7.815,
de 1939.)

— Ao Sr. diretor-gerente da Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes:

S. G. 51 — Comunicando homologação da decisão da C. P. A.,
concedendo tarifação individual a Kurt Niederberger, à taxa de 1 %,
para o pessoal operário. (Proc. 7.818/39.

— Ao Sr. Hurt Niederberger, nesta:
S. G. 52 — Idem.
— Ao Sr. José Maria Teixeira, Recife, Pernambuco:
S. G. 53 — Comunicando homologação da decisão da C. P. T.,

concedendo tarifação individual, h taxa de 9,5 To, mais o adicional
local de 20 %, para o pessoal operário. (Proc. 7.841/39.)

__ Ao Sr. diretor gerente da Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes:

N. S.G. 54 — COntunicando homologação da decisão da
concedendo tarifação individual a José Maria Teixeira, à taxa de
9,5 % mais o adicional local 41c 29 (;',, para o pessoal operário. (i)ro-
cesso 7.841-39).

— Ao Sr. inspetor de sogu:-as da 6' Circunscrição, Poria AlegN%
Rio Grande do Sul:

N. S.G. 55 — Comunicando a nomeação de Os‘aldo Dick, nora
repr:.,sentaule das Companhias Phenix do Porto Alegre.
livião de Seguros, Porto Alegrense de Seguros e Aliança Rio Gran-
dense. (Proc. 7.030-39).

\nn'•riea Terrestres, Marítimos e Aci-

T.,
taxa

Ac-

loaa
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— •Ao Sr. inspetor dç Seguros da 	 Circunscrição, Belém Pará:
N. S.G. 56	 Remetendo boletins de merecimento para serem

preenchidos pelos funcionários naquela Inspetoria. (Proc. 981-39).
— Ao Sr. inspetor de Seguros da 2' Circunscrição, Recife, Per-

na mb tic o.
N . 5.0. 57 — Idem.
— Ao Sr. inspetor de seguros da 3' Circunscrição, S. Salvado:,

Baía :
N. 5.0. 58 —
— Ao. Sr. inspetor de seguros da 5' Circunscrição, S. Paulo:
N. S.G. 59 — Idem:
— Ao Sr. inspetor de seguros da 6' Circunscrição, Porto Alegre,

Rio Grande do Sul:
N. S.G. 60— Idem.	 •
- Ao Sr. inspetor de seguros da 1° Circunscrição, Belém, Pará:
N. S.G. 63 — Respondendo consulta' sobre classifica:já- o de !,é-

são. (Proc. 7.581-39).
— Ao Sr. diretor gerente da Garantia Industrial Paulista, São

Paulo:
N. S.G. 64 — Comunicando homologação cfa C.P.T.. concedendo

taritação "à. P. Buckup & Cia., Cristaleira Paulista, á taxa
,1e 2 ric para o pessoal operário, e da tarifa para o de escritórta.
(Proc. 7.816-39):

— Ao Sr. gerente da P. Buckup & Cia., S. Paulo.
N. S.G. 65 — Idem.
— Ao Sr. diretor gerente na Segurança Industrial, Companhia

Nacional de Seguros:
N. S.G. 66 — Comunicando- homologação da decisão da. C.P.T.

concedendo tarifação individual à Companhia Internacional de Ar.-
mazens Gerais, á taxa de 6 % para o pessoal operário. (Proceso
7.815-39).

— Ao Sr. gereate dá Companhia Internacional de Armazens Ge-
rais, S. Paulo:

S.G. 67 — Idem.
— Ao Sr. gerente da L. Cicio & Cia., S. Paulo:
N. S.G. 68 — Comunicaodo luanologação da decisão da C.P.T•,,

cõneedendo tarifação iqdividual à taxa de 4 r/c para operários e
té.enicos e da tarifa para o pessoal da administração e cle escritó-
rio.	 I'ro. 7.915-39) .

— Ao Sr, diretor gerenta na Garantia Industrial Paulista, ':'•ão

N. S.0.. 69 — Comunicando homologação da decisão da C.P.T.,
concedendo tarifação individual à L. Cicio & Cia., ás taxas d .e 4 e';'0
para operários e técnicos e da ta-rifa para o pessoal da administração
e do escritório. (Prc,c. 7.945-39,.

— Ao Sr. diretcr gerente da Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes:

N. S.G. 70 — Coiminicando homologação da decisão da C.P.T.,
concedendo tarifação 'individo& à Indústria Santos Azevedo Ltd., ás
taxas de 7 Te Para os operários, e da tarifa para o pessoal de es-
critório. (Proc. 7.816-39)

- Ao Sr. gerente da Indústria CSantos Azevedo;Lid., S. Paulo:
N. 5 0. 1 — Idem.
—Ao Sr. diretor gerente da Sul América Terrestres, Marítimos

e Acidentes:
N. S.G. 72 — Comunicarnio homologação da decisão da 0. PT.,

coneedendo,tarifação individual a Castro Mendes & Filho Ltd., às taxas
de 0.6 % para oé. operários da oficina e da tarifa para as classes
289, 290, 638 e 48 E, mais-o adicionai local de 50 %. (Proc. 5,608-39).

— Ao Sr. gerente da Indústria Santos Azevedo Ltd., S. Paula:
N. S.G. '73 — Idem'. 	 •
N. S.C4, 74 — Comunicat.do homologação da decisão da C.P.T.,

coipedendo tarifacão individual à Thornycroft do Brasil S. N.., á
taxa de 2,8 % para o pessoal o perário. (Proc. 7.819-39).

Ao Sr. gerente da firma Thornycroft do Brasil S. A., Nesta:.
N. 5.0. 75 — ComuLicando homologação da decisão . da C.P T.,

concedendo tarlfação individual aquela firma, álaxa de 2,8 To para
o pessoal operário. (Proc. 7.819•-39).

— Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos e Aci-
dentes:

N. S.G. 76 — Comunicando homologação da decisão da C.P.T.;
concedendo tarifacão individual à firma Santana -Gomes & Cia., á. taxa
de 3 To para o pessoal operário. (Pron. 7.820-39).

— Ao Sr. gerente da firma Santana Gomes & Cie., 'Nesta:
N. S.G. 77 — Idem. (Proc.. 7.820-39).
— Ao Sr. gerente da Seguradora Industrial e Comércio S. A.':
N. S.G. 78 ..— Comunicando homologação da decisão da C.P.T.,

concedendo tarifação individual à Companhia .Itatig, ás taxas de 4,2
mais o adicional local .de 50 %, para o seguro contra acidentas do tra-
balho. (Proc. 7.825-39).

— Ao Sr, gerente da Companhia Iatig, Aracajú, Sergipe:
N. S.G. 79— Idêm. (Proc. 7.825-3).
— Ao Sr. diretor da Sul América Terrestres, Marítimos-e Aci-

dentes:
N. S.G. 80 — Comunicando homologação da decisão,da C.P.T.,

concedendo tarifacão individual à Companhia Armazenagens e Trans-
portes S. A., á taxa de 20 ,%, mais o adicional local de ,20 %, para
os operários. (Proc. 7.842-39).

' 	•— Ao Sr. gerente da Companhia Armazenagem e .Trauspories
Salvador, Bata:	 •

N. S.G. 81 — Idem.
—. Ao Sr. diretor da Segurança Industrial,

de Seguros:
N.- S.G. 82 — Comunicando classificação'

'heir:lente sofrido pelo operário, Valdir Carlos
aplicado ao caso o número duzentos e noventa e
cinco (5) . (Proc. 7.838-39)..

Dia 20
— Ao Sr. diretor . do Serviço do Pessoal:
N. S.G. 142 — Comunicandc; falta ao serviço do eScrilurário

Genesi Vieira Riberti, DOS dias 17 e 19 deste mês. (Proc. 7.616-39).
Dia 92

— -Ao Sr. presidente do Banco do Brasil, Nesta:
N. S.G. 143 — Comunicando autorização concedida a The rign-u1

Insurance Compar,y para a retirada da Conta de Aviso -Préyio, Con.a
de Reserva que mantem naquele Banco. (Proc. 1:374-39).

. — Ao Sr, diretor do Servia c Contabilidade:
• N. S.G. 145 — Remetendo a segunda via da conta da "Revista

dos Tribunais", referente a ofornec:mento de 31 revistas à Inspetc;-
ria de Seguros da 5' Circunscrição. (Proc. 3.764-39).

— Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. S.G. 146 — Remetendo a segunda via da conta da São Paul)

Railway Company, referente a dias passagens de ida e vlota fot-tte-
cida a funcionários da Inspetoria de Seguros da 5' Circunscrição.
(Proc. 3,761-39).

— Ao Se.. diretor do Servio de Contabilidade:
N. S.G.. 147 — Remetend oa conta de asinatura do Serviço tele-

fôr:leo do Inspetoria de .Seguros da 5' Circunsctição, referente a n-•
2? sernestr.:• de 1939. (Proc. 3.761-391.

— -Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. S.G. 148 — Remetendo a conta de aluguel. de casa da Inspe-

toria de Seguros da 5' Circunscrição, referente aos meses dt no-
vembro e dezembro de 1939. (Proc. 3.E64-39).

— Ao Si'. diretor -do Serviço do Pessoal:
N. S.G.. 149 — Remetendo a folha de pagamento do passo ti da

Inspetoria de Seguros da 5' Circunscrição, relativa ao mGês C13 De-
zembro último. (Proc. 9790-39).

D:a 23
— Ao Sr.. diretor do Serviço do Pessoal:
N..S.G. 156 — Prestando esclarecimento sobre' rubrica de ponta

do oficial administrativo H. Aryth Delayti. (Proc. 18-39).
Dia 24	 •

— Ao Sr. diretor do • Servico de Contabilidade:
N. S.G. 163 — Remetendo a segunda via do balancete das idi-

portância emprenhadas e pagamentos raquisitados pela Inspetoria
de Seguros da 2' Circunscrição, no Mês de dezembro último. (Pro-
cesso 3.645-39).

— Ao Sr. diretOr do Serviço de, Contabilidade:	 •
N. S.G. 164 — Remetendo a conta de aluguel do aparelho te-

lefônico da Inspetoria de . Seguros da 2." Circunscrição, referente •aa
mês de dezembro último. (P.:oc. 3.531-39). •

— Ao Sr. clicetor do Serviço de Contabilidade:
N. S.G 1.65 — Remeteu:to a sagunda via da conta de aluguel

de. casa -da Inspetoria de Seguros da 2' Circunscrição, referente ao
mês de Dezembro último. (Proc. 3.530-39).

— Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal:
N. S.G. 166 — Remetendo o resumo do ponto dos funcioná- . >a

da Inspetoria de Seguros da 2" Circunscrição, relativo ao mês de d-J-
zernbro último. (Proc. 909-391.

Dia 25
— Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal:
N. S.G. 182 — Comunieandc alteração na Escala de-Férias que

acompanhou o ofício S. 0. n; 1.745, de 15 de dezembro do ano findo.
(Proc. 7..616-39).

— Ao Sr, diretor do Serviço de Contabilidade:
N. S.G. 183 — Transinitindo os balancetes de créditos distei-

buidos à Inspetoria de Seguros da 6' Circunscrição, por conta da
Verba Ir— Material, (Proc. 290-40).

— Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal:
N. S.G. 184 — Transmitindo os balanceies de créditos distri-

buidos à Inspetoria de Seguros. da 6' Circunscrição deste Departa-
mento, por conta da Verba I — Pessoal. (Proc. 290-40).

— Ab Sr. diretor do Serviço do Pessoal:
N. S.G. 185 , — Restituindo 'fichas de declaração de família de-

vidamente preenchidas pelos funcionários da Inspetoria de Segoros
da 6' Circunscrição.. (Proc. 7.308-39);

• Requerimentos despw;hados:
• Dia .18 çle janeiro de 1940

Sul América Terrestres, Marítimos e 'Acidentes — Propondo ta-
rifação individual para Inácio Tatuli. — Homologo a decisão .ia
C.P.T., concedendo tarifação individual ao risco adiante discrimi-
nado: segurado, Inácio Tatulh local do risco: rua Nova de S. José
n. 13, em São Paulo; atividade — Oficina metalúrgica com trans-
porte; tárifação individual: taxas de 3,9 Tc' para o pessoal operará?,
e da tarifa para o 0e. escritório, yendador e viajante. (Proc. 7.893-39).

Companhia .Nacional

de lesão relativa ao
Santos, devendo ser
quatro (294), indi.!o



.......
Perda dos dedos medio, anular e lignite°

e imobilidade. e cxtenst.o do inlicador -
M.	 (Proc. 5.912/3)1. 	

Diminuição acentuada dos movimenti,s do
punho e dos deios polegar e indicador -
M. S. (Proe. 7.099/33). 	

Perda dos dedos médio e anular e bambai-
daae em Ilexão (dedo encurvado) do in-
dicador e aninham M. S. (Proc. 6.604/39)

Diminuição cia capacidade funcional (dai-
culdad d a p reemão) da mão por dimi-
nuição da força ee 11..xão dos dedut
sobre a mão - Movimentos do punho
dulerosus	 M. S. (Prec. 6.16)/33)....

Perda , uucional da mão por anquilese da
articulação do punho e atrofia de tlexo-
res - M. S. (Pio. o.910/3). 	

Inwoilidade em extensão e perda da 2a.
talange do pul:gar - M. P. (Proc.

.......	 ,	 .	 .....	 .
Perda do dei° médio e teiço clima' do

metacarpo correspondente - M. P.
(Proc. ii.74(,3))

Perda ao dedo 'enrime anquilose do anu-
lar - M. P. (Proc. 6.559/3))..• ......

Perda de flexão em peau minora) do dedo
polegar e em grau anedio do dedo indi-
cador - M. S (Proc. 0.514/33) 	

Perda do dedo medi°. Imobilidade em ex-
tensão (dedo est i cado) do indicaiór, anu-
lar e 'em i te° - M. S. (Prec, 6.4,3/39).

Perda em grau médio da tl:xão e cm grau
nimbam da extensão de todos os dedos
exe_to o polegar - M. S. (Proc. 6.234,
de 1939)....

Detormação da regi.° caicánea, acarre-
tando claudielçao Vroc.

Imobilidade do ioremzelo com grande perda
d. tubstância do terço ielerior da perna
e com diminuiçt:o oa sens.ioilidade
região plantar. (Proc. 6.157/ 3.3) 	

Fratura de ambos os calcan:os cum anqut-
Jose incompleta das aiticulaçties tibio-
tarsicas de aTbos os pés. (Proc. 6.481,
de lçi39)	 . . ......

Perda da 2a. falange do grande artelho.
(Proc. 6.938/ 33) 	

31

82

97

105

105

105

105

106

106

106

106

/06

111

159

201

229

292

295

341

355

359

363

Perda de 1/3 da visão de um dos olhos.
(Proc. 6.235/39) 	

Perda de capeei:rade funcional do membro
superior -13. P. (Proc. 6 0)0/33) 	

Anquilóse incompLea da articulação do
punho, com limitaçao da torça dos dados
poivgar, indicador e medio - 13. S.
tProc. 6.791/33 	

Perda do dedo médio e das 2a. e 3a. fa-
langes do indicador, anular e
M. P. (Proc. 7.102/3)) 	

At oria dos musculos interosscos da palma
aa mão flexão ~bulida quanto a torça
da 3a. talange do dedo in ticidur ; anqui-
lese da 3a. talange do mediu; ampu-
tação da 3a. tatange do anular; imobili-
dade em extensão do miahro	 M. P.
(Proc. 5.913/3» 	

Perda do anular. Perda das 2a. e 3. fa-
langes do indicador e medira. Anquild:e
incompleta do minimo com perda da 3a.
falange - M. P, (Proc. 5 706/39) 	

Perda das dedos indienoor, niedio, anular
e res)ec 'vos metactupianoa - M. P.
(Proc. 7.104/33)...	 .
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Recomendo-vos o conhecimento da presente circular its sociee
;ledes que operam em seguros de Acidentes do Trabalho, nessa eir-
eunecripção

Em 4 de janeiro de 1940. — Edmundo Perry, diretor geri].
Visto. Em 25 de janeiro de 1950. — A. Lemoritber, secretário

geral.
Ao Sr. Inspetor de Seguros da Circunscrição . — DC-MVC:
Circular n. — Pagamento de impostos — Levo ao vosso co-

nhecimento, para os devidos fins, que os pagamenloe de impostos
porventura feitos a maior, poderão dar lugar a reelituição median-
te requerimento dos interessados, ruas não poderão sei'
tados de pagamentos futuros.

Outrossim. recomendo-vos as necessárias 	 providéncias junto
às sociedades de seguros sediadas nessa circunscrição. 	 (Proc,sso
n.

Em 3 de janeiro de 1940 — Edmundo Perry, diretor geral.
a: isto. Em 25 de janeiro de 1940. — A . Lemyruher, seeretá-iogeral 

Ao Sr. inspetor de Seguros da Circunscrição — MVC:
Circular n. 3 — Sr. Inspetor de Seguros: Comunico-vos. para

os devidos fins, que as lesões omissas na 1" Divisão iiis Tab elas de
Invalidez Permanente e não constantes	 das circulares expedidas
posteriormente, resultantes de acidentes do trabalho, deverão ser
previamente submetidas ao exame do orgão competente, por inter-
médio desta Diretoria Geral, para a necessária classificação.

Igual procedimento deverá s er obeervuilo %loa celsos em que a
7	 vitima eofra duas ou mais lesõee, embora cada urna de e tne conste

das referidas tabelas.
Ainda o mesmo critério •lexerá ser adotado (inalado tratar-se

de profissões omissas. (Proc. 7.782-391.
Em 17 de janeiro de 1940. — Ediennele Perrg. diretor gelei!.
Visto. Em 25 de janeiro de 1910. —	 Lemyruber, s,wrelário

gerai.

Conselho :Nacional do Trabalho

coNSE1•110 PLENO

Processo n. 291-38 — Vistos e relatados os autos de
adininisteativo instaurado para apurar a procedencia das acusações
feitas; à Junta Administrativa da Caixa de Apoeenladoria e Pensõ.is
de Serviços IPUblicoe Urbanos, em Aracajte, pelos membros da mes-
ma Junta, Alípio Oliveira e João Lima Monteiro. quanto à dentie-ão
arbitrária de funcionários da nistituiçeo:

Considerando que o relatório do inquérito	 claro, minneioso
rsbi fundado na prova feita:

Considerando que ficou proveito o grave ato do presidente e
membros da Junta Administrativa, nomeando. escandalosamente, sies
esposas para Os cargos da r.aiNa. sendo a do secretário prornovpi.t,
por merecimento, logo no 1 11 ír 10 (10 exereivio;

Coneiderando que as nomeadas não' foram „submetidas à prova
de habilitação e competeneia, agravando- s e sidtremodo o ato irre-
gular da Junta;

Considerando que os funen miados reclamantes foram demitidos,
sem forma de Processo e sem prova de justa causa, num abusivo
desrespeito ao Regimento Padreio;

Resolve o Conse:ho Nacional do Trabalho, em seeeão plena, jul-
gar procedente, por maioria de N'01W3 e contra o voto do relator, o
Sr. Conselheiro Raimundo de Araujo Castro, as acusações feitas e
aprovar o inquérito para determinar a reintegração dos funcionáries

e demitidos e a exoneração dos funcionários parentes dos membros
Junta Administrativa, bem como a destituição da mesma Junta Ad-
ministrativa, inclusive o respectivo presidente.

Rio de Janeiro, 2 de ilOZ. 1111W0 de 1939. — Francisco Barbosa
Rezei./e, presidente. — Antonio lI. Froneo	 relator

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral. interino.
Processo n. 899-38 — Vistos e relatados os autos da reeolução

do Conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos pleiteando a transfereneia da inscrição e das contri-
buições de Didio Rangel Martins do Instittito de Aposentadoria 0

6	 Pensões: dos Empregados em Transportes e Cargas para o Instituto
recorrente e que sejam compelidas as empresas de ieera e petróleo a
inscrever no mesmo instituto os seus empregados e a recolher as

12	 contribuições devidas:
Considerando que o interessado já se acha legal e definitiva-

mente aposentado e que o § 4° do art. e° do Decreto-lei n. 720, da
21 de setembro de 1938, determina que as aposentadorias definitivas

11	 não serão transferidas;
Resolve o Conee!ho Nacional. em sessão plena, mandar arquivar

Prif)t ti'oesist ie). janeiro, 12 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa
•

Rezende, presidente. — Mal/tias Costa, relator.
Fui presente. — Nals_yria Silveira, produziaor geral, interino.

9 Processo n. 1.428-39 — Vistos e relatados os entoe do pedida
formulado pela Prefeitura Municipal de Japaratuba, do Estado do
Sergipe, referenle ao cancelamento da inscrição dos empregados da
usina elétrica de sua propriedade no Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Indastriários:

Considerando que a Comissão de Fusões e Incorporações opina
de conformidade com o parecer do inspetor chefe;

Resose o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar a incorporação dos referidos empregados à Caixa de Avo-
acidado! ia e Pensões de Serviços Urbanos por Concessões, em Ara-
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oaiti, e o recolhimento à mesma das contribuições já cobradas, que	 O Egrégio Conse:ho não poderá responder a esta consulta, sem
estão em depósito naquele Instituto. 	 que a Caixa a esclareça.

	

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1939. — Francisco Barbosa de	 Como é possivel que haja aposentados pelo art. 177 com venci-Rezende. presMente. — Percival Godoy Ilha, relator.	 mentos rednzidos e que passam lambem a perceber por folha espe-
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleira, procurador geral. cial afim de fazer jus a pensão pela Caixa?
Processo U. 1.612-39 — Vistos e relatados os autos do processo A consulta envolve essa situação de fato que está oculta e que

em que a Cai xa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Minera- o Egrégio Conselho não pode responder sem risco de não sustentar
ção. em Morro Velho, pede autorizarão para criar mais um cargo de a opinião em virtude do caso concreto.
médico clinice com os vencimentos mensais de 1:200$0 (um conto 	 Si o serviço é do Estado e se algum ferroviário nele foi aposen-
e duzentos inil réis) e, bem assim, a concessão de.uma verba de réis fado, não pode ficar a um tempo aposentado e na atividade perca-
12 :00We) (doze contos de réis) para fazer face às despesas : 	 pendo por folha especial.

Ili eedve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão p.ena, tu.-
torizar a c • ia:) do cargo e conceder a respectiva verba, observada 	 Quanto ao segundo aspecto depois do requerimento desta Pi so-
o seguinte : curadoria se descobriram os casos concretos. São dois associados que

a) a verba deverá ser utilizada a partir da data do pedido da contrarram empréstimos e que fendo sido aposentados pedem pari
Caixa (12 de janeiro de 1939), na hipótese (IP já estar o cargo que.as importancias de amortização de mútuo sejam menores.
ocupado. em c.arater transitório. desde aquela data; 	 O parecer de fls. 15 demonstra que não é legal o pedido, rins

b) na hipótese contrária. a verba será concedida. na  base neces- que por equidade e boa vontade com os associados, cuja situaçào
sária para atender a despesa a partir da data em que for nomeada financeira é precária, concorda com o mesmo.
o funrionário respectivo .A mim. ernhora doloroso seja opinar contra os dois associados

hin	 Riu de Jaoeiro, 28 de novembro de 1939. — Francisco Barbosa de que estão rui dificil situação, não lenho outro caminho a trilharR c z-9'nil. presidente. — 3lothos Cosia, relator.	 senão pedir o integral respeito à lei.

	

Fui presente. — J. Leonel de Rezende ¡Wein', procurador geral.	 A equidade é fundamento de decidir . onde não haja disposição
Processo n. 1.138-3() -- Vistos e relatados os autos do processa expre:sst de lei, porque então o espírito de equidirde, praticado coa-

ern que o Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio submete à tra o dispositivo expresso é uma violação do precedo legal.
apreciação deSie Conselho o processo encaminhado pelo Sr. ministre 	 - Ora, os contratos de mútuo foram feitos de conformidade com
da Fazenda, solicitando que seja fixata a quantia devida pela Es- o Decreto n. 21.763. de 21 de agosto de 1932, e portanto, têm que
Irada de Ferro Central (I() .Piauf à respectiva Caixa de Aposentadoria ser cumprido como foram elaborados, aceitos e aprovados.
e Pensões. de vez que o Ministério da -Viação e Obras Públicas. mo- Assim, pois, opino que se não atenda ao pedido, porque é pre-
vimentando duas parcelas de • 9 :253$525 (setenta e nove contos do- ciso tombem se considerar que a Carteira -de Empréstimo corres-
zentos e eincoenla e três mi; quinhentos e N iate e cinco réis) e réis ponde a urna modalidade de aplicação de receita e o Egrégio Conselho
78 :418$117 (setenta e oito contos quatrocentos e dezoito mil cento e não pode transigir 110 caso.
dezessete réis). Dr1) a dera certa e legitima:	 Aliás a Junta da Caixa está tão segura da improcedência do pe-

Coniderando, que, conforme informacão prestada no procesm. dido, que deixo ude decidi-:o, como é de seu dever e atribuição e
Ws. 20), e aceita no parecer da Procuradoria Geral, se verifica que procurou deixar o onus da decisão ao Egrégio Conselho.
o debite, efet n vamente, sobe a 78:398$930 (setenta e oito contos tr- 	 Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1939. — J. Leonel de Rezende
zentos e noventa e oito mil novecentos e trinta reis) :	 Alvim, procin ador geral.

	

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, sub- 	 Processo n. 4.142-39 — Vistos e relatados os autos da recta-
meter o processo, assim, instruido, à consideração da autoridade su- mação formulada por Agostinho Santiago Júnior contra a norma
perior.	 adotada pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa de São Paulo Railway, quanto à cobrança da contribuição de que trataRezende, presidente. — Costa Miranda, relator,	 a letra "a" do art. 8° do Decreto ri. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

	

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleini, procurador geral. 	 Considerando que cumpre aos interessados reclamar inicialmente
Processo n. 2.279-39 — Vistos e relatados os autos do processo à Junta Administrativa da Caixa, recorrendo a este Conselho, caso

em que a Caixa ite Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Le0- lhes convenha, da decisão que for proferida;
poldina Railway solicita a este Conselho autorização para reajustar	 Resolve a Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, pre-
os venrimentos de seu pessoal do Serviço Médico, passando o mesmo liminarmente, não conhecer da reclamação.
a ser pago pela verba destinada a custear as despesas da respectiva 	 Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa de
Secretaria:	 Rezende, presidente. — Deodato Maia, relator.

	

Considerando que. a Comissão de Padronização, opinando a res- 	 Fui presente. — Notei-riu Silveira, procurador geral, interino.
peito, /"N ideia ia que a preleneão investe contra o art. 36 das Distrai- Processo n. 6.009-34 — Vistos e relatados os autos do aviso do
1-;1 5Ps referenL, s ao plano de padronização dos vencimentos e cargos ministério da Viação e Obras Publicas sobre o cumprimento da de-
d " ,' fl ' ill' ioná ' ' ii-"-' das Caixas de A Posentadoria e Pensõe s, a lém de cisão deste Conselho que condenou a Viação Férrea Leste Brasileiro
contrariar. batendo em cheio, o sistema recem-estabelecido; 	 a reintegrar o engenheiro Felipe Caldeira Godinho:

	

Resolve (-1 Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, tu- 	 Considerando que o assunto foi submetido por aquele Ministé-
deferir o pedido formulado. 	 rio à alta deliberação do Exmo. Sr. Presidente da República (p.:e,

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1939. — Francisco fr;rbosa da aprovando o parecer do Sr. consultor geral da ItepúbAca, decidiu
Rezende, presidente. — Costa Miranda, relator,	 que aque l a ferrovia não está obrigada a cumprir a decisão deste

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral. Conselho;
Processo u. :3.393-38 — Vistos e relatados os autos da consu:la Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena.. mau-

formulada pela Junta Admi !listrai iva da Caixa de Aposentadoria e dar arquivar o processo.
Perisões dos Serviços Urbanos Oficiriis cru Recife, sobre a contagem a Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1939. — Francisco Barbosa de
do tempo de serviço efetivo de um associado aposentado pelo Ga- Rezende, presidente. — Araujo Castro, relator.
veria, Estadual. por força do art.. 177 da Constituição de 10 de no-	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
N. o /I 1 ii r o de 1937, que não foi desligado da empresa, percebendo em	 Processo n. 7.855 -39 — Vistos e relatados os autos do Processo
folha especial, para efeito de beneficio, na base do § 6 do art. 25 em que o InAiluto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
do Deereto n. 20.165, de 1 de outubro de 1931;	 Transportes e Cargas submete à apreciação deste Conselho o acol--

Considerando que, conforme salienta o parecer da Procuradoria dão proferido pelo respectivo Conselho Administrativo a PrOPOSCO
(;eral, eompete à Junta Administra 1 iva da Caixa decidir como ,initnr do requerimento da firma José Pinto de Barros, estabelecido em
de direito, de vez que se trata de caso concreto. cumprindo a est3 Santos (Estado de São Paulo) — solicitando a restituição e o pos-
Cultselho se P ro nuncia r tãe somente no caso de recurso regular- sivel levantamento da quantia de 2:410$0 (dois contos quatrocentos
mente interposto;	 e dez mil réis). — correspondente à sua quota de contribuição pelas

Ri-solve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, co- "ehauffet i rs" de sua empresa de transporte:
muniear à Caixa o parecer da Procuradoria Geral. 	 Considerando que a decisão de fls. 22, proferida pelo Instituto,

rr	 Rio de Janeiro. 20 de novembro do 1939. — Francisco Barbosa de foi acertada, de vez que não sendo, àquela época. associados abri-
Rezend. , presidente. — jose de Só Bezerra Cavalcante. relator.	 gatórios da instituição os empregados em cansa, evidentemente foi

Fui presente. — .1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral. irregular a contribuição do empregador;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão p:ena, con-

Porecer da Procuradoria	 firmar a decisão proferida pelo Conselho Administrativa do 'Ins-
tituto.

	

A Caixa, à fls. 2, formula urna consulta sobre dois aspectos, a 	 Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1939. - - Francisco Barbosa de
saber:	 Rezende, presidente. — Deodato Moia, relator.

	

a confD tempo efetivo serviço, para preito de pensiio na base	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende A(vim, procurador geral.
do art. 25, ,§ 6°?	 Processo n. 8.150-39 — Vistos e relatados os autos da con-

b) em N irtude da premente situação para a qual não concorreu sulta formulada por Eurico de Seixos Monteiro acerca da obrsa-
o associado, espontaneamente, poder-se-á dilatar . o prazo o resgate do toriedade da inscrição no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
débito contraido, sendo a consignação fixada sobre 1/3 do valor da Comerciários:
aposentadoria?	 Considerando que esfaime o Decreto n. 24.243, de 22 de maio de

Quanto à primeira parte alega a Caixa que diversos empregados 1934, regulamentado pelo de n. 183, de 26 de dezembro de 1934. nos
da Diretoria de Saneamento do Estado foram a posentadas em vi r- seus arta. 6° e 7°, normas que dirimem a questão suscitada pelo item
tilde do art. 177 da Constituição e que assim tendo pequenos ven- 1° da consulta;
cimentos de aposetadoria. "passarão a receber, em folha especial, não 	 Considerando que da soluçilo do primeiro item citado decorre,
sendo, portanto desligados da empresa". 	 logicamate, a dedução do segundo item da consulta;
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Comsiderando, 'Main :rente, que a inscrição 'resulta do carater de empreaados no abastei-inicia.° de carvão do Lloyd Bra aleiro ; l u ) na_

obrigatoriedade de contribuirão, e tanto pode ser feita em viola, como titulo de Anoaentadoria e Pensões da Estiva:

VOS( ~Pie hi., 1;111 Militei] LV, INIJ'il, 111) e gozo dos beneairio.o	 Considerando Que a representação referida o :.10 natas pode ser

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sak ,sào pakna. en- aprecoma. ein face do Derroto-lei n. 827, de 18 le aguei() r.h.! t938.
caminhar o piaieeseo à consideração da antoridade auperior, opi- que regula a ir:alerta da filiação de 1.•mpreg1d4)s nos inslih.dos e

liando uos ternma do parecer da Procuradoria	 caixas de aposentadoeia p peneões, bem como perante. O Decrelo-lei

Rio do Janeiro, 1 'i de ilezembro de 1939. — Francisco Barbosa de n. 1.12.9, de 3 de março de 1 4,19, que manda subnakter direta e ime-

Rezeada, presidente. — A. França Filho, relator.	 diatamente, á deliece;e:a4 4 ministerial, qualquer dúvida tani torno de

Fui presente. — .\.tilerria Silveira, procurador geraa interino.	 casos concretoe de filiações às instituições de previaanria eecial;
Re., olve o Conselho Nacional do Trabalho, em ses são plena,

julgar prejudicada a repreeentaçao e mandar arquivar o processo.
Rio de Janeiro, =a8 d edezembro de 1939. — Francisco Barbosa

de Rezende, presidente. — Antiiiiío Ferraz, relatar.
Fui presente. — Notercin Silveira, procurado y geral interino.

PrOCPSSO P . 8. 2a5-39 — islos e relatados os zoilos doproceeao
em mie o presidente da Caixa ,le Aposentadoria e Pensõee de

ieus Urbanos por Concessões, (km Recife, submetendo à apreciaçao
deste Conselho uma proposta apreeentada pela Companhia do Sean-
roa Sid América Terrestres. Maeilimos O Acidentea, pela qual a
niestria se toronlifiva a segurar os f uncionários da instituição, cer.- 	 Processo it 12-848-:lb — Vistos e relatados os :ullesd t olici-

sMta sobre a in e lusã o kl() respectivo gi.,.rente. dado qae percebe mais talea-u) ; te	 António (lregóriu ao Inalituto de Aposentadoria e
de 1 :000$0 um co p to tio réisl meiisais. achando-se assim incluído pensões doa comerciários, no aent ido de ser dispeesado o recolhi -

/ia hipótese previ s ta pela letra "a" do inciso 1° lio. art. 64 do De- mento das ema lai:ma:tias relativas aos a fala empregado; alia, Fran.

creio ii . 21 .a37. do 1 ( 1 0 julho de -193!,cisco Pinheiro e Nicolau Brunstti, que deixaram a firma. belo COMO
conaiolerando que O eegurança da indenizaçao 1105 casos de 321- fie seja permoada recolher , juntamente com as acama

dentes do trabalho podo , reeultar do contrato de seguro e pode fauna que se forem vencendo, ne que se acham em atrazo.
bem resultar de "um depóeito, nas reparliçõee federais. nas Caixas Considerarei° que o Conselho :administrativo d) Instituto. ardo:-
laronómica s da União. ou no Banco fio Brasil, em meeda corrente an feriu a primeira parte dl) pedido tendo a decisão '_ransilado eu ,P11-
em titulo ,. ola divida priblica fedreal a — art. 36 do Decreto n. 2l.e37 gado , porquanto dela não interpoz o intecesailo, IP: prazo jogai, o
citado: recureo cahivel;

Comeiderendo que 41 perfeitamente exequivel o alvitre contido no Considerando que. quanto ao pagamento aataae ado , das contra-

Parecer da Procuradoria f n e ral , indicando que a Caixa Ileposita "apó- maçaie s, é de equidade o deferimeuto, tendo em arara u despadro
bees federai:: na importancia l 20:000$0) (vinte contos do re i s), ministerial praiferido eobee a mataria em causa, publicado no Piano
não só porque continuara a auferir a renda consequente, comi° tam- Oficial de 20 de abril de '1939, e proferido no proaesso ii 1)GE
béitt 1111110» é longinona P inflei i0tl)Sui\e a reaponsabilidade	 3.316-aa;

viseo"; Resolve O Conselho Nacienal do Trabalho,	 seesão plena,a,
lambem. que a tamsillta	 aPreen é ordena" nessa conformidade. enearninhar o 1etlitit it consi leração auperior,

pele Sr. ministr() olo Trabalho. Indústria e Comércio:

	

	 opinando • pelo não conhecimento da primei ra parte do pedido) e pelo
deferimento da solicitação do pagamento parcelada por eipiiitek,.

ReS1) 1Se	 Com...cibo Nacional do Trabalho. em sessão) plena, não
Rio de Janeiro. 28 41 ell (!zombro de 1939. —	 Barbosatomar conhecirneoto 'da consulta formulada e la.kare iiprON'ação à pro-o-

de Rezende. p residente. — Antaitio Ferraz, re1iitor.posta oferecida pe!a Caixa, de conformidade (em) os rundameoh>=,

aq	
pi aduaidos.	 Flii preeente. — No/Preito	 procurado:,ocrado: , geral interino.

u 
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1939. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente, — Cosia Miranda, relator.
Proc eseo 0. 9 .1a11-:19 — Vistos e relatados os ai dos do memo-

rail omi que a Sociedade Cooperativa de aoneumo (Jus EnopregaIns
da Leopoldina ltaaway pleiteia (o reetabc:ecimento das ikonsianaaaea
em folha 4Ie pagamento dos aposentados da aleSMa Elada:

1 :011Sid P l'0lliii) (LUC, iii faCC dOS dHIOSí iVOS P51)1S dt1 peerei.d-
10 i :H 2, de :1 de inart:) ol p 1918, é improcedente a prelenção cons-
tante ou) presente peocesso;

Resolve o Galerna-) Nacional do Trabalho, ern aesealo plena en-
caminhar à ta:meio:ler:leão aeleridade superior, opinando pelo adP-
fifi . i ruiu nn li pPoi ido .

MO ie Janeiro, 11 de dezembro te 1039. — rpanejsen Barbosa de Rio de , t anairo, 1 de dezembro de 1P39. — Franeiscoifrzp Alar	 Mal/tias	 relalor.
Fui preenle. — ,Valerciq 	proeltrilibor gert!. interino.	 de Rezende , Paeeidenle. —4	 França Filho, rela/o-.

lui prw. ente. — sYlitercia	 procurado- gf-ral n ntertyo.Processo n. 9.70a-a9 — Viatos e relatados te;	 triz (ta coneurta	 Proceeeo n. IN.981-35 — Valo , e relat:olos 0^ a	 da re,n ( n -•forimiloda pela .Trinla .-kdirrinistrativa da Caixa de Aposentadoria oo !arção	 Coneelho Adminietrat ivo do Instituto	 .tspo,..eniadorjaPvnsõvs dos Ferroviários da Sorocaleina, relativa às 4Jieposieões cons- penar,ps doa marítimos, e VIC aininhanclo,	 c(niunicaçã do Laboralórintante,: do art. ,51) do Decreto-lei n. 1.202, de. 8 de abril de 1939:	 de aticroecópia e Análise,: Clinicas, contratante do Servieo o .te forno,-COPS iderando oin . se trata dtk urrei consulta	 P;14-) concreto, cimento de exames. de laboratórios aos ;1S.,,:tleit(10:	 tu titulo decabendo a este Ooneelho vonheeer da matéria tão aomente 	 gean que a responsabilidade do ;ervie, n past, ará xclusivAemenl o ao dinlorde reei' l'SaI de deeisfal da Junta;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. oro sesearo plena, pre- A.

liminarmente, não conhecer da consulta. 	

:s. Leva:
Considerando que a exp!oração do laboratório II' inisaueópai e

análises clinicas. não constitui urna .sociedade comercial. da finalílio de JtAneiro. 18 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa de sejam eórios solidários os [rés mad i cos contratantes, eeni poden'SBezeiole. presidente. — Luiz Augusto da lotainea, relator ad-hoc.
Fui presente. — Na-temia Silveira, procurador' geral, interina. gerancia atribuidos tu qualquer deles:lo

Resolvo o Conseltko Nacional do Trabalho, em aeasão plena,
Processo n. 10.113-38 — Vistos e relatados as autos da recta- autorizar a retificação do contrato.

mação formulada por Evangelina Alvares Cunha Mende.s, riocura- 	 Rio de Janeiro. 12 de dezembro de 1939. a-- Fmnei.;,:•,-, Biirlor,xa
"(lora de Manuel de Sonsa Costa, aposentado da Caixa de Aposenta- de Rezende, presidente. — António França Filho, relator.
dor ia e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, coutra o ato	 Fui tu rente — Nalereia Silveírtr. procurador ge

referido associado:

	 riu interino.
que sustou o pagamento, à mesma, das quotas de aposentadoria do Processo o. 13 .451-38 — Vistos e relatados • os autostoe do pio-

cesso em que José Saturnino de Andrade. associado er, Caixa 00 Aip)-
Considerando que por acordão de 27 de outubro de 1938, no sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Vinçan,

processo n. 7.738-35, este Conselho decidiu o caso de maneira ge- reclama contra o atraso observado no pagamento ineesai de sola apo-
nérica, admitindo que a representação por procurador bastante seja sentadoria:
viavel em casos devidamente justificados, restrita, porém, ao período	 Considerando que a Caixa confirma a P roredè n cla da (Malaa.
de duracão dos impedimentos alegados; 	 alegando, porém. que não lhe cabe a maior responsabilidade, de voz

Considerando que, no caso em espécie, resolveu o Conselho, por que a anomalia decorre do "atraso coro que veem eendo recolhidas do
acordão de 1° de janeiro de 1939, ser da competancia da Junta _kd- Banco do Brasil as contribuições pertencentes a usa Caixa";
ministrativa da Caixa decidir originariamente si a reclaniaç.ão está	 Coneiderando que, ouvido o inspetor de pra k Manei r. regional,
nas condições da ressalva d °mencionado acordão;

	

	 Sr. Manoel Barbosa Lege. in forma o mesmo (Inc o"ílébito da Rede
Mineira de Viação em 31 de dezembro de 1938, para com a Caixa deConsiderando, finalmente, que a decisão da Junta foi contrária
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viacão.à pretensão da reclamante, por não se enquadrar o seu caso na res- era de -1.195:862$2. exclusive juros (fls. 7. verso), 	 qee o alovarnotalva aludida, tanto que o aposentado tem recebido peesoalmente
de Belo Horizonte. invocando a "situação financeira do Estaido". fle-tis quotas mensais de aposentadoria, em sua residancilv
clara que niio pode efetuar a liquidação, "de pronto. da importanciaResolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, do "débito", comprometendo-se, porém. "a pagar parte da divida,julgar improcedente a reclamação para aprovar o ato da reclamada. imediatamente, em apólices estaduais, juros de 7%, parte essa noRio de Janeiro, 28 d edezembro de 1939. — Francisco Barbosa total de. 2.000:00080" (fls. 9);

de Rezende, presidente. — António Ferraz, relator.	 Considerando. por fim, que o texto legal, além de proibir a
Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral interino. aplicação da renda em títulos estaduais, não facilita- o seccionamento
Processo n. 10.818-38 — Vietos , e relatados os autos da repre- da quantia a que ascenda a divida, antes exige mia o recolhimento

sedação da Federaeão Nacional doe Maritinios, contra a inclusão dos 	 se realize no valor integral, dentro de "trinta dias", ex-vi li art ,

Processa n. 13.9;2-39 — Vistos e relatados os antes da coo..
:SUlla da 'finda _kdnunistiatia ti Caixo (I P Apoeent.eloria o , Peneões
doe Ser n iços de Mineração em Morro Velho. sobre o pagamento da
importancia li-pendida com o) transporte da mai :te ;iasmaade !te-
mero da Conceicao de Oliveira. para O posto onadien da mesma
Caixa:

taansiderando que o ae s unto é da compebancia ka abasixa da :bulia,
conforme tem decidido e s te Conselho:

Reaolve o Con=;elho Nacional ffo 'Praballea se,:sim plena,
'lã() onuulucti ia considia. devendo a Caixa decidir a Iiii .dese eon-
soltada .
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do regulamento aprovado pelo Decreto n. 890, de 9 de jimbo de
1.93G:

lteolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena.
opinando (lu, se proceda nos termos da lei, subme.o• o r,rocrsso
consideração do Exmo. Sr. ministro do Trabalho, lialMz iria oco-
mércin, solicitando os bons ofícios que 5 .Excia. p ossa envidar su-bre o raso.

	

Rio de Janeiro, .4 de dezembro de 1939. —	 Boiliosade nr , :.•, iirlp, presidente. — Cosia Miranda, reta to".Fui presente .. — J. Leonel de Rezende •Veiai, pro,arradorgeral.
Processoii. 13.380-39 — Vistos e relatados o:; autos do pro-

cesso em que a Caixa de Aposentr,doria e Pensões dos Ferroviários
da Estrada São Lttiz-Terezina. solicita a este Coivelho autorização
para elesar para 5% a contribuição de seus associados:

Considerando que o arl. 1° do Decreto 11. 890, 9 de junho de
1936, dispõe que "a contribui t ão mensal dos assoc:aJos dos Institu-
tos o Caixas de Aposentadorias e Pensões, correspondente a urna
percenttsem variavel de três a oito por cento 3a -jro o respectivo
vericimentei, será fixada anualnienfe pelo ministro do Trabalho. In-
dústria o Llomercio, por proposta do Conselho Atuarial":

Considerando. umais. que o g 1° do mesmo artigo determina que,
"para efeito da fixação prevista neste artigo, a administração dos
Institutos o Caixas, remeterá ao Coaselho Nacional do Trabalho, no
mês do julho de cada ano. os elementos nocessários, que, roto o pa-recer do mesmo Conselho, se • ão encaminhados ao Conselho Atuarial
para servir de base à sua proposta":

Considerando, assim, como se verifica da informação do Serviço
Técnico Atuarial, ainda não foram fornecidos os a -,ementos necessá-
rios. sena os quais não estará o processo em termos de ser apre-
ciado;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
ennverler oro diligência o julgamento do presente p rocesso, afim deque sejam tais elementos solicitados à Caixa.

Rio de Janeiro. 4 de dezembro de 1939. — Primei:iro Barbosa
de Rezende. p residente. — João Villasboos. relator..

Fui prosen I e. — J. Leonel de Rezende Ali ira, procuradorgeral.
Processo n. 15.314-39 — Vistos e relatados os autos da pro-

posta orçamentária. para o exercício de 1939, da 3aixn de Aposenta-
doria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de
Janiti1'0, na parte em que a mesma solicita a este tlonselho:

o) concessão do reforço de 5:00080 (cinco contos de reis), para
H verba "desvestis miudas":

b) concessão da verba de 1:00080 (qua(ro contos de reis) desti-
nados a "completar a instalação da Tesouraria";

c) concessão da verba de 2:25080 (dois contos dezentos e tio-
co('ma mil reis) "para efetuar o pagamento de ferias ao Dr. Amelio
'Ia' ares e Outros ex-mérlieds";

C onsiderando que. conforme se verifica dos autos, os pedidos
constantes das letras a; e bl se acham devidamenl,e fumdarnontados;

Considertuido que, não só em face da jurispru --deste con-
selho, corno tamborim porque o pagamento de ferias. Si não gozadas,
deve provir da reclamação exnressa dos prejudica lis:

iteselve o Conselho Nacional do Trabalho, em es . são plena. de-ferir os podidos constantes das alíneas a) e b`, o ind a leri,- o ta ;,1fneaei , permitii•do. mediante comproN:ição vindoura, a liquidação dasr. : rias já ceconbecidas co Dr. Arttelio Tavares.

	

Rio de Janeiro, 1 de dezeinbro de 1939. —	 Rorbosa
de	 presidente. — Coser, Miranda, relator.

1- iii prcsonto. — J. Leonel de Rezende Ali lia. pro,orrador
gera,.

1'..ocr.,:su It. 16.5;0-39 — Vt.stos e retal:idos as aulo do podido
reconi,leração formulado por Ana Joaquina Naldr. .ia decisãodeste Lon-ellm, oro sf. ,.,:zão	 nvornrida a 8 (1,,	 19:1:8,

13- /101-36 e publicada no "Diário of;rial" do 23 de
dezeudiro ,W 1938. que. ao aprovar o relatório do inspe(ão e loinada

l'01111:n ,	 e X P reiCiOS de 1932 a 1 ,)35, procedido na Caixa de Apo-tz entadoria	 PeW•õeS (la Imprensa -Nacional, determinou a	 speri.ioi
II lir [noa das peosões coacedida,.; ci,1110

beneficiária de seu marido e de seu irmão, mandando qu o apta-se
por niu	 benefícios:

preliminarmente, que, da decisão do	 ConselhoPleno, somente cabe rocurso à instfmcia
C o nsid o vando flue o prazo para tal recurso está vencido, t(ntio,

pois, 'ransitado em ,julgado a decisão;
Considerando que o provimento do pedido consisliric urna burlaa, recurso catrivel e ao prazo estatuido no art. 5' , :‘; 1", do regula-mento anexo ao Decreto n. 24.781, de 14 de julho de 19311;
considerando que a questão do mérito do pedido nimbem pão

tern razão te ser, pois, ao tempo em que foi julgado o caso e deter-
ininwia a medida cuja anulação ora foi suscitada, iir ,xistin o Decreton.	 de 27 de outubro (li' 1938, o qual poderia 	 mo,rifiva,[ti. na
espCcie. o art. 37 do Decreto a. 20.465, de 1 de outubro de 1931,ein qae	 rirmou a decisão;

Considerando, ainda, que a peticionária invoca uma outra lei.
vigente a época da decisão, que, decerto, foi objeto de cogitação
quando se determinou a medida ora impugnada;

Ile,:olve o Conselho Nacional do Trabalho, em Se SSãO Plena,nã..• cenliep er do pedido, aliás improcedente no rnerP,o.
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosade Re zende, presidente. — José Natios Costa Batista, relator,

Fui presente.	 Nalereia Silveira, procurado,. geral interino.
Proce,so n. 16.150-39 — Vistos e relatados	 auto::: do pedido

de auxilio formulado -por Mateus Nascimento à JuiCa Adminislrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro 	 da Rede Mi-.
nee iii lap.reoleve,-Ns'ia	 eViação, pra tratamnto de sua esposa:

Considerando que a pretensão não tem ampar3 !,g1;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,

manter o indeterimento do pedido.
Rio de Janeiro,. 16 de novembro de 1939. — Fecineis ,:-.o Barbosa

de llezende, presidente. — Luiz Augusto da França. relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende	 urocurador

g 

n.17.791-38 — Vistos e relatados os autos, da repre-
sentação do Instituto de Aposentadoria r Pensões dos Marítimos, para
ser instaurado contra o Lloyd Brasileiro (Património Nacional), 0
competente processo por infração do art. 112 do Decreto n. 22.872,
de 29 de junho ele 1933:

Considerando que o empregado que motivou a representação já
contava na empresa mais de dez anos de serviço, qi,ando foi efeti-
vado, tendo sido admitido muitos anos antes da criajAo do Instituto,
pelo que não se lhe aplica o dispositivo legal referido;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, e m sessão plena,
julgar improcedente a representação.

Rio de Janeiro. 12 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — A. França Filho, relato-.

Fui presente. — Nalercia Silveira, procurado.' geral interino.
Processo n. 17.021-39 — Vistos e relatados os autos da incor-

poração dos empregados de diversas empresas, que funcionam no
Estado de Pernambuco, à Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços Urbanos Oficiais. em Recife:

Considerando que a incorporação foi feita de acordo com o or..;
ligo P do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
homologar a incorporação.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Costa Miranda, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador' geral interino.
Processo n. 18.328-37 — Vistos e relatados os autos do processo

em que à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
llheus à Conquista, interpõe recurso contra a decisão deste Conselho,
que, por aeordão de 19 de junho do ano corrente, anulou a concor-
rência realizada pela mesma Caixa para a construção de duas casas
para associados seus:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
em face dos novos esclarecimentos trazidos pela Caixa (oficio de 11
de agosto de 1939 P. 13.897-39), reconsiderar a decisão proferida,
aprovando assim a concorrência realizada.

Rio de Janeiro. 4 de dezembro de 1939. — Frontiseo Barbosa
de Rezende, presidente. — Ozéas Moita, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Ateira, procurador
geral.

Processo n. 18.801-38 — Vistos e relatados os autos da incor-
poração dos empregados da S.A. Empresa Força e 1..Gz de Cambará,
no Estado do Paraná. à Caixa de Aposentadoria e l'ensõe: de Ser-
viços Urbanos por Concessão, em Botucatú:

Considerando que a incorporação determinada no.' acordão deste
Conselho, et/1 sessão plena. de 2 de fevereiro de 1933. publicado no
"Diário Oficial" de 5 de abril de 1939, foi efetivada, opinando a
Procuradoria a a Inspetoria pela aprovação do ato;

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
hm -outonal . a incorporação.

Rio (IP Janeiro, 28 de novembro de 1939. — Prancf,;co Barbosa
de Rezende. id:osidente. — Noticias Cosia, relator.

Fui iiresente. — J. Leonel de Rezende Veiai ., procurador
geral.

Pro ,:esso n. 22.390-39 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em qua à Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço ele
Agua e Es g otos do Distrito Federal, solicita o ref,,reo de 1:59($0
l uru conto quinhentos e noventa e seis mil reis), para verba 'Hes-
titoh:óes-, tirito de que possa dar eturwrimento ao aco:116o proferido
pela Terceira Camara deste Conselho no recurso n. 3.814-39, que
determinou fo s sem reslituidas à D. Zenilda ele Ulcerei t Novais, as

tribuicões pagas pela mesma àquela Caixa:
pesofve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,

deferir o pedido.
Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1940. —	 Barbosa

de Rezende, presidente. — Pereival Godoy	 relatar.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvini, t'rocurador geral.
Processo n. 19.012-39 — Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1910, da
Caixa co Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos, por Conces-
são, em Salvador:

Considerando que o orçamento em questão, apresenta una deficit
provavel de 57:671$0 ( cincoenta e sete contos seiscentos e setenta e
um mil fa l is:1, não sendo portanto aconselhavel a sie, aprovação, sem
rest lições ;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
aprovar ri roposta orçamentária PM apreço, devendo à Caixa:

a) suprimir a verba de 21:39180 (vinte e una contos trezentos e
noventa e um mil réis). destinada à "Móveis e Instalações";

IP) reduzir a verba "Aposentadorias ordinárias" de 460:00080
(quatrocentos e sessenta contos) para 390:00080 (trezentos e uo-
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venta contos), conforme a dotação proposta para o exercício de
1939; resolvo, ontrosim, tendo em vista que a solueão adotada zupe-
WS removo a dificuldade 1VJ Ill o nle1110, determinar i o le o ,gprviço
Técnico Atuarial n leste Consclho estude, com a brevatade possivel,
medidas necessárias ao equilíbrio financeiro da referUda

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1939. — Franej.;cu jho-hosa
de Rezende, presidente. — Cuporlino Gusmão, re;n Mr.

Fui presente. — :Vatereiq	procurador a• eral ml orri
Processo n. 17.409-39 — Vistos o relatados os autos da pro-

posta orçamentária para o exercício de 1940 apresentada pela junta
Administrativa da Caixa de .1posentadoria e Pensões dos Ferro-
viários de Ilhéus à Conquista:

Considerairdo que a proposta foi organizada de acordo com as
instruções e modelos elaborados pelos,. i'aaaris técnicos (Ia Secrelaaia
deste conselho, transmitido:g às Caixas por ofício-circular n C-1 '80-	 .,
de 9 de outubro último:

Considerando, gim nto a despesa, que a dotação p roposta para
"Benefícios regulamentares", compreendendo as Verbas para "Apo-
sentrutivias, Pensões. Pecúlios e Funerais", representa a percen-
tagem de 43.52 da receita prevista, deslinando-se ao pt-a.?..amento
(le beneficio: instituídos por lei. que constituem despesa obriga-
tória da Caixa, nada havendo, portanto, a onór à sua aprovação,
porquanto a exata aplicação das mesmas é fiscalizada pela Insoe.-
toria deste C011Sonln:

Quisiderando que está a cargo da Comissão de Padronização o
exame de quadro do pt'ssral 111Ofile0 e afixação das verbas "Serv;ço
Médico — Pessoal fixo" e "serviço Médico — Pessoal variável", de-
vendo a Caixa, até pronunciamento deste Conselho. no processo re-
lativo à padronização de venciment rui, manter o seu quadro atual;

Considerando gire, por conseguinte, com o custeio do "Serviço
Madico-Hospitalar", de acordo com o disposto no parágrafo único
do art.. 23 do Decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1939, 1150
poderá a Caixa exceder o limn.e de 10 rlç de sua receita no exer-
cício de 1938, isto é, 22:73585:

Considerando que, para "Despesas administrativas", ein relação
RO pessaal fixo e variavel. este Conselho aprovou' o plano de padroni-
zação de vrunrimentos, fixou á percentagem máxima das ,despe,las
com o pessoal da Secretaria c Carteira de Emprastimos e incumbiu
a Comissão de Padronização do exame dos respectivos quadros, do-
Vendo a Caixa, até o pronunciamento deste Conselho, manter os
vencimentos atuais dos seus funcionários, não lhe 'sendo permitido
a criação de cargos novos;

Cenaiderando que. para "Despesas gerais", as instruções 'ini-
cialmente referidas, classificando as despesas que devem correr à
conta desta verba. permitiram, com a observação dos gastos efe-
tuados em exercícios anteriores, por todas as caixas de aposenta-
doria e pensões, fixar urna percentagem máxima para tais des-
pesas:

Considerando que, achando-se a verba proposta acima desse
máximo, deve ser reduzida para 9:120$9 de forma a se 'emir:rad:ar
nos limite; estipulados;

Considerando que, para "Outras despesas", tendo em vista as
dotações autorizadas para os (‘ xer cicios anteriores, é razoarei a im-
port ano ia orçada ;

Considerando que, sob o título "Despesas diversas", para "Trans-
ferências". cumpre ter em conta que a transferência de contribuiçoas
para outras caixas, prevista na lei que regula o seu processamento,
conatiLae despesa obrigatória, podendo a supressão ou redução da
dotação proposta cansar embargos à Caixa:

Considerando que a previsão da "Receita" para o exercício de
1910 foi 4stimada, conforme se verifica da discriminação constante
do anexo h proposta orçamentária, tendo em vista a arrecadação
da Caixa em 1930 e 1938, a previsão para 1939, e bem assim a renda
produzida pela contribuição dos associados ativos nos exercícios ci-
tados:

Resolv,:u o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
nessa conformidade, aprovar a proposta orçamentária em apreço,
devendo" a Caixa escriturar h conta de "Despesas administrativas —
Peasoal variável" a importáncia lo 3:000$0 referente à gratificaeão
do; membros da Junta Administrativa, de "Despesas administra-
tivas — Outras despesas", 1:030$0 de "Contribuição da Caixa coam
empregadora".

ROSOIN e, outrossim, determinar à Caixa que reduza em 35$5 a
dotarão proposta para os "Serviços Médicos-Hospitalares", afim de
não ' ser ultrapassado o limite legal. tlevendo constar da proposta
a importância de 9:729$0 referente à verba "Despesas administra-
tivas — Despesas gerais", conforme discriminação apresentada.

Rio de Janeiro. 28 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Marcos C. de MendoPço, relator.

Fui presente. — :Volt:reja Silveira, procurador geral, interino.
Recurso n. 3.707-39 — Vistos e relatados os presentes autos

do recurso interposto pelos Drs. Ornar Borges da Fonseca e Fran-
cisco da Silva Teles, médicos (to instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos, em Niterói, da decisão do Conselho Administrativo
do mesmo Instituto, que lhes indeferiu o pedido de iequiparação
seus vencimentos dos dos médicos da sede:

Considerando que a decisão recorrida — conforme se verificai
a fls. 15 dos autos — indeferiu a pretensão dos suplicantes sob o
fundamento de "que os médicos de Niterói não são radicados nessa
cidade, só dando três horas de serviço o, feito isso, de lá se afastam
constantemente". o, mais, "que os serviços médicos do Posto de Ni-
t e rói estão por nos outros eqniparados aos de outro qualquer Es-
tado.;

Considerando que as razões invocadas pelo Conselho Adminis-
(radia° do Instituto, para indeferir a pretensão (Tos recorrentes, se-
gundo o parecer da Procuradoria Geral deste Conselho, carecem deproceWneil. eis que . os médicos, precisamente por não estarem ra-
dicados em Niterói, melhores proventos devem receber, senão palas
despesas que são forçadas a fazer para comparecerem à sede 410 posto,
pelo menos para proporcionar-lhes uni padrão de vida condigno;

Considerando que o argumento de que os serviços médicos do
Posto de Niterói iu stão equiparados aos de outro (malquer Estado,
também não é aceitável, porque, virtuais:1~1ft! por não se tratar de
uma "Delegacia" e sim de uni "Posto", devo ser considerada parte
complementar do Serviço Médico da S;ale, maxitné si atentarmos
que até há pouco tempo eram oS assmiados de Niterói roandidas
DiSt rito Federal;

Considerando, quanto à declaração de que os recorrentes s4
servem num período de três horas diárias, dando margem a que
os as‘uociachis sejam forçados, muitas vezes, a chamar médico es-
tranho, que igualmente não colhe porque. nesse caso, cabe ao Ins-
tituto, na defesa dos interesses dos associados, exigir que os nià-
dicos trabalhem maior tempo. pagando-lhes vencimentos razoáva.ia
por esse serviço;

Considerando o mais que dos autos consta:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
por maioria tio votos e com o impedimento declarado do Conselhaiva)
Milton Santana, dar provimento ao recurso, para o fim de &lei,-
minar faça o Instituto a equiparação pretendida pelos recorrente%
a fls. 2, ficando aberto o crédito necessário para case fito, na forma
da lei e instrução em vigor.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1910. — F rilneiSCO Barbosa
de Rezende, presidente. — Pereira! Godo?, Ilha. Maior.

• Fui presente. —	 Leonel de liezendv ti vim, procurador ge"aI.
Reei rso n. 3.702-39.— Vistos e relatados os autos do recurso

interposto pelo Instituto de Aposeiladoria e Pensões dos Indus-
triados da decisão da Junta Administrativa da Caixa Apo-wnta-
donia e Pensões do; Serviços de Tração, Luiz, Força e (Lis de São
Paulo. indeferindo o padido de transferência do contribuições pagas
por José Ricardo Matias:

Consideramio que as I ranaferancias de contribuições
serão tratadas pelo regulamento previsto no parágrafo 'Mico do ar-
tigo 4" do Decreto-lei n. 72(1, de 21 de setembro de 1938;

Considerando que qualquer dúvida, omissão ou reclamação, fin-
dada na excamçâo do decreto citado, deve ser submetida diretamente
ao Ministro do Trabalho. 'Indústria e 'Comarcio:

Resolve o Conselho Nacional do Ti'4lL: 1 1110, oro sessão plena,
encaminhar o processo à autoridade superior, opinando pela au-
diência 11111 n1 das comissões criadas para o eumprimento do De-
creto -lei n. 1.129. de 23 de outubro d.:. 1939.

Rio de Janeiro. 4 de dezembro de 1939. —.Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Luiz Mendes Ribeiro Goncedves. relator.

Foi presente. — J	 ReZende tiOIO. procurador geral.
Recurso n. 3.313-38 — Vistos e relatados (-is autos rlis em-

bargos opostos por Antônio Novéli à decisão da Segunda Camara
deste Conselho, confirmando a da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários, da Noroéste íto
que rrclISOti COnCesicr Stla ispOsOni aduria nOV invalidez:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plana,
não conhecer dos embargos..

• Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1939. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. —	 Alla ?mio FP'? aça, relator.

Fui presente. _ .Vaieacia Silveira, adjunto do procurador gorrl,
no impedimento deste.

Recorso n, 3.799-39 — Vistos o l'olid adlo: sus autos do reenu.so
interposto pela Companhia Sousa Cruz, da decisão do Conselho Arh •ni-
nistrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que declarou sujeitos ao sou regime. ata a vigência do Decreto-lei
n, 027, de 18 de agosto de 1938. empregados da filial que a mesma
mantém em Vitória:

Considerando que o Mérito do recurso é improcedente por nfuo
estarem nem siquer inscritos os empregados da recorrente na Caixa
do Po ferido instituto:

Considerando que não há justificativa para o excesso ‘lo prazo
em nue foi interposto o presente recurso:

Resolve o Conselho Nacioal do Trabalho, em sess:ín o plena,
preliminarmente, não vonhecor do recurso. aliás, improcedente no
mérito.

Rio, de Janeiro , as de dezembro de 1939. — Francisco 1M ril0812

de Rezende. presidenle. — A. Franca Filho. relator.
Fui presente. — Nati-reja Silveira, procurador geral, interino.

Recurso n. 3.1. 46-:39 — Vistos e relatados os autos dos em-
bargos opostos pela Junta Administrativa da Caixa ele Aposenta-
doria e Pensões de Serviços Urbanos por Cone.essão. em Campinas,
à decisão da Terceira Câmara deste Conselho, reformando a da
mesma Junta, une indeferiu o pedido de Dermeval de Abreu, no
sentido de continuar como contribuinte da referida Caixa, formu-
lado com apoio no ar t. 5° do Decreto-lei ri. 720. de 21 de setembro
de 1938:

Considerando que os dispositivos legais constantes do ar t. 5°
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do Decreto n. 720, de 1938, e dó art. I° do Decreto n. 819, de
27 de (miolo .° do mesmo ano, amparam o direito do associado:

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
rejoiiar os embargos para confirmar a decisão da Câmara.

itio do Janeiro, 11 de dezembro de 1939. - Francisco Barbosa
de l'e;eiIr, presidente. - João Villas Boas, relator.

Fui presente. - Notereia Silveira, procurador geral, interioo.
fteenr.s ti n. 1.806-36 - Vistos e relatados os autos dos

ha	 opostos pela Junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
do-hl e Pen-ões do s Ferroviários da Rede Mineira de Viação à do-
cisão da Primeira Camara deste Con,selho, reformando a &sisão
mesma, que negou o pagamento de 8000, despendidos coro médico
estranho, por assistência prestada à esposa de Altamiro Bernardes:

Coosidorando, preliminarmente. que os embargos foram apr,,-
senta414.s oeste Conselho fora do prazo legal, que institue o § tr do
art. a" do regulamento aprovado pelo Decreto n. 24.781. de 1934:

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
nã conhecer dos embargos.

ílio do Janeiro, 11 de dezembro de 1939. - Francisco Barlio,ç
de Rezende. presidente. - Abolordo Marinho, relator.

Fui presente. - 1Volercia Silveira, procurador geral, interino.
Itartirso n. 3.761-39 - Vistos e relatados os autos do ra-

en!' z ti interposto pelo Ginásio Arte e Instrução, da decisão da junS
,Administrativa do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários. quo lhe indeferiu o pedido de isenção de juros de mora,
eWentados sobre a contribuição de quotas de montepio O poosões
a (pio o mesmo está sujeito:

Cousidoeando que não tem fundamento legal o pedido de res.,
it incuti 41i, juros de mora já pagos, na conformidade do disoosto

no art. 3- do Decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937. e na
portaria ministerial n. S.C.m.-200, publicada no Diário Oficial de
30 d., no n embro de 1938:

llosolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena.
negar provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio do Janeiro, 14 de dezembro de 1939. - Francisco Barbosa
de 1;e.7end,.. p	 (. 11 t	 - João Vilas Bons, relator.

Foi presente. - Vo tareio Silveira, procurador geral, interino.
Recurso ri. 3.087-38 - Vistos e relatados os autos dos eu-I-

N-11 ' g° , ()Po s t os pela Junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões da lhe Ilio de Janeiro City Improvements Company,
Limited. i«lecisão da Primeira Câmara deste Conselho, Arre resolveu
'm an dar Pnga r a Pen s ão à Adelina Ramos de Carvalho, como bene-
ficiária Q.Pirl pai. José de Carvalho, desde a data do falecimento
cholo. at,'. ,, dia do casamento da beneficiária:

Considorando, preliminarmente. que o recurso não pode :PI'
aceito, porque infringe o § 1° do art. 4° do- rogulamento aprovado
Pelo n 'rret o mi. 24 . 78 4. d o 103 1, que exi ge documento novo para
conloyiloonto de embargos infringentes:

per	 Re solvo o Coriselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
reioitar	 aaihargos. para confirmar a decisão da Camara.

Rio de janeiro, 7 de dezembro de 1939. - Francisco Barbosa
di !	preshimit e - Deodato Main,

Fui prosonle. - :VaIrreia Silveira, adjunto do procnrador geral.
mii	 iimailitoonto ,losto.

Recurso u. 3.118-38 - Vistos e relatados os autos dos em_
barg os opostos pela imita Administrativa da Caixa de Aniost'mifa-.
iltii: e Ppt:St:WS (11/.ti Forroviários da Rado Mineira de Viaçã à
di r ckini tia Segunda Camara desle Conselho, reformando a da mesma
.Ti ria Admioistrati.a. que reeloai ii a restituição da jóia com rinn
eonti•ib.ii I? JOaqUil)) Crispim:

considaranilo que a Jainin não Cumpri(' PM tempo devido o mie
dilormina o art. 7" do Decreto n. 20.405, de 1 de outubro do 19:11,
rifo) lhe sendo licito alegar, contra o reclamante, um erro cuja rNt-
tnr,iisi , liiii n latia	 cabo exelusivamente:

tiosoive o Conselho Nacional do Trabalho. em seRsião pkeia.
rejoitor o .: embargos. para conficmar a decisão da Cámarn.

Rio de Janeiro. 4 de dezembro de 1939. - Francisco Barbosa
dc IP;eadr, praSideni a . - lenir ja rastro, relator.

Foi f n V , ' sente. -	 Lroncl da Rezende	 procurador geral.
norma..ri. 3.830-1f1 -	 iSÈOS e relatados os autos do recurso

frierposto ',ela junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pens.-ios li e, liii o iii ro' li Esirada TereSa Cristina da decisão da
Jiinta administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Ser-
ileiro do Mineração, (uri Tubarão, sobre a transferência das comitr'i-
iii ii't''	 ti Antônio Antu»es e João Gervásio de Sousa:

Considorando que este Conselho, Pin sessão nlena, ao resolver
sobre biholeso idatiea. no processo ri. 1.517-38. por acordão do
2:1 de fevereiro de 1939, publicado no Diário Oficial de 20 de abril
do 1939. firmou jurisprodacia sobre a iria inicia, estabelecendo em
termos d p finitivos a boa interpretação da lei e da doutrina:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena.
'dar provimento ao recurso, para determinar que a Caixa recorrida
proceda ir transferência de contribuições, de conformidade com a
jorisprintencia firmada pelo referido julgamento.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1930. - Francisco Barbo::a
ole Rezende, presidente. - 0:é(IS Moita, relator.

Fui Presente. - :Valerei«. Silveira, procurador geral, interino.
Recurso n. 2.067-38 - Vistos e relatados os autos dos em-

bargos opostos pela junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil à decisão
0.* Sogrunla Câmara deste Conselho determinando a transferência

das contribuições de Nocolino Gioso para a Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Campinas:

Considerando que a solução do assunto compete à alçada insti-
tuída pelo Decrolo-lei n. 1.129, de 3 de março de 1939:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão Plena,
encaminhar o processo à consideração superior, opinando pela au-
diência de uma das condssões incumbidas do cumprimento daquele
decreto-lei.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1939. - Frmicisco Barbosa
de Rez ende, Presidente. - Deodato Maio, relator.

Fui preaenle. - 1. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.
Recurso n. 2.638-37 - Vistos e relatados os autos da refila-

mação formulada por Balbina Pinto de Figueiredo contra a Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Noroost e do Brasil, solire o cumprimento rio tleordão deste
Conselho de 29 de dezembro de 1938, publicado no Diário Oficial
de 26 de janeiro de 1939, e a fixação do emantam de sua pensão:

Considerando que o cálculo da Caixa está exato, sendo homolo.
gado pelo Serviço Técnico Atuarial, base-ando-se a reclamação da
pensionista eui inédia de vencimentos superior à efetivamente re-
cebida por seu marido:

Resolve o conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
julgar improcedente a reclamação.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1939. - Francisco Barbosa
de Rezende, wesiderde. - Marcos C. de -Mendonça, relator.

Fui presente. - A'alcreia Silveira, adjunto do procurador geral,
no impedimento deste.

Recurso obrigatório n. 2.607-37 - Vistos e relatados os autos
dos embargos opostos por Natale Mescia à decisão da Primeira Câ-
mara deste Conselho confirmando, em parte, a da Junta Administn-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração,
Luz, Força e Gás de São Paulo, afim de lhe ser concedido o bene-
fício de aposentadoria por invalidez nos termos do cálculo do Sex-
Vico Técnico Atuarial do Conselho Nacional do Trabailio: 	 •

Considerando, preliminarmente, que os embargos foram inter-
postos folia do prazo legal;

Considerandci, ainda, que, mesmo a se entrar' no mérito da
questão, não procede a reclamação do embargante, devendo preva-
lecer o cálculo homologado pela Câmara:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena.,
adotando a proliininar suscitada, não conhecer dos embargos, aliás,
improcedentes no mérito.

Rio de Janeioo, li de dezembro de 1939. - Francisco Barbas('
de Rezende, presidente, - A. Franca Filtro, relator.

Fui presente. - Natercla Silveira, procurador geral, interino..

PRIMEIRA CaMARA
Recurso 011-1.835-38 - Vistos e relatados os autos do recurso

interposto 'pela Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
PeitEõeS dos 'Ferroviários da Estrada São Luiz-Terczina de sua ckci-
são concedendo aposentadoria compulsória a Alberto Martins

Considerando que o tempo de serviço prestado pelo associado nos
serviços de obras da Prefeitura de Niteroi não é da natureza dos de-
lindos no art. 1 tio Iterroto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, não
podendo, por conseguinte, ser considerado no cálculo da aposenta-
doria:

Resolve o Primeira Câmara do Conselho Nacional do Troiano
dar provimento, ama parle, ao recurso, para confirmar a concessão
benefício, d,--deroduardo, rerém. a exclusão do referido tempo de ser-
viço, devendo a Caixa observar o Último cálculo do Serviço Técnico
Atuarial.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1939. - Francisco Barbosa tIc
Rezende , President e. - José de ,S(1 Bezerra Cavaleanti, relator.

-Fui presente: Natercia Silveira, Procurador Geral interino.
Processo n. 12.409-39 - Vistos e relatados os autos do requeri-

mento forroulaili.4 pelo Dr, Aroldo Leitão da Cunha pleiteando resti-
tuição das contribuições que descontou para a Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, cio Niteroi,
quanto funcionário da mesma instituição:

Considerando que ao interessado cuMpre, preliminarmente, SO
dirigi' à Junta .\iiministrativa da Caixa;

Resolve a Primeira Cainara Ou ConsaltIO. :Nacional do Tra)allio
não conhecer do pedido.

Rio de Jaoeiro, 27 de novembro de 1939. 	 Francisco Barbosa
de Brami% presidente. - Percival God .:)y Ilha, relator.

Fui presente: 1. Leonel de Rezende Aleita, Procurador Geral.
Recurso n. 3.801-39 - Vistos e relatados os autos do recurso

interposto pelo Presidento da Junta Adniinislrativa da Caixa de Apo-
sentadoria •e Perrões de Serviços de Mineração, ern Tubarão, da de-
cisão da mesma Junta concedendo aposoatadoria compulsória a Ja-
como Fontanela:

Considerando que embora haja .unia pequena divergéncia no no-
me do interessado e próprio recorrente reconhece tratar-se da Ines-
ma pessoa;

Considerando que no passaporte, apresentado corista a idade \ do
interessado, estando suprida, assim, a falta de certidão de idade;

'Resolve, a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabailio
negar provimento ao recurso para confirmar a derisão recorrida.

Rio de Janeieo, 11 de dezembro de 1939. - Francisco Bar/~
de Rezciulc, pro,sidente. - França	 relator.

Fui presente: Natercia Silvei oa, Procurador Geral interino.
Recurso n. 3.429-38 - Vistos e relatados os autos do recai-o

iotoaposto por Angelo João Cardoso da decisão da junta Administra-
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Recurso n. 3.719-39 — Vistos e relatados os autos do recutsoResolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho 	 ,traerPoato por pele j o da Cosia Pimentel, membro da Junta Admiois-negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida, ros- trativa da Caixa de Aposentadoria e Ponsões dos Ferroviários !ia
sul ,..ando à, recorrente o direito do pleitear junto à. empresa a indoni- Central do 131 a1 da deelsão da mesma Junta, qUe enneedell aposenta-zação prevista no Javardo n. 21.637, de 10 de junho de 1931, em seu doaia a João Alves . da Rocha, nos termos rio rogulamento baixado coILaot. 23, por ter sitio a morte do associado motivada por acidente de O . Decreto n. 17.911, de 11 deaoutubro • 	 1927, vigente na época da1n,1481110, caso tiinda não a tenha rendndo.	 centi.,saão da mesma:

Rio (10	 me Janeiro, 2? de novembro de 1939. — Francisco Barrosa
dc Rezende, Presiden te. — Percival Godag Ilha, relator.	 Considerando que bou • e unia diforença no válculo efotmolo opta

Fui presente: J. Leonel de Rezende Advim, Procurador Geral.

	

	 Caixa. proveniente ilo uni eng-iino pOr ela cometido na média dos ',Po--
cimentos 4.10 associado;

SE01'.NDA CaMARA .	Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional 4:10 Trabalho dar
provimento ao rocurso, para mandar procoder a respectiva

P1oees,z0 11. (3.913-39 — Vistos e relatados os anti)s da reclama- 4.14a-endo ser observados 4.4s cálculos flo Serviço Tacnico Atoarial.
ção formulztela por ..1,ndra de Brito contra a decisão do Conselho Ad- 	 Rio de Janoiro, 11 de 41eztiabro l i 939. — Deodato ft144M, ore-
nonistrativo do instituto de Ao0Andadoria e Pensões dos Marítimo; silente. — Casta Miranda.
recusando computar, para o calculo da aposenta4.1oria que lhe foi coo .-	 Fui [Jresente: Woldo (r. L. de Vasconcellos, Adjunto do pra-
cotacio, o tempo de serviço prestado à Armada Nacional, como foguis- curador Geral interino.
-ta contratado:	 Recurso n. 3.895-39 — Vistos e relatados os autos do reenr,2,J)

COnSiderandO, preliiMminnente, que é de se conheaer da recta-	 ,anor	 J 	 ,.	 mbro 41a Junta Administratrka,maça(' como recurso, de vez (pie o peticionário ao se dirigir à Pre-	 pos..10 porosé
da Caixa de Aposonladoria e 

Lana
Pens 

me
ões do Serviços de Mineração, 44insidancia deste Conselho revela o ânimo de recorrer da decisão que

l	
aterro Velho, da 41oetsão da mesma Junta recusindo reembolsar AgoA-ixou o "quantum"	 respectivo benefício;	 talho Poreira de Figueiredo da importância de duzentos e oitenta indConsiderando, "de morais", que a eontagem do tempo de por- reis (28 .0$0),41ispendida com os funerais de Adalberto Pereira Toleás:notneaida nas fileiras é restrita à fase de conscrição, isto é, someote

al000se o sorteado;

	

	 Consderando mie o Club dos Broqueiros pagou a importancia de
Considerando que tal interpretação é jurisprudancia pacifica ia- cento e cincoenta e nm mil e quatrocentos reis (151a1), com os fo-

na tal is de Adalberto Pereira Tomás;111acada pela autoridade superior;
Resolve a Segunda Cântara do Conselho Nacional conhecer e rio- Considerando que Agostinho Pereira da Figueiredo pagou a Mi-

gar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida, de vez portando de duzentos e oitenta mil reis (280$0), com aquisiOn de
que não se incluem na conscrição direitos e obrigações resultantes de roupas para o falecido;
mero contrato, e homologar a concessão do beneficio ao reclamante. 	 Considerando que, de acordo com a lei, a Caixa pode pagarRio de Janeiro, 11 de dezembro de 1939. — Deodato Main, pre- !mirrai. até o máximo dr! duzentos e ciumenta	 réis (2300), do
Sidente. — Costa Miranda, relator. associado que nã d	 bo eixe eneficiários:Fui presente: %voai() 	 vaaeoncelos, Adjunto do Procurador	 Resolve a Segonda Camara do Consolh	 aco Nonal do Trabidho darral interino.	 provánento, em parte, ao recurso, para mandar pagar a Agostinho

Processo 11.- 1G.783-28 — Vistos e relatados os autos do iintio"!- Pereira de Figueiredo a importância de noventa e oito mil o soiscen-
rito administrativo nstaurado pela Estrada de Ferro Noroeste do laca- tos téis (98$6).

laia apurar 
di 

a falta
spensargrave 

atribuida a José Mongenot e obter ter a- Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1939, — Costa 3firanda, pra-tmização de o	 :

Deer	

I,	 do iyfetivo.	 Gusmão, relato?.
Considorando .que a falta gravo prevista na letra f do ar	 s dente no impedimento 	 — Cupertinot. 5.1 Cio	 Fui presente: Natürcia Silveira, Adjunto do Procurador Geral.
etn	 20.465, ega perfeitamente caracterizada;
Resolve a Segunda Gamara 410 Conselho Nacional do Trabalho	 Recurso ri. 3.901-29 — Vistos e relatados os autos do recurso

juloar procedente a acusação	 aprovar o inquérito para autorizar a intrrposto pelo Banco Pfeiffer S. A., do Estado do fluo Grame do,
deu-ás:silo do acusado. 	 Sá., 41a decisão da j unta Administrativa do Instituto de Aposentado-

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1930. — Costa Miranda, no ria ii Pensões dos Bancários determinando ao recorrente que doseou-
br.pediinento 4.10 Presidonle efelivo.	 apertino (1 13 »Gasholo, rotalol . ia'4'e contribuições relativas ao abono mensal comi-Ilido aos sous e4o-

Fui presente: Nal:creia Silveira, Adjunto do Procurador Geral. 	 po

Processo n. 11.558-39 — Vishius e relatados os autos da rocia-	 Considerando Oito, o próprio Banco confessa pagar normalmente
formulada por Frederico li mio Ritmos contra a Estrada de a mosma gratif ictição. sob a 14inna do abono provisório;

considerando que o art. 2a da Lei n. 159, de 31 de dezembro (1,-Mogiana por ter sido dispensado clo cargo que exercia na mas-
193a, deformam, taxativamonte, recair a contribuição do empregadoUh.: empresa:
sobre o respectivo vondmento;(	 Considerando que o reclamante nenhum documento apresentou

em abono as suas ategaçõ4o. e que abandonou espontaneamente o em- 	 Considerando que o a 1" dc art. 30 do re a ulamonto aprovado polo
ro ( gtr no qual não pode ser readmitido por ter ultrapassado o 	 Doereto n. 890, de 9 de junho cio 1938, estipula que "como vencimen-
to regulamentar de idade;	 to base entende-se a rvmuneracão , qualquer que soja sua forma e do-

Resolve a Sogunda Camara do conselho Nacional do Trabatho oonanação";
não conhecer da reclamação. Resolve a Segunda Camara do Cemsolho Nacional do Traballv. n

Rio do Janeiro, 27 de novembro de 1939. — Costa Miranda, no rogar provimento ao recurso para confirinar a decisão recorrida.
Rio de Janeiro. 27 de lolvombro de 1939. — Costa Miranda, Ko..intredimento do Presidente ef etivo. -- Antonio Ferraz, relator.

Foi presente: xatercja slivetica, Adjunto do Procurador Geral.

	

	 siderite, no impedimento do efolivo. — Araujo Castro, relator.
presente: 'Ia!' 1(1:1 Silveira, Adjunto do Procurador Geral.Recurso a. 3.120-38 — Vistos e relatados os autos do reciLso

int.ciposto por Jacinto Jorge fie Campos, membro da Junta Admiois- 	 Recurso n. 3.933-39 — 'Vistos e rolatados os autos do rectoso
tu ta da Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços de Minera- interposto por Mima Turcevito dos Santos da decisão da Junta
cão. em Tubarão, da decisão da mesma Junta recusando colhi. Cl mmistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores de

Tração, Luz, Força e (102 :to Rio 4:le Janeiro recusando cuoceder aaposontadoria por invalidez a Manuel Marcos Simão':
pensao que requereu como viuvo de António Brasilitmo dos Sanlos;

Cons. :dentudo que o interessado não está invalido para o serviro, Considerando que o pi tido de pensão foi feito dopois do 41oiscoolorme conclusõos do hiudo mé4lico da inspeção de satide a que anos de dosligamento do associado do serviço da Companhia, estando
auinoetido. tendo sido aproveitado pela empresa em trabalho compa- proscrito, portaolo, qualquer direito da recorrente;
tiNel com o seu oslado de higidez;

Resolve a Segunda Camara do t onselho Nacional do Trabalho
rn[;rie provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1939. — Deodato Maio, pie
eajuit e — Morras Corno iro ti' Mendonça, velai or.

Fui presente: .Valaaein Silveira Adjunto do Procurador Geral,.	 .	 .	 ,

tiva da Ca ixa 4 1e APosonlad o ria e Pensões de Serviços de Mineração,	 Recurso n. 3.781-39 — Vistos e relatados os autos da e:omitida
em 'rilharão, negando sua aposentadoria por invalbbrz: caçãc do Dr. Francisco de Matos Vieira, Interventor na Caixa de AP0-

Considerando que, em face das conclusões do laudo médico da sedadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway,.de ter.
inspeção de saude a que se submeteu o recorrente, ficou provado não a mesma Caixa concedido pensão à izallina Marcondes de Castro, be,-
etAar o mesmo incapacitado para o trabalho;	 neficiária de Joaquim Vito Castro:

Resolve a Prilaira Camara do Conselho Nacional do Trabalho	 Considerando que o beneficio em cumprimento da decisão dasto
negar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida. 	 Caipora, por acordam de 31 de julho de 1939, publicado no "Diário

Rio de Janeiro, 11 de dezembro ile 1939. — Francisco Barbosa Oficial" em 26 41e agosto de 1939, tendo sido os respectivos cálculos.
de liezende, presidente. — França Filho, relator.	 raiificados pelo Serviço Técnico Atuarial;

Fui presente: 2VaterEin Silveira, Procurador Geral interino. 	 Resolve a Segunda Câmarac	 o	
do Conselho Nacional do ".friihallio,Recurso n. 3.987-39 — Vistos e relatados os autos do reurso kirelogar	 cálculo do beneficio.jo(erposto por Ana Vireinia Rodrigues da decisão da Junta Admims- Rio do Janeiro, 11de 4-lezemlwo de 1939. — Deodato Maitl, 1),.e".

rando que

trativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Pa- s.d.:ente. — O. Costa Miranda, relator.	 .ranti-Sanfa Catarina recusando conceder melhoria de sua pensão:
.sida Fui presente: Waldo de Vasconcellos, Adjunto do Procurador te-

Conside	 o cálculo do beneficio está exato, tendo
013ervados os preceitos legais que regem a especic;	 ral interino.

Resolve a Segunda Camara do Conselho Naaional ílÕTiilho
negar provimento no r ocorso para confiaanar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 27 de novembro de 1939. — Costa Mirantbl, pio-
n) inmedimonto do 4., fo tivo. — Antonio	 rclator.

Foi presente; Natereia	 Adjrnto do Procurador Geral.



fign"
1608 Sexta-feira 20 DIÁRIO OFICIAL (Seeçiio I) Janeiro'cle 1940

TRIBUNAL DE CONTAS

DEcis5ns Do SR. MINISTRO SÉnANÁRIO BERNARDINO JOSE DE SOUS.A.
-- SECRETÁRIO, SEOESMUNDO SOARES BATISTA

Dias 21 e 22 de dezembro de 1939

Dia 21

Presidência da República:	 •
Conselho de Imigração e Colonização:
Oficio n. 1.077, de 11 de dezembro atual, pedindo o pagamento

de 80030 a João Batista Pereira e Marina Moscoao, de grati.É•icaçao
11111.00 em dezembro, como chefes de secção (37.767). - Ordenoti-
•a o registro da despesa.

Ministério da Agricultura;	 ,	 •
Ofícios da Divisão do Pessoal:

101" Ns. 13.049 a 13.051, 13054 a 13.056,, 13.059 e 13.061, de 8 de
Oezembro atual, pedindo a distrilluição de 2:050$0, 2:29637, • rói&
.t.:65030, 2:650$0, 2:65030, 2:29637, 2:296$7 e 2:29637 ao Tesouro
Nacional, para pagamento de vepcimentoa no ano corrente dos agró-
nomos Valdemar Gadelha (34.40G), Francisco Abdon da Navega

, ;(31.885), Antônio Targino Filho (37.674), Liberai° Joaquim Barro-
so (30.724), Joaquim Maurício Wanderley Filhó (37.67?),._Gonçalo
:Santiago do Nascimento (34,887i ., .João Gomes de Matos Nogueira
,(30.726) e Rogo Rangel de. Borborema (30.722);

N. 12.'757, de 4, idem de 24010 à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Ceará, idem de diferença de.venchnentoa uesto
ano ao classificador de 'produtos vegetais Carlos Alberto Meyer
(34.883);

N. 13..381, de 14, pedindo o pagamento 'de 7:9()030 a Raimundo
Domóerito Silva e outros, cie gratificação em outubro e noVembro
eur,? membro do Conselho Nacional de Caça (37.680).

Foi determinado o re g istro das despesas,
Miniatério da Educação e Saude:
Ofícios:
Da Divisão do Pessoal: 	 , •
Ns. 12.312 e 12.343, de 20 de dezembro atual, paga:mios de

42236 a Edgar Gornensoro Drolbe• da Costa' (37.885) e ,de..7:15030 a.
D. Alice Corrêa e outros (34.570), , .extranumerários:mensaliatas das
Faculdades de Medicina ode Farmácia, relativos a uma folha suple-

jw. mentar de novembro e à da remuneração ,de ,dezembro ,,referida,
quauto ao primeiro, o de abono de diferença em setembro e outubro
cot relação ao outro;

N. 12.210, de 18, , idem de 0,,.40,610 a .Eduardo Marques Timm e
outros, relativo a remuneração de dezembro corno eAranurnerários
tlirefeiros do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (37.790);

N. 12.200, ch. 15, pedindo a entrega da 17:66530 ao escriturário
Carlos Medrado, relativo às obras de auxílio aos doentes Internados
na Colônia Julian° Moreira, • dos' meses de setembro a dezembro
,(37.895);	 •

•Ns. 1.293.e 12.363, de 19 e 20, pedindo os̀  pagamentos do réis
4:0000 a Daiberto Faggiani, extranumerário tarefeiro da Faculdade'
Nacional de Filosofia, relativo à remuneração de novembro findo,
(37.788), e 4:59936 a Adelino da Silva Pinto e outros, professores da
Faculdade ,Nacional de Medicina, de gratificação pela regência de .ca-
doiras não privativas • na Escola' Anexa de Farmácia, em dezembro
atual (35.185);

Da Divisão de 'Contabilidade:
N. 11.257. de 8 de dezembro, pedindo a entrega de 1:00030 como

adiantamento ao oficial administrativo Edmundo Gaivão da Silva,
para despesas miudas e de pronto pagamento em dezembro referido

Da COM issilo Central de Compras:
Ns. 18.030, 18.031. 18.027, 18.221, 18.036, 	 18.208,	 18.209,

18.215, 18.2.20, 18.223, 18.231, 18.237, 18.242, 18.367, de , 7 e 11 de
p oezeinbro atual, pagamentos de .3:28030 a Anglo-Mexican Petroieum

Co, of Brasil (31.787), 3:9561 a A, Ramada & Cia. Ltda. e outro
1(34.789); 980$0 e 1:10818 a Luiz, Ferrando &1G Cia. Ltda. ri outro
1(34.781 e 34.292), 5:61130 a Fernando Magalhães & Cia. e outro
1(31.797); 10910 a Pedro de Menezes b•outro (34.266), 14232 a Mário
'Amado & Cia. (34.208), 57137 a Marques de Sá & Cia. Ltda, e ou-
tros (34.280), 92030 à Soc. Wild Suizzo Brasileira de Engenharia
Limitada (3)1.290), 1;30932 a 3 Lobarinhas & Cia. Ltda (34 298).
3;03335 a Alexandre Ribeiro & Cio. Ltda. (34.312), 5:93013 a Fer-
nandes Moreira & Cia. e outro (34.324), 13:77830 a Luiz Pestana &
Cia. e outros (34.334), 60:61630 a Oto Meister (37.510), por forne-
cimentos feitos neste ano em proveito do Ministério.

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda:,
Processos:
De pagamento;
De 39837 a Fonseca, eAlmeida & Cia. e-outros (34..803), 1:315$0

• Alvaro P. Silva e outros (34.895), 1:45032 e 19:29930 a J. C. -1.1len-
(louça e outro (34.807 e 31.310), 1:553$2 a Moreira Barbosa4 Cia.

Ltda. e outros (34.809); 2:28630 e 2:984$9 a Alexandre Ribeiro '&
Lia. Ltda. Je outros (34.811 e 34.815), 2:37939 a J. G. Pereira & Cia.
e outros 134.813), 5 :62738 a Thonycroft • do 4rasil S. A. e outro'
(34.817), 13:21935 a Abílio Monteiro & , ,Irinãa e outro (34.819p, réis'
29:076$6 a José Ferrar° e outros (31.821), 3:50030 à S. A. Casa
Pratt (34.338),. por fornecimentos feitos ncf ano corrente por inter-
médio da Comissão Central. da Ccal.pras;•

De 45030 como adiantamento ao oficial administrativo Frécierico
Diniz Martins, para des pesas miudas e de' pronto pagamen:o do se-
gundo Conselho de Contribuintes em novembro e dezembro (31,957);

• De 85130 à S. A. Casa Pratl, por trabalhos executados nesta ano
(37.745);

De .17630 a A, Rodrigues Co'sta por fornecimentos feitos no • ano
corrente à Contadoria Central da República (30.034).

Do 77533 e .63730 ao Lloyd Brasileiro, por transportes concedidos
neste ano (37.632, 30.676).

De 5:00030 à Imobiliária Comercial S. A.; dó aluguel das salas
ocupadas no edifício "Comercial-Rio" pela Contadoria Seccional ,jun-
to Comissão Central de Compras, nos meses de julho a novembro
(37.490).

De 2633 à Comp. Telefônica Brasileira (30.468) 6C n3$5 a F. Pas-
sos & Comp . (33.380) 1 :20030 a José Augusto Arnizaut de Matos
(34.969) •, 5637 a Antonio Teixeira dos Santos (36.5)9); 42117 a .sa,
binè de Freitas (30.787): 3;45183 a Antônio José Fernandes (36.431):
10332 a Pedro Pitela (36.513); 73030 a Lourival France Perez
(36,775); 69$7 a António Ribeiro da Fonseca (33.248); 6834 a Joio
Augusto Moreira (36.789); 75630 a José Alotamos dos Santos (33.828);
.2236 a' Franciseo Izidro de Oliveira (36.511); 53333 a. Antônio José
'Gomes de Oliveira ' (37.252); 1;01310 a Otacillo José. de Santana,
(36.793); 2:393$0 a Ramiro Afonso Guerrero (30:800); 1;80030 a
Manuel Tavares Cavalcanti (37.748): 8030 a Maurício Lopes Vieira
(34.719); 450$0 a' Aparício Fernandes (37.740); 1:61230 a Maria
de-Campos Capela (37.587); 2,08333 a Antônio Pereira Filho (34.965)
1:421530 a Enélas Vasconcelos (34.699); 28617 g Tito de Carvalho
(37.742); 70234 a Aristogiton Neves Espinola (37.464); 38630 a
gênio PavãoPavão Coelho (37.454); 24330 a Edgar Teixeira (33-.838)e.
35130' a Roberto Sinal Neves (34.7111; 1:20030 a Carlos' de Toledo
Sales (37.448); a Heitor Fontana (34.709); 98936 'a Vitor 'de •
Magalhães Bast'os . (37.999): 1:200$0 a Serafim Ferreira • Filho •
(37.7384:, 1:43080 a José yieente dos Santos' (34.717); 39030 a José
Carlos Casar de Carvalho (37.452); 1:20030. a Augusto •Godolfito
Bandeira (37.450); 730$0 a Antônio 'de ,Freitas Lobato ' (37.450);
440$0. aPedro de Andrade e Silva (37.714); 18235 a José Triadade
(37.458): de dividas. de exercícios findos,

, Dç •istrihuição de crédito:	 •• •	 ,	 .	 .•
Pe.70030 à Delegacia Fiscal do TOSODTO Nacional. no Estado de

São Paulo, para pagamento de diárias no escriturário Luiz Santa Iza-
bel Assunção, no período de 28 da setembro a 31 de dezembro
.(30.091).

De 98015 à Alfândega do Rio de Janeiro, para pagamento de ven-
cimentos do escriturário Djalma Elvi de Medeiros, mediapte anula-
ção no concedido ao Tesouro' Nacional (37.521).

•'Foi mandado dar registro . tia' despesas - Mi ,os ditos pagaMentos
e distribukrio de créditoa.

Ministério da Justiça e Negócios Exteriores:
.Of faias

Do Instituto Sete de'Setemnro•:
Ns., 3.891 e 3.893, cie 14 de dezembro atual, pedindo D9 paga-

mentos de 1:5000 a .Waldir Medeiros Duas e outros ($4.901); e $5030
a "Valdir ,Martagão Gesteira (37.663); relativos it remuneração do dite
mês como extranumerários mensalistas. 	 . •

Da Escola 15 de Novembro:-	 •
N. 339,'de 15 de dezembro, idem de 3:227$0 relativo à folha de

dezembro dos extranumorários mensalistas (34.897). 	 •
O julgamento dos trás processos acima foi convertido em dili-

gência, para os fins indicados pela Diretoria.
AviSos:	 •
N. 763, de 19 do mAs atual, pedindo o pagamento de 1 ,5:9000 a

Anunciata de Paula Fonseca Cordeiro e outros . extranumerárlos mén-
st,listas da Secretaria de Estado, Procuradoria do Tribunal de Segu-
rança Nacional e do Escritório de Obras (37.704).

N. 1.461 e 1.403, de 12, idem de 6:59231 à S. A. du Gaz de Rio
de Janeiro (37.771); e .1:178$5 à Comp. de Carris', Luz e Força -QC$
Rio de Janeiro (34.552); por fornecimento de gez, luz e energia até-
trkas neste ano.

Ofícios:
Da Imprensa Nacional:
Nr.s.. 3.160 e 2.161, de 19. pagamentos de 70:03639 a Júlio

da Costa Borba e outroa (37.781); e 3:90030 a Francisco Wlaseelz Fi-
lho e outro (37.779); extranumerários mensalistas e contratados, re-
lativos à remuneração de- dezembro atual.

Da Polícia Civil do Distrito Federal:
N. 7.501, de 8 de dezembro, pagamento de 1:60080 a Carlos Paiol

Parolo, de aluguel lie casa em Outubro e novembro (34.895)- 	 1
Da Comissão Central de Compras:
'Ns. 18.040 a 18.055, 18.217. de 7 e 11, idem de 4:19237 a Soa-

res Lavrador & Camp'. p outro (34.823); 15:38939 à Confeitaria e
Panificação Princeza Ltda. e outros (34.825); 25:0700 -a A. Foi-
tu:a & Gbrop. e outros (34..827); 26:19030, 26:190$0, 26:19030 a Vi-
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eira Rodrigues Queiroz Ltda. (31.829, 31.831, 31.833); 10:06982 a
Pereira Junior & Comp, (31 .835; 58080 à S. A. Produtos Texteis
Sap'. n:31.311,1 ; por foanecimentos feitos no ano corrente em provei.)
do :Ministério.

Foi determinado o registro das" despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Avisos:

600, de .1 de 110Vembro p. findo, pedindo a entrega de
10:006$0 como adiantamento ao consumidor técnico Carlos Júlio
liez Filho, para aquisição de 1 iVr0S científicos e técnicos em nuvem-
bre e dezembro (37.7e-!).

Ofícios:
Do Serviço do Pessoal:
Ns. 2.161 e 2A71, de 27 de novembro e -6 do corrente, pagamen-

tos de 56687 à The Leopoldina Railway Co. Ltd. por transportes cou-
cedioo.s (34.715 .:

'
 e 12080 ao iuspetor Henrique Eholi. de diárias em

outubro (30.000).
Ns. 2.604 e 2.010, de 8 e 11, idem de 30080 ao diretor Dulfe Pi-

nheiro Machado, de diárias em setembro 34.903); e 66986 a
)Uachado Costa e outro. de gratificacão por serviços extraordináaios
nos meses de outubro a dezembro (37.67t:.).

N. 2.624. de 11, pedindo a distribuican de 1:00080 à Delegacia
Fistal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, P ara Pa ga

-mento de ajuda de custo ao oficial administrativo Americo Nova-,
mediante insillacão no concedido ao dito Tesouro ,,35.073) •

foi mandado dar registro às des p esas com os mencionados l i a-
ilii ries e distribuição de crédito.

Ministério da fi'iacão e Divas PeLlicas:
Avises:
Ns. 3.931, 3.067, 4.002, 4.067, 4.017, .1.000, 1.068. 1.069, 1.070,

4.072, 4.079. 4.078, 1.080, de 11, 12 13, 15, 18 e 19 de dezembro
&Atai, pedindo OS pagainentos de 0:00080 a Wilson, hing & Comp.
Lte.e. (30.658): 25:8.3080 a Siivino Jesé Neto (3e.812); 33:927$6,

.23:35385 a Vida! & Aleoforado (37.897, 37.859); 18:11780 a Sirnaeo
Damos de Almeida (37.801); 46:10685, 45:16080, 16:28386 a Irmãos
Breves (37.857. 37.8)31, 37.840): 13:39082, 31:10681. 22:01680 à
Cemp. Nacional de Construções Civis e Hidraulicas (37.867. 37.81'15
37.863): 22:85183 a Assis ,3z Quadros (37.832); e 32:00080 a .1.3ão
'Iorlas da Silveira (30.828); por trabalhos executados em proveito da
Di..eloria de Saneamento da Baixada Fluminense, no ano corrente.

N. 3.939, de ti, idem de 1:80080 a Antônio Carvalho de Sousa,
por trabalhos executados em proveito do De partamento Nacional de
Polos e Navegação neste ano (35.017).

Ofícios;
Da Diretoria do Pes.soa1:
N. 1.098, de 19, pagamento de 21:94082 a António Eu génio Ba-

Çilie C Outros, da rennineraeão de setembro a dezembro COMO exua-
numerários contratados do Departamento de Aeronautica Civil
,(37.714).

N. 4.151, de 20, idem de 21:39980 a Tetraldo João Monteiro e
out:os extranumerários mensalistas da Inspetoria Federal das Estra-
das. relativo à remuneração de dezembro (37.959).

Ns. 3.814. 3.808, 3.810. 3.897. de 5 e 7 de dez embro, Pagamen-
tos de 1181. 7282 à Estrada de Ferro Sorocabana (37.658. 37.613);
08288 ao Lloyd Brasileiro (37.291); 31985 à Companhia Paulista de
Ei:radas de Ferro (37.615); por transportes convertidos neste ano.

N. 3.861, de 9. idem de 3:13287 a Germano Hofsteller, por servi-
os de pintura neste ano em proveito do Departamento de Aeronao-
tiea Clvii (37' .639, .

Da Diretoria de Contabilidade:
Ns. 3.916. 3.911, 3.912 e 3.910, de 9, idem de 11080 a Francisco

Joaquim Fernandes (37.703); 320$0 a João Carvalho (37 . 765); 589e1
à Soc. A. do Gaz de Rir de Janeiro (30.650): e 88782 à Comp. de
Carris, Luz r , Força do Rio de Janeiro Ltda. (30,052); de aluguel de
oasa r, fornecimento de energia elétrica neste ano.

Da Comissão Central de Compras:
Ns. 18.617, 18.057 a 18.063, 18.260, 18.261. 18.320, de 7, 11, 12

18 de dezembro atual, pagamentos de :33:01580 a Roberto Kronig:
COMI), Ltda. (37.696); 57681 a Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda, e
ou1lo (31.839): 1:03e$0 a J. G. Pereira & Comp, e outro (34.81t):

:33080 a Willmann. Xavier & Comp. Ltda. (31.813; 6:30181 à Cia.
brasileira de Artefatos de Borracha e outros (31.815); 6:38789 a Ar-
inandc. Eusseti e ouiros (31.817): 21:66886 a Aços Roechling Bo-
de' e: do Brasil Ltda. e outros (31.819); :38:15880 a Fonseca, Atroei-
tia	 Comp. Ltda. (34.851); 8:88080 a \Vitimam], Xavier &
1.Ide.. (34.37(1J:	 30:90080	 a Panvia S. A. (34.372); 	 33:20080,
.2i:7,608)) à Comp. Lilografica Ipiranga (37.502, 37.580); por form..-
cireerlos feitos no ano corrente	 proveito do Ministerio.

Foi ordenado o registro das despesas.
Dia 22

PreSidèrwia da República:
14enartamen10 Administrativo do Serviço Público:
Miam n. 2.153, de 15 de dezembro atual, pedindo o pagamento d„;

17180 a Artur Passos e outro, servente, de diárias no dito mas convi
encarregado do a, rvieo de correio (30.818). - Determinou-se o re-
gistro da despesa.

Conselho Federal do Comércio Exterior;
N. 316, de 12 de dezembro, pagamento de 10:35080 a America

AN'anieli e ou tios, relativos à remuneração de dezembro como extra-
1 3ii .isa.nvTários-mensalistas (30.608h, - Ordenuo-se	 reeislro da 0.1C4-1i 

Ministério da Agricultura:
Oficio n. 13.300, de 13 de dezembro atual, do Departamento

de Administração, pedindo I.) pagamento de 17:00080 a Gandido f ir-
mino de Melo Leitão e outros, de gratificação como membros do
Conselho Nacional da Pesca, nos meses agosto a novembro
(30,651) - Ordenou-se o registro da despesa.

Ministério da Educação e Saúde;
Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
N. 11.899, de 7, pedindo o pagamento de 8881 ao servente

Manuel Antonio da Silva, de auxilio pira condução leu novembro
próximo findo. como encarregado do correio (37.879);

Ns. 12.330 e 12.331, de 19 e 20, idem de 1:30186 a Anitrico
Rodrigues Pereira e outres, funcionários lo Colégio Pedro 11 - In-
ternato (35.241) e . 16:90080 a leis Rodrigues Belo e outros, extra-
numeris.rios-mensalistas la Eseola Nacional de Educação .1.'isica
(31.628), de gratifieacão por serviços extranuineráries em ontobro
e da remuneração de dezembro;

N. 11.982 e 11.983, de 11, idem li 30080 ao eller,. t ia portaria
da Biblioteca Nacional, João Gontes Brasil, de auxilio de aluguel de
casa em outubro e novembro(37,801,` . e 2:00080 a Rubens Foeles
Bustamante de Sá, baneficiario do prikinio ne Pais, ,1a
pensão, correspondente a novembro próximo fiudo (30.077);

.N. 12.385, de 21. idem de 17:21880 a Antenor Nascentes o
out ros. M'OfOrmSOPPS (10 CoVgio Pedro 11 - Externato, de gratificaeão
como examinadores em dezembro atual (17.9213);

N, 12.397, de 22. ¡item de 10:06081 ao professor Inácio M.
Azevedo do Amaral, de diárias no, meses ri e agosto a dezembro,
como membro da Comissão do Mama da Universidade do Brasil
(39.757'.

T)a Divisão de Contabilidade:
N. 11.311, de II, pedindo a entrega de 3:50080 como adianta-

mento ao bibliotecário Júlia Cabral Barreira Cravo, com exercício
na Faculdade Nacional de Filosofia, para despesas miúdas e de
pronto pagamento no quarto trimestre (30.630);

N. 11. 127, de 16, idem de. 20:00080, idem, ao zelador Aírton
Ribeiro Teixeira, para custeio da clínica dermatológica e sifiligrii-
fica da Faculdade Nacional de Medicina no quarto trimestre (31.650);

Ns. 11.'231, 11.277 e 11.317. de 8, 9 o 11, pagamentos de .84080
à Venerável Ordem 3' de S. Francisco da Penitencia (30.638);
80080 a Antônio Simão 1'37.817): e 25189 à Companhia de Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. (37.877), de aluguel de prélio
e fornecimento lie Itri eteirica, neste ano;

N. 11.352,11e 13, pedindo a entrega de 100:00080 COMO adianta-
mento, ao médico sanitarista Dr. Savino Gasparini, para despesas
com o desenvolvimento da educação sanitária cio todo o país, no
MPS de setembro (31.070).

Da Comissão Central de Compras:
N. 18.038, 1 8 . 2 22. 18.221, 18.225, 18.238. 18.421 a 18.120,

18.1 93. 18.1 97 a 18.130. 18.028. 18.031 e 18.232, de 7, 11 e 11 de
dezembro. oagamenlos de 8:2158 .1 a Lino & Comp. Ltda. e outros
(34.801); :12588 a Carvalho Lauro & Comp. e outros (31.291):
1:11085 a Roberto Kronig & Comp. Ltda. e outros (31.298); 1:19'186
a Alberto INIarties & Comp. e outros (31.300); 0:3668? a Soares
Lavrador & Comp. e outros (31.326); 900 a R. Veiga & Comp.
Limitada (35.079): 11780 o M. H. Resende & Comp. (35.081);
13781 a Duarte , Novos & Comp. P outro (35.083): 9387, 16180,
17181 e 96080 a .1. G. Pereira & Comp e outro (35.077, 35.085,
35.(187 e 35.089); 275 .88 a Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda. (35.091);
1:80480 a Ventura & Comp. e outros (31.783); 1:70885 a Equi-
pamentos Científicos Ltda. e outro (31.795); 3:051$9 a Gonçalka,s,
Fonseca & Comp, e outros (31.311). por fmmecimentos feilos no
ano corrente em proveito do min is! t ç rio •

Foi ordenado ri reg istro das desoesas.
Ministério da Fazenda:
Processos

paeamento
De 5:91685 ao oficial administrativo João da Cruz liib e iro. de

diferimo de gratificação, com fundamento no Decreto-lei n. 1.539,
de 21 1' agosto ultimo. corno membro do 1* Conselho (To
bu in tes. no período iTe marco a julho de 1938 (37.166). - Foi pe-
dido o parever do Sr, Proeurador.

De 5:83383 a .knríg io Brandão de Carvalho (37.006); 7280 a
Militiun ‘1(1 AlMeida COi'ihu . 33,83(1): 40080 a Pedro An2u-2J) de
Oliveira „:36.783): 13180 a José Itodrigues da Nóbrega (33.221);
9683 a Severmo (tomes Monteiro .( 30.13 0)1 6:23080 a Enclides
Veiga do lorri is (3i .703) : :531$:3 a Manoel Marcelino Brem
33,793: 25982 a Mégis Espíndola (33.222); 1 :245$0 a Benjamin

can/lido 'los Reis ;36.777): 1:57780 a Avelino de Sousa Nogueira
(36.781): 19380 a António Alves de Oliveira (36.779); 30880 a Se-
bast ião -Braga (36.791): 	 3:633S, 8 a Jovelina Olirdo le Oliveira
(30.120): 72985 a Vicente de Sousa Freitas (37,1(32): 4:51786 a
.Toio Jacinto Ribeiro 	 76180 a Luiz Fernando:	 rata
(37.740); 12:50080 a Fernando Saldanha da Gama Frota (31.705);
3 :15381 a Carlos Proenca (momes Sobrinho (37 .750): 1 ;87080
Aléxis Adalberto Ido' :113,386): SI 80 a João Freire de Oliveira
(36.160); 89282 a Francisco Domingos-de Sousa (3 (3 .785); 12:37580

réis

.46

1
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a Gabino SoileL Soares (33.830); 558$0 a Almerindo Silva (33.810);
4:01384 a Clóvis Garibaldi Pereira (34.713) • 851$6 a Olinto Tei-
xeira Alves (37.446); 2:325$0 a Carlos Emillo Gonçalves da • Stiva
(37.839); 594$2 a José Belo da Silva (37.772); 4:167$6 a Hamilear
Bastos Jorge (34.967); 1:34'43 a Antonieta Peres Martins (37.967);
5:833$3 a José Cruz Santos (34.707): 1:285$1 a Reinalda Monlez
Gotriin (21.(46); 41$0 a Ermelindo Figueiredo de . Melo (31.553);
26:92t$0 a José Balbino dos Santos (37.887) . : 53:135%2 a Leonel
Santa Cruz de Aragão (37.893); 131$8 a Jó Inácio dos Sano?,
(33.8E1); 4C0$0 a Durval de Melo Coelho (33.88 .1); 1:445$1 a Je-
suino Viana (36.797): 474%0 a Fábio .100 ti . Santana (36.507):
128$ e20$6 à Rede Mineira. de Viação (31.385 e 34,387); 20141
à São Paulo Railway Co. (37.079); 381$0 a Júlio Gomes de oli-
veira (37.061); 413$5 . à Companhia Paulista de Estradas de Ferro
(37.0051; 58083 a Rafael I(ll (37.717): 6:000$0 a Lindolto Batista
de Sá (31.960: 198$0 a Vivaldo Moreira (33.390) •

'
 998$0 a Bea-

sitia América Barreto de Araújo (21.770): 51$3 a José Fernandes
To irara (36.515); 529$0 à Empresa Progresso Ltda. (36.470);
17130 a A ccridina (2.7.77): 1.7:"19,3 a Hcrflio
Bezerra de Figueiredo (33.382); 178%9 a Vital Macedo• Maio (37.776);
5:1-167$3 a Manuel Hipólito de Oliveira (37.7801: 558%8 ao Dr: Aris-
(Afanes Monteiro de Damis Barbosa Lima (37.786); 9000 a .fria-
quim Batista 'da Cruz (37.770); 1:50140 a Dahnei Nobre Freire.
37 ;82); 1;6C1180 a Ciro T.ins de Azevedo Marques (37,216), de

dividas de exercícios findos;
De 85(40 a 32880 à S.. A. Casa Pratt (23.395 e 33.371); 13080

a Aibera, S:o;ws Pires (33.389): 962%0 a José Pinheiro de Sousa
(33.385); 4345 a Joaquim Ito-ta (33..283): 9:03$0 a João de Sonsa
Lima (33.3)11): 22:0t080 a Pereira Carneiro & Comp. (Companhia.
Comércio e Navegação) (33.457); 3:08 .00 a José Seara Capinou)
(33.387). de dividas apuradas pela Comissão Encarregada da Li-
quidação da Dívida Flutuante:

De 5:657i9 a J. C. Mendonça. por fornecimentos feitos neste
ano (37,817):	 .

De 580%0 ao chefe da Portaria do Tribuna l de Contas. Antóitio
Lopes Jilnior, como adiantamento, para despesas miúdas e de pronto
pagamento em dezembro (37.912):

fie 10:98140 e , 2686580 a Serviços Bollerith S. A.. por exe-
cução de serviços em proveito da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Minas Gerais e da Recebedoria. Federal de São
Pa - e, NO outubro último (37.728 e 37.732);

- Dr 1500 a , António Sabido Santos (34.620); 3:60140 a Maria
José Uch0a Daltro e outros (31.622): 1:350t0 a Olavo Augusto de
Figueiredo -e dois outros- (37.846), extranumerários-mensalistas da
Conladoria Cunlral da Republica, relativas à remuneração de de-
zembro atual;

De 600t! () à Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de Ja-
neiro Ltda.. de alu guel de dois transformadores 'na Cosa da Moeda,
em outubro (33.678.

Foi delerminndo o registro das dèspesas,
Ministério da Justiça e Ntu-gt5cins Interiores:
Avisos:. •
Ns. 1.460. 1.162. 1.472 e 1.490. de 7 e 12 de dezembro alua!,

pagamentos de 2140 e 70$3 à Companhia Telefónica Brasil,nra
(31.398 e 35.015): 1:10W à Companhia Nacional de Navegação
Costeira (37.6555; e 11:10C$5 à Companhia de Carris, Luz e Força
do Itio de Janeiro Ltda. (37.773), por serviços telefónicos. pas-
sagens concedidas. fornerimunto de energia elétrica e aluguel de
transformr,dores. - neste ano:

N. 1.192, de 12, pedindo a distribuição de 2:40140 à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará. para pagamento de
gratificação adicional do ex-juiz substituto Adónias Lima, no pre-
sente , exercício (37.7)43):

N. 1.393, de 27 de novembro próximo findo, em processo, rits-
tribuiçEo de 8:360%0 à Delegacia Fiscal em Pernambuco, para pa-
gamento de vencimentos de disponibilidade do escrivão do extinto
J u ízo Fr , t1Pral. J050 Batista Figueira da . Costa (37..787);

N. 1.483. de 8, idem de 4:636$7 ao bacharel Antônio Gonçalves
de Oliveira. de vencimontOs. por substituição. como promotor pú-
blico. interino, de 20 a 36 de abril e do 10 de outubro a 14 de no-
vembro deste ano (35.035):	 .)

- (Meios:
Da Policia Civil do Distrito Fedend:
Ns. 7.440 e 7.505 .dr a e 8 de dezembro, pa gamentos de 30080

a Mário Gonçalves da Silva (37.(59) e 2:239$8 à .Companhia
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. (37..777), de aluguel
de casa e fornecimento de força motriz. ne s te" ano;

N. 7.772. de 20. idem de 1:0000 a Alvaro Vieira Lima, rela-
tivo à remuneração nos meses de outubro a dezembro .como extra-
numerário-mensalista (35.153): .

Da Comissão Central de Compras:
Ns. 18.246, 18.6639, 18.452 a 18.458 e 18.561 ft 18.564, de

14. 16 e 19 de dezembro atual,.pagamentos de 12580 a Alves Mendes
& ('omp. (34.312): 46:50140 à Máquinas de Escritório Ltda. (37.96);
29 •;87$9 e 4:538$8 à Sociedade Avícola Brasileira Ltda. ,t outros
(3 -",.149 e 35.135); 4:80(43 a Anfonini, Bobino Ltda. e outros
(35.137): 5:138$8 a Irmãos Andrade Ltda. e 'outro (35.139);
0:189$4 a Antonini, Bobino Ltda. e outros (35.141); 7:213$5 a A.
Rodrigues Costa e outro (35.143); 9:11489 a J. G. Pereira & Comp.
e outro (35.145); 10:880$0 a Gonçalves Fonseca	 Comp. e outro
(35.117);	 433$1 à Sociedade Comercial de Alimentação Ltda.

(31.601); 632$0 a J. R. Pires &. Comp. Ltda. (31.606); 8940 a
Martins Júnior & Comp. (34.608); 1:935$0 .a J. Pinho & Morais
(31,610), por fornecimentos feitos neste ano em proveito do' mi-
nfrlério.	 1	 .

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Avisos:..
N. 644. de 9 de dezembro atual. pagamento de 2248 à The .1.0o-

poldina Itailway Co. Ltd.,, por transporte de material neste ano
(37.670):

N. 612. de 0. idem de 312$5 à Rede Mineira de Viação, dê trios-
pordes concedidos neste ano (30.603);.

-Ofícios.:
Do Serviço do PeSsoal:
•Ns. 2.054 e-2.655. de 14 do mês atual. pagamentos de 4;00(40

a (temido de Sonsa Matos (30.653) e 1:000$1) a Edson 1):1 onnm
Cavaleanti (37.635). relativos aos vencimentos do referido Ws,
cotim diretores em -comissão;

N. 2.555 e 2.560. de '0. idem de 4:145$2 ao tecnologista Pauto
Acidli de S'a (30.662) e 2:40140 ao consultor técnico Ildefonso
Abren Albano (30.608). de liferenz'a de vencimentos por substi-
tuição. de julho . a outubro e agosto a outubro do ano corrente:

" N. 2.078, de 18. idem de 2:700$0 a Francisco Mendes de Oli-
veira '::.astro. relativo aos salários de dezeinbro atual como extrami-
merárin contratlado do Instituto Nacional de Tecnologia (37.778):

Do Instituto Nacional de Tecnologia:
N.. 1.176, de 17. idem de 510$0 à D. Etelvina Ferreira de Oli-

\Piza. por serviços p restados neste ano 135.905):
Do serviço de Estmi.stira tia p revidénria ,e Traba
N. 1.787. de 6. idem 4 - 8:816$0 a Serviços Itollerith S.. A.,

de aluguel de máquinas em novembro próximo findo (31.909);
Da Comissão Central de Cotnoras:
N. 18.250. de 11* idem de 1:511$2 a Soares Lavrador Comn.

e outros (31.302). por fornecimento feito no ano corrente em oro-
vcito do ministério.

Foi determinado n registro dàs despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso it. -4.062, de 18 de dezembro atual. pedindo o pagamento

de 18:256%4 a Irmãos Breves. por trabalhos executados no ,ton
em curso, em proveito da Diretoria de Saneamento da Baixada Mu.
mirense (37.853).

Ofícios:
Da Diretoria do Pessoal:•
N. 4.096. de 18 de dezembro, pagamento de 6;043%2 a Lniz•kr1.

tirito da Fonseca Gaivão e outros; de gratificação por serviços extra-
ordinários prestados em- novembro próximo findo (37.850);

Da Comissão Central de Compras:	 .
N. 18.565, de 10' de dezembro. idem de 33:915$8 a Paulo Mau-

toiro Machado (35.012), por fornecimento feito neste anu, desti-
nado à Estrada de Ferro Central do Brasil.

Foi mandado dar registro às despesas,	 • I
Nada mais havendo que deliberar. foram encerrados os 1rJ-

balbos da semana aos vinte e dois' dias de dezembro de Mil nove-
centos e trinta e nove e lavrada a presente ala, que é assinada pelo
secretáro . e pelo senhor. Ministro Semanário. Bernardino José de
Sousa. - Seajsmundo Soare.. Roptisla, secretário. - Remordia@
.1(1.cg de Souza.	

ATA N. 53

DaGIS(.3E8 co SR. , MINISTRO, SEMANÁRIO. OTÁVIO TARQUiN 10 Da SOUSA
SECTIETÁRTO, SEG1 so UNDO soarlEs tu ',TI STA

De 26 a 29 de dezembro de 1939

Dia 20

Presifincin da República: •

Conselho de Imigração e Colonização;

a Fred Figner e outro, por fornecimentos feitos neste ano
Oficio n. 1.065, de 5 de dezembro atual. pagamento de 782.$6

(30.6A).
- Ordenou-se o registro da despesa.

Departamento. Administrativo do Serviço Público:
Ofício n. 2.081, de 9, pagamento de 3:000$0 à "Lux-Jorriar,

pela assinatura de recortes de jornais no segundo semestre do ano
atual (35,067). - Determinou-se o registro da despesa.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
N. 12.311, de 20 de dezembro aual, pa gamento de 8:271$2 a

Leda Matos dos Reis e- outros, extranumerários-mensalistas do Ob-
servatório Nacional, 'relativo à remuneração cio mesmo tas (34.630);

Ns. 12.164 e 12:238, de 14 e 18, idem de 6:014$0 ao Dr. Agenor
Porto e outros, médicos do Hospital São Francisco de Assis, de
diárias em dezembro (39.649), e 1:480$0 a Silvio Braz da Cunha
e outros, funcionários da Divisão do Pessoal. de gratificação por
serviços extraordinários de 1 a 9 de dezembro (38.171);
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Da Divisão de Contabilidade:
Ns. 11.319 e 11.340, de 11 a 12, pedindo a entrega de 3:00080

e 2:550$0, como adiantamentos, ao guarda sanitarista António Car-
doso da Cruz (39.675) e ao oficial administrativo Raul Rodrigues
Dias (34.672), para aquisição de livros e despesas miúdas em de-
zembro;

Ns. 11.179, 11.275 e 11.387, de 0, 9 e 14, pagamentos de 9:03080
'à Venerável Ordem_ 3° de S. Francisco da Penitencia (37.6261;
2:00080 a José Pinto Duarte (37.645); e 13:32080 a Dias. Amorim
& Comp. Ltda. (38.169), por aluguel de casas e fornecimento de
mat f;rial neste ano;

N. 11.534, de 23, pedindo a entrega de 10:00080, como adian-
tamento, ao escriturário Mário Moreira Padrão, para despesas de
material destinado à Divisão do Passou', em dezembro (34.718);

N. 11.535, de 23, pagamento de 54:800,80 a Silvio Pegaglia, por
obras de restauração executadas no Salão Bernardeli,'da Escola Na-
cional de Belas Artes, neste ano (38.195);

Ns. 11.252. jj .270 e 11.298; de 8, 8 e 11, idem de 20181 à The
Rio do Janeiro City Improvamanls Co. Ltd. (30.626); 357$7 à Com-
panhia Telefónica Brasileira (31.933) e 5983 à Diretoria Regional
dos Correios o Telégrafos (39.665), por trabalhos executados e as-
sinal iras de telefones no ano atual;

Ns. 11.290 a 11.291. 11.327. 11.328. 11.330, 11.149, 11.260,
11.262, 11.283, 11.148, 11.228, 11.313. 11.230 e 11.272. de 5, '8,
9 e 12. idem de 33487, 429$6, 42785, 2:27583, 1728.2. 22286, 51385
e 8887 à Estrada do Ferro Central do Brasil (39.659, 37.871,
31.534, 37.873, 39,603. 31.022, 34.600 e 34.656); 51488, 3:04884.
40081 e 25587 ao Lloyd Brasileiro (34.689. 31.108, 34.518 e 39.653);
11980. 43289 132$4 ti Tho Laopoldina Railway Co. Ltd. (31.693,
35.055 e 39.671): 688! à Rede de Viação Paraná-Santa Catarina
(30.636); e 6181 à Rede Minera de Viação (31.550), por passagens
concedidas neste ano;

Da Comissão Central do Compras:
Ns. 18.131. 18.547. 18.532. 18.132 a 18.435. 18.519 a 18.551,

18.553- a 18.555, 18.613. 18.518, 18.556, 18.592. 18.593, 18.595,
18.597, 18.601 a 18.604, 18.600. 18.607, 18.609 a 18.611. 18.615.
18.617. 18.1518, 18.620, 18.621, 18.023, 28.625. 18.627 a 18.030, do
14. 16 e 18 do meg atual. pagamento de 311$0 e 108,0 a Alexandre
Ribeiro & Comp. T.,tda. (35.093 o 31.576): 2:59580 e 50489 a Al-
bino. Castro & Comp. (31.586 e 35.095): 659$2 a Renato Alves de
Sá (35.097); 73080 a Alvaro P. Silva (35.099); 3 :1'.080 à S. A.
Casa Pratt e (minas (35.101); 76285 à S. • A. Scharing e outro
(31.580): 76385 a leitor Ribeiro & Comp. e outro (31..582); 1:09781
a M. Ventura & Comp. e outros (31.581): 7:38188 a Paula, Galai
& Comp. Lida. e outros (34.588): 7:18987 a Ferreira Agostinho
& Comp. o outro (31.590): 1:3:50080 a Balmiro Rodrigues S. A.
(31.50 9 ): 1 :000$2. 17182. e 15080 a Moreira Barbosa & Comp. Lida.

-e outros (38.037, 34.576 e 37.995); 295$0 a Eduardo Clero & Comp.
(37.907): 48685 a T.ntz. Ferrando tt- Comp. Ltda e outros (38.001";
69880 a G. Pereira Carvalho & Comp. (38.005); 1;7398170 a João
de Oliveira & Irmão e outro (38.013); 2:05380 a Alves. Mondes
et Comp. o outros (38.015): 2.06588 a Moreno Borlino & Comp. e
moro (38.017); 2:127 85 a 11, Amimo & Comp. o outro (38.019):
2:10680 a Cari Zaiss Soc. Ótica Lida e outro (38.023); 2:550$0 a
Brasileira Fornecedora Escolar Lida. (38.025): 2:62780 a Ugo Ber-
nardini e outros (38.029); 2:700$0 ri 13. Cardoso, Soares & Comp.
(38.031): 2:76080 a A. Brasil & Comp. (38.033); 4:250$0 a Casa
Lohner S. A. (38.011); 1:89285 a B. Herzog & Comp. e. outros
(38.045): 3:53787. 7:1508:3. 8:16285 a Luiz Pestana & Comp. e outros
(38.057.. 38.051. 38.053): 11:10981 a Cari Zeiss Soc. ótica Ltda, e
outros (38.057); 15:19986, 18:33780 a Santos Martins & Comp. e
outros (38.061, 38.065); 20:89580 à Companhia Nacional de Má-
quinas Comerciais, S. A. e outro (38.067); 21:55789 a Luiz Pes-
tana & Comp. (38.069); 25:49285 a Ferreira, Filho & Comp. e outro
(38.071). por fornecimentos feitos no ano corrente em proveito do
Ministério.

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento:
De 50080 a Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. (38.093); 2:340$0 a

Olimpia Máquinas d.e Escrever Ltda. (38.095); 8:47486 a Aços Styria
Ltda. e outros (38.099); 2:41188 a Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda.
&manas (35.107); 1:47685 à S. A. Casa Pratt (30.736); 3:90080 à
Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda (34.596); 6:63080 a Fred
Figner e outro (31.598); 41385, 48980 a J. O. Pereira & Comp.
(38.089, 38.091); 74:25080 a João de Oliveira & Irmão (35.171;
11:06280 à CompaMia Brasileira de Eletricidade Siemens-Schuckert
S. A. (34.600); ;686 a Jorge Pereira & Comp. Ltda. (38.079); 15987
a A. Coelho Branco Filho e outro (38.081); 218$1, 359$0, 3:15083 a
Alviyo P. Silva e outro (38.083, 38.087, 38.097); 23181 a M. H.
Ilozenda & Comp. (:38.085), por fornecimentos feitos neste ano por
:ntemédio da Comissão Central de Compras;

De 35586 à Companhia Paulista de Estradas les. Ferro (37.811);
3r,682 ao 1.loyd Brasilairo (30.680), por transportes conceidos neste
ano;

Do 5080, 6:700$8, 15785, 2:70187 à S. A. du Gaz de Rio de Ta-
aí' (:37.805. :i7.5;5. 33.223, 39.685); 7980, 11588, 35182. à Cem-
munia do Carris, Luz e Força to Rio de ,Taneiro Ltda. (37.803, 39.687.
351.681). por serviços preatadús e fornacimanto lgás. luz e enargia
etatHiis, neste ano;

De 81080 a António Dias Macedo e outro, de diárias em novembro
próximo findo (39.701);

De 6:63885 a Albano Guilherme issler e outros funcionários da
Comissão Central de Compras, de gratificação por serviços extraor-
dioários em novembro (37.844);

De 10080 ao Dr. Antônio de Cerqueira Pereira Leite, por servies
médicos (30.758);

De 21:650$0 a Francisco	 Paiva Cardoso, por trabalhos exe-
cutados e fornecimantos feitos neste ano (37.813);

De 12:58080 a M. S. Uno & Comp. (37.862); 96080 a João Au-,
gusk. de Sousa (36.623); 20685 a Albino Marche.si (33.226); 18882,
30080 a Jacira de Sonsa Gois (35.023 e 37.932); 3:00080 a Herman,
Anatólio da Costa e Silva (37.800); 1:69080 a Aleide.S de (::arvalho
Amorim (35.015); 1:25789. 1:091$7 e 95:09482 à S. A. do Gaz do
Rio de Janeiro (34.975, 34.101, 37.503); 1:69080 a João Béssa
(31.365); 27680 a Nourival de Lima Ferreira (35.017); 1:18/82 a
Afonso Araujo Junior (35.020) ; 9687 a José Randolfo Borges ,,:35.1!97);
30680 a Pedro Dias Nora (33.420); 1:110$0 a João Batista de Almeida
Feita] (36.629); 48080 a Plínio Alves da Luz (35.005); 2:10080 a
Jose'raranto (35.025); 4:16680 a Arilo Morais de Souto (31.977);
4380 a Ramiro de Sousa Gama (34.979); 30580 a Luiz Gomas ,1 0 aasis
(33.607); 8286 a Jacó Eloi (33,621); 80$0 a Felipe Ribeiro Machado
(31.117); ,115$2 a Pedro (*., Alcantara Foitosa (35.(121); 3:18280 a
José de Azevedo Sotisa (36.398); 2:27184) ao lir. Miguel Buarqua
Guimarães (34.214); 3:28383 a Francisco de Paula dos Santas co,,,ta
(37.821); 3:2748,8 a A. Coelho Branco Filho (35.031); 8:57082 a
Francisco Aataide (35.039); 585, 95188. 90883 à Rede Minoira
Viação (35.013, 33.928 e 33.930); 87980. 23589 à Companh:a Tele-
fónica Brasileira (30.551, 37.075); 1:71781 a Raimundo Ilodrigues
Pombo Moreira da Cruz (35.035); 22385 a Sirranoau da Oliveira
(33.470); 13580 a Heitor de Andrade Lima (35. 0 33); 15:30385 a
Júlio de Oliveira (37.811); 1:03383 a Benedito Goma, da Silva
(31 536): 60780 a Arnaldo Farreira do An,;rada (31.12,1); 2:795s7 a
António Teixeira das Neves (35.155); 3:01880 a Emanuel S,•Iiiinidt,
de Deus e Silva ( 3 7 .230 ) ; 1:0714'0 a Jos(.. E.stavain da Araujo '31.131)
1:24580 a Luiz da Silveira (37.159); 1:12580 a Sílvio Egídia #1:1 Silva
(31.128); 5:83383 a Nelson No ais Afonso (31.130); 56683	 ;loa:pino
Peréira de Miranda (37.157); 1:83'383 a Olivio Correia da SB\ a
(34.138); 1:520$0 a Telernaco &te Paula Rodrigues (30.169); 1:15180
a Raimundo Nonato Nobre (31.122); 1:5508(1 a António Maria .31.121);
5:8n$3 a Afialnio de Faria (31,999): 9777$:3 a Jos#1 d(s 11,.ocar c
ceição (31.432) 6:57080 a José Sanz 1 li lii 38.193); 58a5 a Vitor
Correia de Freitas (37.150): 60080 a ugo do Amaral Gama 37.152);
8283 a José Ferreira de Oliveira (37.116); 11582 a Jos4' . enrtez
(37.158); 806$0 a Itermiton ,:a Silveira Moura (36.708); 1:29787 ao
Dr. Otávio (10 Rego Lopes (33.920); 2:10080 a Josa Gomos Jardim
(34.503); 7587 a Francisco de Paula dos Santos Costa (37.825); 71.$0
a Gustavo Rodrignes (37.148); 1:23582 a Empresa .!e Menmrameo!os
de Paranaguá (33.932); 5189 a E. de Ferro Sorocabana (33.9/2);
36288 a Otávio Cavalcanti Santos (33.938); 1:10080 a s'o li , a Balista
& Comp. Ltda. (37.726); 39788 a Ernesto Carlos dos San t as 36.991);
1:18388 a The Ria de Janeiro Tramway Li g ht & Powot . ca. 1.1d.
(37.160); 3816 a José Milton Negreiros ( 33.918 ) ; 088: l Osxaldo
da Veiga Jardim , 36.989); .18580 à Companhia Burroughs lo Bra:d„
Inc. (31.299); 963sa1 a Nestor Canelas de Matos 35 .301'): 1258; a
The Amazon itiver Siem)] Navigation Co. UI. ,.33.910),	 :ávidas
da exercícios findos:

Pae 14080 a Bento Gonzaga de Sousa 37.894); 1100 a Alfrado
Francisco Leite (1.881); 13788 a Manuel de Santana Nonas :1.a00);
11080 a oleovia Manuel de Jesus 6.1)73); 11140 a Maraelino
do Sousa (5.019); 37081 a José . Anierico Pinto da. s ilva Jr7.8',12);
28880 a Cieiro Ferreira de Oliveira (37.890). pelo Tosou] o NaHonal,
de restituições de conlrihuições feitas para o montepio ei‘ II de 1931
a 1:136, em 1937 e em 1937 e 1938;

De 63685 a Pedro Cristiana rlo divida apurada pela Comissão En-
carrugaeia da Liquidação da Divida Flutuante (37.061);

De 52:57389 a Interventoria Federal do Estado do Rio d. , Ja-
neh o, pela Alfandega do Rio de Janeiro, processo o, 15.681-35 (TC.
006); 1:79080 a Carlos Lira & Comp.. processo n. 37.373-30 (TC.
1 .704): 2:29788 a Nicola Mandarino, hien] n . 56.628-36 1.2021,
pelas Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional nos Estados de Alagóas
e Se rgipe, da r estitu i ções de taxa sobre carvão de pedra e do airados -;.:•
aduaneiros;

De restituição	 credito:
De 17083 e 4180 ao Tesouro Nacional, para pagaiuieh. ii dife-

rtnea de remuneração a Esairas de Vasconcelos, de 1 de janeiro a 29
de março (7.122) e a Gernécio Germano de Azevedo cantinho, de 1
de Janeiro a 12 de fevereiro (37.801);

De 720$0 e 138$1 às Delegacias Fiscais 'do Tesouro Nacional, nes
Estados de São Paulo e do Paraná, para pagamento de pensões de
montepio a D. Angelina Maria Gomos Pereira (37.891) e D. Iracema
Julieta de Castro (31.191), neste mia medj anta anulação nos con-
cedidos às Delegacias Fiscais na Baía o cru Santa Catarina,

Foi mandado dar registro às despesas com os mencionados paga-
mortos e distribuição de crédiros.

De pagamento:
De 32:60080, 20:130$0 e 27:10080 a P. Kastrup & Cointl • Por

forrJerimen(os feitos no ano corrente em proveito da Casa da Moeda,
por intermédio da Comissão Central de COMPraS 131.602, 38.1o1 e
35.169). - Foram mandados a plenário.

len
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
• 1.164, 1.165, 1.191, 1.494, 1.502. r-',e 12 e 13 de dezembro

'toai. ped i ndo o.s pagamentos de 6:315$3 à S. A. du Gaz de Rio de
J: ' arco (37.1(57); 9:930$1 a M. Soares de Amorim & Comp. Ltda.
(37.810). 6:00080 ao Dr. João Felipe .Pereira (37.775); 03785 a
Pari r do Brasil S. A. (37.883); e 6:000$0 a José Cima Cabral
(37.818), por fornecimento s de gás, luz elétrica, material, aluguel de
casa o concessão de passagens, neste ano:

N. 1.518. de 15, idem de 8:800$0 a Hilda Iglésias Ribeiro e (Adros
fonrionarios, de gratificações por serviços extraordinários prestados
de	 a 15 det.e mês, na Secretaria de Estado (30.790);

4)1 iL'tO

Da Policia Civil do Distrito Federal:
N. 7.107. (ie 7 do mês atual, pedindo o pagamento de 7:27731 ao

Lloyd 11 ,. a.s ileiro, por transportes concedidos neste ano (37.661);
mandado dar registro as despesas.

Mmistério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Avisos ns. 648 e 619. de 12 de dezembro atual, pagamento.s

fgar

	

	 f ::,(440 ao Centro do Comércio do Café do Rio de Janeiro. de aluguel
d r casa nos meses de agosto a outubro deste ano (35.217) r 861$5
Companhia Brasileira de Energia Elétrica, por fornecimentos de ell(r-

n -le:rian em outubro (35.215);
oDrios;

' i '\ iro do Pessoal:
Ns. 2,6:z;2, 2.657 e 2.656, de 12 e II de dezembro atual, idem

1:01 n 0$0 e 1:000100 a Ildefonso (e Abreu Albano (35.213, 37.633);
e 2:30080 a João Martins de Almeida (31.116) de vencimentos de
nov-mb ro e dezembro e de d e zembro. como diretores, em comiss59,
do lieuaitam e nto Nacional de Indústria e Comércio e Padrão L, do
Quaaro II trico:

N. 2.031, de 12, idem de 2:10080 a Firmo Dutra e outros, de
gral :l ir:içar, em novembro próximo	 como membros da Comissrio
• s: ::::trio mínimo (35.219):

N. 1. 702. de 20. idern de 12:20080 a Bernbard Gross e outros
f . .\	 doerários contratados da Secretaria de Estado, da remoneração

atual (30.832):
Do 10-titulo Nacional de Tecnologia:

t ./51. de 9. idem do 97188 à Companhia Telefônica Brasileira,
• as . inatiira de aparelhos de (tottsbro a dezembro (37,860),

Min . mina c4-1 o registro das despesas.

Mi n biérioa Viação e Obras Públicas:

7 , 071 , 3 . 916 , de 18 o 11 de dezembro atual. pagamen-
f„. 

• 

-»1:379$5, 12:210$0 a Cala Piada Conip Ltda. (37.963, 37.965);
:711 3ii a tihrysbraz S. A. (37.881), por trabalhos executados neste

aliotil proveito da Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense;
• 170. de 22, idem do 56:40781 ao EStatIO de Sania Catarina,

n ilialhos realizados em setembro e outubro. conforme medição
pri•\ :sri ia. na E. de Ferro Santa Catarina (35.267);

lia DR . 	 .1) Pessoal:
N. 'I	 deIi de dezembro. pagamento de 5:10183 a Lloyd Bra-

si:io: . (i. Ivo' pa s sagens concedidas neste ano (35.201);
Ns. 1.022 e 1.050. de ii e 16, idem de 7:508$4 a Heitor Alva-

r o l:.: e outros (35.197) e 1:05381 a Enrico Ferreira Marques e ou-
trcs 15)3 e:dranomerarios mensalistas e funcionários da Dire-
toria de saneamento da Baixada Fliimin pp.se, de gralificação por ser-
viras extraordinários prestado ern novembro próximo findo (35.193
• ir;

Ns, 1,192. 1.193 e 1.191, de 22. idem e 3:30281, 2:59582 e 6740
21 , 1:11vo- a 10 :: folhas de gratificações. por .serviços exlcaordinários
pre s tai], s. em novembro próximo findo, por funcionários do Departa-

Vaironántira Civil (37.938. 31.708 e 38.185);
de 11, idem do 3:611$0 a Quintiliano José de 1ndrade

e ri:ovino:trios do Departamento Nacional de Porlo- o Nave-
• 1' loira.- de janeiro a setembro (35.2o5);

	

loiretor i a	 Contabilirkide:

•	

3.932 o .087, de 11 e 18 de dezembro. pagameidos de 160$0
• ão Henrique de Schuller, de aluguel do casa em proveito da

Ir' saneamento da Baixada Fluminense (35.207) e 13'186
• niyd Bra..;:ileiro. por transportes concedidos neste ano .,.31.612).

mandado dar registro as despesas.

Dia 27

	

da	 'Illl'aer1(1 e Sande;

lii

!1-1	 do Pessoal:

de 22 de dezembro atual, pagamento de 39:258;37 a
Fe:\ 1)(,upgulrio G. de Oliveira e outros funcionários. de gratifi-
earãi- por serviços em curso noturno da Faculdade Nacional de Di-

de março a novembro do ano presente (38.2211;
Ns, 1-2.4:43 o 12.170, do 20, idem de 87;27080 a Euclides oe Car-

v:C1r , e 'Adro s (31.720) e 19:718$0 a Araind Soter e outros (38,295)
ex;r1 ,,morárm,:: iàrofeiro Colégio Universitário e do Colégio
P11 ri 11 - Externato, relativos às tarefas de dezembro atual;

N. 12.3 .H, de 20, idem de 18:986$3 a Clovis do ft , gn Monteiro
é o.I n r os funcionários do Colégio Pedro 11 - internato, de gratificação
comi e 'Can) madures em provas ora i, em dezembro atual (.38.237);

Da Divisão de Contabilidade:
Ns. 11.150, 11.151, 11.308, 11.263, 11.273, 11.278, 11.355, de

5, 9, 11 e 13 de dezembro, pagamentos de 310$3, 8i346 e 113$8
Lloyd Brasileiro (37.414, 37.416 e 37.791); 33$5 à listra , ia de _Ferro
Scovcabana (34.935); 16$1 e 5$0 à Rede Mineira de Viação (31.931 e
34. !(10); 612$0 ao Sindicato Condor Ltda. (39.043), por passagens

ti ansportes concedido.s neste ano;

is. 11.152, 11.256 e 11.326, de 6 e 12, idem de 10080, 7080 à
Imprensa Naiottal (37.418 e 37.800), por fornecimento ferI, e assi-
natura do "Diário Oficial" e 90080 a Lux Jornal, de assinatura de
recc;:les de 'ornais no segundo :semestre (35.191);

N. 11.564, de 26, pedindo a entrega de 40:00080 conto (c: j anta-
i-lie:do ao diretor (ia Faculdade Nacional de 14tedicina, . Alvaro
Fruis da Fonseca, para despesas com a instalação da clinica pediá-
trica medica e unia oficina para preparaçáo de "peças alta túni ras, ein
dezimbro (38.501);

N. 11.481, ce 20, idem de 25:99080, i.(.on, ao oficial administra-
tivo Agenor Rogni Siqueira, com exercito() no Serviço de Transporte,
paru desPestis cum a realização de ()Oras na sede da Loinissito do Plano
da Universioade do Brasil (38.290;

Da Comissão Centrai de Compras:

18.58, 18.588 a 18.591, 18.591, 18.596, 18.598 a 18.000,
18.605, 18.608, 18.612, 18.611, 18.616, 18.019, 18.622, 18.924 e
18.652, de 18 ou dezemoro, pagamentos (ie 48$0 a it. veiga & Lorn-
'munia Ltda. (37.985); 6089 a 'imbecil, Annema & comp.
(37.987); 7080 a A. Soares Neves & Comp. Ltda (37.j89); 11380
a Homero & Comp. Ltda, e outro (37.991); 135$4 a Luiz, eerranuo
& Comp. Ltda. e outro (37.993); 382;44 a Roberto Kronig & Compa-
nhia Ltda, e outro (37.969); 5:37$2 a alie CalOrie Lu. e ouvro (38.003);
857$1 a Carvicho Lauro & Comp, e outros (38.007); 880$7 a Moreira
_Barbosa & Comp. Liou, e outro (38.009); 1:21(43 a Fe.rreica 1US-

CO11111 . Latitt e OU( CU:. (38.011); 2;3/0.m a Equrparuencos
Ltua. (38.021); 2:562$1 a M. Ventura & Comp. e 6u1ros

(38.027); 3:12080 a companhia Usinas _Nacionais (38.03a); 4:10$0
a João Carvalho & COlop. (38.029); 4:8a5$1 a Luiz Pestana & Com-
panhia e outros (a8.043); 6 15$0 a Lgatio Pereira e outros (38.019);
9;05782 à Casa sousa Batista Lida, e outros (38.055); 13:118$0
Santus Martins IN: comp. e outros (38.059); 39:'712$0 a Pinheiro Lati-
marães & Comp. e outros (38.075), por fornecimentos feitos no ano
aLua: em proveito do MI IliSter10.

Foi ordenado o registro das despesas.

Ministério da Fazenda;

Processos:

De pagamento.

760$0 a Olavo Dantas de AraUjO e outros funcionários, x>e
gratilicação por ::,er% IçOs extraortimários de 1 a 12 de saitemoro, na.
Sccção Aummistrativit do Serviço do Pessoal (38.211);

De 2:62888 a S. A. Ou Uaz de Rio de Janeiro (31.900); 385$1
Companhia de Latias, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. (37.896),
por forneconerto de gas, luz e energia elétricas no anu aluai;

lie 3:62087 a D. Aurora Lopes. uti Silva Baroosa 121.508); 969$0
a Max Bunger (31.109); 356$0 a Mário da Silva e Almeida Filho
(31.219); 22$1 a Nicolau Luiz (34.223); 1183 a Pedro Luiz (31.229);
3451 a Eugenio de Oliveira Maclizu.0 (34.217): 360$0 a flonório Hen-
done de Oliveira (34.113); 71189 a D. Isabel j"ernammde de Azei cio
(31..185); 9186 a Francisco Moacir ue Sousa (30.633); 1:1 -8 -7 a
Henrique Pediu de Sousa Lobo (37.154); 21(42 a Florismundo Ramos
Jumor (36.635); 0:373$3 a José Antonio de Santana Medeicos (37.835);
27Q0 a José da Costa Reis (36.710); 189$6 a Julindo Peixoto Esberard
(35.220); 8:10080 a Hermenegildo Vieira (35.251); 2:967$5 a Deo-
ciécto de Araujo Silva (37.930); 146$7 à D. Cristina C. Fragoso,
vioxit de Carlos Lopes Fragoso (39.723); 689$4 a 'lhe (4..eal, \Vestem
of Brasil Railway CO. (36.411); 1:22(45 a Carlos de Carvalho Abib
( 34.4(7 ); 3:31150 'a Israel Pinto da Silva (33.378) ; 	 :70:M a An-
einio de Atinei' “arret (35.037); 180$0 a Luiz 'acaro (33.580);

2:2770 a Pedro Paulo Ca:tilho (34.993); 20086 a Nilo Cairo de Soma
Knorr (37.823); 1:686$3 a Oscar Ramos Fortes (37.166); 1:100$0
• Laurenio de Azevedo (33.930); 1:861$8 a Astrolina Cansanção Pe-
reira (30.993): 286$7 a João Saleiro Pilão (36.187); 1500 a D. Edite
Solomaior (36.639); 86$7 a Mário Figueira de Menezes (34.111);
10:000$0 a W. 11, Smith & Sons Ltda. (35.007); 2:00080 a Pedro
Paulo Autran (35.009); 585$0 a Mozart de Aquino (35.011); 110$0
• Remaldo de Oliveira Polari (35.013); 6:250$0 a João Batista Mar-
ques Ramos (34.997); 90$6 à Rede Mineira de Viação (33.926);
I :783$4 a João Candido de Oliveira (30.995); 421$2 a Bonorato de
Sousa (31.0811; 18$1 à Companhia Paulista de Estradas Ce Ferro
(3 .1.973); 5:35080 a Vitorio° da Silva Maia (34.016); 1:20284 à
Companhia Santa Teresa (35.019); 0:699$2 a Jorge Lobo MaellaciO
(31.971), de dividas de exercícios ftnde,,;

De 1:00080 como adiantamento ao auxiliar de escrita Silvio Frois,
para obras de reparos em próprio nacional. nesta capital, em novem-
bro e dezembro (3'7.928);

.De 10080 e 100$0 ao Dr. Luiz da Gloria Mendes (35.227 e 35.229)
e 100$0 ao Dr. Antonio de Cerqueira Pereira Leite (38.177). pelas
Deiegacias Fiscais em Goiaz e Mato Grosso, por serviços médicos;

De 1:218$7 a fluido Delta Giustina, de vencimentos de triiiisdo.
(1e O de agosto a 7 de setembro (35.239);
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De 7685 a Pedro Nolasco de Pina, coletor federal de Januário,
de indenização de despesas (30.702);

De 47:77188 a Artur Donato & Comp. por forneMnento feito
ne s tr_. ano em proveito da Casa da Moeda (39.717);

De 2:55580 a António José [toeira, de dívida apurada. peiaCmis-
são Encarregada da Liquidação da Dívida Flutuante (:30.688:;

.',istribuição de créditti:
lie 1:12080 à Caixa de Amortização. para pagamento de dif,e.ença

de vencimentos na conformidade do art..3° das DisposiO!CS Transi-
tórias da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1930. a Limar Dantas Car-
rilho e outro (39.661):

De 3;19639 à Delegacia Ficai do Tesouro Nacional no Estado
do Cio Grande do Sul, idem de pensões. de D. Zil Ferreira Marques
Coelho, de 1 de junho a 31 de dezembro (170):

De 50081, 83385 e 11080 às Delegacias Ficais do Tesouro Na-
Cinna; no?, Estados do Rio Grande do iil, São Paulo e Santa Catarina,
para pagamento de ,- -,iferença de vencimentos de Recheei() Magalhães
Silveira, de outubro a dezembro (35.235), de Francism José Moura
Filho, de agosto a dezembro (35.237) e de pensão do montepio a
dona Emitia Matilde de Sousa, de setembro a dezembro (31.083)
mediante anulação de importâncias iguais nos concedidos à Delega-
cia Fiscal no Estado do Paraná.

Foi mandado dar registro às despesas
C distribuição de créditos.

Ministério da Justiça e NegOi-Uos Interiores:
Oficies:
Da Comissão Central de Compras:
Ns. 18.130 a 18.551, 18.046. 18.690. de 11, 18, 19 de dezembro

atual. pagamentos de 1680 a J. A. Sardinha Suei:s. ,,35.103) 33$6
a Martins Junior & Cia. (35.105) 45(, • () à Livraria Freitas Bastos
(35.107) 9384 a J. G. Pereira & C:a (35.109) 21180 a Alvaro P.
Silva e outro (35.111) 21580 a Theodor Wille &, Cia. Ltda. (35.113)
43180 a Mesbla S. A. (35.11) 47989 a M. Ventura & Cia. (35.117)
1:11580 a Anglo-Mextcan Petroleum Co. Ltd. e outro (35.119) Rs.
1:82185 a Alexandre Ribeiro & Cia. Ltda. e outro (35.121) 2:42080
a Jorge Pereira & Cia, Ltda. (35.123) 2:76083 à Companhia Usinas
Narionais e outros (35.125) 2:967$0 a R. Veiga & Cia. Ltda. e ou-
tros (35.127) 3:07688 a Guimarães Carvalho & Cio, Ltda. e outro
(35 .1 29) 3:92088 à Casa Lohner S.A. e outros (35.131) 4:22089 ao
Instituto Vital Brasil e outros (35.133) 21:00080 a D. Aquino &
Cia. (38.103) 18;36080 à CAn,a Lohner S. A. (35.175) por forne-
cimentos feitos no ano atual em proveito do Ministério.

Foi determinado o registro das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Ofícios:
Do Serviço do Pessoal:
N. 2.687, de 19 do mês iiresente, pagamento de 2:33283 a Hélio

James de Azevedo e outros funcionários, de gratificações por servi-
ços extraordinários nos meses df, outubro a dezembro, no Serviço de
Estatística da Previdência e Trabalho (,35.305);

Da Comissão Central de Compras:
N. 18.692, de 19 de dezeintiro atual, pagamento de 3:52181. à

Sociedade Farmacêutica Silva Araujo & Cia. Ltda, e outros (35.177)
por fornrcituentos feitos no abo atual em proveito do Ministério.

Foi ordenado o reg istro (!as despesas.
Ministério da Viação e Goras Públicas:

ViSI

Ns. 3.998, 4.018, 4.147, 4.118, 4.075, 1.076, de 13, 18 e 20 de
dezembro atual, pagamentos de 21:06881 à Casa Bancária nommen-
se (37.911) 37:21386 a Con s truções Civis e Hidráulicas (38.213,
38.215) 22:36280, 31;10080 a Alfredo Aires Fernandes (39.707,
8.147), por trabalhos exectdados neste ano em proveito da Direto-

ria de Saneamento da Baixada Florninense;
N. 4.085, de 18, idem de 5:92580 à Companhia Imobiliária do

Castelo S. A., do aluguel de novembro. p. findo de dependências
ucupadas pela Inspetoria Geral de iluminação (37.006);

Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
Ns. -5.025 e 4.095, de dezembro, idem de 3:05586 a Aloisio da

Silva e Almeida e outros ( 35 . 1 99) e 3:10183 a José Domingues Bel-
fort Vieira e outros (39.709 ) funcionários da Diretoria Geral de
Contabilidade e do Departamento Nacional de Portos e Navegação, do
gratificação por serviços extraordinários em setembro e em outubro
e novembro:

Do Departamento de Aeronáutica Civil;
Ns. 3.959 e 4.021. de 18 r_ 21 de dezembro, pagamentos de Rs.

41:02280 a Sindicato Condor Ltda, de subvenção pelas viagens rea-
lizadas na linha Parnaíba-Floriano em setembro e outubro (38.163)
e 20:20080 a Otis Elevator Co., pela adaptação e instalação de um
elevador no Aeroporto Santce; Dumont (31.710);

Da Comissão Central de Compras:
Ns. • 18.693 a 18.695, 18.900 e 18.967, de 19, 22 e 23 de de-

Zembro atual, pagamentos de 17:60080 a J. P. Soares Filho (35.179)

77:47680 à S. A. White Martins (35.181) 8'7:40080 a Carlos coa-
teville & Cia. (35.183) 59:03689 à Soe. Fornecedora de Máquinasl
Ltda. (30.826) e 27:20080 a F. Alesso ( 35 .3 1 9) Por fornecimentos
feitos no ano atual em proveito do Ministério.

Foi determinado O registro das despeSas.

Dia 28

mi ll istrio da Agricultura:
Ofícios da DiVisãO do Pessoal:

.Ns. 13.052, 13.053. de 8 de dezembro, pedindo a distribuição do
2,.:65080 2:650$0 ao Tesouro Nacional, para pagamento de venci-
mentos de 8 de novembro a '31 de dezembro, aos agrónomos Aloisio
Marques e José Dantas Mende p (37.866, 37.868).

Foi ordenado o registro das despesas.
Minkierio da Educação e Saude:
Ofieics;
Da DiVisão do Pessoal;
N. 19.587. de 27, pedindo o pagamento de 31:19688 relativo às

folho s de setembro a dezembro deste ano. de gratificação a funcioná-
rios do Colégio Pedro II - Externato, por serviços extraordinários
(34.902);

N. 12.333, de 20, idem de 35:12880 a Alfredo Colombo e outros
extranumerários tarefeiros da Escola Nacional de Educação Fisica e

-Desportos, relativo às tarefas de dezembro (28.241);
Ns. 12.458 e 12.473. de 26, idem de 1:09180 a Américo Rodri-

gues Pereira e outros funcionários do Colégio Pedro II - Internato,
de gratificação por serviços extraordinários em novembro (31.904)
e 1:13881 a António Gomes Pereira Fortes e outros, do mesmo Co-
légio. idem, idem em agosto e setembro (38.305).

Ns. 12.197. e 12.291, de 18 e 19 idem de 24989 a Joaquim da
Silva Braga (38.058) e 16683 a Angelo Lopes Sales (38.000) ser-
ventes dos Colégios Pedro II - Externato e Internato, de diárias como
correio de outubro a dezemb, o e novembro a dezembro;

Da Divisão de Contabilidade:
Ns. 1.121, 11.569 e 10.770. de 2 e 27 de dezembro e 13 de no-

vembro, pedindo a entrega do 50:00080 ao bibliotecário da Faculdade
Nacional de Medicina, António de Almeida Cardoso Júnior (30.934)
5:70080 ao oficial administraivo Maria Alberto Torres, com exercí-
cio no Museu Nacional (38.153) e 3:00080 ao médico clínico Dr.
Amilcar Ferreira da Rosa (35.297) como adiantamentos, para aqui-
sição de livros para a dita biblioteca em dezembro e livros e publica-
ções cientificas e técnicas, e:c., para o Museu, em dezembro atual
e para o llospital Colônia le Curupaití, no quarto trimestre;

Ns 11.787, 11.319 e 11.386. I t .415, de 9, 13. 14 e 16, paga-
mentos de 60080 a Lux-Jornal (39.655) 50687 à Companhia Telefô-
nica Brasileira (31.661) e 7:13285 a Lambert & Cia. (38.062) 75080
a José Joaquim Carneiro (37.950) cle assinatura de recortes do jor-
nais, de telefones e fornecimentos feitos, neste ano, e aluguel de casa
em novembro p. findo;

Da Comissão Central do Compras:
Ns. 18.63 .1, 18.633. 18.819 a 18.851, 18.800, 18.852 a 18.855,

18.861. 18.856, 18.857, 18.859, 18.862, 18.863, de 18 e 22 de dezem-
bro, pagamentos de 26:86580 .i. Brasileira Fornecedora Escolar Ltda.
(38.073) 72:29285 a Santos Martins & Cia, e outros (38.077) 54380
• M. A. Avelar (34.730) 57188 a Luiz Pestana & Cia. e outro
(34.732) 80580 a P. Kastrup & Cia. (34.734) 3:89188, 1:00180 a
Renato Alves de Sá e outros (11.752. 31.736) 1:000680 à Companhia
Usinas NdCionais. e outros (34.738) 1:07886 à Sociedade Farmacêu-
tica Silva Araujo Ltda. (34.740) 1:10189, 13:84687 a Etwiparrientos
Científicos Llda, e outros (31.71% 34.751) 1:10781 a Vieira Rodri-
gues, Queiroz Ltda. e outros ( 4.741) 1:30080 a Alves. Mendes &
Cia. (35.746) 1:18280 a The Caloric Co. (31.750) 38:00080 a Carl
Zeiss Soc. Ótica Ltda. (34.;10) e 52:41480 a Luiz, Ferrando & Cia.
Ltda. (31.758) por fornecimentos feitos no ano atual em proveito
do Ministério.

Foi determinado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento:
De 56:00080 a C. O. Mait . erbach, pelo fornecimento de um mo-

tor marítimo Buda Diesel à Alfândega de Recife, no ano atual
(38.010);

De 10080 ao Dr. António Borges dos Santos (39.751) 10080 ao
Dr. Luiz da Glória Mendes (39.755) pela Delegacia Fiscal em Goiaz;
por serviços médicos neste ano;

De 1:20080 a Conservadoea "Rex" por serviços na sede do Tri-
bunal de Contas, em noveml,ro p. findo (38.391);

De 95983 à Companhia felefonica Brasileira, por serviços tele-
fónicos em novembro (37.990); 	 -

De 1381 ao Lloyd Brasileiro por transporte concedido neste ane
(35.355);

De 55080 a Diamir Aroccz, relativo à remuneração de dezembre
atual como extranumerário mensalista da Caixa de Amortização
(35.353);

De 1:71781 a José Fonseca da Silva 36.815) 1:70185 a Osvaldo
Neves (36.817) 8286 a Pando Martins (36.805) 2:00080 a Paulo

com	 dRos pagamentos
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Acioli de Sá (38.367) 68480 a Carlos Ribeiro da Silva (39.721) Rs.
1:83385 a Américo Passos Guimarães Filho (31.014) 14:59586 a
E. Jacques & Cia. (30.612) 86180 a Adai Correia Maia (36.803)
4:38885 à E. F. Sorocabana (31.109) 12:65080 a Amadeu Augusto
Teixeira(38.203) 20480 a Renato Guglielmineti (33.783) 51389
a Raul Pinto de Miranda (39.837) 1:26680 a Liberalino Sales Ga-
delha '33.255) 9:91980 a João Nominando de Arruda (33.781)
1:-i0080 a Bento Eleazar Continha (31.107) 3:60030 a Joaquim de
oliveira Maroti ps (36.811) 8:29681 a Ceciliano Migue: da Silva
(3 5 . 3 53) 07586 a Ari Garcia (33.904) 12181 a Francisco Gonçalves

ti:1111 1)os ..33.898) 7:50080 a Vitorino da Silva Maia (37.163) 21288
a Fernando Nunes de Sousa (31.221) 7382 a José Cordeiro fienevides
37.819) de dívidas de exercícios findos;

De 28181 a J. A. Sardinha Succs. (39.763) 3:00080 a Costa
Marquas & Comp. Ltda. (39.771) 2:19680 a Abílio F. Magalhães &
comp. e outro (31.768) 7:69585 à Empresa Progresso Ltda, e ou-
tros .31.770) e 89:65080 à Comp. Lanston do Brasil S.A. (34.774)
por fornecimentos feitos no ano atual por intermédio da Comissão
central de Compras;

Yb . 1:25080, a Leonardo de Barros Carvalha, processo Filme-
ro 22 .870-38. pela Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, de quota
parle de multa (2.537);

De 1:00080 à D. Angelina Pereira Malhado (36.471) 16280 à
Comp. Enargia Elétrica da Baía (36.169) 1:200'80 a Deodato Cana-
barre Cunha (36.704) 26:08080 a G. C. Dickinson & Cia. (33.850)
104$0 a Candido da Costa (36.473) 1:57680 a Car l os Boepcke S.A.
(33.912) dr dívidas apuradas pela Comissão Encarregada da Liqui-
dação Jia DiN ida Flutuante;

De 1 isl ri buit:ão dc crédito
De 24080, ao Tesouro Nacional e 1:47080 à Dalegacia Fiscal do

mesmo Tesouro no Estado do Pará, para pagamento de diferença de
vencimentos no ano atual, na conformidade do art. 3° tias Disposi-
ções Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936. ao oficial
administrativo Pedro Ramos Ferreira (35.259) e de funcionários
Alfandega de Belém (37.807):

De 10080, ao Tesouro Nacional, para pagamen t o de pensão de
montepio à D. Maria Leontina. Pinto de Albuquerque. neste ano, me-
ti ianta anulação no concedido à Delegacia Fiscal no Estado do Ceará
,37.78.1);

De 1:15082, à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Paraná, para pagamento de diferença de vencimentos do oficial
administrativo Homero de Oliveira, mediante anulaeào no distribuído
à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul (39.711);

De 6:40080 e 48080 à Delegacia Fiscal em Goiáz, idem de venci-
mortos, etc. do oficial administrativo Osvaldo Sócrates, mediante
anulação no concedido à Delegacia Fiscal em Minas Gerais;

De 18881 à Delegacia Fiscal em Alagoas, idem de Afrónio Poggi
de Melo, mediante anulação nos concedidos à Deiegacia Fiscal no
Ceará (39.745).

- Foi mandado dar registro às despesas com os mencionados
vtgarnentos e distribuição de créditos.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Avisos:
N. 1.511, de 19 de dezembro, pagamento de 3.20080 a Virgílio

Gnimarães & Comp. Ltda., por trabalhos feitos aeAl.: ano (37.956);
N. 1.536, de 22, idem de 87:25080 a Santos & Gonçalves Ltda.

por trabalhos executados no Arquivo Nacional, neste ano (30.932);
N. 1.188, de 19, idem de 72080 a Lux-Jornal, de assinatura e

r e cortes de jornais neste ano (35.325);
Ofício n. 18.873, de 22 de dezembro, da Comissão Central de

1-Ampras, pagamento de 12:89086 a Alvaro P. Silva, por fornecimen-
tos feitos neste ano cai proveito da Polícia Civil (31.776).

- Foi ordenado o re g istro das despesas.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:

Aviso n. 653, de 19 de dezembro, pagamento de 11:30080 à Em-
pre-a Limpadora Brasileira Ltda., por serviços pres t.ados em novem-
bro próximo findo, no edifício do Ministério (38.061);

Oficies:
servieo do Pessoal:

N. 2.179. de 28 de novembro próximo findo, pedindo a distri-
i-mieão de 13:50080 à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
11,) 'lio Grande do Sol, para pagamento de vencimentos do inspetor
oe :migração. Germano Luiz Cantuária Guimarães, mediante anula-
'10 no crédito ao dito Tesouro (35.309);

Da Comi , siio Cenjral cie Compras:

Ns. 18.877. 18.888, 18.878. 18.879, 18.881, 18.883 e 18.884, de
t e, idem de 7 1.i8iit0 a Bornardino Gomes & Comp. (V .781', 20:970$0,

a Luiz. Ferrando &", Co. Ltd. e outros ).31.791, 31.786)
a .1ngio-Mextran	 Pelrolenin	 Co. I,t..r1.	 (bilro u31.788)

iS ..;:1)	 l"manco Filho e ouira (31.71!2) "13:80085 a
np.,(11,1( Comp. e oolro (, 31.706) 30:851.;,) a k. 'Intrigues

co ,lae mor,. )31 .798) uni' fornecimentos feitos no ano orreuilo em
rrOVett a cio 11.111Hrin.

- ,IotorMilindo fI Pinj=d ro
.Mini-d .' r io da Viação e Diwas Públiras•

Avisos;
Ns. 3.905, 3.905 a 3.997, 4.001, 4.008, 4.015, 1.139, 4.116, de

12, 13, 14, 15 e 20 de dezembro atual, pagamentos de 15:7;681 a
Mesblã S.A. (35.213) 29:34780, 8:63684, 11:7900, 49:68985 a Casa
Bancária Fluminense (38.149, 39.715, 38.151, 37.916) 3:35281 a
Internacional Heroester Export (37.910) 14:71189 à Cia. Serviços
de Engenharia S.A. (37 968) 31:85780 a Alfredo Aires Fernandes
(38.32:3) 67:29587 a Cala Preta Comp. Ltda. (38.197) por obras e
trabalhos executados neste ano em proveito da Diretoria de Sanea-
mento da Baixada Fluminense;

N. 1.175, de 22, pedindo c. entrega de 13:00980 como adianta-.
mento ao engenheiro do Departamento de Aerontlut ; ca Civil, Alberto
de Melo Flores, para despesas com melhoramentos e ampliação
instalações das estações de rádio nos Estados de São Paulo, Paraná e
Minas Gerais. em novembro e dezembro (31.7113);

Ne. 4.156, 4.157 e 4.224, de 21 e 26, pagamentos de 3:10080 a
Joaquim Bittencourt Fernandes de Sá, dos vencimelta :, de dezembro
como diretor do Serviço do Pessoa/ (35.287) 81:'39780 a S.S. du
Gaz de Rio de Janeiro. por trabalhos executados eni dezembro
(35.317) e 21:63689 ao Estado do Santa Catarina, de material adqui-
rido para a E. F. Santa Catarina, conforme tolhi de dezembro
(35.31:3);

'	 Ofícios;
Do Serviço do Pessoal:
N. 3.879, de 16, pagamento de 1:62080 a Pau'a d e Oliveira Sam-

paio e outros, do Departamento de Aeronáutica Civ:1, de diárias era
setembro e outubro últimos (34.712);

Do Departamento de Aeronáutica Civil:
Ns. 3.941, 3.950, 3.952 e 3.976, de 15, 16 e 19, idom de 7:00080

à Escola Técnica de Aviação Civil, desta Capital (38.225) 14:93380
ao Acro Club do Rio Grande do Sul (37.96:2) 3:71280 ao Aero eira) de
Baurú (35.201) e 25:38080 à Viação Aérea São Paulo S.A. (37.938) de
subvenções por instrução de alunos em cursos de oi'atagem e viagens
realizadas em outubro na linha Uharaba Goiania:

Da Comissão Central de Compras:
N. 18.797, 19.133, 18.799. 18.801. 18.802, 18.800. 18.811, 18.813,

18.814, 18.816, 18.887, 18.888, 18.891, de 21, 22 '3 27 de dezembro
atual, pagamentos de 15580 à Casa Sousa Batista Ltda. (30.791)
'dl :59080 a J. O. Pereira & Comp. (39.891) 31880 a C. Mendonça
(39.795) 2:06783 à Liga de Proteção aos Cegos ao Brasil e outro
(39.799) 2:412$0 a G. Pereira, Carvalho & Comp. ',34.801) 13:50080
a Luiz Campos Filhos & Comp. e outro (39.815 18:19182 a Ale-
xandre Ribeiro & Comp. Ltda, e outros (39.819) 26 ?i?3 a J. C.
Machado & Comp. Ltda. (39.823) 28:50080 a Alexandre Ribeiro &
Com p . Ltda. (39.825) 30'992150 ao Instituto do Aet.ca e-do Alcool
(39.829) 1:13285 a Gonçalves Fonseca & Comp. e outro (35.804)
2:25080 a 13. Cardoso. Soares & Comp. e outro (3 1..806) 86:63180
a Carlos Euenerz & Comp. Lida (31.818) e 92:15090 à Comp. de
Imóveis e Representações Brasileira Cirb S.A. (34 820) por forne-
cimentos feitos neste ano em proveito do Ministério.

Foi ordenado o registro das despesas.

Dia 29

Presidência da República:
Departamento Administrativo do Serviço Público:
Ofício n. 2.181. de 20 de dezembro atual. pedindo o pagamento

de 1:87280 a Pestana da Silva & Comp. Ltda. i rem fornecimentos
feitos neste ano (35 279). - Deu-se registro à despes',.

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 13.93.1, de 23 de dezembro atual, pagamento de

55:97180 a Fábio Bastos & Comp, por trabalhos executados .neste
ano em proveito do Entreposto de Pr-sea em Angra dos Reis (38.072).
- Ordenou-se o registro da despesa.

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
Da Divisão do Pessoal:
N. 12.241, de 18 de dezembro atual, pagamento de 86686 a An-

tónio Rodrigues Samarão Guimarães Júnior, tesoureiro com exer-
cício no Instituto Osvaldo Cruz. de gratificações serviços extra-
ordinários de 4 de setembro a 16 de novembro leste ano (37.952).
- Foi mandado a plenário.

N. 12.492, de 27, idem de 3:01080 a AlrebiarK> Portela e outros,
funcionários do Colégio Pedro II, Externato, de gratificações lior
SorViÇOS	 otil 'outubro e novembro (34.931). - Foi
mandado a plenário.

N. j2.399, de 22, pagamento de 12:02081 a Cramilda Maciel e;
outro,. ralai i o à romintaraeão (je llez p inbro atual c e rne (xtrantime-
rários-riten,ali ,das da Faculdade Nacional do tr ibHafin !:38.336!:

N. 12.087, da l a , idem de 3:00080 a ;forni Te i xeira de i:nrva!ho
Filho (, dois toiros fom. ionarios. 11e gratificação io • :erviços
()Hinários nos meses de jane;eo a abril (10 918;
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N. 12.493, de 27, idem de 1:75080 a Alcebiades Portela e outros
.funcionários do Colégio Pedro II -.Externato, idem, idem em setem-
bro (31.932); .

Ns. 12.142 e 12.514, do 26 e 28, idem ' de 33:90020 ao professor
João Cesário de Andrade. g outros, de diárias como. membros do Com,

- mdlio Nacional de Educação (34.982) /1,2:00080 a João Alfredo Cavai-
canil de Albuquerque, e outro. , de gratificação par serviços extrator-
dináries neste ano (38.625);

N..12.187, de 15, idem de. 6:02482 cio professor Dr • . Inácio Manuel
Azevedo do Amaral e outros. da Escola Nacional de Engenharia, de
g ratificação . pelo lecionarnento em turmas desdobradas elo- dezein-
Iro (31.818);

Ns, 12.292, e. 12..395, de 19 e 22, idem de G:75020 ao Ministro
Ataulfo " Nápole.s do Paiva, e outros; de diária em novembro e de-

zembro como membros do Conselho Nacional do Serviço Social
1,38.357) e 1:03 220 a Felipe Benicio da Costa e outros, de auxílio de
condução peto serviço de correio em dezembro (38.042); - •

N. 12.243. 12.426, de 18 e 23, idem. de 1:27680 . a Vicr:inte Ron-
dineti. Professor- assistente extranumerário-tarefeiro da Escola Na-
cional de Educação Fiáica e Deportas, da remuneração de outubro e
novembro (38.239) e 11:70080 a 1). Inês Romeu e outros , extranume-
rários-mcnsalistas da Escola Aná Neri, ideia, idem, de novembro e
dezembro (37.954);

De Divisão de Contabilidade:
• N.S. 11.419 e 11 .520. de 20 e 22 de dezembro, pedindo a entrega

cie 8:45080 e 9:000i0, como adiantamentos. ao escriturário Celso Gon-
çalves, do Departamento Nacional de Saucte, para despesas de nade-
rial . para 0 serviço de obras contra a.nutlac i ti,  em dezembro (32.985)
o ao médico sanitarista Dr. Jacinto Cardoso .Machado para despesas
com o desenvolvimento de profilaxia da peste no Distrito Federal,
no mesnio mès (30.968);

Ns. 11.483 e 11.578, de • 20 e 27 idem de 4:00080 a Paulo Ta-
gliaferro, , como auxilio para a bolsa de estudos concedida ao seu filho
menor Ariel Tagliaferro. eorrespondente aos meses de setembro a
dezembro (38.188) e :31:88080 a Augusto Carlos de Caldas, por obras
executadas em edifícios da Faculdade Nacional de Medicina. eia de-

..zenibro (39.913);
- Da Comissile Central de Compras;

• Ns. 18.309,-18.62G. 18.682, á 18.681, 18.858, 19..ilt -a 19.118,
19.120 a 19.122, de 13, 18, 19 e. 27 de dezembro, pagamentos de
25:00080 . 8 Castro Sobral & roia. (37.508) 15:80080 à Sociedade Téc-
nica "Bremonsiá". 'Ltda. , (38..063) 2522 a ,Abilio Monteiro Inato)
(35.161) .1.2020 a- Armando Staib (35.163) 270$11. à Empresa Pro-
motora de .Vendas Ltda., -(35.195) 1:30880 n mariins Júnior &
(34.748). 78$0 a Luik -& Eleincr Ltd, e outro- (38 ,.395) 10889,..29080 a
J. G. Pereira & Cia. e outros (38.397, 38.399) 31080 . a Heitor Ri-
beiro & Ci. v- outros (38.401) 1 :06326 a Renato Alves de Sá a outro
(38.403) 2:89389. 4:71880 a Alexandre -Ribeiro & Cia. Ltda, e ou-
tros (38.407, 38.409) e 5:51083 a Erich: Eichner & Cia. Ltda. e Outro
(38.411) -por . fornecimentos . feitos no uno atual em proveito do mi-
nistério.

- roi determinado o registro das despesaa.
Ministério da Faze-nda•,	 ',-

Processos:
De pagamento;

40:15080 ao general José Fernandes Leite de Cdstro, de re-
presentação e diárias oro 1931 e 1935, por exercidos findos (35.041).
- Foi mandado a plenário.

De 45:000M a D . Lisia Carolina da Si 1111 Goshing. Comi Jái,sa
G	 rosling. pela desapropriação de um imoVel de sua propriedade no
Distrito Federal, por ocasião da abertura da Avenida Centrai (35.399).
- Foi enviado a plenário.

De 3:00020 como' adiantamento ao dactilógrafo do Laboratório
Nacional de Análises Celso Fent:MI.1es da Canha.para despesas foiudas
no quarto arimestre (31.955):

De 1:22589 a Horácio de Almeida Barbosa e outros funcionários,
de gratificação por serviços extraordinários prestado em dezembro
atual na Secção Administrativa do Serviço do Pessoal (35.451);'

De GOVO a António Francisco de Pq rros (31.118) 70888 à S/A.
du Gaz de Rio de Janeiro . (34.415) 35020 a Otávio de Morais Caldeira
(34.405) 9981 a Geraldo Paz Miranda (34.234) 159$7, 189$0 a Secre-
taria de Viação e Obras Públicas do Governo do Estado de S. Paulo
(34.028; 37.171) 294$4 a José Viana Lopes (34.110) 920 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul (34.303) 1:20080 a José Manuel de Lima
Júnior (37.173) 95580 a Jasmelino Jardim Guies Braga (37.199)
6781 a José Pais Ferreira (34,495) 20080 a Cino José de Paiva
(34.493) 40080 a Inácio lizecla (34.497) . 480$0 a Marcos Azanihnia
(31.403) 1:66981 a D. Rosalina Paula de Coelho Lisboa von lladerna2
ker (31.098) 5:08289 a Leonel Faro Marques Santiago (9.3711 9i080
a Manuel Guedes Quintela (39.939) 204, 13781 a São Paulo Railway
Co. (33.906. 31.225) 12787 à Cia. Mogiana de Estradas de Ferro
(39,807) 363$4 à Antônio Francisco dos Santos (35.259) 48681 a D.
Eulina Holanda 'Ferreira Braga (39:725) 689 à Cia, Paulista de Es-
tradas de Ferro (31.227) 2:6161) a Pedro José da Silva (36.799) 40080

a Borlência Rosa de Azevedo Machado (34.389) 3$2, 1080, 59782e
39627 •à Rede Mineira de Viação (31.112, 3 34.2 1111,n93:3.4a01, ju3jci.111.7h510),
1:1730 à Estrada de Ferro Socoeabana (3.
Pinheiro Salgado Lima (34.038) 87687 à Otávio Alves de Melo
(31.011) 51020 a Manuel Vilerbo de Carvalho e Silva (34.413)
1:753$3. a •Gertrudes.Belli Muter (35.116) 3r60080 a Américo Fi-
gueira', da Silva'-(31.074) 1-:302$6 a Cícero Leandro (35.157) 24020
á D. Olerina Lima de Sousa (37.240) 1 . :073$5 a Inocência Carlos de
Oliveira (34.026) 32980 a Lídia Máximo Calanhède Vareio (31.077)
51$3 a Joaquim de Sousa Pais (31.089) 13086 a Vatter Clero da Silva
(37.601) 35884 a-Alvaro Ferreira Lima (37.178) 1149 a João Alves
Pereira (33:812)_ 41680 a Alberto Gonveia de Almeida (37451)
2:38325 à Lima Reis do Nase:mento (27.528) 3:29983 a J()31 Adolfo
de Azevedo Almeida ( 30 834) 12 0 6 a Mes.sias Augusto Nogueira
(31307) 14684 a Mário da Itordia Marques (31.012) 1:60020 a Ciro
Portugal Lorelti (37.081) 17:960,x) a João dos l',intos Ntarinho
(35.263)- de divida apurada pela Comissão Encarregada da Liquida-
ção da Divida Flutuante;

De 16:526$2 a Coimbra Gonçalves & Cia., processo 7.988/28. de
restituição de prémio sobre xarque exportado. pela Delegacia Fiscal
no Rie Grande do Sul (1.074):

De 12185 a J. A. Sardinha Sues., e outro (34.790) 78185 a Me-
xandre Ribeiro & Cia. Ltda. (31.762) 1:29080 a A. Fortuna & Cia.
e outro (34.796) .2289 a Iteito'r Ribeiro •& Cia. (39.761) 1:20080 a
J. C. Mendonça e outros (39.765) 1:83,521 a J. G. Pereira &
e mdros (39.767) 2;1100 a Juscelino 	 Barbosa & Cia. e outro
(30.709) 3:53580 à Mesbla g/A., e outro (29.773) 3:97588 a' A:herlo
de. Araujo & Cia. e outros: (39.775) 5:03581 a Abel de Barros &
Cia. e outros (39.777) 16:95820 a Duarte. Neves & Cia, e outro
(34.772) 27:301	 Isnard	 (39.789) 8:95929 a Luik
Kleiner Ltda, e outros (30.781) 23:44580 a Dobler ilelier & Cia, e
outro (39.785) 26:69785,a M. Il. Rezende & Cia, e outro (30.787)
por fornecimentos feitos no nno atual por iniermédio da Coiniskio
Central de Compras.

De 12887 a São Paulo Railway por transporte
-
s concedidos neste

ano (3'.s.201);
De distribuição de crédito:

Da 1:80080 à Recebedoria do Dislrito Federal, para pagamento
de vencimentos de Alcida Paula Ramos, de ti dias de novembro e o
mês de dezembro (38.379):

De 39:91V6 e 11:16481 ' 1m, Delegac

•

 ias Fiscais do Tesouro Na-
cional nos Estados de São Paulo e do Maranhão, para pagamento
neste ano, de diferença de vencimentos na conformidade do art, a•
das Disrlosiçõe.s Tilansitórias da Lei a. 281. de 28 de outubro de 1936,
do pessoal das coletorias federais ,(35.311) e 'dos agentes fiScaP, (141
Imposto de Consumo (38.082).

Foi mandrio() dar ro;iisiro km despc!=as com os mencionados
pagamentos e disiribuição de créditos.

Ministério da Justiça e NeySeios Interiores: .
Avisos:

Ns, 1.429,e 1.542. de 27 de novembro e 23 de dentobro, pedin-
do a distribuição de 8:80121 . e 32:0189 às Delegacias Fiscais do
Tes,mro Nacional ..nos Estados do Rio Grande do Sul e do Paraná.
para .pagamento de vencimentos 'te disponibilidade de Franco Amé-
rico Ribe:ro e outro (35.311) e Manuel Joaquim Araujo Filho e ou-
tros (30.915):

Ofícios da Cornis'são Central do Comuns:
Ns. 18.874 a 18.879. 18.961, 19.123, 19.125 e 19.126. de 22. 23

e 27, pagamentos de 28;51250 a 111, A, Avelar {34.778) 49;80080
a Dias Garcia & CIa, Ltda. (34.780) 80;00080 a Automóveis Santa
Luzia Ltda. (31.782) 45:93080 a Máquinas tio Escritórios Ulla.
(31.938) 1:.k4 a Jorge Pcieira & Cia. Lia. (38.113) 14881 a M. Ven-
tura & Cia. (38:417) e 21680 a .1, A. Sardinha, Sates. (38.519) por
fornecimentos feitos no ano alua) em , proveito da Ministério,

-Foi mandado dar registro às despesas com os ditos Pa ga-mentos e dis1ribuição de créditos.
Ministério das flelaccnes Exteriores:

Avisos:
Na .. 758 e 780/611.7 (88) de 21 de dezembro. pedindo a entrega

de 70:00080 ao diretor do Arquivo Nacional. E. Vilhena de Morais
(35.323) 'e 25:000$o ao diretor do Museu Histórico, Dr. Gostava
Barroso (35.429) como adiantamentos, para despesas no prepern
representação dos ditos Arquivo e Musm na E:pois ição rios Centená.
rios de Portugal:
• Ns. 772. e 781, de 15 o 20, pagamentos de 09:073$6 à Cia. Ra-
diotelegráfica Brasileira g/A.. por serviços telegráficos no terceiro
trimestre (38.317) e 1:55882 a António Borges Leal Castelo Branco
e outros, de gratificação por serviços extraordinários cru novembro
(38.121).

-Foi (Mentido o registro das despesas.
Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio:
Na. 651. 655, 659. 1)65 e 671, de 19, 20 e. 22, pagamentos de 5183 à

Comp. Paulista de EStradas de Ferro (38.321)r 1:50080, 1:20080
• Lux Jornal (37.060 e 35.329); 898.3 à Comp. Paulista de Estra-
das de Ferro (53.331); e 30:00020 à Revista de Direito Indus-
trial • (37.916); por transpories concedidos, assinalaras de recor-
tes de jornais e fornecimentos feitos, rio ano atual;

Ofícios:
Do Serviço do Pessoal:

• N. 2.767, de I28 de dezembro atual, pagamento de 23:151k8
a Hermógenes Brochado Smith e outros extranumerários tarefem-

•
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ros do Sei . iço de El al isl ica da Previdéne ia e Trabalho, relativos
às lutas do dezembro (35.936)

• 2.770, de 28 idem de 28:05586 a Afonso Freire Ramos
Acioli O outros PI ranumerários mensalist as do Serviço de Esta-
List iva da Previdéncia e 'Frahallin, idem, idem (11 .948)

N. 2. G(31, do 11 idem de 28080 a Manuel Vidal Barbosa Lago,
inspetor do peovidencia. de diárias cio agosto (38.101)

1/nn lird ilido de Tecnologia:
N s . 1.173. 1187 e 1192.. de, 14, 15 e IS, pagamento dc 1:800$0

a im n :17.965); 1:37585 à Comp. de Carris, Luz e Força do
Rio (-14.! •anPiro Ltda. , 37.0G6): o 1 :5 0287 a S.A A. la (taz de Rio
do Jaunci 38.217); por assinatura de recin g es de jornais e for-
necinwnio	 gás. luz e energia i g étricas, neste ano:

Da Com issão Cen 1 tal de Compras
N. 18.880. de 22. filen] oio 10 :65080 a Jorge porojra	 Com_

P an h1 a Lida	 por fornecimento feito neste ano em proveito do
J_)1iilalt1iitIt 	 ;te 'final de 'mins( ria e Comercio 	 34.790)

Foi determinado (i rogisl ro das despesas.

!Ia Viação e ()liras Públicas

Avisos

.	 4.005.	 1.088, 1.089,	 1.133, .1.010,	 4,083,	 1.110,
4.1 9 .	 .126, 1.137, 4.138.	 , 110 a 1.112 e '.115.	 lo II, 18 e 20
do liv:Pudiro. pedindo os pagamenios de 8 :00285, 58 :51285. 8:00285,

;:i:Pss a Benedito Nel o ;37 908. 38.157. :18.159, 38.1113) ; 27 :37187
a Ele ard Ferreira da Silva (15.217) : 12 :800$0 a Osvaldo Cosia
(39.71'1) : 23 :62080 a Ale p h-int-1os ' te Azevedo (38.151) ; 10 :(38785
a Edi , iiwyti, iniwiro .10 castru ,..38.155); 881$8, 10:96281 a Joaquim
Mout ilibe Pereira Filho	 38.074. 38.3:17): 12 :010$9 a Bornardino

11a. rboa	 3 8 .351 -): 2 :09085 a .1-1. Correia 	 38.325) ; 11 :50080
a 11111;lIK ill'eVeS (38.209) : 37 :10080, 15 :00080, 27 :57080, 22 :87580
a Vidal Afrgiforado . (38.207. :18.205. 38.201, 38.199): Pot' Ira

-balhos voilaI s neste ano em proveito da Diretoria de Sanea-
niento da Baixada Fluminense.

rk'Pa r I Mei] t O de A CrOnit i iea IL:i. V1 :

PARTE COMERCIAL

Câmara S indical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-

neiro — Boletim de cotações do câmbio lixado

Fui 24 de janeiro ib.. 1910

Praças
	

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

especial

1.011dPOS 	
	

668351
	

798120	 82$100

Paris	 845,1	 $588
li út ia
	

1$00:3

Alemanha:

Relsemark
	

Z":8650
Verrecluomg sinark . 	

	
68081

Iiiil 'i'.ttiI-i_ittigiitrl
	

3-S296
Bélgica — papel 	

	
873o	 8811

Béigica — Belgas 	
	

3S310	 3$380
Suiça	 1$1i15	 .i8651)
Suécia	 1$500
Nova Vork 	

	
16858	 138817	 208$92

Buenos A iros 	 	
vS571	 •8865

108551	 --
Japão	 47I(I
Pertá . 	

	
4700

	

Ns 3.903, 3.9(35 e 4.090, de 18 e 29, pagamento de 11:85080 	 Cotações oficiais de títulos
ao •	 1:1111) •11)	 :38.315); 10:55687 à Escola de Aviação
Civil M tiring:..k. de Araguare 38. 313) ; e 31 :56387 à Escola de Avia-

Em 25 lie janeiro de 1910ção Cix	 Can! ergiani	 619)- ; de subvenção por i nsI
ministrada. a alunos em curso de pilotagem, neste ano;

	

Ns. :1.915. 3.939, 3.943, 3.974 e 3.979, de 11. 15 e 19, idem 	 Apólices e obrigaçõe.s
de 55:9 à Rede Mineira do Viação (38.223) ; i:.'388$5 à S.A A.
(=az de Rio ite Janeiro (35.289) ; 10 :00080 à S.C. de Misericórdia

Uniformiztidas de 5%, mindas 	 	 70080do 1-tio d p janeiro 38.311) 38181 à C 	 M

	

omp.	 ogianit de Estrtidas
Uniformizadas de 1 :00080, 5% 	Forrt n ::-1:3.329); e 1 :91385 à Comp. de Ctirris, Luz e Força do
Diversas Emissões de 1 :0080, 5%,. noni 	Rio de Janeiro Ltda	 i . 51 .337) ; por transportes concedidos, alo-
Diversas Emissões de 1 :000$0, V7c: port 	guel li casa o fornecimento de luz e energia elé tric a, neste ano;
D. Emissiõos 1 :00080, 5%. port . ',Cautelas) 	 	

isr"1 32 5, 8: 0:

8115$0Do nol'arl::Motilo :Nacional do Porl os e Navegação :
Reajustamento Económico, 1:00080, 5 e/e. port 	N z 	.791, 4.793, /1 .795. 4.805 e 4.806. de 27 e 28 de ilezein-

1:31)(52;5:80))(). Tesouro Nacional, 1 :00080, 7% (1921)	 razãopiigan	 os lie 13 :215.80,	 13 :215$0,	 :351$0,	 25 :10480	 e
Empréstimo Monicipal le 1906, port 	14	 relativos às folhas de outubro, novembro e lezembro do
Emprés1 imo :Municipal de 11)11, port 	pessoa l do Est IlflOS P. Obras em sPrVit.:0 na Driiga "Bafa". Ile Fiscal i-	 -11!(())
Empréstimo :Municipal do 1917, port 	/3 ti do Porto do Ri() de Jinie iro (30.938, :10.940, 30.942) ; e de
Emprési imo Municipal de. 1920. por, 	

71-1.;1 tt(:;)1;)8(1::).18S:011°::

noveni •ori-i	 41k.zein; wo do pessoal pai 'a Estudos o Obras na 13tiía
Emprésl imo Municipal de 1931, por', 	do II io de Janeiro, ili mesma Fiscalização (30.914. 30.916)
Prefeitura	 Belo Horizonte, 1 :00080, 7 % • 1 401 ' tlIa 1/iVi4ij jo pessoal
Prefeitura do Porto Alegre. de 5080, 3 1/2%, port..Ns. 1 .051 r. 4 • 191. do 16 e 22. papmentos de 1:20980 a iFran-
Estado de Minas, 20080, 7%, por! 	cisco Vieira Hindi( re4in e si 1 ro. de ditirias em janeiro e ;.igosto
Estado de NI inas, 50080. 7 % . (1011 	 	

$35$0
(53 .:; II) e 56184 a Antonio Alvarenga Filho e dois 01110 extrann-

Estado de Minas, 1 :00080, 7%, riort 	merarios mensalistas	 1 lelrarl amento	 Aeronant;,--.1 civil, da
Minas, de 20080, 5%. por! . 1931). 1 a série 	 	 14'280remunerai:5o do dezembro (,-.30 . 815) ;
Minas, de 200$0, 9%. port	 ( 1931), 2 a 	17180N	 (le 13. idem de 1385 à Estrada de Ferro li .Arara-
Minas Geri' is, '20080.	 1)1)1'1..	 (193i 1, tia tifsrie( p i ara . por 1 rínispnrt es conceilidos neste nno (35.203) ;
Pernambuco. de 100$0. 5%. nitri 	Da Comissão Ceniral de Compras :

18.798. 18..800, 18.803,	 8 . 805, 18.885. 18.80 	 Rio de janeiro. do 50080, 8%. port6 , 18,808,
o	 (.:	

16185

	

8.81a. lti.sSG, I9.13í, 18.812. 18.815. 18.817, 18.81 g. 18.s89	 São Paii!o. d	 20080, 5. 15011 	
unif. I1e São Pauto, 1:0001'1'0, 8Ve, port 	18 8O3 o 19.132. de 21 22 e 27, pagamentos de 2054'5 à Sociedade

Fiiiii.;ei'm I iea	 A rtiitjo Lida	 39 . 793) ; 801$0 a J . C. :11Pudim-
Acões de bancos e c omInt0hia8:(»i o o utro	 . 797 : 3 :85182 à Cionp. An i I inas 	 Produlos Ou 1-

1141 fl'a'ii e índios (39.803): 7:379440, 34550 a 11,' XII) 111 1'0 Ri-

	

]Wir,1 	CounL Lila, o WlfrOS 39 . 807, 31.800) e 10:39751) a Abel Banco ilo Brasil 	   1
Os Bresar	 &. r:onni .	 0111:15 (39.809) : 13 :101$0 a A.. Visita d 	 e° Po

	

e Banrli umes do Brasil, porl 	
:1:Np	 (0111.(1,;	 :25080, 577	 6-:85. 8190 a Fonse08ca Al- Ban°	 deo R	 nio ti 	 jaeiro 	 5 11")1	 f):)

Comp	 1.1 da .	 (:19 . 817. 31. 802, 38.433) : 20 :108$0 h 	 Companhia 1	 Is F. e 'dili i iii Siii) Ti sonso 	
Co l ep,	 li Brasil e outro (39.821r. 30 :905 .81 a .Alherto Companhia Docas de Sanlos, nom 	 	

11.38.)

fL41 ifi ej,k 1	 1,1)11111. e outros (39827) ; 119 Si'':3 a Abilio -,Nlonl i ro Compttnb ia Docas de Sii os, por t 	
&.	

0

1	 n • outros ( 39 . 8:1U :	 :01789 a Dias (4arviit 	 Co	 &r»p Lin
fada i • 	:-;9 .833) e	 :00280 a Allard	 Refining Co. of Brazil	

,0

Debealures:
e ou'r.e.: :'3 4, .898) : 9 -• :0180 a Anglo-M e xicau Petrolenin Co. Ld.
eifirl,S	 i	 10:71088 à Casa Sousa Hal isfa Tida . 51 otil ros Banco 11 ir doe:11 . in "Lar firies ile iro" — S. A	 i o. .
(21.812 :	 :780.80 à 1 iiternalionifl .Nlachiliery Co. o outro 1 ' 31.81	 ;	 Real

	

5»:4 ; :5 Comp. EsIrada	 e' to mina.; a :no jpe,:mjmo (34.81(3) Comptinli ia Docas de Santos 	
...	 .	 . .

e 19	 à Fábrica lie Aço Paulisla S.A . (38.131): por forneci- 	

20380

tumi I	 fe itos no ano atual em proveito do Mioistpcio. j
'Foi ordenado 5) registro das ilosp 	

Vendasudiciais:
esas.	

1818n

	

Na,h1 inai .; havendo mio dei iborar foram oneerrados ns Ira-	 Apólices Diversas Emissões de 5% 1:00080. nom 	
baile H da	 li 11)1 ans vinte e nove	 de dezembro dp 1929 e la-
'vraiia n presente ala mio é assinada pelo Secretário e l e , to sr. mj-

	

S#:.eridaria, da Camara Sindival do 11 io de .1 aile:1 o, 25 	 .1i-oleiro
nisfro	 — Seoesmundo Soores llopij.oa, .“! .. re( árIO.

Otavi,) Toequinia de Souza. 	 de 191(1. — juecual de Qui'í)à'z ieim, pre.s Hen I
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Actscar
Sacos

Entradas ............. 	 	 ' 4.200
Saídas 	 ..........	 	 ,	 . 950
Existèneia	 . . 	 • 	 	 63.936

Mercado firme.
Preços por saco com GO quilos:

Sacas Branco cristal 	 . 	  . -	 Nominal •
Demerara	 	  Ware,* 	  5080 a 5180
Mascavinho	 Não há
Mascasos . 	  .37$0 R 3980

Algodão
Fardo

_Entradas	 .................	 1.557
saías	 ..................	 455

17$6	 Exislência 	 ............. ..	 9.639
1781	 Mercado firme.

Preços por 10 quilos, condições do mercado:

Fibra longa:
Tipo Seridd:

1*).135
12.191

500
030.655

45

JUNTA DOS CORRETORES

nio de Janeiro, 24 de janeiro de 1940

MERCADO oisooNNEL

MovimerVo do dia 23

Café

dadas 	 .....	 ... 
'Saidas	 .. 	
Consumo local 	 • 	
Existència . 	
Café dozolo 	

Mer.eado firme.
Preços por

Tipo
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
'Tipo 7 	

Acucar

1686
10$1
15$6
141

Sacas
25.072
9.170

63.686

5980 a 6080
5880 a 5980

Entradas 	
:saídas	 ....

Mercado firme:
Pfeço pot; saco com 60 quilos:

Branco cristal 	
Demerari
Mascavinho . 	
Iluseavos . 	

Nominal
t,080 a SUO

Não há
37$0 a 39$0

Algoaão

Entradas 	   
Fardos
2.929

Saídas 	 ....... 742
L'xisOncia 	 ... 8.537

Mercado firme.
Preços por 10 quilos, condições do mercado:
Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tipo 3 	 !,59$0 a 60$0
•ripo	 I 	  58$0 a 59$0

Tipo 3 	
Tipo 4 	

ibra média:
Sertões:

Tipo 3
Tipo 5

Tipo 3. 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3
Tipo 5,

Paulista:
Tipo 3 	 ................
Tipo 5. 	

O síndico, Bento Dias Pereira,

RENDAS PUBLICAS

Ceará:

• 5680 a 57$n
5480 a 5580

5380 a 5480

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

5680 à 5780
5480 a 55$0

53$0 a 5480

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

Sacas
15.998
6.68't

500
038.789

20

'Filai	 3	 	 1780
Tipo 4 	 1781
Tipo 5 	 1686

DO 10$.1
Tipo 7 	 I
T'oe 8 	 15et

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3

Ceará:
Tiv 3 	
:Cipo 5 	

Fibra
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tip0 	

O sindico; Dento Dias Pereira.

Bio de Janeho, 25 de janeiro de 1940
MERCADO DISPONÍVEL

Movimento do dia 24
Café

Entradas 	 ...
1-:aidas 	
Consumo local
Exist•ncia 	
Café doado 	

Mercado firme.
Preços pop

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Me.

Alfândega de Santos

Datas
	 RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
20 de janeiro de 1940 	
20 de janeiro de 1939 	

Receita, mensal:
De 2 a 20 de janeiro de 1940 	
De 2 a 20 da janeiro de 1919 	

Diferença da rece .da arrecadada para ma is em 1910.

Receita global:
De 2 20 de janeiro de 1940 	
De 2 a 20 da janeiro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para nia is em 19 Sn.

Tipo 5

....	 .....

...

Importâncias
Em papei
4.:94:91642
1.700 :NC7i

47.061:76037
28.174:1.59r

18.890:601$5

47.061:760
28.i74:159$.,

18.:490:C01$5

Datas
Receita do dia:

Importâncias

24 de janeiro de 1940 	 1.987:467$8
24 de janeiro-de 1939 	 2.526 :7108;1

Receita mensal:
De 2 a 24 de janeiro de 1940 	  43M95:6727
De 2 a 24 de janeiro de 1939 	 26.311 :215$11

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940.. 16.781 :4568



q lvt ti-fera  26
	

DTÁMO OFICIAL -(Seet:•+Io r,	 Janeiro de 19+0

Alf ândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Recebedoria do Distrito Federal

A l' ..adada	 de	 2, a.	 25	 de ..janci.r.).
.1e	 1040	 	 	 .	 „ •

,i, janeiro de	 1910	 	

Comparação da renda

Geral

37.119 :92880
1.715 :18883

1
Exclusive
depósitos

10. 4JO : 47687
:020V;

38.835 :11083 38.123 :103$0
F:t i 	 tal irriodo . dc , 1939 	 30.956:08188 311.185:90686

iirrenca	 para	 m'at	 eln	 1910.'„ 7.870 :03185 7.03.7:13034

.11'.:,q'; n .lada	 de	 2	 a	 25	 janeiro•	 •	 •do	 1910 38.835:1.1083 38.123 :10380
Fm	 igual	 período	 .1 ;.	 1929 	 30.950 :08188 30.185 :96080

Iiire p elica	 liara	 oni	 19111 	 7.879:03185 7.637 :13081

Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO- DA ARRECADAÇÃO

vri'cadada de	 1	 a 20 de janeiro	 'te 1910 	

GERAL

21,628:16287
Fm 22 do janeiro de	 1910 	   1.787:351$3

Total 23.41.5:5186
is	 ii'i1	 peciodo	 1939 	 ... 17.916 :602$1

Diferença para mais em	 1910	 	 5.498 :915$0
-

23.115 :5l80Arrecadada de 1 a 22 de janeiro	 tr	 1950 	 •
Em igual período de 1930 	 17.016:602$1

Difeco(tca 1 n ara mais •m 1950 	 	 5.493:915M)

COM PAR iÇÃO DA EIE \IDA EXCLUSIVE DF.NSITOS

Arrocadalla	 I .;:t 21 .1	 de 1910. 	 . .	 21 .i20:824$
Lm 22 de janoieo de 1940 	 	 1.775:96780

23.290:79186
Pio igual período de 191')	  	 17.624 :93580

1.)iferenca para teai	 111 1911) 	 	 5.671:856$15

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

JIACILITM:Ão PARA VAGAS DE ExTRANUMEIL n RIO-MENSALISTA
(1-LADIO-TEJ,E(;RAEIsTA) DO SERVIÇo.DE METEOROLOGIA Dii mINISTÉRIO

maimaiurttiA.

Faço público, para urdira : Miei-do dos interessadw, que, nesta
Mita, aprovei a classificação feita pela Banca Examinadora da prova
de habilitação para irés vagas de extranumerário-menstlista (rádio
telegrafista) do Serviço de Meteorologia do Miniistério da Agricultura

Di, is5° de Seice110 e .Aperfeiçoamento ti° Departamento Admi-
ujArativo do Serviço Publico, em 25 de janeiro de 1910. — jturino
/troo, diretor de Divis5o.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
['(UM°

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CoNeunsos cAnA ExsPETon DE ALUNOS E DETETIVE: PROVAS DE SANIDADI

E DE eArAciDADE FÍSICA

Sijo iamvidados a comparecer ai) -.'_s'erviço de Biometria :Médica d(
Insiituto Nacional de Estu1o8 Pedagógicos, na praça Marecha l. Ancora
edifício da.Impren.sa Nacional, 1" andar, os candii'..11,0s abaixo rola.
cionados:

Dia.30 do corrente. às 11 horas:

Inspetore.s de alunos:

	

210 — João Ricardo da Silva; 247 — Jaime Lisb6a; 213	 Ra-
nulfo Durnelas Bezerra; 249 — Saibo Elias Dumas; 250 —
Perdra; 251 — Serafim Vieira Branco;. 253 — Jubilo Félix de Al-
molda:25 ft --,.Afonso Soverchi Mutirão; 255 — Geraldo Menecuci d,
Oliveira; 256 — Joaquim Maria Inácio de Macedo; 257 — Antônio
Tilo de Azevedo; 259 — Jocelim Barbosa Filho; 260 — Joaquim
eira dos Reis Sobrinho; 263 — Alexandre Ferreira; 201 — jOsti
adiano da Fonseca; 265 — Sebastião Selomilh Santos; 260 —
die Morais Rego; 267 -- Juvenal Manhães Filho; 269 — Pasmai Gri-ii•
matti; :270 — Zélio Marques Teixeira da Nábrega; 271 —
Oliveira Campos; 2:5	 Tomaz Moino dos Santos Filho; 27 11 —
lio Ripper Braga; 277 . — Saturnino Barbosa Lima e 278 —• João AlfreH
do de 'Carvalho •Lima.

Ditt 30 do corrente, às 13 horas:

Detetive:

181 —. Mário Teixeira Lobo; 182 — Mauro nonees Ribeiro; 183
Mario Ros,s1;"184	 Mário José Maria Esteres Júnior; 185 —
Franco de Miranda Costa; 186 — Leonardo de Sousa Sobrinho; 187
Idalício Prado Barreto; 188 — .Amanri da Foicz eca Gastão; .189 — João
Cipriano Lopes; 190 — Francisco Martins das Nevas; 191 —
nalde, de Oliveira; 192 7-- Luiz Gonzaga de Garvallio; 193 -- Fran-
cisco Luiz Moreira Silvério; 191 — Osmar Pavan; 195 — Raul Fer-
reira de Freitas; 196 — Valdemiro Otávio ela Fonseca; 197 -- Roldão
Tomé da Silva; 198 — Antônio de Lacerda Novais Júnior; 199 — Rai-
mundo Sizínio de Araujo Rocha; 200 — Horcino Gome dede Car..
valho Brito; 201 — Henrique Miranda Barcelos; 202 — Hipólito da_
silva Porto; 203 — Humberto Palma Coelho; 204 — Paulo Ribeiro
de Avelar e 205 — Francisco de Paula e Silva Saldanha.

Divisão de Seleção do, Departamehlo. Admin-ist,na .tivo- (lo Serviço
Público, em .21) de janeiro ele 1910. — Murilo Droga, 11iretor
Dàisão.

DEPARiAMENTO .ADMINISTRATIVD• DO SERVIÇO
[TURA

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE movAs PARA pRovixiENT° EM cAncos DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE INSPETOR DE CMIGRAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRADAL110
iNnúsTRIA mi coAdnem

Chorando, para ,a rCtINVI ,:tiO da prava de Prát ica (12

São ehamado,s a comparecer no próximo dia 30 elo correnfe, às:
7 horas, no cais c'n Policia Marítima, na praça Marechal Ancora,
afim de prestarem a prova de pr:11 ira de serviço referida na icica e
do art. 5° das Instruções especiais, os candidatos que tenham ido ba-
1311iindos nas provas anteriores.

Divisão de Seleção do Departamento Administrativa fio Serviço
PO1d1m, em 25 de janeiro de 19.40, — nirordo Greruhultih Rmyein

secretário da Banca Examinadora.

'MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E \MACIOS IN rE1101;ES

Escritório de Obras

coNcoritd:Nca eúnLicA N. 20 PARA ExEctiçÃo DE PARTE DAS • CANALIZA-
ç'ÕES ELÉTRICAS DOS • PAVILHÕES DOS PRESÍDIOS DO • res•rarro
DERAL.

Autorizado pelo Sr. ministro , Ita Justiça e Negócios Inleriore.=,,
conforme despacho exarado no processo n. C-4.720, de . 22 'de junho
de 1939, faço público que às 14 horas do dia 14 de fevereiro de 1910,
serão recebidas, neste Escritório de Obras, propostas para ex,,cução
das canalizações elétricas dos pavilhões dos' presídios do Distrito Fe-
dera!, à rua Frei Caneca cujos projetos e orçamentos foram aprova--	 .	 _ •

Datas
Receita do dia:

22 de janeiro de 1940	 	

Importància3:

2.116:729$3
21	 de. janeiro de	 1939	 1.230 :417$6

Receita mensal:
De 2 a 22 51e janeiro de 1940 	 49.181 :
De 2 ;5 21 , de janeiro de 1939 	 • 29.10	 :57148

LEU rena .11;5, receita arrecadada para mats em 1910. 20.076 :01382

Receita global:
De 2 a 22 de janeiro 41e 	 1910. 	   19.181 :1900
De 2 a 21 do janeiro de 1930  	 • 29.1111:57688

Dife ,enca n ta receita arre cadada Para mak; em 	 1910.. 20.076:91382
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dos pelo Exmo. Sr. Presidente ea República por de spacho exarado
no l' 00(550 inicialmente citado.

As referidas propostas deverão sei elaboradas de conformidade
com as espeeincações e COOdieões deste edital cujo teór fará parte
integrante do contrato que, em consemiôncia, fôr lavrado, indepen-
dentemente de transcrição.

1' cláusula -- As Mana s cobstruloras que pretender:mi consorrer
deverão comparecer a este Escritório de Obras até o dja 10 de feve-
reiro de 1940, onde receberão tuna guia para caucionar na Caixa
Económica do Rio de janeiro ou no Tesouro Nacional a importância
de 10:00$000 (dez contos de róis) caução esta que garaisticá a nue-
êenlação de sua proposta e a firmeza da mesma, até a assinatura do
c('ntrato.

2' cláusula — As propostas constarão de dois (1,vólueros fecha-
dos c lacrados: o primeiro como os dizeres "Dociumeitos de idoneidwk
da firma  -	 " conterá:

A) Recibo de todos os impostos federais e municipais mie furem
devidos até a data da concorrência, inclusive o do hl-mosto sobre a
renda;

TI) A certidão de (pie trata o derreto n. 20.291: de 12(e agosto
de 1931, referente à nacionalizaeão do trabalho;

C) Recibo da Caixa Económica do Rio de Janeiro ou do Tesouro
fçaronal, provando ter sido efetuado o depósito de mie traia a cláu-
sula 1' deste edital;	 •

D) O contrato social devidamente registrado uo Deparlamsnto
Nac!onal Ce Indústria e Comércio;

E) prova de ter uni profissional habilitado na fórma do decreto
ri. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, responsável pela firma;

F) Documentos de idoneidade técnica e financeira, com uma re-
laçãs, das obras feitas pela firma ou pelos seus elementos respon-
savses.

O segundo envóluero com os dizeres 'Proposta da firma 	
conterá, apenas a proposta em quatro -rias. todas estampilhasitis do

}acordo com a lei, eatadas e assinadas em todas as suas págiaas.

Nas referidas propostas serão exaradas única e exclusivamente
os preços global e unitário bem como o prazo, em dias consecutivos.,
para integral terminação dos trabalhos. Egse prazo não poderá, em
caso algum, ser superior ao fixado neste edital.

As indicações referentes ao preço global e ao prazo serão dadas
eM algarismo e por extenso. Os preços unitáriNs serão dados de acor-
do 'com a relação da cláusula terceira. O preço global será o que
resultar da aplicação dos preços: unitários às unidades constantes !'ia
cláusula terceira.

3' cláusula — Os trabalhos a esecntar serão os constantes
seessro abaixo:

	

Sletroduto (norma 101 1) 	

s:Istroduto (nor na 101.2):

de	 1".. 	
de 3/4"..... 	
de 1/2". 	

orcas sem bucha (norma 1(141/41J:

de 1 1/2" 	
de	 1" 	
de 34" 	
de 1/2"„ 	

"'ciscas com bucha (norma 104.2):

de 1 1/2"., 	
de	 1" 	
de 3/4". 	
de	 1/2".. 	

aixas:

octosonais norma 54.531., 	
de 4"x4" norma 52.151 	
de 4"x2'' nornii 58.361,2. 	
especiais de 25x25x27 	
Tipo 11 norma 6.734 	
espsciais para tosça 	

4.11 cláusula — Serão recusadas as propostas que contenham uma
redução sobre a Inai", barata ou que divirjam dos termos deste edital,
ou ainda que se oponham a qaaisquer preceitos do Código de Contabi-
'liciade tia União,

5.21 cláusula — No dia c hora assinalados no inicio deste edital, em
sessão pública a comissão composta dos Srs. Dr. Luiz Hildebrando de
B. Horta Barbosa, engenheiro chefe; lir. Carlos Mário Faveret, enge-
nheiro e Lniz José Pereira d ts Neves, oficial administrativo da classe
1, fará a chamada dos concorredes inscritos e receberá os envolueros
e os seus anexos citados na cláusula

Ci.a cláusula —No mesmo dia, a comissão em presença dos inferes-
smins. passará ao julgamento das idoneidades dos concorrentes, abrindo
para isso os envelopes correspaodentes. Os documentos contidos serão
lidos em voz alta na ordem atrabética indicada na cláusula 2• a• A Co-
missão dará imediatamente o seu parecer a respeito da validade dos
referidos documentos, declarando, finalmente, quais as firmas que jul-
ga idóneas c quais as que desclassifica.

7.11 cláusula — Os doeumentos que forem objeto de dúvida ou im-
pugnação, seja por parte da comissão julgadora, seja por parte de qual-
quer dos interessados presentes, serão retidos e encaminhados a quem
de direito para a necessária apreciação e final decisão. Os demais
documentos de idoneidade serão restituidos no mesmo dia, logo após a
terminação do julgamento.

8.a cláusula — Na hipótese supra, além de serem retidos os
documentos em causa., os envelopes que contenham as propostas cor-
respondentes serrin recolhidos PO cofre da repartição depois dh ru-
bricados pelas firmas interessadas presentes, e pela cmhissão.

9.a cláusula — Ato continuo, passará a comissão à abertura
e leitura em voz alta, das propostas correspondentes às firmas jul-
gadas idóneas e que não tiverem incidido em qualquer impugna-
ção por parte dos concorrentes.

10.a cláusula — Julgades pelo Sr. ministro, em última ins-
tância todos os recursos, dúvidas ou reclamações e decidido, deste
modo da idoneidade das firmas que 'houverem sofrido impugna-
cão, 'em dia e horas assinalados no edital do convocação que será
publicado no "Diário Oficial'', haverá nela sessão pública para a
abertura das propostas retidas no cofre do Escritório de Obras,
nos termos da cláusula 8.8, propostas essas que deverão ser lidas
em- voz alta e rubricadas pelos interessados e pela comissão jul-
gadora.

11. a cláusula — As firmas concorrentes serão classificadas se-
gundo os preços globais o,sie houverem oferecido. Na hipótese de
empate as instalações serão adjudicadas a quem, por carta fechada
e lacrada, em dia e hora marcados peto Escritório de Obras fizer
maior redução no preço global. Caso se verifique novo empate pro-
ceder-se-á ao sorteio.

12.a cláusula — As cartas de redução serão recebidas pela co-
missão • julgadora em sessão pública, abertas e lidas em voz alta
e rubricadas pelos presentes.

- 13." cláusula — o prazo oferecido pelo concorrente para den-
tro dele terminar as obras, rio entrará em linha de contas para a
respectiva. classificação. Esse Prazo, de modo algum, poderá ser
superior ao fixado neste edital.

11.a cláusula — Antes da assinatura do contrato esta concor-
rência poderá ser anulada pelo Sr. ministro da Justiça e Negócios
Interiores, sem que por esse motivo caiba aos concorrentes direito
à indenização de espécie alguma.

15.a cláusula — O proponente classificado em primeiro lugar
deverá comparecer a este Escritório de Obras para assinar o con-
trato dentro de cinco dias úteis, prazo esse, contado da data da
notifi c a ção med i ante protocolo; se o não fizer perderá em favor da
União, a canção de que trata a cláusula L a deste edital, sendo can-
celada sua idoneidade para transigir com o Governo Federal—A jui-
zo do Escritório de Obras, serão convidados a assinar o contrato,
Successivamente os demais prop onentes. Pela ordem em q u e houverem
sido classificados, ficando cada uni deles passivel das penalidades
previstas para o primeiro, na hi pótese em que lambem se rectrzern
vd) referido ato.

le.a cláusula — Para garantia do cumprimento do contrato, de-
verá a firma contratante apresentar no ato da assinatura dn con-
trato uni recibo da Caixa Ecseasmica do Rio de Janeiro ou do Tesou-
ro Nacional, que prove haver sido efetuado uma caução de 5% so-
bre o valor da proposta aceita. A referida caução será feita mediante
guia fornecida por este Escritório de Obras.

f7.a cláusula — O prazo para total terminação dos trabalhos
será de 150 dias consecutivos contados da assinatura do contrato.

18.a cláusula — Os trabalhos contratados deverão ser inicia-
dos- dentro de 10 dias seguintes a vigência do contrato sob pena de
multa de dois contos de réis por dia de excesso.

19.a cláusula — Os prazos fixados na cláusula 17.a deverão
ser rigorosamente observados. Serão aplicadas multas de dois con-
tos de réis por dia de excesso do prazo, salvo motivo de força maior.

20.a cláusula — Os casos de força maior deverão ser notifica-
dos . por escrito ao Escritório ne Obras que os submeterá à aprecia-
ção do Sr. ministro.

2I,a cláusula _ Não serão considerados corno de força maior
os aumentos de preço dos materiais ou de mão de obra, a falta
de materiais na praça, o :tiram na chegada das encomendas feitas
no estrangeiro, etc.

22.a cláusula — toda e qualquer ordem de serviço, reclamação
intimarão, entendimento, imposição de multas, etc., entre a fisca-
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lizaçeo e a firma contratante, será sempre por escrito e devida-	 3) Corte de um pavilhão.
mente protocolada e só deste modo produzirá efeito.	 1-1) — Normas dos materiais a serem empregados.

2:;. ft cláusula — A interpretação deste edital, eepeci ficae,ão e	 C) — As seguintes especificações complementares:
contrato, compete exclusivamente ao engenheiro chefe do Escritório 	 1) As falhas e devidas que surjam quanto a qualquer dos ma-
de Obras.ferais o mão de obra a serem empregados serão decididas no sen-

2.1.a eláusula — De qualquer decisão do Eseribeei	
n

o de Obra, ha- tido 1.3e melhor material e da melhor execução que for possivel a
verá senipre recurso) ao Exmo. Sr. ministro", para o qual a firma juizo da fiscidização (Escritório de Obras).
contratante deverá apelar todas as vezes que se julgar prejudicada, 	 2) A firma empreiteira assume o' com	 mproisso de harmonizar
os recursos deve,rão ser apresentados por escrito no protocolo do os seus trabalhos com os que couberem a outras firmas de modo a
Escritório de Obras, que os encaminhará à decisão do Sr. ministro. não as perturbar nem as airazar.

25.e cláusula — O contrato .do qual este edital fará parle inte- 3) Os rasgoe, furos, valas, movimento de terra, dutos, concreto,
grunhe poderá, nas hipótesee (li 1i ') especificadas ser rescindido ad- CittNKS de alvenaria, tampões e todos oe demaie serviços ou materiaie
ministrativamenle, independeetemenle de interpelação ou ação ju-- que forem necessários à exeeteção (las instalações eletricas especifi-
dicial, perdendo o contratante qualquer direito obre o vidor das radas, correrão por conta da firma empreiteira das meemas insta-
prestações ainda não visadas peto engeheiro-chile do Escritório (te bicões eletricas.
Obras, bem corno a caução ,Je mie trata a cláusula 16.a deste edital,	 Escritório de Obras olo Ministério da Justiça e Negócios lnte-
alem da sua idoneidade para contratar com o Governo Federal: 	 rior(e, em 25 de janeiro de 19-50. — Luiz Hildebrando de B. Horta

1,0) ___ Quando as multes por excesso de prazo atingirem a Barbosa, engenheiro chefe.
e0:000$0 (trinta contos de reis);

2P) — quando, sem previa ordem judicial, e sem recorrer aoe
remedios contratuais, a firma empreiteira zdiandonar ou interrom-	 Imprensa Nacional

SECÇÀO DF:per o andamento das instala	 poror mais de dez dias consecut ivose 	 PU731.ICAÇÕE9
3 0 ) — q,uandie a firma contratante falir, entrar em concorda- ,

Acham-se nesta Secçãda ou se diseolver.	 o, aguardando pagamento:
e.0 ) — quando a firma trensferir o presente, contrato sem pré- 	 Decreto-lei n. 622, de 18 de agosto de 1938, em que é interee-

via atinei-leia do Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores.-	 sacia a Cruzada Pró-Aliabetização e Assistencia Popular, importiencia
26.4 elásula — Na hipótese da recisão administrativa serão as 18$1. 	 •

instalaeões ter minadas pelo Escritório de Obras do Ministério da 	 Decreto n. 2.938, de 4 de agosto de 1938. em que é interessada
Justiça correndo a despeza p)r conta das parcelas contratuais . ainda a Ass. Comercial tle Boa Vista do Erechim, importância — 20$4.
não pagas, cabendo ao contratante ou a seus sucessores a titulo le.- 	 Decreto ri. 3.290, de 23 de novembro de 1938, em que é inte-
gel, receber o saldo finalmente apurado. 	 '	 ressado o Governo do Estado do Rio de Janeiro, importância —

2.7.a elásula — Todas os materiaie, bem como a mão de obra ou 245.
acabamento serão de primeira qualidade, dentro das classes ou ti-	 Decreto n. 3.451, de 14 de dezembro de 1938. em (pie é iate-
pos estipulados neste edital. A . fiecalização poderá impugnar qual- ressado Antônio José de Sousa, importância — 128$5,
quer material ou qualquer trabalho executado que, a seu critério	 Decreto-lei ri. 1.082, de 30 de janeiro de 1939, em que é iate-
p ão obedecer às condições contratuais.	 ressada a Companhia Ferroviária São Paulo, importância — 691$0.

28.a cláusula — A firma contratante compromete-Se a, dentro	 Decreto n. 3.798. de 8 de Março de 1939, eite Mie é interessalo
do prazo de 5 dias, remover do local dos trabalhos os materiais re- o govereo municipal de Sacramento, importância — Cai.
Pilados e refazer todos os teabalhos que forem impugnados, bem	 Decreto n. 3.799. de 8 de março de 1939, em que é interessado
como a dispensar imediátamenle qualquer subordinado seu, cuja coa- o governo municipal de Camanducaia, importância — 122$4.
duta ou capacidade fecnica, for julgada pela fiscalização, nociva à	 Decreto n. 4.443. de 26 de julho .de 1939, em que é interessado
via marcha dos trabalhos.	 Manuel Francisco Monteiro. importância — 55$1.

29.a cláusula — Pelo Drii) cumprimento da cláusula anterior in- 	 Decreto n. 4.498, de 26 de julho de 1939, em que é interessado
c kl irá o contra tante em multas de .500$0 a 5 :000$0 . que serão apli- o governo munieipal de Caçapava, importância — 112$2.
calas pelo Engenheiro Chefe do Escritório de Obras e confirmadas 	 Decreto n. 4.641. de O de setembro de 1939, em que é interes-
pelo Sr. ministro.	 sada a Prefeitura Municipal de José Bonifácio. importância — 29$0.

30.4 cláusma — As mullae que forem confirmadas pelo Sr. mi- 	 Decreto a. 4.759, de 11 de outubro de 1939. em queé 112n2te4re.s-
nistro serão descontadas da caução de que trata a cláusula 16.a dwi- sada a Prefeitura Municipal de Bom Jesus, importância _

	
$

te edital.	 Decreto n. 4.823, de 3 de novembro de 1939, em que é interes-
eLa eve l e i de ___ Todae :Is depene inerentes ou necessárias à la- Gado Otacílio Fonseca, importância — 132$6.

N l'af.nra do contrato, bem como aos trabalhos contratuais, correrão	 Decreto n. 4.827, de 3 de novembro de 1939, em que é interes-
por conta ¡to empreiteiro, salve exelueão explicita neste edital e suas sada a Cooperativa da Ass. dos Profissionais da Imprensa de S. Paulo,
eepeeificações. 	 •	 importáncia — 19$4.

32.. ar clau g ula — O . paginntnflo em meeda corrente, será efetua- 	 Decreto n. 4.888, de 16 de novembro de 1939, em que é inte-
de em duas parceles iguais, (toe serão liberadas à medida que o va- ressado Newton Carvalho, importância — 189$7.
loe otite aras exetedinlas ultrapassar a quantia a pagar segundo de- 	 Decreto n. 4.896, de 20 de novembro de 1939, em que é inte-
men s tração que deverá ser verificada peio Escritório de obras . A ressalto Nabor Barros, importância — 24$5.
e e ima parcela ficará dependendo da total terminação das obriga- 	 Decreto ri. 4.897, de 20 de novembro de 1930, em que é inte-
(J oe,: CCM, raluni: e da plena aeetiaçào das obras execue:ahis. 	 ressado António Barbosa dos Santos, importância 24$5.

::;.a cláusula — A eame10 referida na cláusula lea si') poderá	 Decreto n. 4.898, de 20 de novembro de 1939. em que é in - -
ser levantada sessenta olias depois de visada a última prestação e na cessado Anfilófio da Silva Gondim, importância — 24$5.
hipeolese fie, nesse tempo, haverem sido atendidas todas as reclama- 	 Decreto n. 4.944, de 25 de novembro de 1939, em que é

do Eecritório de Obras referentes a defeito ou imperfeição que interessado o governo do Estado da Paraíba, importância — 24$5.
y p nhajo O ser observadas em qualquer elemento das instalai:eles	 Decreto a. 4.961. de no de novembro de 1939. em que é iate-
!' Xe . 'nf edas.	 ressado Pedro Fernandes, importância 22$4.

31.a Mei-isola — Estas condições e especificações bem como o 	 Decreto n. 5.000, de 12 de dezembro do 1939, em que é ini.cressado
opúsculo dae, especificaeões gerais, plantas, cortes, deliillies e norrnas Gináeio Brasileiro Alemão, importància — 16$3.
(me ri ia fornecidos aos interessados por cópia e devidamente ru.- 	 Decreto n. 5.036, de 10 de dezembro de 1939, em que é inferes-
brieados. ficarem fazendo parte integrante do contrato independente- seda Ginásio Municipal Verbo Divino, importância — 16$3.
ineete de trrtn,scrição no seu texto. 	 Decreto n. 5.013, de 21 de dezembro de 1939, cai que é interes-

e5.0 cláusula — O contrato não poderá ser, rio todo ou em par- sala Aelehener St Munchener Feuer-Vrsicherungs-Cle:;e1Ischnft. mi-
te tran4erido ou subrogado a outra firma, sem prévio consentimen- portànein — 693$6.
to do r ministro Decreto n. 5.067, de 27 de dezembro de 1939, em que é interes-e.	 .

36.a cláu s ula — Todos os cálculos e detalhes que forem neces- sedo Governo do Estado do Rio de Janeiro, importància — 43$9.
Decreto n. 5.068, de 27 de dezembro de 1939. em que é iate-sários serão fornecidos pelo .Escritório de Obras.

eeel eiás i da .._ A firma empreiteira obriga-se a mandar proce- ressada Companhia Fôrça e Luz de Minas Geraie, importâ:icia — 26$5-
der em qualquer tempo, em iaboratórios oficiais quaisquer análises 	 Decreto n. 5.072, de 27 de dezembro de 1939, em que é imite-
o 	 sobre osigido pela materiais a . serem emprega	 Decret

dos nas instala- rcssado Governo do Estado de Minas Gerais, importància — 179$5.
ções quando ex	 fiscalização.	 o n. 5.073, de 27 de dezembro de 1939, em que é interes-

38.° cláusula — A fiscalização serie exercida pelo Escritório de sedo Governo do Estado de Minas Gerais, importânc:a — 171e$e.
Obras 11110. para tanto designará os engenheiros e auxiliares que jul-	 Decreto n. 5.091, de, 30 de dezembro de 1939, em que e. interes-
gar convenientes.	 eado J. Augusto & Irmãos, importância — 20$-4.

9.a cláusula — Nes te Escritório de Obras serão diariamente 	 Decreto n. 5.092, de 30 de dezembro de 1939, em que é interes-
das 14 às 17 horas. prestadcs todos os esclarecimentos de que ne- sedo Jarbas Pereira de Lemos, importância

940
— 33417.

cessilarem os interessados. 	 Decreto n. 5.-103, de 9 de janeiro de 1, em que e intereesado o
Governo do Município de. Passo Fundo, importância — 20280.

ESPECIFICAWES	 Decreto n. 5.105, de 11 de janeiro de 19í0, em que é interessado
Censtitnem o projeto e suas especificações:	 C:entibio Saldanha, imoortancia 140e8.

Decreto n. 5.106. de 11 de janeiro de 1940, cai que é interes-
A) — Os seguintes despachos:	 Fado/ Cândido Saldanha, importância — 134$6.
1) planta de cada pavimento.	 Deereto n. 5.107, de 11 de janeiro .de 1940, em que é interes-
2) Planta de unia cela.	 .sacio Cândido Saldanha, importância — 134$6.


